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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO 
Seção 11 

ANO XXVI - N, 0 23 SEXTA-FEIRA, 7 DE MAIO DE 1971 BRo\SíLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso IV, 
da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N,0 2, clle 1971 

Autoriza o Govêrn.o do Es.f.ado da Guanabara, através da Com­
panhia do Metropolitano do Rio de Janeiro - METRO - e com aval 
do Tesouro Nacional, a realizar operação de empréstimo externo para 
financiar .obras do Trecho Inicilal da Linha Prioritária do Metropoli­
tano do Rio de Janeiro. 

Art. 1.0 
- Jl: o Govêrno do Estado da Guanabara autorizado a realizar, 

através da Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro - METRO - e 
com aval do Tesouro Nacional, operação de empréstimo externo até o limite 
deUS$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares), destinado a financiar as obras 
do Trecho Inicial da Linha Prioritária do Metropolitano do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 
- A operação a que se reft!re o artigo anterior realizar-se-á nos 

moldes e têrmos aprovados pelo Pode!' Executivo Federal, à ta"a de juros 
admitida pelo Banco Central do Brasil para registro de financiamentos da 
espécie obtidos ao exterior, obedecidas. as demais prescrições e exigências 
normais dos órgãos encarregados da política econômico-financeira do Go~ 

vêrno Federal e o disposto no Decreto-lei Estadual n.0 388, de 8 de junho 
de 1970, e no Decreto n,0 67,872, de 18 óe óezembro de 1970. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 6 de maio de 1971. - Petrônio Portella, Presidente 
do Senado Federal. 

ATA DA 25.0 SESSAO 
EM 6 DE MAIO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESUltNCIA DO SR. PETRONIO 
PORTELLA 

As 14 boras e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Flávio Brito -
José Lindoso -José Esteves - Catte~ 

te Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Waldemar Alcantâra -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Duarte Filho - Domício Gondim -

Milton Cabral - Ruy Carneiro -
:?aula Guerra - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcanti -
Teotônio Vilela - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista 
·- Antônio Fernandes - Heitor Dias 
-- Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
-- Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Benjamin Fa­
rah - Donton Jobim - Nelson Car­
neiro - Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto - Franco Montara - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
E:mival Caiado - Osires Teixeira -
F'ernando Corrêa - Filinto Müller -
Accioly Filho - Matos Leão - Ney 
E:raga - Antônio Carlos - Celso Ra­
mos - Lenoir Vargas - Daniel Krie­
ger - Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Estã aberta a Sessão. 

Nos têrmos do Requerimento n.O 40, 
de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Tôrres e numerosos outros Srs. 
Senadores, a presente Sessão especial 
será qedicada a reverenciar a memó­
ria dos nossos compatrícios que, du­
rante a Segunda Guerra Mundial, 
tombaram em defesa da Democrácia, 
nos campos da Italia. 

Designados foram dois Senadores 
para falar - o nobre Senador Paulo 
Tôrres pela ARENA, e o nobre sena­
dor Amaral Peixoto, pelo MDB, 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Paulo Tôrres. 

O SR. PAULO TORRES (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. General Dyrceu de 
Araújo Nogueira, representante do Sr. 
Ministro do Exército, Srs. Represen­
tantes dos Srs. Ministros da Marinha 
e da Aeronáutica, meus caros Com­
panheiros da II Guerra Mundial, não 
poderia o Senado Federal - o mais 
lidim.o representante das aspirações 
do povo brasileiro - deixar de juntar 
a sua palavra à dos patrícios que, em 
todos os rincões da Pátria, se curvam, 
respeitosa~ente, em justíssima ho­
homenagem à memória dos nossos 
bravos que, em defesa da liberdade -
maior bem que Deus concedeu ao ho­
mem - penetraram naquela noite 
onde não há mais alvorada. 

Está o mundo livre comemorando, 
com justa alegria, mais um aniver­
sário do término do maior conflito de 
todos os tempos. Nêle fomos obriga­
dos a tomar parte, porque nos ensi­
na v a o genial Rui Barbosa, na sua 
magistral conferência de 1916, em 
Buenos Aires, "não pode haver neu-
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tralldade possível entre o criminoso e 
a vítima". Não poderíamos, pois, ficar 
indiferentes ante a agressão traiçoei~ 
ra e covarde dos nazi-facistas que 
vieram, dentro das nossas ãguas ter­
ritoriais, afundar os nossos nayios 
mercantes e, assim, ceifar a vida de 
centenas de irmãos, entre os quais 
mulheres, crianças e velhos indefesos. 

Não desejávamos, como não deseja~ 
mos, a guerra. Mas não a tememos, 
porque o amor da liberdade, como nos 
lembra José Bonifácio, deve ser na 
frase bíblica invencível como é a mor­
te; deve, como o apóstolo, ter a sê de 
do infinito; deve ser grande como o 
universo que ~ contém. 

E o Govêrno do honrado Presidente 
Getúlio Vargas pensando, como Napo­
leão, que a primeira virtude é a devo­
ção pela Pátria, auscultou o sentir do 
povo braslleiro e inspirando-se nas 
patriôticas lições do nosso passado, 
onde fulgur'am, entre muitos, os vultos 
iluminados de Tiradentes, ,Caxias, 
José Bonifácio, Tamandaré, Rio Bran­
co, FlorianO' Peixoto, Rui Barbosa, 
Santos Dumont, Paraná, Joaquim Na­
buco, Nilo Peçanha, declara guerra aos 
governos totalitários. 

A sorte estava lançada. E a bordo 
dos navios mercantes e de guerra, no 
ar e nos campos da Europa, os nossos 
intrépidos marinheiros, arrojados 
aviadores e valentes soldados soube-

Tira1~em: 15.000 exemplares 

ram, brasileiramente, honrar' as tradi­
ções gloriosas de nossa raça. 

Não só desafrontávamos o Brasil 
da brutal agressão, como o projetáva­
mos internacionalmente, dentro de 
um ~istema de fôrças que haveria de 
assegurar a sobrevivência dos padrões 
de cultura, justiça e liberdade que 
constituem o apanágio da vida hu­
mana. 

A Fôrça Expedicionária Brasileira 
esteve sob o comando do Marechal 
João Batista Mascarenhas de Moraes, 
que, foi, ao mesmo tempo, exemplar 
condutor de homens e diplomata. 

Confiou os comandos da Infantaria 
e Artilharia Divisionária, respectiva­
mente, aos bravos Generais Euclides 
Zenóbio da Costa e Oswaldo Cordeiro 
de Farias e foi buscar, para chefe da 
Secção de Operações, o Tenente-Coro­
nel Humberto de Alencar Castello 
Branco, que, mais tarde, para felici­
dade do povo brasileiro, dirigiu, em 
momento dificíliino, os destinos de 
nossa Pátria. 

Quando se estudar desapaixonada­
mente a nossa púticipação na Segun­
da Guerra Mundial, as figuras dêsses 
eminentes chefes ocuparão, merecida­
J;llente, lugar de destaque. 

Ninguém os superou em bravura, 
capacidade de comando, decisão rã-

pida e precisa, e, sobretudo, em pa­
triotismo. 

A gloriosa FEB estava entregue a 
brasileiros que tudo envidaram para 
que a Nação se .orgulhasse, como, de 
fato, se orgulhou dos seus filhos que, 
em solo distante, a souberam honrar 
e engrandecer. 

Poderia, Senhor Presidente - e já 
o disse desta tribuna - o Marechal 
Mascarenhas de Moraes, ao chegar 
eom o primeiro Escalão da FEB à 
Italla, em 16 de julho de I945, repe­
tir o que o General Persing, Coman­
dante do Exército americano na Pri­
meira Guerra Mundial, disse, em re­
~~onhecimento, diante da estátua de 
:La Fayette: "La Fayette, nous vaiei." 

Poderia o nosso saudoso Coffiandan­
te afírmar: Gariba1di, aqui estamos. 

Aqui estão os valentes irmãos de 
Anita que, pela primeira vez na His­
tória, navegaram no sentido inverso 
das Caravelas de Cabral, para, na tua 
Pátria, começar o bom combate em 
defesa do direito e da independência 
dos povos oprimidos. Sabemos que 
esta é uma Guerra do bem contra 
o mal, do direito contra a injustiça, 
da democracia contra o totalitarismo, 
da luz contra as trevas, em suma, da 
liberdade contra a escravidão. Mas 
os filhos do Brasil, que nasceram pa­
ra serem livres, aquêles que tu co­
nheceste e pelos quais lutaste valen-



111"i"'·d.-~t9H" ...... •••·• · · ,. · DikHIO DO CONGRESSO· NACIONAL (Seção li) -sexta-feira ? . .l015 

temente na Guerra dos Farrapos, 
aqui estão, repito, para pagar aquéla 
d.1Vida de gratidão que assumiram 
com a Pátrla de Cavour e, assim, aju~ 
dar os exércitos das democracias na 
lut.a sem tréguas para que a liber­
dade não desapareça da face da 
Terra. 

A Fôrça Expedicionária Brasileira 
que fêz parte de um conjunto de tro­
pas constituído de norte~americanos, 
inglêses, italianos, indianos, polone­
ses, sul-africanos e integrada por ci­
dadãos oriundos de todos os Estados, 
sendo muitos descendentes de ale­
mães contra os quais íamos comba­
ter, "emergiu dêsse conglomerado he­
terogêneo, como tropa de escQl, no 
Teatro de Operações do Mediterrâ­
noo". 

Lutamos em terreno o mais varia­
do, desde a planície aos píncaros dos 
A:peninos e sob a.s condições de tem­
po as mais diversas, que chegaram a 
atingir a 20 graus abaixo de zero e 
contra um inimigo audacioso, valen­
te, combativo, Otimamente instruído 
e fortemente a'rmado e equipado. 
Conquistamo-lhe, às vêzes, palmo a 
palmo, mais de ·400 quilômetros, e, 
vimos, com justo orgulho, a nossa 
Bandeira ser erguida, após duros 
combates, em Camaiore - Monte 
Prano - Barga - no Vale do Rio 
Serchio; Monte castelo - La Serra ~ 
Castel-nuovo - no Vale do Rio Re­
no; Montese - Zocca - Marano Su 
Panaro - no Vale do Rio Panaro; 
Collecchio e Farnovo di Taro, no Vale 
do Rio Pó. 

Libertamos m8.is de meia centena 
de vilas e cidades, destacando-se as 
seguintes: Vingnola, Parma, Cremo­
na, Lodi e Placência. 

Conseguimos, com imensos sacrifí­
cios, ir, de vitória em vitória, desde 
Livorno, na Itália, à cidade de Susa, 
no Sul da França, conquistando para 
o Exército Bra.sileiro o reconhecimen­
to e a admiração das demais Fôrças 
que operavam na Itália. Lutamos, 
valentemente. Tínhamos bem pré­
sente a imagem de nossa Bandeira 
que, nunca, foi desfraldada para opri­
mir e, sim, para libertar. Estávamos, 
pois. escudados por um símbolo que 
é a imagem de uma Pátria, cujos fi­
lhos:se -batem com bravura e perdoam 
sem humilhar. 

Aprisionamos a 148.a. Divisão de In­
fantaria alemã, a DiVisão Itália e os 
remanesce11tes da célebre 90.a. Divisão 
Motorizada alemã, .que, integrava, na 
Africa, as trop'as do Generul Rommel. 

Fizemos 20.575 prisioneiros, entre 
êles, 2 generais e mais de 900 oficiais. 

Podemos, sem jactância, afirmar 
que êsse feito jamais foi conseguido 
por outra Divisão de Infantaria, isto 
é, uma Divisão, em poucos dias e em 
combate, aprisionar 3 Divisões inimi­
gas. 

Sofremos, entre mortos, feridos e 
desaparecidos cêrca de 3. doa baixas. 

A nossa gloriosa Marinha de Guer­
ra teve uma ação destacada durante 
a Segunda Guerra Mundial. Foi-lhe 
confiada, além da vigilância e defesa 
do litoral, a missão árdua e difícil de 
escoltar os navios mercantes e, com 
a colaboração de belonaves america­
nas, proteger os transportes que con­
duziram os vários· escalões da FEB do 
pôrto do Rio õ.e Janeiro até Gibral­
tar. Foram escoltados 2. 981 navios 
mercantes que representavam uma 
carga bruta estimada em 14 milhões 
de toneladas e, graças a eficiência dos 
nossos bravos marujos, nenhum navio 
escoltado foi torpedeado pelos subma­
rinos alemães. 

Tivemos a lamentar, Ioga após o fim 
da Guerra, a perda do Cruzador Ba­
hia, que, levou em seu bôjo quase a 
totalidade da sua abnegada e valente 
tripulação. 

Quando o comando da canhoneira 
Mearim, na Batalha do Riachuelo, 
içou o sinal de inimigo à vista, o .Al­
mirante Barroso, comandante em 
chefe da nossa Esquadra, fêz tremu­
lar no mastro da nau capitânea, o 
seguinte: 

"O Brasil espera que cada um 
cumpra o seu dever". 

Os intlmoratos descendentes do in­
signe Tamandaré não mais precisam 
ser 'do cumprimento do dever alerta­
d•Js, porque o guardam no coração, 
como deram, sobejamente, provas por 
oc:asião da hecatombe que abalou os 
alicerces do Mundo. 

Os intrépidos aviadores, tanto os 
do Primeiro Grupo de Caça - os sem­
pre lembrados Senta-Pua - como os 
da Esquadrilha de Observação presta­
ram assinalados e relevantes servicos. 
Ninguém os superou em arrôjo, cies-

prendimento, conhecimentos técnicos 
e bravura. 

Foram atribuídos oficialmente ao 
Primeiro Grupo, no período de 6 a 29 
de abril de 1945, o seguinte: 15% dos 
veículos destruídos, 28% das pontes 
demolidas, 86% das danificações em 
depósitos de munição. 

~stes nUmeras, e sàmente êles, for­
necidos pelo comando americano na 
Itália, mostram com absoluta exati~ 

dão o comportamento dos insuperá~ 
veis integrantes do Primeiro Grupo de 
Caça, no desempenho das penosas e 
difíceis missões que lhes foram con~ 
fiadas. 

Eis, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, como. o General Mark 
C1ark, Comandante do XV Grupo de 
Exército, se refere à FEB ein do­
cumento, de 13 de julho de 1945, di­
rigido ao General Mascarenhas de 
Moraes: 

"A vitória sôbre as tropas alemãs, 
na Itália, foi ganha por uma reu~ 
nião de fôrças militares de ori­
gem tão diversa, talvez como ne­
nhum Grupo de Exército jamais 
o foi. A Vitória significa, acima 
de tudo, na minha opinião, que a 
devoção à liberdade e a convicç~o 
de um ideal justo são suficientes 
para manter unidas tropas com­
batentes e serviços de suprlmen­
tos de diferentes países e de di­
ferentes idiomas e costumes. 

A FEB, sob seu comando, teve 
uma parte importante na longa 
Campanha, agora felizmente ter­
minada. 

Peço-lhe o favor de transmitir a 
todos os seus comandados, em 
meu nome, o meu reconhecimento 
pela esplêndida cooperação que 
deram na conquista de nossa vi­
tória. O seu ataque para Noroeste 
entre a 1.a Divisão Blindada e a 
92.a Divisão, foi uma contribui­
ção vital para a· nossa vitória. A 
captura da 148." D.I. alemã trouxe 
nôvo brilho para a glória das Ar­
mas brasileiras. Depois, sua divi­
são continuou seu movimento 
para Oeste, em forte persegui­
ção aos alemães. 

Foi- um privilégio ter a FEB como 
parte do XV Grupo de Exércitoa. 
Boa sorte para todos." 



1016 Sexta-feira 7 DTARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Maio de 1971 

E o eminente Marechal Mascare~ 
nhas de Moraes, ao terminar o con­
flito na Itália. assim se dirigia aos 
seus comandados: 

"Depois de quase seis anos de pe­
sadas lutas, que ensanguentaram 
todos os quadt'antes da Europa e 
fizeram profundas cicatrizes nJ 
seu progresso e civilização, volta 
a reviver a paz nos campos e ci­
dades que ainda ontem estreme­
ciam às explosões das granadas 
e se tingiam de san.gue dos bra­
vos, que deram a vida em nome 
de um ideal e pelo advento de 
um mundo melhor ... 

Ontem eram milhões que tinham 
as mãos sôbre as armas mortífe­
ras, espírito insensível ao sofri­
mento, coração fechado às emo­
ções e pensamento fixo na vitória 
da causa comum. 

Hoje é quase tôda a humanidade 
que se ajoelha contrita, espírito 
reanimado pela esperança, cora­
ção redivivo pela fé e pensamen­
to voltado para a reconstrução do 
mundo e o bem da coletividade." 

Sr. Presidente, tôda guerra finaliza 
por onde devia ter começado ... a paz, 
af-irma Charles Barthelemi. Teria a 
paz voltado a todos os lares? Teria 
êsse sonho se transformado em rea­
lidade? O que sabemos é que os mili­
tares, com imenso sacrifício e patrio­
tismo, venceram a guerra. E os esta­
distas consolidaram a paz duramente 
conseguida. 

Em São Francisco, sob o signo da 
vitória das fôrças democráticas na 
Segunda Guerra Mundial, nascia, em 
26 de junho de 1945, a Organização 
das Nações Unidas, que proclamava: 

"Nós, os povos das Nações Unidas, 
resolvidos a preservar as gerações 
vindouras do flagelo da guerra 
que, por duas vêzes no espaço da 
nossa vida, trouxe sofrimentos 
indizjveis à humanidade, e a re­
afirmar a fé nos direitos funda­
mentais do homem, na dignidade 
e valor do ser humano, na igual­
dade dos direitos dos homens e 
das mulheres, assim como nas 
nações grandes e pequenas, deci­
dimos congregar nossos esforços 
para consecução dêsse objetivo." 

Ela, que começou a viger a partir 
de 24 de outubro do mesmo ano, foi 

recebida com grandes alegrias e es­
peranças em todos os quadrantes da 
Terra. Seria o instrumento que evi­
taria novos conflitos e vem, felizmen­
te, procurando se não dar a todos os 
povos dias de paz, impedindo, pelo 
menos, que choques como os dos Bal­
cãs, em 1946; Palestina, em 1948; Ca­
chemira, em 1949 e 1964; Líbano, em 
1958; Congo, em 1960; Nova Guiné, 
em 1968; Chipre, em 1964, se trans­
formassem em conflitos de maiores 
proporções. Evitou também que dos 
casos da Coréia, Cuba, Suez e Viet­
name surgisse uma terceira guerra 
mundial. Vem, no momento, fazendo 
ingentes esforços para que a paz volte 
novamente ao Sudeste Asiático. 

O Brasil sofrC os efeitos dessa onda 
de inquietação que atinge o Universo, 
porqUe êsses choques, apesar de lo­
cais, interessam, nos dias que correm, 
a tôda a humanidade, que vive, por 
conseguinte, horas graves e sombrias. 

Houve, como sabemos, no decurso 
dos três últimos séculos, 286 guerras 
na Europa. De 1500 antes de Cristo 
a 1861 depois de Cristo, foram con­
cluídos mais de 8. 000 trata dos de paz, 
com o propósito de permanecerem em 
vigor para sempre. Sua duração mé­
dia foi de 2 anos. 

Vemos, com profunda tristeza, que 
o sonho de Kant não será para os 
nossos dias. 

Os estadistas ocidentais, quando da 
última Grande Guerra, tudo cederam 
ao nazi-fascismo, na doce esperança 
de evitá-la. Estavam, entretanto, es­
quecidos do profundo e eterno aforis­
mo de Le Bon: "as concessões jamais 
impediram as batalhas que se torna­
vam necessárias, antes, as fizeram 
muito mais custosas e mais duras". 
Elas custaram à humanidade rios de 
"sangue, suor e lágrimas". ' 

Diz um provérbio chinês: "Há sem­
pre três lados em cada controvérsia: 
o teu, o meu, e o correto". O nosso, 
creio, foi o correto, porque desejamos 
ser dignos dos nossos antepassados: 
quer dos que expulsaram o bátavo 
invasor; quer dos que dilataram as 
nossas fronteiras; quer dos que nos 
campos do Paraguai se cobriram de 
glória; quer dos que caíram, impàvi­
damente, em terras da Pátria de Ga-

. ribaldi e Cavour, combatendo o tota­
litarismo da direita; quer dos que em 
nossa Pátria vêm tombando na luta 

contra os tert•oristas que seqüestram 
e assassinam impiedosamente os que 
se lhes opõem à sua ação sanguinária. 
E;;tejam, entretanto, certos êsses apá .. 
tridas que o terror não vencerá no 
B-rasil. Ontem, lutamos contra o ex­
tremismo da díreita; hoje, combate­
mos o da esquerda. 

Sabemos o que representa para o 
mundo a comunização de nossa Pá­
tria. 

Transcreveremos, sem comentários, 
trechos do artigo de fundo de O Glo­
bo, "Desatenção e Incoerência", de 22 
de abrH último. Afirma o articulista 
dêsse grande vespertino, que e um3-
das nossas maiores trincheiras demo­
cráticas, o seguinte: " ... Reparem 
eomo os meios "liberais" nos Estados 
Unidos aplaudem o tênis de mesa 
Nixon-Mao. Também acham excelen­
te a perspectJva de reincorporação de 
:Perón à vida política Argentina. Mas 
-em relação ao Brasil, êsses mesmos 
círculos vetam qualquer pingue-pon­
gue com a Revolução. 

''Mostrando que estamos num mun­
do só. o Sr. Eduardo Frei dizia ontem 
em Madrid que uma América Latina 
comunizada reduziria a Europa a uma 
ilha política. Tem razão. E o Sr. Frei 
possui bastante autoridade para fazer 
tal declaração, pois cabe-lhe um pa­
pel histórico na maior tentativa de 
comunizaçã.D de que tem notícia êste 
Continente depois da levada a cabo 
por Fidel Castro: o Chile subjugado 
a Salvador Allende." 

Prosseguindo o raciocínio do Sr. 
Frei, diríamos: "A América Latina 
não será comunizada se o Brasil não 
se deixar envolver pelo comunismo. 
Logo, a salvação da Europa Ocidental 
está - segundo a tese do Sr. Frei -
no Brasil. O que é extraordinário é o 
fato de o Ocidente mostrar-se alar­
mado com a penetração russa no Cei­
lão - no que está coberto de razão 
- e nãa se revelar grato pelos servi­
ços que o Brasil vem prestando à cau­
sa ocidental". 

Desejamos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. no momento em que ren-, 
demos, com a alma de joelhos e o 
coração tocado da mais profunda sau­
dade, as nossas sinceras homenagens 
à memória dos que se imolaram em 
defesa da democracia, lembrar aos 
nossos patrícios - que vêm, patriOti­
camente, colocando o sagrado inte-
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rêsse do Brasil acima da ambição de 
grupos - as palavras de Dom Rai~ 
mundo de Seixa.s, quando afirma: "As 
fontes da grandeza e felicidade de um 
povo, a indústria, o comércio, as ar­
tes, as ciências e as mais luminosas 
instituições da sabedoria não podem · 
prosperar senão no seio da paz e da 
confiança". (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Lê o se­
gJiinte discurso.) - Nobre Sr. Presi­
dente; nobres Srs. Senadores; Exmo. 
Sr. Representante do Sr. Ministro do 
Exército; Exmos. Representantes das 
Autoridades Militares, Combatentes 
da FEB: 

Os homens do mar têm característi­
cas que os marcam para tôda a vida. 
Adquirem hábitos dos quais não se 
afastam mais e têm fortes laçoS co~ 
muns. A solidariedade que lhes dá a 
vida de bordo, a convivência nas lar~ 
gas travessias, os perigos que juntos 
enfrentam, tudo isto faz com que se 
conheçam intimamente, se compreen­
dam bem e tenham as mesmas rea­
ções. As estórias contadas nas praças 
d'armas passam de geração a geração, 
os vultos legendários são sempre lem­
brados e até as anedotas, as brinca­
deiras são sempre as mesmas. 

Nos meus tempos de tenente de~ 
varávamos, nas longas vigílias de ser­
viço, as aventuras e romances de ma­
rinheiros que se tornaram escritores 
primorosos. Entre muitos outros Clau­
de Farrére e Lotti. Através dessas lei­
turas percorríamos com êles o Pacífico 
e o índico, visitando os portos exóti­
cos, as ilhas maravilhosas do Sul. Um 
ctêles, não me recordo qual - per­
doem-me a falha da memória - des­
creve, numa página brilhante, esta 
identificação entre os homens do mar 
que, não falando a mesma língua, não 
tendo um idioma comum, se encon­
tram, tornam-se amigos, distraem~se, 
passeiam e acabam brigando, não .se 
sabe por quê. Ê o mar que os une. 
Grande fôrça a do mar. 

Afastado da Marinha há tantos 
anos, revive em mim o marinheiro 
quando me encontro com os velhos 
companheiros e stnto-me tenente, ao 
cantata -dos. jovens oficiais. 

Designado para falar pelo meu par~ 
tido, pelo partido da Oposição, nesta 
Sessão Magna do Senado Federal, 
aceitei a incumbência quando outros 
poderiam fazê-lo com mais eloqüência 
do que eu, mas nenhu.m subiria a esta 
tribuna com a emoção C'om que o fiz. 
Um outro motivo obriga~me a cumprir 
a determinação de meu Líder. Apren­
di na Marinha: "a ve~ha guarda mor­
re, mas não se rende". Aqui estou 
para defender o pôsto que me foi con­
fiado. 

Quero fazer desta oração um amon ~ 
toado de recordações, de fatos que in­
teressam à vida do ·País, de figuras 
que não podem ser esquecidas, de sa­
crifícios que precisam ser lembrados. 

Em 1941, fui convidado para ir aos 
Estados Unidos. Minha mulher seria 
madrinha de um navio americano que 
teria o nome do Estado que eu gover­
nava e que hoje represento nesta 
Casa. A insistência mostrava que ha­
via unt sentido político no convite. 
Fui informado de que teríamos um 
encontro com o Presidente Roosevelt. 
O Presidente Vargas determinou~me 
que aceitasse. Encontrava-me com 
Roosevelt pela segunda vez. Poucas fi~ 
guras humanas deixaram em mim tão 
grande impressão. Quase imobilizado 
em sua cadeira, demonstrava, pelo 
olhar, pela vivacidade com que falava 
uma enorme fôrça interior, uma gran­
de compreensão e extraordinária sim­
patia. Depois de nos dar os votos de 
boas-vindas e de umas poucas pergun­
tas, foi direto ao assunto. Pediu-me 
para olhar um grande mapa do Atlân­
tico Sul e mostrou dois pontos: Dacar 
e Natal. "Os nazistas estão em Dacar 
e em oito horas de vôo estarão em 
Natal. Essa cidade será o ponto de 
invasão para seu país e, estabelecidos 
no Nordeste do Brasil ,atacarão os Es­
t.ado·s Unidos. Quero convidar o seu 
Presidente a fechar essa porta, para 
que os nossos povos tenham tranqüili­
dade." 

Era a guerra inevitável que se apro~ 
ximava de nossas plagas. Foi essa a 
minha estréia na política internacio­
nal. Decorridos tantos anos, tenho a 
cena diante de meus olhos como se a 
tivesse presenciado, ontem. Os acon­
tecimentos marcham vertigtnosamen~ 
te. Em dezembro o ataque brutal e 
traiçoeiro · a ·- Pearl Harbour, oh de 
grande parte- da· Marinha Americana 

foi destroçada pela aviação japonêsa. 
Em maio ainda senti que a grande 
maioria do povo americano pensava 
que poderia se manter .afastado da 
luta, vivendo na sua opulência, na sua 
riqueza, na sua fortaleza, num isola­
cionismo fora da realidade. Os líderes 
mais esclarecidos não eram compreen­
didos. Em dezembro a mobilização da 
opinião pública foi rápida e total e a 
Nação preparou-se ràpidamente para 
uma guerra. E nós? Inteiramente des­
preparactos tivemos que assumir gran­
des responsabilidades. Cabia~nos a 
proteção do litoral e das comunicações 
marítimas. Os poucos navios que tí­
nhamos não eram adequados a êsse 
serviço e não estavam em bom estado 
de conservação. Mas fêz-se o milagre. 
Improvisou-se tudo, sabe Deus com 
que sacrifício, Criou-se a Base Naval 
de Natal, modêlo de improvisação, da 
dedicação e trabalho dos marinheiros 
do Brasil. Permitam-me que deixe 
falar o _coração, que preste homena .. 
gem a um homem extraordinário, a 
um dos grandes amigos que tive na 
Marinha - o Almirante Ari Parreiras 
- que tanto se empenhou riessa mis­
são que nela perdeu sua saúde, e veio 
a falecer logo depois. 

Mas a guerra segue sua marcha 
inexorável. Os nossos navios mercan­
tes são torpedeados, alguns próximos a 
nosso litoral em provocação acintosa à 
soberania nacional e mostramos, mais 
uma vez, a importância das vias marí­
timas para a sobrevivência do nosso 
País. 

Recebemos depois navios fornecidos 
pelos Estados Unidos e do nosso ar­
senal saíram outros que se incorpo­
raram às fôrças em operações. Ainda 
ai é preciso 'realçar o esfôrço dos ma~ 
rujas brasileiros procurando e conse­
guindo se adaptar ràpidamente a um 
material nôvo, completamente dife­
rente dos que êles estavam habitua­
dos a manejar. 

Missão difícil, árdua e arriscada é 
proteger um comboio, formado de na~ 
vias de várias nacionalidades, com 
velocidades diferentes, nem sempre 
conformados com as ordens recebidas 
e sem terem uma sólida disctpl~na 

milita r. Pois bem, mesmo com as de­
ficiências apontadas, realizamos tô­
das as missões e não tivemos a des­
ventura de perder um SÓ navio entf'e­
gu'e à proteção das Fôrças braSileiras-. 
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.Tivemos depois a cooperação da 4.• 
Esquadra Americana, comandada pelo 
Almirante Jonas Ingran, a quem tam­
bém tive a honra de conhecer pesso­
almente e que não poupava elogios 
também à bravura e eficiência da 
Marinha Brasileira. Tornou-se um 
grande amigo do Brasil e, atê o fim 
de sua vida, segundo me informaram 
mais tarde seus amigos, os velhos al­
mirantes americanos, comentava os 
lances mais árduos de sua missão em 
Recife, sempre realçando a colabora­
ção de nossa gente. Recorde111-os com 
emoção essa notável figura de mari­
nheiro dos EE.UU. E citemos também 
o bravo Almirante Soares Dutra, dis­
ciplinador, bom marinheiro e bem à 
frente de nossa Esquadra lá permane­
ceu durante todo o conflito. 

Não podemos deixar de ref~renciar 
os heróicos tripulantes da Marinha 
Mercante que mantiveram as linhas 
de navegação, indispensáveis à vida do 
País. Pagaram· alto preço. Trinta na­
vios torpedeados, acarretando a perda 
de 470 vidas, entre tripulantes e pas­
sageiros. 

A Marinha de Guerra perdeu o na­
vio-auxiliar "Vital de Oliveira", tor­
pedeado próximo ao cabo de São To­
mé em julho de 1944, a 25 milhas da 
costa. Mais 100 mortes. Menos de qua­
renta e oito horas depois, soçobra­
va a corveta Camaquã ao demandar o 
pôrto de Recife, sacrificando seu co­
mandante, Capitão-de-Corveta Gas­
tão Monteiro Moutinho e mais 33 tri­
pulantes. Acabava de· escoltar um 
comboio, serViço que vinha realizan­
do há 2 anos. ~te navio há 2 anos 
fazia o serviço de proteção à Marinha 
Mercante. 

Mas a perda que maior número de 
vítimas deixou foi a do velho Cruza­
dor "Bahia",- para mim de tão gra­
tas recordações, pois nêle fiz a via­
gem de instrução como guarda-mari­
nha. Estava navegando sôbre o Equa­
dor para dar apoio à aviação ameri­
cana que transportava tropas da Eu­
ropa. Uma explosão fez o navio sub­
mergir em poucos instantes, levando 
em seu bôjo mais de 100 tripulantes. 
O seu Comandante- Capitão-de-Fra­
gata Garcia D'Avila Pires de Carva­
lho Albuquerque - gravemente feri­
do ficou a bordo, ordenando ao en­
fermeiro· que o atendia que se salvas­
se. ~e. abnegadamente, cumpriu o 
seu dever e morreu ao lado do Co-

mandante. Dos 280 homens que se 
abrigaram em 17 precárias balsas, só­
mente trinta e poucos foram recolhi­
dos por um cargueiro inglês e navios 
nossos que se deslocaram para o lo­
cal. Pode-se imaginar a agonia dêsses 
patrícios, e>.:postos durante mais de 
uma ·semana ao sol equatorial. com 
fome, com sêde e vítimas de queima­
duras do sol e das águas-vivas, abun­
dantes na região. Muitos enlouquece­
ram e se atiraram ao mar, outros fo­
ram morrendo aos poucos. Ao todo 333 
vítimas. 

Não vou falar dos feitos heróicos 
das nossas Fôrças de terra. Sôbre êles 
falou, não o Marechal Paulo Tôrres, 
ma.s o Major Paulo .Tôrres, um dos 
seus heróicos componentes. Quando 
a Assembléia Nacional Constituinte 
de 1946, da qual tive a honra de fa­
zer parte, concedeu ao General Mas­
carenhas de Morais as honras de Ma­
rechal-de-Exército, testemunhou a 
gratidão da nação, não só ao valoroso 
chefe, mas a todos os que sob suas 
ordens serviram. 

Não podemos deixar de fazer uma 
referência aos destemidos pilôtos da 
Fôrça Aérea Brasileira que, sob o co­
mando do Brigadeiro Nero Moura, 
cumpriram com tanto arrôjo tódas as 
missões que lhes foram confiadas. As 
vítimas que deixaram em solo italia­
no devem ser recordadas e merecem 
o respeito e a saudade de todos nós. 

Mas porque tanto sacrifício? Será 
que a humanidade não pode viver 
sem guerras? Com o desenvolvimento 
da c:ivilização, o aprimQramento da 
cultura, o aperfeiçoamento da técnica 
e a educação das massas não será 
possível pôr um fim a êsse horror? 
Deixemos que o tempo resPQnda às 
nossas indagações e façamos votos 
p'lra que os nossos filhos vivam num 
mundo melhor. · 

Mas temos uma divida de honra 
t:ara com os que se sacrificaram na 
luta. Como Lincoln, em um campo 
de batalha da guerra de Secessão, 
podemos dizer que qualquer monu­
mento que construirmos à memória 
dêsses bravos, serâ insignificante, 

-comparado ao que êles mesmos edi­
ficaram, combatendo e morrendo 
como o fizeram. O que nos cabe é 
procurar fazer com 1qu'e o sacrifício 
de tantas Vidas não tenha sido em 
vão. ~les combateram o totalitaris-

mo. Lutaram pelo direito de cada po­
--v_o se governar livremente. A nossa 
obrigação é fazer com que a Demo­
cracia continui a ser a norma de go­
vêrno de todos os povos da terra e 
um nôvo espírito de compre-ensão e 
en·tendimento presida as relações en­
tre as Nações do Universo. Será essa 
a melhor maneira de honrá-los. 

Para finalizar quero recordar uma 
tarde de inverno em Pistóia. Fui vi­
sitar, com minha mulher e uns pau­
coa amigos, o Cemitério dos Pracinhas. 
Percorremos os caminhos, contem­
plando aquelas cruzes brancas e len­
do os nomes dos que lá estavam. Ca­
lados, emocionados, pensávamos na­
quelas vidas ceifadas em flor, nas fa­
mílias que daqui, da Pátria distante, 
estavam com o pensamento voltado 
para lá, nas mães, nas espôsas, nas 
noivas e irmãs. Convidou-me o sar­
gento para a cerimônia de arriar o 
Pavilhão Nacional. Inúmeras vêzes 
tive em minhas mãos as adriças, para 
içar ou arriar o símbolo da Pátria. 
Mas confesso, jamais senti tão gran­
de emoção. Ao ver a bandeira descer 
sôbre aquelas cruzes, como que aben­
çoando os que lá estavam, tive von­
tade de que êles pudessem me ouvir 
para lhes dizer, em nome de todos 
nós - patrícios, muito obrigado! 

(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Os oradores da tarde expres­
saram, brilhantemente, o pensamento 
elo povo brasileiro. E a Mesa Diretora 

·do Senado, associando-se a essas ho­
menagens, reverencia a memória dos 
que tombaram na U Guerra Mundial 
e se inclina, reverent,e, ante aquêles 
que sobreviveram e continuam a pres­
tar relevantes serviços à Pátria, nos 
mais diferentes setores da atividade. 

Agradeço, muito honrado, Q compa­
recimento do Sr. General Dirceu de 
Araújo Nogueira, representante de S. 
"Exa. o Sr. Ministro do Exército, bem 
como o comparecimento dos represen­
tantes de S. Exas. os Srs. Vice-Presi­
dente da República, do Ministro da 
Aeronáutica e do Ministro da Mari­
nha, ressaltando, também, o compa­
recimento de integrantes da Associa­
ção dos ex·Combatentes. (Pausa.) 

Antes de encerrar a presente ses­
são, convoco os ·Srs. Senadores· para 
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uma sessãõ extraordinária a se realt-· 
zar hoje, às 18 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 6, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 6, de 11)71 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças, 
como conclusão de s·eu Parecer n.0 26, 
de 1971), que autoriza o Estado da 
Guanabara, através da companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro -
METRO - e com o aval do Tesouro 
Nacional, a realizar operação de em­
préstimo externo para realizar obras 
do Trecho inicial do Metropolitano do 
Rio de Janeiro (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de inters­
tício concedida na sessão anterior), 

·tendo, 

PARECER, sob n.0 27, de 1971, da 
Comissão - de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e juridici­
dade. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 

DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer da Comissão de Relações Exterio­
res sôbre a Mensagem n.0 59/71 (n.o 
76/71, na Presidência da República), 
pela qual o Presidente da República 
submete ao Senado a escolha dQ Sr. 
Fernando Cesar de Bittencourt Be­
renguer para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador junW ao 
Govêrno da República de Costa do 
Marfim. 

3 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de constituição e 
Justiça sôbre a Mensagem n.o 61!71 
(n.0 77/71, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Doutor Jorge 
Lafayette Pinto Guimarães para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está encerrada a sessão. 

~ (Levanta·se a Sessão, .às 15 horas e 
. ~:..., $5-:m_i~utos.) 

ATA DA 26.a SESSÃO 
EM 6 DE MAIO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• tegislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDtNCIA DO SR. PETRONIO 

PORTELLA 

As 18 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

José Guiomard - Flávio Brlto -
José Lindoso -José Esteves- Catte­
te Pinheiro - Milton Trindade - Re­
nato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrónio 
Portella - Helvidio Nunes - Walde­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Domício Gondim - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - Paulo Guerra --....: 
Wilson Campos - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcanti - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fernan­
·des - Heitor Dias - Ruy Santos ~ 
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
- João Calmon - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro ~ Magalhães Pinto 
- Carvalho Pinto - Franco Mo-ntoro 
-Orlando Zancaner- Benedito Fer-
reira - Emival Caiado - Osires Tei­
xeira - Filinto Müller - Accioly Fi­
lho - Ma tos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos - Le­
noir Vargas- Daniel Krieger - Gui­
do Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella.) - A llsta de presença acusa o 
comparecimento de 57 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEL\S 

DO SENHOR PRESIDENTE DA 'RE· 
PúBLICA 

De agradecimento de comunicação 
referente à escolha de nomes indi­
cados para cargo cujo provimento 
depende de prévia aquiescência do 
Senado Federal: 

N.0 7517.1 (n,0 97/71, na origem), de 
•l do corrente, referente à escolha do 

General-de-Exército Augusto Fra';loso 
para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar. 

N.0 76171 (n,o 98/71, na origem), de 
4 do corrente, referente à escolha do 
Sr. Tenente-Brigadeiro Carlos Huet 
de Oliveira Sampaio para exercer o 
cargo de Ministro do,Superior Tribu­
nal Milita r. 

N.0 77171 (n.0 99/71, na origem), de 
4 do corrente, referente à escolha do 
Dr. Jacy Guimarães Pinheiro, para 
exercer o cargo de Ministro do Supe­
rior Tribunal Militar. 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei Complementar sancionado: 

N.0 7&/71 (n.o 100/71, na origem), de 
4 do corrente, referente ao Projeto de 
Lei Complementar n,0 3, de 1971, que 
fixa normas para o cumprimento do 
disposto nos arts. 98 e 100, § 1.0 , da 
Constituição (Projeto que se trans­
formou na Lei Complementar n.O 10, 
de 6 de maio de 1971). · 

De agradecimento de comunicação de 
aprovação de veto presidencial: 

N.• 74/71 (n.o 96/71, na origem), de 
4 do corrente, referente ao veto .ao 
Projeto de Lei da Câmara n,o 68/70 
(n,0 2.226-B/70, na Casa de origem), 
que dá nova redação aos arts. 817 e 
830 do Código Civil. 

MENSAGEM 

N.O 79, DE 1971 

(N.0 101/71, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­

cional (art. 42, rm' tenho a honra de 

submeter à aprovação de Vossas Ex­
celências a. nomeação que des~jo fa­
zer do Senhor Embaixador Adolpho 
Justo Bezerra de Menezes, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, do Quadro de Pessoal do Mi­

nistério das Relações Exteriores (Par­
te Permanente), para exercer a fun­
ção de Embaixador junto ao Govêrno 
da República Arabe da Líbia, cumu­
lativamente com a de Emba\xadot 

junto ao Govêrno da Tunísia, nos_ t~r­
mos dos arts. 22 e 23 da Lei n,o 3.917, 
de 14 de julho de 1961. 
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2. os méritos do Senhor Embaixador 
Adolpho Justo Bezerra de Menezes, 
que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 6 de maio de 1971. -
Emílio G. Médici. 

G/DP/DAf/C/137/312 .4 

Em 4 de maio de 1971 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emílio Garras-
tazu Médici, 

Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à as· 
sinatura de V. Exa. o anexo projeto 
de Mensagem ao Senado Federal, des­
tinada à Indicação do Embaixador 
Adolpho Justo Bezerra de Menezes, MI­
nistro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, do Quadro de Pessoal 
do Ministério das Relações Exteriores 
(Parte Permanente), para exercer a 
função de Embaixador junto ao Go­
vêrno da República árabe da Líbia, 
cumulativamente com a. de Embaixa­
dor junto ao Govêrno da República 
da Tunísia, conforme preceituam os 
arts. 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 14 
de julho de 1961, combinado com o 
art. 8.0 do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n.0 2, de 21 de setembro de 
1961. 

2. O Itamarati elaborou o Cur.ri~ 

cu1um Vitae do Embaixador AdolphO 
Justo Bezerra de Menezes, o qual, 
juntamente com a ~ensagem ora sub­
metida à assinatura de V. Exa., será 
apresentado ao Senado Federal para 
exame e decisão de seus ilustres Mem~ 
bros. 

Aproveito a .oportunidade para re­
novar a V. Exa., Sr. Presidente, os 
Protestos do meu mais profundo res~ 
peito. - Jorge de Carvalho e Silva, 
Ministro de Estado, interino, das Re· 
lações Exteriores. 

"CURRICULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR ADOLPHO JUSTO 

BEZERRA DE MENEZES 

Nascido no Rio de Janeiro, Guana­
bara, 19 de julho de 1971. Bacharel 
em Ciên~ias Jurídicas e SOciais, pela 
F~culdade. Nacional de Direito da 
Universidade do Brasil. 1_\..grimensor, 

pelo Colégio Militar do Rio de Ja­
neiro. Diplomado pela Universidade 
de Paris. Membro da "Societé Euro­
péenne de Culture". Curso de Civili­
zação e Língua Francesa da Univer­
sidade de Sorbonne. Diplomado pela 
Escola Superior de Guerra, no Curso 
SQperior de Guerra, 1959. 

Cônsul de Terceira Classe, 1943. 

Vice-Cônsul em Miami, 1943. 

Representante do Ministério das 
Relações Exteriores junto ao Depar­
tamento de Imprensa e Propaganda 
<DIPJ na Feira de Amostras de Sal­
vador, 1944. 

Vice-Cônsul em Houston, 1945 a 
1948. 

Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por antigüidade, 1948. 

Cônsul-Adjunto em San Francisco, 
1949 a 1952. 

Encarregado do Consulado-Gera! em 
San Francisco, 1949, 1951 e 1952. 

Segundo-Secretário da Embaixada 
em Jacarta, 1954 a 1956. 

Membro da Delegação do Brasil à 
Conferência de San Francisco para 
Assinatura do Trabalho de Paz com o 
Japão, 1955. 

Observador do Brasil à Conferência 
Afro-Asiática em Banctung, 1955. 

Encarregado de Negócios em Jacar­
ta, 1956. 

Cônsul-Adjunto em Gênova, 1956 a 
1957. 

Promovido a Cônsul de Primeira 
Classe, por antigüidade, 1956. 

Cônsul em Veneza, provisOriamente, 
1957 e 1958. 

Cônsul em Veneza, 1958 a 1959. 

Representante do Brasil à XX Reu­
nião da Organização das Nações Uni­
das para a Alimentação e Agricultura 
(FAO) sôbre Arroz, CJngapura, 1959. 

Auxiliar do Chefe do Gabinete do 
Conselho de Segurança N acionai, 
1960. 

Membro do Corpo Permanente da 
Escola Superior de Guerra, 1960. 

Auxiliar do Chefe do Serviço de As­
suntos Consulares e de Passaportes do 
Minjstério das Relações Exteriores, 
1960. 

Ghefe da Seção. de Organização do 
Ministério das Relações Exteriores, 
1961. 

Membro do Grupo de Trabalho para 
a Atrica, 1961. 

Membro do Grupa de Trabalho de 
Revisão da Tabela de Emolumentos 
Consulares, 1961. 

Representante do Ministério das Re­
lações Exteriores na viagem de Ins­
trução do Navio-Escola Custódio de 
Melo à Africa, 1961. 

PrOmovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, 1961. 

·Ministro-Conselheiro da Embaixada 
em Ottawa, 1962 a 1963. 

Encarregado de Negócios em Ot­
tawa, 1962 a 1963. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada 
no Vaticano, 1963 a 1964. 

Cônsul-Geral em Líverpool, 1964 a 
1965. 

Embaixador em Karachi, 1966 a 
1968. 

Secretário-Geral-Adjunto para Pro­
moção Comercial, 1968 a 1970. 

Promovido a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, 1969. 

Chefe da Delegação do Brasil à 
Heunião Anual do Grupo Consultivo 
do Centro de Comércio Internacional 
do Conselho das Nações Unidas para 
o Comércio e Desenvolvimento -
Acôrdo-Geral sôbre Tarifas Aduanei­
ras e Comércio (GATT), Genebra, 
1969. 

Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Comissão de 
Cooperação com o Centro Interame­
ricano de Promoção de Exportações, 
1970. ' 

Embaixador em Túnis, 1971. 
Casado com a Senhora Caridad Ra­

faela Gomez Bezerra de Menezes, de 
nacionalidade cubana. 

O Embaixador Adolpho Justo Bezer­
ra de Menezes, nesta data, encontra­
se no exercício da função de Embai­
xador do Brasil junto ao Govêrno da 
República da Tunísia. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em de de 1971. 
- Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Di­
visão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exte• 
riores.) 
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OFICIOS 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS, EN­
CAMINHANDO A REVISÃO DO SE­
NADO, AUTóGRAFOS DOS SE­
GUINTES PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 4, de 1971 

(N.0 2.623-B/65, na casa de origem) 

Dispõe sôbre a situação dos em­
pregados balconistas que perce­
bem comissão. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As atividades dos empre­
gados balconistas cuja remuneração 
seja constituída de parte fixa e parte 
variável (comissão ou percentagem) 
ou, sOmente, de comissões serão re­
guladas pelos preceitos desta Lei, sem 
prejuízo das normas estabelecidas na 
Consolidação das Leis do Trabalho -

Decreto-lei n. 0 5.452, de 1.0 de maio de 
1943 - no que lhes fôr aplicável, 

Art. 2.0 - Aplica-se aos emprega­
dos balconistas, cuja remuneração se­
ja constituída total· ou parcialmente 
por comissões, o disposto nos arts. 1.0 , 

6.0, 8.0 e 14 da Lei n.0 605, de 5 de ja­
neiro de 1949, bem como nos arts. 1.0 , 

5.0 a 9.0 e 11 a 16 do Regulamento a 
que se refere o Decreta n.0 27.048, de 
12 de agôsto de !949. 

~ 1.0 
- A remuneração do re­

pouso semanal e a de dia feriado cor­
responderá ao equivalente à soma 
das comissões auferidas durante a se­
mana, dividida pelos dias de efetivo 
serviço na mesma semana. 

~ 2.0 - Se o salário convencio­
nado fôr constituído de parte fixa e 
parte variável, apurar-se-á o valor da 
remuneração do repouso apenas sôbre 
a parte variável, na forma do pará­
grafo anterior. 

~ 3.0 
- Para o cálculo dos des­

contos por falta injustificada ao ser~ 
viço, tomar-se-á por base sbmente 
1/30 da parte ~ixa da remuneração 
mensal. 

Art. 3.0 
- Nenhum balconista será 

admit1do ao ernprêgo, a partir da pre­
sente Lei, sem que lhe fique assegura­
da uma remuneração fixa. de- valor 

não inferior ao do salário-mínimo 
mensal _vigente da respectiva região 
ou sub-região, independentemente da 
comissão estipulada. 

Art. 4.0 - Para o cálculo da remu~ 
neração do serviço extraordinário do 
balconista, quando no desempenho 
dessa função, adotar-se~á o seguinte 
critério: 

a) aferição do salário-hora nor­
mal mediante divisão por 240 do 
quantum mensal da parte fi:xa 
de sua remuneração; se não es­
tiver percebendo remuneraçã-o 
fixa ou se esta fôr inferior ao 
salário-mínimo mensal da re­
gião, tomar-se-á por dividendo 
o valor dêsse salário-mínimo. 
Ao quociente acrescentar-se~á 

o adicíonal de 25% (vinte e 
cinco por cento), para a forma­
ção do salário-hora extraordi­
nário; 

b) a remuneração das horas de 
trabalho extraordinário, com 
base no cálculo acima, será pro­
porcional ao número de horas 
extras, sem prejuízo da percep­
ção das comissões a que fizer 
jus o balconista pelas vendas 
efetuadas no período de serviço 
extraordinário. 

Art. 5.0 - A remuneração dos dias 
de ausência ao trabalho por motivo 
de doença (art. 25 da Lei n.0 3.807, de 
!!6 de agôsto de 1960 - Lei Orgânica 
da Previdência Social) será feita com 
base na média das comissões percebi­
das nos 12 (doze) meses imediatamen­
te anteriores ao da ausência; à média 
c1iária assim obtida adicionar-se-á o 
quantum correspondente à diária da 
parte fixa do salário fererente ao mês 
anterior ao da ausência. 

Art. 6.0 - Para o cálculo do perío­
do de férias do balconista, tomar-se.-á 
a parte fixa da remuneração percebi­
da no mês anterior ao das férias e a 
média das comissões percebidas nos 
últimos 12 (doze) meses anteriores 
àquele em que tiver início o gôzo dfls 
férias. Com a soma dos valôres refe 7 
ridos ter~se-á o salário médio men­
sal que servirá de base ao cálculo da 
remuneração a ser paga no período de 
férias. 

Art. 7.0 - Para o empregado bal­
conista a inctenizaçáo prevista- no art. 
478 da Consolidação das Leis do Tr~-

balho será calculada pela média das 
comissões percebidas nos últimos 12 
(doze) meses de servlço somada f\ 
maior parte fixa da remuneração. 

Art. 8.4> - O cálculo do aviso pré 
via, para as hipóteses dos §§ 1.0 e 2.0. 
será feito de acôr.do com a média das 
comissões percebidas nos últimos 12 
(doze) meses de serviço somada à 
maior parte fixa da remuneração. 

Art. 9.0 - As comissões a que o em~ 
pregado balconista fizer jus devem 
ser pagas até o 10.0 dia útil do mês 
subseqüente ao da realização das ven­
das, qualquer que seja o prazo de li­
quidação destas. 

Art. lO -A execução de outros ser.: 
viços que não a venda de mercado­
rias, desde que admitida pelo balconis­
ta, será paga à base-hora calculada: 

a) soma-se a parte fixa mensal de 
seu salário, se houver, com a 
média das comissões percebidas 
nos últimos 12 (doze) meses 
anteriores ao serviço extraordi­
nário; da divisão dessa soma 
por 240, obtém-se a remunera· 
ção do salário-hora normal; 

b) o valor do salário-hora assim 
obtido será acrescido de, pelo 
menos, 25% (vinte e cinco por 
cento). 

Art. 11 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI l\!.0 605 
de 5 de janeiro de 1949 

Dispõe sôbre o repouso sema­
nal reinunerado e o pagamento 
de salário nos dias feriados civis 
e religiosos. 

Art. 1.4> - Todo empregado tem di­
reito ao repouso semanal remunerado, 
de vinte e quatro horas consecutivas, 
preferentemente aos domingos e, nos 
limites das exigências técnicas das 
emprêsas, nos feriados civis e religio­
sos, de acôrdo com a tradição ·local. 

Art. 6.0 - Não será devida a remu­
neração quando, sem motivo justifi­
cado, o empregado não tiver trabalha­
do durante tôda a semana anterior, 
cumprindo! integralmente, o seu ho~ 
rár!o de trabalho. 

'· 
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~ 1.0 - São motivos justificados: 
a} os previstos no art. 473 e seu 

parágrafo único da Consolida­
ção das Leis do Trabalho; 

bl a ausência do empregado devi­
damente justificada, a critério 
da administração do estabele­
cimento; 

c) a paralisação do serviço nos dias 
em que, por conveniência do 
empregador, não tenha haviclo 
trabalho; 

d) a ausência do empregado, até 
três dias consecutivos, em vir­
tude de seu casamento; 

e) a falta ao serviço, com funda­
mento na lei sôbre acidente do~ 
trabalho; 

f) a doença do empregado, devi­
damente cq_mprovada. 

§ 2.0 - A doença será comprovada 
mediante atestado de médico da em­
prêsa, ou por ela designado e pago, 
e na falta dêste, de médico da insti­
tuição de previdência social a que es­
teja filiado o empregado, de médico 
do Serviço Social da Indústria ou do 
Serviço Social do Comércio, de mé­
dlco ;-., 3erviço de repartição federal, 
rstadual ou municipal incumbida de 
assuntos de higiene e saúde, ou, não 
existindo ê.stes na localidade em que 
trabalhar o empregado, de médico de 
sua escolha. 

~ 3.0 - Nas emprêsas em que vigo­
rar· regime de trabalho reduzido, a 
freqüência exigida corresponderá ao 
número 'de dias em que o empregado 
tiver de trabalhar. 

Art. 8.0 - Excetuados os casos em 
que a execução do serviço fôr impos­
ta pelas exigências técnicas das em­
prêsas, é vedado o trabalho em dias 
feriados civis e religiosos, garantida, 
entretanto, aos empregados a remu­
neração respectiva, observa~os os dis­
positivos dos arts. 6.0 e 7.0 desta Lei. 

Art. 14 - A fiscalização da execução 
da presente Lei, o processo de autua­
ção dos seus infratores, os recursos e 
a cobrança das multas reger-se~ão 

pelo disposto no Título VII da Con­
solidação~ das Leis do Trabalho. 

DECRETO N.0 27. 048 
DE 12 DE AGOSTO DE 1949 

Aprova o Regulamento da Lei 
n.0 605, de 5 de janeiro de 1949, 
que dispõe sôbre o repouso sema­
nal remunerado e o pagamento 
de salário nos dias feriados civis 
e religiosos, 

Art. 1.0 - Fica aprovado o Regula­
mento que a êste acompanha, assi­
nado pelo Ministro de Estado dos 
Negócios do Trabalho, Indústria e 
Comércio, pelo qual reger-se-á a 
execução da Lei n.0 605, de 5 de janei­
ro de 1949. 

Regulamento a que se refere o 
Decreto n.0 27.0481 de 12 de 

agôsto de 1949 

Art. 1.0 - Todo empregado tem di­
reito a repouso remunerado, num dia 
de cada semana, preferentemente aos 
domingos, nos feriados civis e nos re­
ligiosos, de acôrdo com a tradição lo­
cal, salvo as exceções previstas neste 
Regulamento. 

Art. 5.() - São feriados civis, e como 
tais obrigam ao repouso remunerado 
em todo o território nacional, aquêles 
que a lei determinar. 

Pal'ágrafo único - Será tam bêm 
obrigatório o repouso remunerado nos 
dias feriados locais, até o máximo de 
sete, desde que declarados como tais 
lei municipal, cabendo à autoridade 
regional competente em matéria de 
trabalho expedir os atos necessários 
à observância do repouso remunerado 
nesses dias. 

Art. 6.0 - Excetuados os casos em 
que a execução dos serviços fôr im­
posta pelas exigências técnicas das 
emprêsas, é vedado o trabalho nos 
dias de repouso a que se refere o ar­
tigo 1.0 , garantida, entretanto, a re­
muneração respectiva. 

~ 1.0 - Constituem exigências téc­
nicas, para os efeitos dêste Regula­
mento, aquelas que, em razão do in­
terêsse público, ou pelas condições pe­
Clllinrrs às atividades da emprêsa ou 
ao local onde as mesmas se exercita­
reHJ, tornem indispensável a continui­
dade do trabalho, em todos ou alguns 
dos respectivos serviÇDs. 

§ 2.0 -Nos serviços que exijam tra­
balho em domingo, com exceção dos 

e:.encos teatrais e congêneres, será 
estabelecida escala de revezamento, 
prêviamente organizada e constante 
de quadro sujeito a fiscalização. 

§ 3.0
- Nos serviços em que fôr per­

mitido o trabalho nos feriados civis 
e religíosos, a remuneração dos em­
pregados que trabalharem nesses dias 
será paga em dôbro, salvo a emprêsa 
determinar outro dia de folga. 

Art. 7.0 
- lt concedida, em caráter 

permanente e de- aCôrdo com o dis­
posto no § 1.0 do art. 6.0 , permissão 
para o trabalho nos dias de repouso 
a que se refere o art. l.o, nas ativi­
dades constantes da relação anexa ao 
presente Regulamento. 

§ 1.0 - Os pedidos de permissão pa­
ra quaisquer outras atividades ...que se 
enquadrem no § 1.0 do art. 6.0 serão 
apresentados às autoridades regionais 
referidas no art. 16, que os encami­
nharão ao Ministro do Traba1ho, In­
dústria e Comércio, devidamente in­
formados. 

§ 2.0 - A permissão dar-se-á por 
decreto do Poder Executivo. 

Art. 8.0 
- Fora dos casos previstos 

no artigo anterior admitir-se--á, ex­
cepcionalmente, o trabalho em dia de 
repouso: 

a) quando ocorrer motivo de fôrça 
maior, cumprindo à emprêsa 
justificar a ocorrência perante 
a autoridade regional a que se 
refere o art. 15, no prazo de 10 
dias; 

b) quando, para atender à reali­
zação ou conclusão de serviços 
inadiáveis ou cuja jnexecução 
possa acarretar prejuízo mani­
festa, a emprêsa obtiver da au­
torídade regional referida no 
art. 15 autorização prévia com 
discriminação do período auto­
rizado, o qual, de cada vez, não 
excederá de 60 dias, cabendo 
neste caso a remuneração em 
dôbro, na forma e com a res­
salva constante do art. 6,o, § 3.0 

Art. 9.0 ._ Nos dias de repouso em 
que fôr permitido o trabalho, é veda­
do às emprêsas a execttção de servi­
ços que se não enquadrem nos moti­
vos determinantes da permissão. 

Art. 11 - Perderá a remuneração 
do dia de repouso o trabalhador que, 
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sem motivo justificado ou em virtude 
de punição disciplin~r não tiver 'tra­
balhado durante tõda a semana, cum­
prindo integralmente o seu horário 
de trabalho. 

§ 1.0 
- Nas emprêsas em que vigo­

rar regime de trabalho reduzido, a 
freqüência exigida corresponderá ao 
número de dias em que houver tra­
balhado. 

§ 2.0
- Não prejudicarão a freqüên­

cia exigida as auséncias decorr~ntes 

de férias. 

§ 3.0 - Não serão acumuladas a re­
muneração do repouso semanal e a 
do feriado civil ou religioso que re­
caírem no mesmo dia. 

§ 4.0 Para os efeitos do paga-
mento da remuneração, entende-se 
como semana o período de segunda­
feira a domingo, anterior à semana 
em que recair o dia de repouso defi­
nido no art. 1.o 

Art. 12 - Constituem motivos jus­
tificados: 

a) os previstos no art. 473 e seu 
parágrafo único da Conso1ida­
ção das Leis do Trabalho; 

b) a ausência do empregado, jus­
tificada, a critério da adminis­
tração do estabelecimento, me­
diante documento por esta for­
necido: 

c) a paralisação do serviços nos 
dias em que, por conveniência 
do empregador, não tenha ha­
vido trabalho; 

d) a falta ao serviço com funda­
mento na Leí de Acidentes do 
Trabalho; 

e) a ausência do empregado, até 
três dias consecutivos, em vir­
tude de seu casamento; 

f) a doença do empregado devida­
mente comprovada. até 15 dias, 
caso em .que a remuneração 
corresponderá a dois terços da 
fixada no art. 10. 

§ 1.0 - A doença será comprovada 
mediante atestado passado por mé­
dico da emprêsa ou por ela designado 
e pago. 

~ 2.0 - Não dispondo a emprêsa de 
médico, o atestado poderá ser passa­
do por médico da instituição de pre­
vidência a que esteja filiado o em-

pregado, por médico do Serviço Social 
da · ou do Serviço Social do 

médico de repartição 
municipal, in­
de higiene ou : 

na localidade 
médicos nas acima espéci­
ficadas, por médico do sindicato a que 
pertença o empregado ou 'por profis­
sional da escolha dêste. 

~ 3.0 - As entradas no serviço, ve­
rificadas cow atraso, em decorrência 
de acidentes _de..-transportes, quando 
devidamente ·éthà'provados mediante 
atestado da emprêsa concessionária, 
não acarretarão, para 'O trabalhador, 
a aplicação do disposto no art. 11. 

Art. 13 - Para os efeitos da legis­
lação do trabalho e das contribuições 
e benefícios da previdência social, 
passará a ser calculado na base de 
trinta dias ou duzentos e quarenta 
horas o mês que anteriormente o era 
na base de vinte e cinco dias ou du­
zentas horas. 

Art. 14 - As infrações ao disposto 
na Lei n.0 605, de 5 de janeiro de 1949, 
ou neste Regulamento, serão punidas, 
segundo o caráter e a gravidade, com 
a mUlta de cem a cinco mil cruzeiros. 

Art. 15- São óriginàriamente com­
petentes para a imposição das multas 
de que trata êste Regulamento as au­
toridades regionais do trabalho; no 
Distrito Federal, o Diretor da Divisão 
de Fisc.alização do Departamento Na­
cional do Trabalho; nos Estados, os 
Delegados Regionais do Trabalho; e, 
nos Estados onde houver delegação de 
atribuições, a autoridade delegada. 

Art. 16 - A fiscalização da execução 
do presente Regulamento bem como o 
processo de autuação de seus infrato­
res, reger-se-ão pelo disposto no Tí­
tulo VII da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

LEI N.' 3.807 
DE 26 DE AGôSTO DE 1960 

"Dispõe sôbre a Lei Orgânica 
da Previdência Social/' 

Art. 25 - Durante os primeiros 15 
(quinze) dias de afastamento do tra­
balho, por motivo de doença, incumbe 
à emprêsa pagar ao segurado o r~s­
pectlvo salário. 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 478 - A indenização devida 
pela rescisão de contrato por prazo in­
determinado será de um mês de re­
muneração por ano de serviço efetivo 
ou por ano e fração igual ou superior 
a seis meses. 

§ 1.0 - O primeiro ano de duração 
do contrato por prazo indeterminado 
é considerado como período de expe­
riência, e, antes que se complete ne­
nhuma indenização será devida. 

§ ?...0 - Se o salário fôr pago por dia 
o cálculo da indenização terá por ba­
se vinte e cinco dias. 

~ 3.0 - Se pago por hora, a indeni­
zação apurar-se-á na base de duzen­
tas (200) horas por mês. 

~ 4.0 
- Para os empregados que 

ttabalhem à comissão ou que tenham 
direito a percentagens a indenização 
será calculada pela média das comis­
sões ou percentagens percebidas nos 
últimos três anos de serviço. 

!:i 5.0 
- Para os empregados que 

trabalhem por tarefa ou serviço feito. 
a indenização será calculada na base 
média do tempo costumeiramente gas­
to pelo interessado para realização de 
seu serviço, calculando-se o valor do 
que seria feito durante trinta dias. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI Di\ CAMARA 
N .• 5, de 1971 

(N.0 1.329 .. A, de 1968, na Casa de 
origem) 

Dispõe sôbre o registro de pro~ 
fessõres e auxiliares de ensino de 
disciplinas de cultura técnica ou 
pedagógica e de práticas educa~ 
tivas, nos estabelecimentos de en~ 
sino agrícola, e dá outras provi~ 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os professôres e auxilia~ 
res de ensino de disciplinas de cultu­
ra técnica ou pedagógica e de práti~ 
cas educativas, dos estabelecimentos 
de ensino agrícola, oficiais, equipara­
dos ou reconhecidos, efetivados ou a 
serem enqu::tdrados nos cargos que 
exercem, de acôrdo com a legislação 
posterior à Lei n.0 2.284, de 9 de agôs­
to de 1954, ou com o disposto no art. 
194 da Constituição Federal, serão re­
gistrados ex officio, em caráter defi­
nitivo, nas disciplinas que lecionam. 
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Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publlcação, revogadas 
as dispasições em contrário. 

LEGI SLAÇAO ClT ADA 

LEI N,0 2.284 
de 9 de agôsto de 1954 

Regula a estabilidade do pes· 
soai extranumerário-mensalista 
da União e das autarquias. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Leí: 

Art. 1.0 - Os (Vetados) extranume­
rários-mensalistas da União e das au­
tarquías que contem ou venham a 
contar mais de 5 (cinco) anos de ser­
viço público, ininterruptos ou não, se­
rão eQuiparados aos funcionários efe­
tivos para todos os efeitos. 

Parágrafo único - Para cumpri­
mento do disposto neste artigo, o tem­
po de serviço público será contado de 
acôrdo com as Leis ri.0 525-A, de 7 de 
dezembro de 1948, e 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952, inclusive o que já 
tenha sJdo mandado computar, para 
outros fins, em leis especiais anterio­
res. 

Art. 2.o - (Vetado) ... 

Art. 3.0 - 0 salário dos contratados 
da União não poderá ser fixado em 
valor superior ao do padrão "O", ou 
referência 31, e o dos tarefeirôs não 
ultrapassará ao do padrão "K", ou re­
ferência 27. 

Parágrafo único - O salário dos 
contratados e tarefeiros das demais 
entidades não poderá ser superior ao 

fixado pela União na forma dêste ar­

tigo. 

Art. 4.0 - (Vetado) 

Art. 5.0 - Dentro de 30 (trinta) dias 

a partir da vigência da presente lei 
serão obrigatOriamente apostilados os 

títulos dos servidores beneficiados por 
esta Lei e expedidos títulos aos que 

não os possuírem. 

Art. 6.0 - Esta Lei entrará ·em vi­
gor na data de sua publicação. 

-Art. 7.0 
- Revogam-se as disposi· 

ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 9 de agôsto de 1954. 

PARECERES 

PARECER 

N.0 28, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô­
bre o Oficio n.0 S-9, de 1971 (Qfj. 

cio n,0 87171 - na origem), do 
Sr. Governador do Estado do Pa­
raná, solicitando ao Senado Fe .. 
deral, autorização para que aquê­
le Govêrno possa prestar garan­
tias em uma operação de crédito 
adicional externo, assinado entre 
a TELEPAR e a SIEMENS A. G. 
de Munich, Alemanha Ocidental, 
destinado à aquisição de equipa­
mentos para o Sistema Estadual 
de Telecomunicações. 

Relator: Sr. Matos Leão 

O Senhor Governador do Estado do 
Paraná, no Ofício n.0 87/71, de 16 de 
abril do corrente ano, solicita ao Se­
nado Federal, nos têrmos do art. 42, 
IV, da Constituição, a competente au­
torização para que aquêle Govêrno 
possa prestar garantias em uma ope ... 
ração de crédito adicional externo de 
DM 3. 523.684,00 (três milhões, qui· 
nhentos e vinte e três mil, seiscentos 
e oitenta e quatro marcos), constan­
te do Têrmo Aditivo n.0 5, firmado 
entre a Companhia de Telecomuni­
cações do Paraná - TELEPAR e a 
SIEMENS A.G., destinado à aquisição 
de equipamentos para o Sistema Es ... 
tadual de Telecomunicações. 

2. Os esclarecimentos fornecidos 
pelo Chefe do Executivo do Estado do 
Paraná e o exame feito nos documen­
tos anexos ao processado nos permi­
tiram fazer o seguinte histórico de 
tôdas as operações realizadas: 

a) Pela Lei Estadual n.0 5.429, de 
20-12-66 (cópia anexa) ficou o Poder 
Ex-ecutivo do Estado do Paraná auto­
rizada a outorgar a garantia do Es ... 
tado, na qualidade de fiador e prin­
cipal pagador das obrigações do prin­
cipal e juros, assumidos pela TELEPAR 
com a firma SIEMENS A. G. de Mu· 
nich, tendo resultado na assinatura 
do contrato original em li de maio de 
1966 no valôr de DM 6.185.035,00 (seis 
milhões, cento e oitenta e cinco mil 
e trinta e cinco marcos), para for­
necimento de equipamento de teleco­
municações, aparelhos e instrumentos, 
que foram fornecidos, ihstalados e jâ 
em operação, a juros líquidos de 8,5o/o 

(oito e meio por cento) a.a., prazo 
de amortização de 5 {cinco) anos, 
mr.ls 2 (dois) anos de carência.· 

lJ) Pela cláusula to.a do referido 
contrato podiam ser feitas, a critério 
exclusivo da TELEPAR, ampliações 
fu-::.uras, mediante assinatura de têr­
mos aditivos, ficando as eventuais àl­
terações de preços condicionadas à 
fórmula de reajuste constante da 
mt..>sma cláusula. Posteriormente, fo­
ram feitos os Aditivos de números 1 
e 2, que alteraram tão sOmente, al­
gumas especificações de equipamentos 
e compra de cabos coaxiais, não ten­
do sido alterado, do contrato origi­
nal, preços, condições, prazo de pa­
gamentos e juros. Çumpre esclarecer 
que as operações até aquela data (Adi­
tivos 1 e 2) foram feitas baseadas na 
Constituição de 1946, na qual não se 
impunha autorização ao Senado Fe­
deral para operações desta natureza, 
competindo apenas autorizar os em­
p::-éstimos externos dos Estados, do 
Distrito Fedéral e dos Municípios. 

c) Pelo disposto na Cláusula 10.a 
do contrato supra mencionado e face 
às necessidades de ampliação da Rêde 
Estadual de Telecomunicações, cujo 
estudo de viabilidade técnica do pro­
jeto foi aprovado pelo Ministério das 
Comunicações (Of. n.0 1.238, de 29 
de outubro de 1969), assinou a .... 
'I'ELEPAR os têrmos aditivos números 
3 e 4, respectivamente de DM ..... 
8. 430.200,00 (oito mllhões, quatrocen· 
tos e trinta mil e duzentos marcos 
alemães) e de DM 8.542.794,00 (oito 
milhões, quinhentos e quarenta e dois 
mil e setecentos e noventa e quatro 
marcos alemães) nas mesmas con­
cUções de preços, pagamentos e taxas 
de juros de 7% (sete por cento) a.a., 
eonstante do Contrato Original. 

Para tanto, foi o GQvêrno do Esta­
do autorizado a prestar garantias na 
qualidade de fiador e principal paga­
c.:tor das obrJgações assumidas pela 
'rELEPAR através das Leis Estaduais 
:n.0 s 5.429, de 1966, já referida e pela 
Lei n.O 5. 712, de 1967. A referida ope· 
ração, face ao recesso do Senado, foi 
autorizada peJo Decreto-lei n.0 844, 
de 1969, da Presidência da Repúbllca. 

d) Constatada a impossibilidade de 
instalação de parte dos equipamentos 
constantes dos Têrmos Aditivos de nú­
meros 3 e 4, com base na Cláusula 
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lo.a do contrato original, houve por 
bem a TELEPAR ~eajustar os preços 
unitârioo, concordando ambas as par­
tes, TELEPAR e SIEMENS A.G., em 
um reajuste geral de sOmente 7%. 

e) Em 27 de fevereiro de.l970, am­
bas as partes acharam por bem, para 
consubstanciar o acôrdo, em assinar 
um "Têrmo Alteração", tendo tomado 
conhecimento do mesmo o Conselho 
Diretor da TELEPAR e o Govêrno do 
Estado aprovando e garantindo o pa­
gamento,. na qualidade de fiador e 
principal pagador das obrigações as­
sumidas pela concessionária de tele­
comunicações do Paraná. 

f) Em decorrência do replaneja­
mento efetuado pela TELEPAR, e 
ainda, em consonância com a Clá­
sula 10.6 do contrato assinado em 11 
de maio de 1966, celebrou a TELEPAR 
com a SIEMENS A.G., o Têrmo Aditi-
vo n.u 5, cujo valor é de DM ....... . 
3. 523.684,00 (três milhões, quinhen­
tos e vinte e três mil seiscentos e oi­
tenta e quatro marcos alemães) seme­
lhantes aos demais contratos, porém 
a juros de 8,5% (oito e meio por cen­
to) a.a. com idênticas condições de 
pagamento. 

3. No processado, estão, além dos 
documentos a que já. nos referímos e 
que esclarecem perfeitamente os de­
talhes da operação que se efetuou, os 
seguintes anexos: 

ai Cópia de publicação oficial (D.O. 
do Estado, n.0 242, de 24 de dezembro 
de 1966, com o texto da Lei Estadual 
n.0 5.429, de 20 de dezembro de 1966, 

b) Cópia de publicação oficial (D.O. 
do Estado., n.0 222, de 28 de novembro 
de 1967, com o texto da Lei n.o 5.712, 
de 27 de novembro de 1967; 

c) Mapa das Rêdes Integradas 
Sistema de Transmissão; 

d) Cópia da carta FDF. 1/001, de 
4: de janeiro do corrente exercício, 
enviada pela TELEPAR ao Banco 
Central do Brasil, solicitando apre­
ciação por parte do "FIRCE"; 

e) Cópia da. carta FIRCE-C-8-71/213, 
(Banco Central) de 21 de janeiro do 
corrente ano, enviada à TELEPAR, 
formulando 3 (três}· requisitos, para 
que aquêle órgão p:Idesse processar o 
registro da operação, muito embora 
tenha, pelo mesmo oficio, reconheci­
_!lo. a passividade do registro; 

f) Cópia da carta da SIEMENS, de 
26 de fevereiro de 1971, enviada à 
TELEPAR, 'ii~~~ndo a adaptação .do 
texto cont -- · · às exigências do 
Banco Centra -~do Brasil (através do 
Oficio FIRCE-S-71/213',' de 1971), .t 

'y' . saber: 

'
11 - condicionar os três primei­
ros pagamentos de 5% à emissão 
das Guias de Importação pela 
Cacex; 

11 - a pagamento das parcelas 
financiadas , .serã. condicionado 
aos embarques dos equipamentos 
e/ou à comprovação de seus in­
gressos no País em valor pelo 
menos equivalente às parcelas to­
tais já pagas ou que pretendam 
pagar (Clã.usula Sexta do Têrmo 
Aditivo n.0 5)H; 

g) Cópia do Oficio n.0 I. 238, de 29 
de outubro de 1969 do "DENTEL", 
aprovando a viabilidade técnica do 
Projeto do Sistema de Rêdes Integra­
das do Estado do Paraná; 

h) Cópia do texto original do Têrmo 
Aditivo n. 0 5, alterado pela Carta 
FIRCE-C-8-71/213, de 1971; 

i) Cópia do Têrmo de Garantia do 
.Govêrno do Estado do Paraná, na 
qualidade de fiador e principal pa­
gador. 

Diante do exposto e atendidas que 
foram as exigências contidas no ar­
tigo 406, letras a, b e c do Regimento 
Interno, opinamos pela aprovação do 
pedido, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 7, de 1971 

Autoriza. o Govêrno do Estado 
do Paraná a garantir como ava .. 
lista, nos têrmos das Leis Esta .. 
duais de n.0 5.429, de 20 de de­
zembro de 1966, e n.0 5. 712, de 21 
de novembro de 1967 em uma 
operação de crêdito externo adi .. 
cional, firmado entre a TELE .. 
PAR e a SIEMENS A.G., de Mu­
nich, Alemanha Ocidental, desti .. 
nado ao fornecimento de equi­
pamentos de telecomunicações 
do Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1,0 
- t o Govêrno do Estado 

do Paraná autorizado a prestar ga­
rantia, nos têrmos das Leis Estaduais 
n.0 5.429, de 20 de dezembro de 1966, 

e de n.0 5. 712, de 27 de novembro de 
1967, em uma operação de crédito ex­
terno adicional no valor de DM 
3.523.684,00 (três milhões, quinhen­
tos e vinte e três mil, seiscentos e oi­
tenta e quatro marcos alemães) ou o 
seu equiv;:tlente em outra moeda, fir­
mado entre a Companhia de Teleco­
municações do Paraná - TELEPAR 
- e a Companhia SIEMENS AKTI­
I:NGESELLSCHAFT, de Munich, Ale­
manha Ocidental, através do Aditivo 
n.0 5 ao Contrato assinado em 11 de 
maio de 1966 e que se destina a aten­
der ao replanejamento dos equipa­
mentos da Rêde de Telecomunicações, 
adquiridas através dos Têrmos Aditi­
vos de números 3 e 4, respectivamente, 
de 25 de novembro de 1968 e 29 ·de 
janeiro de 1969, ambos aprovados pelo 
Decreto-lei n.0 844, de 9 de setembro 
de 1969. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-i 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros admitida pelo Banco Central do 
Brasil para registro de financiamen­
tos da espécie obtidos no exterior, 
obedecidas as demais prescrições e 
exigências normais dos órgãos encar­
regados da política econômico-finan.­
ceira do Govêrno Federal. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1971. - João Cleofas, Presidente 
- Matos Leão, Relator - Celso Ra· 
mos - Wilson Gonçalves - Danton 
Jobim - Franco Montoro - Eurico 
Rezende - Dinarte Mariz - Lourival 
Baptista - Flávio Brito. 

PARECER 
N.0 29, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de ReSo­
lução n.0 71 de 1971, apresentado 
pela Comissão de Finanças, que 
"autoriza o Govêrno do Estado do 
Paranã a garantir como avalista, 
nos têrmos da Lei Estadual n.0 

5. 429, de 20 de dezembro de 1960, 
de uma operação de crédito ex­
terno adicional firmado entre a 
TELEPAR e a SlEMENS A. G. de 
Munich, Alemanha Ocidental. 

Relator: Sr. Accioly Filho 

1. Apresentado pela Comissão de 
Finanças, o presente projeto de re­
~lução autoriza o Govêrno d<? .Estado 
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do Paraná a garantir, como avalista, 
nos têrmos da Lei n.0 5.429, de 20 de 
dezembro de 1966, operação de finan~ 
ciamento externo, no valor de 
DM 3. 523.684,00 (três milhões, qui­
nhentos e vinte e três mil, seiscentos 
e oitenta e quatro marcos alemães), 
constante do Têrmo Aditivo n.0 5, de 
25 de novembro de 1970, adaptado às 
exigências da Carta FIRCE-C-8-71/ 
213, entre a Companhia de Teleco~ 

municações do _Paraná- TELEPAR e 
a SIEMENS A. G. de Munich, A1ema­
uha Ocidental, com a finalid~de de 
a ·ender ao replanejamento dos têrmos 
a'.ativos de números 3 e 4. 

Anexos ao processado encon~ 

~.~.a1n~se: 

a) cópia de publicação oficial do 
D. O. do Estado n.o 242, de 24 
de dezembro de 1966, com o 
texto da Lei Estadual n.0 5.429, 
de 20 de dezembro de 1966; 

b) cópia de publicação do D. O. do 
Estado n.0 222, de 28 de novem­
bro de 1967, com o texto da Lei 
n.0 5. 712, de 27 de novembro 
de 1967; 

c) cópia da Carta FDF 1/001, de 4 
de janeiro do corrente exercí­
cio, enviada pela TELEPAR ao 
Banco Central do Brasil, solicí­
tando apreciação sôbre a apro­
vação por parte da FIRCE ~ 
Banco Central do BrasH; 

d) cópia da Carta FIRCE-C-8-71/ 
213, de 21 de janeiro do corren­
te exercício, formulando 3 
(três) requisitos para que aquê-
1e órgão pudesse processar o 
registro da operação, muito 
embora, pelo mesmo documen­
to, tenha reconhecido a passí~ 

vidade do registro; 

e) cópia da Carta SIEMENS, de 26 
de janeiro de 1971, enviada à 
TELEPAR, aceitando adaptação 
do texto contratual (cláusula 
sexta do Têrmo Aditivo n. o 5, 
ao contrato inicial, de 11 de 
maio de 1966); 

!) cópia do Oficio n.0 1.238, de 29 
de outubro de 1969 do DENTEL, 
aprovando a viabilidade técnica 
do Projeto do Sistema de Rêdes 
Integradas do Estado do Pa­
raná; 

g) cópia do texto original do Têr­
mo Aditivo n. 0 5, alterado pela 

Carta FIRCE C-8-71/2B, de 
1971, a que já nos referimos; 

h) cópia do Têrmo de Garantia do 
GiJvêrno d_o :Estado do Paraná, 
aceitando ser o fiador e prin­
cipal pagador da operação. 

3 .. Esclarecemos ainda, que os re­
quisitos solicitados pelo FIRCE, antes 
da aprovação pelo CEMPEX, foram 
os seguintes: 

a) aprovação do Senado Federal à 
assunção da divida no exte­
rior; 

b) aprovação do CONTEL/DENTEL 
para o contrato aditivo de que, 
se trata; 

c) adaptação do texto contratual 
às seguintes exigências·. 
I) condicionar os três primeíros 
pagamentos de 5%, à emissão 
das Guias de Importação pela 
CACEX <não a partir da data 
da assinatura do Aditivo); 
li) o pagamento das parcêlas 
financiadas será· condicionado 
aos embarques dos equipamen­
tos e/ou à comorovação de seus 
íngressos no País, em valor pelo 
menos equivalente às parcelas 
totais, já pagas ou que preten­
dam pagar. 

4. A Comissão de Finanças, após 
examinar detidamente todos os do­
cumentos e informações contidos no 
processado, que esclarecem perfeita­
mente todos os detalhes da opera­
ção, opinou favoràvelmente à maté­
ria, apresentando como conclusão do 
seu parecer, nos Têrmos Regimentais, 
o projeto de resolução, ora sob nos­

sa apreciação. 

5. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão, atendidas que 
foram as exigências contidas no ar­
tigo 406, letras a, b e c, e 407, letra b, 
do Regimento Interno, e o estabeleci­
do no art. 42, item IV, cta' Constitui­
ção, nada tem a opor à tramitação do 
projeto. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Accioly Filho, Relator - Matos 
Leão - José Sarney - Emíva1 Caia~ 
do - Wilson Gonçalves - Heitor 
Dias. 

PARECER 
N.0 30 de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 7, de 
1971 (n.0 4171 no Supremo) do Se­
nhor Presidente do Supremo Tri ... 
bunal Federal encaminhando cõ ... 
pias das notas táquigráficas e do 
acórdão proferido nos autos do 
Recurso Extraordinârio n.0 68.425, 
do Estado de Minas Gerais, o quaf 
declarou a inconstitucionalidade 
do art. 3.0 da Lei n.0 1. 520, de ·~s 

de agôsto de 1968, do Município de 
Belo Horizonte. 

Relator: Sr. José Lindoso 

O Sr. Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal remeteu ao nosso co­
nhecimento ex vi do art. 42, VII, da 
Constituição, cópia de decisão daquela 
eg_;égia Côrte, que declarou incons­
titucional o art. 3.0 , da Lei n.o 1.520, 
de 2.8 de agôsto de 1968, do Município 
de Belo Horizonte. 

Deflui do processado que o Supremo 
Ttibunal ao apreciar o Recurso Extra­
ordjnário n.0 68.425, do Estado de l\1Ii· 
n~.s Gerais, concluiu que a Câmfl ra 
Municipal de Belo Horizonte, ao le­
gislar sôbre "jornada de trabalho", in­
va.diu área de competência privativa 
da União, consoante preceitua o ar­
tigo 8.0 , VIII, b, da Constituição Fe­
deral. 

Acentua, ainda, o Sr. Presidente da­
quela Alta Côrte, que o aresto atendeu 
às prescrições do art. 116, da Lei Maior 
e que transitou em julgado. 

Ante o exposto e dando cmnprimen­
to ao art. 100, li do nosso Estatuto In­
terno, a Cotnissão propõe ao Senado o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. 0 8, de 1971 

Suspende a execução do art. 3.0 

da Lei n.0 1. 520, de 28 de agôsto 
de 1968, do Município de Belo Ho­
rizonte, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, aos 12 de agôsto 
de 1970. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
elo art. 3.0 ,da Lei n.0 1. 520, de 28 de 
agôsto de 1968, do Município de Belo 
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Horizonte, declarado inconstituf!innal 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 12 de 
agôsto de 19'ÍO. 

Art. 2.0 - Revogam-se ·as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
-José Lindoso, Relator- Heitor Dias 
- Emival Caiado - Accioly Filho -
Wilson Gonçalves - José Sarney -
Matos Leão. 

PARECER 
N,0 31, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 36, de 1970 - nútne­
ro 1.102-D, de 1961, da Câmara 
dos Deputados. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 

RELATóRIO COMPLEMENTAR 

A Secretaria desta Comis~fío, 

cumprindo diligência deferida pelo 
flustre Sr. Presidente, fêz juntar !1.0 
processo as páginas do Diário do Con~ 
gresso Nacional, Seção I, e que dão 
conta do andamento, na outra Casa do 
Parlamento, do Projeto n.o 1.102/61, 
do Sr. Simão da Cunha, e que acnho,1 
abandonando a idéia inicial, para re­
formular textos distintos. 

A proposição do ilustre fepresentan­
te mineiro visava a acrescentar pl'1l'á­
grafo único ao art: 462 e dar nova re­
da~ão ao art. 607, ambos do Código 
do Processo Penal. 

Na reunião de 30 de junho de 1964. 
da Comissão de Constituição e Justlça. 
o Deputado Geraldo Freire oferer.eu 
parecer favorável, com emendas, mas 
seu parecer teve a votação adiada. 

O parecer aprovado, -em 22 de abril 
de 1965, assim se resume: 

a) aprovação do primeiro item do 
projeto, o que mandava acres­
centar parágrafo único ao a.r­
tigo 462; 

b) inclui como n .O IV do art. 484 o 
texto que o art. 2.0 do projeto 
propuzera como § 3.0 do articso 
607, e, em conseqüência, de­
terminava que os números IV, 
V e V! do art. 484 passassem " 
V, VI e VII; ' 

c) suprimia o i 3.0 dD art. 607, to­
dos do Código de ProcesSo ?e­
na!. 

Projeto, parecer e emendas figuram 
no Expediente da Sessão de 5 de maio 
de 19&5. 

Anunciada a primeira discussão na 
Sessão de 4 de abril, de 1967, o nobre 
Deputado Clóvis Stenzel ocupou a tri­
buna, para justificar emenda ao nôvo 
texto sugerido ao § 3.0 do art. 607, que 
a Comissão de Constituição e Justiça 
~colhera como o n.0 IV do art. 484, 
Dispunha o texto aprovado por aquê~ 
le órgão técnico: 

"Se o réu alegar legítima defesa, 
será formulado apenas um quesito 
sôbre a atualidade ou iminência. 
da agressão." 

A emenda do Sr. Clóvis Stenzel es~ 
tava assim redigida: 

''Se o réu al€gar legítima defesa, 
()U êrro de fato quanto â legitima 
defesa, será formulado apenas um 
quesito sôbre a atualidade ou imi­
nência da agressão." 

Na reunião de 19 de abril de 1967, 
foi aprovado o parecer do Sr. Geraldo 
:?reir-e, na Comissão de constituiçã? e 
~rustiça, .favorável à referida emenda 
de Plenário. 

Projeto e emendas do Relator e do 
plenário foram aprovadas em primei~ 
ta discussão, na Sessão de 22 de no­
v·embro de 1967. 

Em conseqüência, já funciohando 
como Relator o Deputado Ped.roso 
Horta, a Comissão de Constituição e 
Justiça assim redigiu para a segunda 
discussão o aprovado em plenário, co­
mo se lê no Diário do Congresso Na~ 
cional, Seção I, de 27 de setembro d3 
1\!68, pág. 6.514; 

"PROJETO N. 0 1.102-C, DE 1963 
Altera dispositivo dos artigos 462 
e 607, do Código de Processo Pe­
nal. 

(Projeto n.O 1.102-B, de 1968, Re­
digido pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, para 2.a discus­
são)." 

Em virtude da aprovação do projeto 
e das emendas apresentadas pela Co­
missão de Constituição e Justiça, bem 
como da emenda oferecida em plená­
rio pelo Deputado Clóvi-s Stenzel, o . 

Projeto n.0 1.102-B, de 1963, deverá 
ser submetido a 2.a discussão com 1 

seg-uinte redação: 

"PROJETO N.0 1.102-B-63 

Altera dispositivos do artigos .t62, 
484 e 607, do Código de Proeesso 
Penal. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 462, do Código 
de Processo Penal, passa a ter o 
seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único - São também 
impedidos cte servir no Conselho 

os jurados que tenham tomado 
parte em julgamento anterior do 

mesmo Processo." 

Art. 2.0 - Passando a V, VI e 
VIl, os atuais n.os do art. 484, do 
Código de Processo Penal, redija­
se assim o primeiro dêles: 

"IV - Se o . réu alegar legítima 
defesa ou êrro de fato quanto à 
legitima defesa, será formulado 
apenas um quesito sôbre a atuá­
lidade ou inünéncia da agressão." 
Art. 3.0 - Fica suprimido o § 3.0 , 

do art. 607, do Código do Processo 
Penal. 
Art. 4.0 -Esta Lei entrará em vi 
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposiçàes em con · 
trário. 

Sala das Reuníões, em 1'7 de se 
tembro de 1968. - Pedroso Horta, 
Relator." 

Na sessão plenária de 11 de agôsto 
de 1970, o. nobre Deputado Dayl oe 
Almeida requereu, e foi aprovada, a 
votação destacada dos arts. 1.o e 3 ·0 

do Projeto. O Sr. Geraldo Freire, na 
presidência dos trabalhos, submeteu _a 
votos o projeto, "ressalvados os arti­
gos destacados", o que foi aprovado. 
Em seguida, anunciou: - "Em vota­
ção 0 art. 1.0 do projeto, destacado". 
E continuou: - ''Os Senhores que 
aprovam queiram ficar como estão. 
(Pausa.) Rejeitado. Vai à redação 
final". 

como se vê, o art. 3.0 do Projeto, 
destacado pelo nobre Deputado Dayl 
de Almeida, não foi votado. Mas a 
redação final, apro"ada a 2 de setem­
bro de 1970, e enviada a esta Casa, o 
exclui do texto aceito pela Câmara 
dos Deputados. 
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VOTO 

Nenhuma justificação deu o ilustre 
Deputado Dayi de Almeida para os 
destaques que requereu. Convencem­
me, por outro lado, as judiciosas con­
siderações do nobre Deputado Geral­
do Freire, nos dois pareceres aceitos 
pela douta Comissão de Constltujção 
e Justiça da Câmara dos Deputados, 
razão pela qual, ao opinar pela cons~ 
titucionalidade e juridicidade da pro­
posição, restauro o texto levado a ple­
nário em segunda discussão na Cá­
mira dos Deputados. 

Para melhor escla'recimento desta 
Comissão e do plenário do Senado Fe­
deral reproduze, a seguir, como justi­
ficativa de meu voto, os pareceres do 
ilustre Deputado Geraldo Freire. 

O primeiro, cte 22 de abi:il de 1965, 
está assim redigido: 

PARECER DO RELATOR 

"O Sr. Simão da cunha para di-· 
rimir divergência jurisprudencial 
propõe que se acrescente um pa~ 
rágrafo ao art. 462 do Código de 
Processo Penal, figurando nêle, 
expressamente, a proibição de que 
sirva o jurado que haja tomado 
parte em julgamento anterior do 
mesmo processo. Atualmente, a 
proibição expressa do texto da lei 
(art. 607, § 3-.0 ) refere-se tão-só­
mente a que sirvam os mesmos 
jurados quando se tratar de pro­
testo por nôvo júri. Como as ra­
zões são idênticas, qualquer que 
seja a natureza do recurso, os 
tribunais têm admitido que mes­
mo em se tratando de apelação, 
não se permite a repetição dos 
julgadores. Não sendo, entretanto, 
pacífica esta interpretação, o pro­
jeto pretende eliriünar as dúvi­
das, o que é plenamente razoável, 
constitucional e jurídico. Urge, 
ap~nas, conforme emenda em se­
parado, que se suprima o men­
cionado § 3.0 do art. 607, já sem 
razão de ser, em face da nor­
ma proposta pelo projeto, mais 
abrangente e mais ampla. 

O art. 2.0 propõe medida igual­
mente salutar e adequada: Se o 
réu pedir o reconhecimento da le­
gítima defesa, será formulado 
apenas um quesito sõbre a atua­
lidade ou iminência da agressão. 
Com isto, serão evitados embara-

ços, confusões e aumento de tra .. 
balho. Estou de acôrdo com a pro .. 
posta, entendendo porém que a 
matéria deve figurar com n.O IV 
do art. 484, modificando-se a nu­
meração dos demais incisos, nos 
térmos da emenda ao fim formu­
lada, e não no art. 607, § 3.0 , como 
a proposição pretende, porque 
nessa parte do Código a matéria 
tratada é diferente. 

Com as sugestões mencionadas, 
sou p e 1 a constitucionalidade e 
aprovação. 

Brasília, em 22 de abril de 1965. -
Geraldo Freire, Relator." 

O segundo, de 19 de abril de 1967, 
tem a seguinte redação: 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

"0 autor da emenda, Deputado 
Clóvis Stenzel, em boa hora, se 
lembrou de dar à chamada legiti­
ma defesa putativa o mesmo tra­
tamento que o Projeto confere à 
legítima defesa objetiva. 

Sendo idêntica a causa, necessà­
riamente há de ser também idên-
tica a disposição. ' 

A emenda merece ser aprovada. 
Sala da Comissão, 18 de abril de 
1967. - Deputado Geraldo Freire, 
Relator." 

PARECER DA COMISSAO 

.,A Comissão de Constituição e 
Justiça, em reunião realizada em 
19 de abril de 1967, opinou, unâ­
nimemente, pela aprovação da 
emenda de plenário ao Projeto n.0 

1.102-A/63, nos têrmos do pare­
cer do Relator. 

Estiveram presentes à reunião os 
Srs. Deputados: Djalma Marinho, 
Presidente, Geraldo Freire .. Rela­
tor, José Carlos Guerra, France­
lino Pereira, Mata Machado, José 
Sally, Vicente Augusto, Yukishigue 
Tamura, Chagas Rodrigues, Pe­
trônio Figueiredo, Raimundo Di­
niz, Rubem Nogueira, Ulisses Gui­
marães, Wilson Martins e Lenoir 
Vargas. 

Sala da Comissão, 19 de abril de 
1967. - Djalma. Marinho, Presi­
dente.- Geraldo Freire, Relator." 

É o meu voto, salvo melhor juízo, e 
que torna despicienda a circunstân­
cia de não haver sido votado, desta-. 
cadamente, o art. 3.0 do texto redigido 
para a 2.a discussão, na Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comíssões, em 5 de maio 
de 1971.- Daniel Krieger, Presidente. 
-· Nelson Carneiro, Relator - Heitor 
Dias - Emival·Caiado - 1\fatos Leão 
-- Accioly Filho - José Sarney. 

PARECER 
N." 32, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de De .. 
ereto Legislativo n.0 13, de 1967 
(n.0 303-A/671 na Câmara), que 
mantém decisão do Tribunal de 
Contas da União denegatória de 
registro do contrato celebrado en­
tre a Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da 
Amazônia e a Montor - 1\lontreal 
Organização Industrial e Econo ... 
mia S.A. 

Relator: Sr. Heitor Dias 

O colendo Tribunal de Contas da 
União, por decisão de 9 de agãsto de 
1966, recusou registro ao "processo re­
lativo ao têrmo de 25-5-66 e seu aditi­
vo de 12-7-66", pelos motivos que fun­
damentam a deliberação: 

a) por não ter havido concorrên­
cia nem coleta de preços para a 
celebração do contrato; 

b) porque tais formalidades legais 
poderiam ser dispensadas, por 
existirem outras emprésas que 
poderiam executar os serviços 
então contratados; ~ 

c) porque os serviços de que se 
ocupava o contrato já vinham 
sendo executados, com infrin­
gência ao disposto no art. 77, § 
1.0 , da Constituição então vi­
gente. 

O processo foi reexaminado, com o 
pedido tempestivo de reconsideração, 
e o egrégio Tribunal de Contas man­
teve a decisão denegatória. 

A matéria foi objeto de apreciação, 
por parte· da augusta Câmara dos 
Deputados, que concluiu pela manu­
tenção do julgado, que expediu o com­
petente Projeto de necreto Legislati­
vo, n.0 303/67, do qual nos dá ciência 
o Ofício de fls. 1, subscrito pelo ilus­
tre Deputado Ary Alcântara. 
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Como se depreende da leitura dos 
documentos que constituem o proces­
so, sub judice, verifica-se: 

1) que a celebração de contrato 
entre a SPVEA e a Montar -
Montreal Organização Indus­
trial e Economia S/ A foi inspi­
rada no mais alto propósito de 
atender aos superiores interês­
ses daquela entidade, como é a 
elaboração de um Plano de 
Ação Administrativa, iniciativa 
indispensável à dinamização de 
um órgão que não poderia nem 
deveria permanecer ao sabor de 
decisões empíricas. 

2) não foi ilegal nem arbitrária a 
contratação dos serviços da 
Montar - MontreaL Em verda­
de, a Lei n.0 1.806/53, de 6-1-53, 
veio a regulamentar o art. 199 
da Constituição de 1946, que 
vinculou, pelo prazo de 20 anos, 
consecutivos, 3% da renda t'(i­
butária da União para o desen­
volvimento da área amazônica. 
Mas não é só. O art. 764. do Re­
gulamento Geral de Contablli­
dade Pública autoriza a cele­
bração de contratos dessa na­
tureza. E ainda mais importan­
te, já agora para a apreciação 
do ato do Tribunal a quo: A Léi 
n.0 4. 792, de 20 de outubro de 
1963, sôbre autorizar a abertu­
ra, em favor da Superintendên­
cia do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, do 
crédito especial de Cr$ ....... . 
200.000,00 "para atender a des­
pesas com a elaboração, medi­
ante contrato, de um plano de 
ação administrativa" (exata­
mente a quanto visou o de que 
cuida êste processo), veio a de­
monstrar, como frisou o emi­
nente Senador Petrônio Portella, 
em seu minucioso e bem funda­
mentado parecer, "a identifica­
ção dos 2 Podêres (Legislativo 
e Executivo) sob o mesmo pon­
to de vista, reconhecendo am­
bos a urgente necessidade de se 
dotar a SPVEA e, conseqüente­
mente, a Amazônia, de um Pla­
no de Ação Administrativa des­
tinado a incrementar, racional­
mente, o desenvolvimento dessa 
área." 

Diante do exposto e das razões que 
alicerçam o pronunciamento da co-

' 
ffits.são de Finanças desta Casa, irlteli­
gente e juridicamente expendido pelo 
ilustre Relator, somos por que não se 
acolha o Projeto de Lei n$1!03/67, e, 
ao invéS; não se ac.olh. ~. ·. · .. :': ·'ttecisão do 
colendo Tribunal Q.e qg!f%as da União 
proferida em 9 de:~ de 1966, de: 
negatória ao regi~_. de contrato e 
seu têrmo aditivo, celebrado entre a 
Superintendência do Plano de Valori­
zação Econômica da Amazônia e a 
Montar - Mpntreal Organização In­
dustrial 'e Economia S/ A. 

É o nosSó »a.recer. 

Sala das côíii-U!sões, em 5 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator - Wilson Gon­
çalves - José Sarney - Accioly Fi­
lho - Matos Leão - Emival Caiado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 17, de 1971 , 

Dá nova redação ao § 1.0 do art. 
30 e ao § 7.0 do art. 32 da Lei 
n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência So­
cial), dispensando a exigência do 
afastamento da atividade ou em­
prêgo para gôzo das Aposentado­
rias por Velhice e por Tempo de 
Serviço. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1.0 

- Dê-se ao ! 1.0 do art. 30 
e§ 7.0 do art. 3.0 da Lei n.o 3.807, de 
26 de agõ.sto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social) a ,çeguinte reda .. 
ção: 

"Art. 30 - , .................... . 
§ 1.0 

- A data do início da apo­
sentadoria por velhice serã. a da 
entrada do respectivo requerimen­
to, independentemente do desli­
gamento do emprêgo ou efetivo 
afastamento da atividade." 

"Art. 32 - ....... . 
§ 7.0 

- A aposentadoria por tem­
po de serviço será devida a con­
tar da data da entrada do res­
pectivo requerimento, indepen­
dentemente do desligamento do 
emprêgo ou efetivo afastamento 
da atividade." 

Art. 2.0 
- Entrará esta lei em vigor 

na data de sua publicação. 

I, 

'Justificação 

Apresentamos o presente projeto 
em atendimento às justas pondera­
ções constantes de representação que 
nos foi dirigida pelo Sindicato do Co­
mércio Varejista de Itu. 

A obtenção da aposentadoria por 
velhice e a da aposentadoria por tem­
po de serviço, principalmente depois 
do Decreto-lei n.o 66, de 21 de no­
vembro de 1966, depende, a primeira, 
de atingir o segurado a idade pre~ 

vista na lei e, a segunda, de ter o 
trabalhador determinado número de 
anos de serviço, além de, nas duas hi­
póteses, ter satisfeito o ·respectivo pe­
ríodo de carência. 

Por outro lado, ao segurado apo­
sentado por velhice ou tempo de ser­
viço assegurou o § 3.o do art. 5.0 da 
referida legislação o retôtno ao em­
prêgo ou atividade, nestes têrmos: 

"Art. 5.0 - •....•..••.••••.••.... 

§ 3.0 
- O aposentado pela pre­

vidência social que voltar em ati­
vidade sujeita ao regime desta Lei 
será novamente filiado ao siste­
ma, sendo-lhe assegurado, em 
caso de afastamento definitivo da 
atividade, ou, por morte, aos de­
pendentes, um pecúlio em cor­
respondência com as contribuições 
vertidas nesse período, na forma 
em que dispuser em regulamento, 
não fazendo jus a quaisquer ou­
tras prestações, além das que de­
correrem da sua condição de apo­
sentado." 

Conseqüentemente, podendo o tra­
balhador aposentar-se num dia, e, no 
dia imediato, sem prejuízo da apo­
sentadoria retornar ao emprêgo, en­
tendeu-se, durante determinado pe­
ríodo, ser plenamente dispensável o 
requisito do "afastamento da ativida­
de ou desligamento do emprêgo" para 
gôzo dessas aposentadorias. 

O órgão normativo do seguro social 
brasileiro, o Departamento Nacional 
da Previdêncja Social baixou, nesse 
sentido, a Resolução n.0 707, de 13 de 
julho de 1966. 

Revogou-a, e n treta n to, supre­
endentemente, a 22 de setembro de 
1966, o próprio DNPS prevalecendo, 
até o momento, o entendimento de 
que, para ter direito à Aposentadoria 
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por Velhice ou à Aposentadoria por 
Tempo de Serviço, além, na primeira 
hipótese, de satisfazer o requisito da 
Idade e, na segunda, do tempo de tra­
balho, eram exigíveis o cumprimento 
do prazo de carêricia e "o afastamen~ 
to da atividade ou desligamento do 
emprêgo". 

Presentemente, portanto, para be­
neficiar-se de uma ou de outra apo­
sentadoria, tratando-se de trabalha­
dor, é êle obrigado a afastar-se do 
emprêgo embora possa no dia seguin­
te ao da concessão do beneficio e sern 
prejuízo dêle, voltar ao mesmo ou a 
outro emprêgo. Igual exigência é im­
posta ao profissional liberal que exer­
ce, com autonomia, sua profissão: 
para aposentar-se terá de abandonar 
o exercício dela, facultando-se-lhe, 
entretanto, imediatamente após o di­
reito de exercê-la sem perda da apo­
sentadoria obtida. 

O descabimento da exigência 1é cla­
ramente visível. Senão vejamos: no 
caso do trabalhador que se afasta da 
e~prêsa, perde êle direito à indeniza­
ção e nada justifica tal perda, pois 
quem paga a aposentadoria é o INPS 
e não o empregador; no caso do tra­
balhador autônomo, é êle obrigado a 
dar baixa de sua inscrição, no órgão 
fiscalizador do exercício profissional e 
a cancelar o registro para pagamento 
do Impôsto sôbre Serviços, embora, 
obtida a aposentadoria, possa voltar a 
inscrever-se num e noutro órgão; fi­
nalmente, tratando-se de segurado­
empregador, tais corno os titulares de 

firmas individuais, contribuintes obri­
gatórios do INPS, o encerramento da 
atividade econômica se faz, na maio.­
ria das vêzes, mediante o artifício da 
transferência da firma a parente, 
reassumindo! logo após conseguir a 
aposentadoria, a direçiW do negócio 
o antigo e verdadeiro titular. 

A abolição de tais exigências, im­
põe-se, portanto, com urgência. Essa 
é a ~inalidade da presente proposição. 

Sala das Sessões, em 16 de' maio de 

1971. - Senador Franco Montoro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 3.807, 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sôbre a Lei Orgânica da 
da Previdência Social. 

. . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 30 - A aposentadoria por ve­

lhice será concedida ao segurado que, 
após haver realizado 60 {sessenta) 
contr1buições mensais, completar 65 
(sessenta e cinco) ou mais anos de 
idade, quando do sexo masculino e 
60 (sessenta) anos de idade, quando 
do feminino e consistirá numa renda 
mensal calculada na forma do § 4. 0 do 
art. 27. 

§ 1.0 
- A data do início da apo­

sentadoria por velhice será a da en­
trada do respectivo requerimento ou­
a do afastamento da atividade por 
parte do segurado, se posterior àquela, 

§ 7.0 - Para os efeitos dêste arti­
go computar-se-á em dôbro o prazo 
da licença-prêmio não utilizada. 

f As Comissões de Constituição e 
Justiça e Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Esta finda a leitura do ex­
pediente. 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 6, DE 1971 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.• 6, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.o 26, de 1971), que 
autoriza o Estado da Guanabara, 
através da Companhia do Metro­
politano do Rio de Janeiro -
METRO - e com o aval do Te­
souro Nacional, a realizar opera­
ção de empréstimo externo para 
realizar obras do Trecho Inicial 
do Metropolitano do Rio de Ja­
neiro (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de inters­

tício concedida na Sessão ante­
rior), tendo 

PARECER, sob n.0 27, de 1971, 

da Comissão - de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 

Toem a palavra o Senador Danton 
Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM- (Sem re­
visào do orador,) Sr. Presidente, "êste 
será um dia de júbilo para a bancada 
da Guanabara no Senado, porque se 
empreenderá mais um passo para a 
concretização de uma das aspirações 
mats sentidas do povo carioca: a cons­
trução do seu metrô. 

Por outro Iado, esta é a primeira 
grande demonstração, que dá o Go­
vernador Chagas Freitas, de que, na 
sua, gestão, não serão abandonadas 
as obras essenciais ao desenvolvimen­
to da nossa Cidade-Estado iniciadas 
no govêrno anterior. 

Administrador austéro e prudente, 
é <:erto que, Sua Excelência se tem 
revelado extremamente cauteloso em 
seus primeiros atos. com a esclareci­
da colaboração do Professor Octávio 
Bulhóes e uma competente equipe de 
técnicoS, levanta escrupulosamente o 
quadro dos compromissos que herdou 
e dos recursos de que dispõe, para co­
ordenar essas obras e realizar aque­
las que estão sendo exigidas pela ne­
ce,s:sidade da nossa Cidade-Estado. 

·Entretanto, nenhuma obra realmen­
te prioritária será suspensa na Gua­
nabara. O ínterêsse do Governador no 
andamento rápido do projeto do me­
trô, para a construção, em seu govêr­
no, do trecho inicial e ultra-prioritá­
ri·:>, levou nossa bancada a, nos têrmos 
do Regimento, pedir que se abrevias­
se a tramitação do projeto de resolu­
çfto que se acha sôbr-e a mesa. 

O govêrno da Guanabara, nesta 
hora, não está pensando, como já se 
afirmou, em dispensar milhares de 
servidores contratados e em outras 
medidas que seriam meros paliativos 
para aliviar a situação financeira do 
Estado. Sua intenção é exatamente o 
contrário: criar novas frentes dP. tra­
balho, mais emPregos, como declarou 
na sua Mensagem e manter com re­
gularídade a rotina da administração, 
à luz de um critério de probidade e 
de eficiência: 
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.As dificuldades que surgem no seu 
caminho, e estão surgindo, vão sendo 
resolvidas sem açodamento ou espí­
rito temerário, mas o Sr. Chagas Frei­
-tas não vai encarar as soluções, para 
os problemas magnos da Guanabara, 
através cte um microscópio. ~sses pro­
blemas serão vistos com realismo, mas 
com grandeza, nas suas verdadeiras 
proporções e no contexto das premen­
tes necessidades da Cidade-Estado que 
lhe cabe administrar, como se de­
monstra nesta questão do metrô, para 
o qual Sua Exa. se mostrou parti­
cularmente sensível, atribuindo-lhe 
alta prioridade, já na sua mensagem 
à Assembléia Estadual. 

I 

Por isso, Sr. Presidente, deseja a 
Bancada carioca do MPB que o Se­
nado da República, apoiando, aliás, 
as conclusões a que chegaram os ór­
gãos do Poder Executivo que exami­
naram detidamente o pedido de em­
préstimo externo de 10 milhões de dó· 
lares pari\ a Guanabara, aprove ainda 
hoje, esta aspiração. 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Continua em discussão o pro­
jeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queir_a dis-
cutí-lo, vou enc·errar a discussão. 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram se conservar senta .. 
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Re­

dação. 
ll: o seguinte o projeto apro· 

vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 6, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Guanabara, através da Com­
panhia do Metropolitano d!l Rio 
de Janeiro - METRô - e com 
o aval do Tesouro Nacional, a 
realizar operação de empréstimo 
externo para realizar obras do 
Trecho Inicial do Me~ropolitano 

do Rio de Janeiro. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - ll: o Govêrno do Estado 

da Guan3bara autorizado a realizar, 

através da Companhia do Metropoli­
tano dq Rio de Janeiro - METRô 
-, e com o ~val do Te:souro Nacional, 
operação de-~.'éinpréstimo e?Cterno até 
o limite deUS$ 10.000;000,00 (dez mi­
lhões -de dólares), cUjo:'- produto- será 
destinado a financiar as obras · do 
Trecho Inicial da Linha Prioritária 
do Metropolitano do Rio de Janeiro. 

Art. ~-~o - A operação a que se re­
fere o artigo anterior realizar-se-á 
nos mold€!s e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros admitida pelo Banco Central do 
Brasil para registro de financiamen­
to da espécie obtidas no exterior, obe­
decidas as demais prescrições e exi­
gências normais dos órgãos encarre­
gados da politica econômico-finan­
ceira do Govêrno Federal e o dispos­
to no Decreto-lei Estadual n.0 388, de 
8 de junho de 1970, e no Decreto n.0 

67. 872, de 18 de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa-se aos itens 1 e 2. 

ESCOLHA DE CHEF1l DE MISSAO 
DIPLO~IATICA 

Discussão, em turno umco, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.0 

59/71 (n.O 76/71, na Presidência 
da República), pela qual o Pre­
sidente da República submete ao 
Senado a escolha do Sr. Fernan­
do César de Bittencourt Beren­
guer para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador junto 
ao Govêrno da República de Cos­
ta do Marfim. 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de consti­
tuição e Justiça sôbre a Mensa­
gem n.0 61!71 (n.0 77/71, na ori­
gem), pela qtial o Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha do Doutor Jorge Lafayet­
te Pinto Guimarães para exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos. 

Tratando-se de matéria a ser apre· 
ciada em Sessão secreta, peço aos srs. 

funcionários que tomem as providên­
cias de direito. 

(A Sessão transforma-se em secre­
ta às 18 horas e 30 minutos, e volta 
a ser púàlic«- às 18 hortl3 e 40 minu_­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está reaberta a Sessão pú· 
blica. Sôbre a mesa, requerimento qtie 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

ll: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 44, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 35S 
do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.O 6, de 
1971, que autoriza o Govêmo do Es­
tado da Guanabara, através da Com­
panhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro - METRO - e com aval do 
Tesouro Nacional, a realizar opera­
ção de empréstimo externo destinado 
a financiar obras do Trecho Inicial 
da Linha Prioritária do Metropolita­
no do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1971. - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em conseqüência, passa--se 
à ímediata apreciação da redação fi­
nal, que vai ser lida .pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

ll: lido o seguinte 

PARECER 
N.0 33, de 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.o 6, de 1971. 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação- ff­
nal do Projeto de Resolução n.o · 6, 
de 1971, que auWriza o Govêrno do 
Estado da Guanabara, através da 
Companhia do Metropolitano do Rio 
de Janeiro - METRO - e com 9 aval 
do Tesouro Nacional, a realizar -ope·­
ração de empréstimo externo para 
realizar obras do Trecho Inicial .cto 
Metropolitano do Rio de JaneirO. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente '­
Danton lobim, Relator ....;...:· Filinto 
Müller, 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 33, DE 1971 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 6, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
vr, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1971 

Autodza o Govêrno do Estado 
da Guanabara, através da Compa .. 
nhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro - METRô - e com aval 
do Tesouro N acionai, a realizar 
o,peração de empréstimo externo 
para financiar obras do Trecho 
Inicia) da Linha Prioritária do 
_Metropolitano do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
da Guanabara autorizado a realizar, 
através da Companhia do Metropoli­
tano do Rio de Janeiro - METRô -
e com o aval do Tesouro Nacional, 
operação de empréstimo externo até 
o limite deUS$ 10.000.000,00 (dez mi­
lhões de dólares), destinado a finan­
ciar as obras do Trecho Inicial da 
Linha Prioritária do Metropolitano do 
Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - A operação a que se re­
fere o artigo anterior realízar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
poder Executivo Federal, à taxa de 
juros admitida pelo Banco central dq 
Brasil para registro de financiattlen­
tos da espécie obtidos no exterior, 
obedecidas as demais prescrições e 
exigência_s normais dos órgãos en­
carregados da política econômico-fi­
nanceira do Govêrno Federal e o dis­
posto no Decreto-lei estadual n.0 388, 
de 8 de junho de 1970, e no Decreto 
n.O 67.872, de 18 de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em discussão a redação fina1. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
seJar fazer uso da palayra, encerrarei 
a discussão. 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

.O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Lembro aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está convo­
cado para uma Sessão Conjunta a 
realizar-se hoje, às 21 horas. 

Nada mais havendo a tratar, de­
signo para a Sessão Ordinária d~ 

amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Redação Final 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N. o 2, DE 1971 

· Discussão, em turno único, da re­
dação final (apresentada pela Co­
missão de Redação, como conclusão 
de seu Parecer n.0 24, de 1971), do 
Projeto de Resolução n.0 2, de 1971, 
que suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução do parágrafo único 
do art. 85 da Constituição do Estado 
de Minas Gerais. 

2 

Redação Final 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.o 3, DE 1971 

Discus.são, em turno único, da reda­
ção final <apresentada pela Comissão 
de Redação, como conclusão de seu 
Parecer n.0 25, de 1971), do Projeto de 
Resolução n.0 3, cte 1971, que suspen­
de, em parte, por inconstitucionali­
dade, a execução do art. 17, item X, 
da Constituição do Estado de São 
Paulo. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 5, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 5, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, como conclusão de 
seu Parecer n.o 20, de 1971), que auto­
riza o Govêrno do Estado do Pará a 
doar área de terras de sua proprie­
dade ao Município de Juruti, no mes­
mo Estado, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.O• 
21 e 22, de 1971, da Comissão: - de 
Agricultura. 

CONGRESSO NACIONAL 

Matêrias em Tramitação 

1 

PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR 

N.o 1, DE 1971 (CN) 

"Institui o Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural, e dá outras 
providências." 

Comissão Mista 
Presidente: Senador Flávio Brito 
Vice-Presidente: Deputado Delson 

Scarano · 
Relator: Deputado Ildélio Martins 

2 
PROJETO DE LEI 

N.0 2, DE 1971 (CNJ 

"Dispõe sôbre a remuneração legal 
do investimento dos concessionários 
d.e Serviços Públicos de Energia Elé­
trica, e dá outras providências." 

Comissão Mista 
Presidente: Senador Danton JobÚn 
Vice~ Presidente: senador Pau 1 o 

Guerra 
Relator: Deputado Ivo Braga 

3 

MENSAGEM 
N.0 3, DE 1971 (CN) 

''Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.136, de 7 de dezembro de 1970, 
que altera a legislação pertinente ao 
Impôsto sôbre Produtos Industrializa-
dos." , 

Comissão Mista 
Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Deputado Wilma r 

Guimarães 
Relator: Deputado Fernando Gama 

4 

MENSAGEM 
N.0 4, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional text<J do Decreto-lei 
n.0 1.137, de 7 de dezembro de 1970, 
que institui incentivos fiscais e finan­
ceiros para o desenvolvimento indus· 
trial, e dá outra.s providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Depu ta do Pacheco 
Chaves 

Vice-Presidente: Deputado Alberto 

Hoffmann 
Relator: Senador Matos Leão 
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5 

MENSAGEM 
N.o 15, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con~ 
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.148, de 28 de janeiro de 1971, 
que dá nova redação ao art. 2.0 do 
Decreto-lei n.0 1.144, de 31 de de­
zembro de 1970." 

Comissão Mista 

Presidente: Senado r Alexandre 
Costa 

Vice-Presidente: Deputado Argila­
no Dario 

Relator: Deputado Alberto Hof­
fmann 

6 

~ENSAGEM 
N.o 19, DE 1971 CCN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.152, de 24 de fevereiro de 1971, 
que reajusta os vencimentos dos ser­
vidores civis e militares do Distrito 
Federal, e dá outras providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Senador Fernal'ldo Cor­
rêa 

Vice-Presidente: Deputado Henri­
que Alves 

Relator: Deputado Ary Alcântara , 
MENSAGEM 

N.o 20, DE 1971 CCNJ 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.153, de 1.0 de março de 1971, 
que altera a redação do artigo 9.0 
do Decreto-lei n.o 401, de 30-12-68." 

Comissão Mista 

Presidente: Deputado Herbert Levy 
Vice-Presidente: Deputado Aldo Fa­

gundes 
Relator: Senador Luiz Cavalcanti 

8 

MENSAGEM 
N.0 21, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.154, de 1.0 de março de 1971, 
que estabelece a Nomenclatura Bra­
sileira de Mercadorias <NBM) basea­
da na Nomenclatura Aduaneira de 
Bruxelas (NAB), adapta a Tarifa 
Aduaneira à referida Nomenclatura, 
e dá outra.s providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Deputado 2;acharlas 
Selem e 

Vice-Presidente: Sen.@Ór Orlando 
'{,:,, 

Zancaner 
Relator: Deputa em Medina 

9 

MENSAGEM 
N.o 22, DE 1971 (CNJ 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n. 0 1.155, de Se. de março de 1971, que 
dispõe ~ôbre a ~él'bttega. das parcelas 
pertencentes aos Municípios do pro­
duto da arrecadação do Impôsto de 
Circulação de Mercadorias." 

Comissão 1\-lista 
Presidente: Deputado Renato Aze­

redo 
Vice-Presidente: Senador José Es­

teves 
Relator: Deputado Manoel Novaes 

10 
MENSAGEM 

N.0 23, DE 1971 CCN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.156, de 9 de março de 1971, que 
dispõe sôbre a prestação dos serviços 
de propriedade industrial, e dá outras 
providências." 

Comissão Mista 
Presidente: Deputado VicOOr Issler 
Vice-Presidente: Senador Heitor 

Dias 
Relator: Deputado Bento Gonçalves 

11 

MENSAGEM 
Nl" 24, DE 1971 CCNl 

"Submete à deliberação do Con­
~~resso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.157, de 21 d~ março de 1971, 
que altera a legislação do Impôsto 
sôbre Produtos Industrializados." 

ComiSsão 1\lista 

Presidente: Senador Cattete Pi­
nheiro 

Vice-Presidente: Deputado Nadyr 
Rossetti 

Relator: Deputado Diogo Nomura 

12 

MENSAGEM 
N.0 25, DE 1971 (CNl 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n. 0 1.158, de 16 de março de 1971, 

que-- dispõe sôbre estímulos à expor ... 
tação de produtos manu~aturados." 

Comissão Mista 

Presidente: Senador Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Deputado. Marcos 

Freire 
Relator: Deputado Leopoldo Peres 

13 

MENSAGEM 
N.0 27, DE 1971 CCNl 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.O 1.160, de 17 de março de 1971, 
que dispõe sôbre a concessão de isen­
ção de impôsto de importação a bens 
e equipamentos destinados à pesqui­
sa científica, e dá outras providên ... 
cias." 

Comissão !\lista 

Presidente: Senador Gustavo ca ... 
panema 

Vice-Presidente: Deputado Maurí­
cio Toledo 

Relator: Deputado Fábio Fonseca 
14 

MENSAGEM 
N.0 28, DE 1971 CCNl 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.161, de 19 de março de 1971, 
que dispõe sôbre os abatimentos de 
renda bruta e deduções do Impôsto 
de Renda realizados por pessoas fí­
sicas em decorréncia de aplicações fi­
nanceiras de interésse econômico ou 
social." 

Comissão l\lista 

Presidente: Senador Virgi.lio Tãvora 
Vice-Presidente: Deputado Parente 

Frota 
Relator: Deputado Carlos Cotta 

15 
MENSAGEM 

N.0 29, DE 1971 CCNJ 
"Submete à deliberação do Con­

gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n. 0 1.164, de 1.0 de abril de 1971, que 
declara indispensáveis à segurança e 
ao desenvolvimento nacionais a.s ter­
ras devolutas situadas ao longo e de 
cada lado dos eixos rodoviários nacio­
nais que menciona, e dá outras pro­
vidências." 

Comissão 1\"lísta 
Presidente: DepUtado Thales Ra­

malho 
Vice~Presidente: Senador Geraldo 

Mesquita 
Relator: Deputado Rafael Faraco 
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16 
MENSAGEM 

N. 0 30, DE 1971 (CNJ 

"Submete à deliberação do Con~ 

greSSQ Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.165, de 1.0 de abril de 1971, que 
dispõe sôbre estimulas fiscais e for­
necimentos' de produtos manufatura­
dos feitos no mercado interno." 

Comissão Mista 
Presidente: Senador Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Deputado Freitas 

Diniz 
Relator: Deputado Henrique Turner 

17 
MENSAGEM 

N.0 34, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.162, de 25 de março de 1971, que 
dispõe sôbre a subscrição pública de 
ações do Banco da Amazônia S. A. 11 

Comissão 1\'lista 

Presidente: Deputado Joel Ferreira 
Vice-Presidente: Deputado Arnaldo 

Prieto 
Relator; Deputado Juvêncio Dias 

Calendário 

Dia 11-5-71 - Reunião da Comis­
são, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal.-

MENSAGEM 

N.0 35, DE 1971 (CNl 
"Submete à deliberação do Con­

gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.166, de 15 de abril de 1971, que 
dispõe sôbre enquadramentO e con­
tribuição sindical rural." 

Comissão I\Iista 
Presidente: Senador Matos Leão 
Vice-Presidente: Deputado Fran­

cisco Amar·aJ 
Relator: Deputado João Alves 

Calendário 
Dia 6-5-71 - Reunião da Comissão Para apreciação do parecer do Rela ... 

tor, à.s 15 horas, na' Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

19 

MENSAGEM 
N.0 36, DE 1971 (CNJ 

usubmete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n. 0 1.163, de 31 de março de 1971, 
que ~'revoga o Decreto-lei n.o 557, de 
29 de abril de 1969." 

Presidente: Deputado Josécarlos mentais" do desenvolvimento para 
Fonsêca não confundi-lo com "o simples cres-

Vice-Pr~sidente: Senador Orlando 
Zancaner 

Relator: DepÚtado João Pacheco 
Chaves 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está encerrada a Ses.•o;ão. 

r Levanta-se a Sessão, às 18 horas e 
45 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR ANTôNIO CARLOS, NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 5 DE MAIO úl TI­
MO, QUE SE REPRODUZ POR TER SIDO 
PUBliCADO COM INCORREÇõES. 
O SR. ANTôNIO CARLOS (Lê o se­

guinte discurso.) -Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores, forum de debates, 
dos mais altos, dos grandes problemas 
nacionais, o Senado da República ou­
viu, com a merecida atenção. na Ses­
são de quinta-feira última, dia 29, o 
discurso do nobre representante de 
São Paulo, Senador Franco Montoro. 

Pela palavra do Vice-Líder Ruy 
Santos, a Maioria manifestou de pron­
to sua inconformidade com as coloca­
ções do porta voz da Oposição, va­
lendo-se da experiência e sensipilida­
de do nobre representante da Bahia. 

Foí, na oportunidade, esclarecido 
que outros elementos da bancada po­
deriam voltar ao exame e comentário 
daquele pronunciamento. 

lt a que me proponho hoje. 
Consta da introdução do discurso do 

nobre Senador Franco Montoro: "nos­
so propôsito, como não poderia deixar 
de ser, é fundamentalmente o de lutar 
pelo desenvolvimento nacional. Mas 
é preciso fixar o conteúdo, a signifi­
cação e· os valôres fundamentais dêsse 
desenvolvimento, que não pode ser 
confundido com o simples crescimen­
to econômico. É preciso definir os ru­
mos dêsse crescimento para que te­
nhamos um autêntico desenvolvi­
mento. 

Sem receio de contestação, posso 
afirmar que, quanto ao propósito ma­
nifestado, não há discrepância. 

A Maioria também o acolhe por pa­
lavras e o que é mais importante, com 
o suporte e a autoridade dos seus e 
dos atos do Govêrno, que apóia e sus­
tenta, nesta e na outra Casa do Con­
gresso Nacional. 

No que se refere à alusão ao "con­
teúdo, significação e valôres funda-

cimento econômico", cabe, de imedia­
ta, um reparo: a observação em têr­
mos gerais, vale com perfeição para 
os critérios, os métodos, e as ações do 
passado e não se ajusta, nem remo­
tamente, ao presente. Para se chegar 
a esta conclusão não é necessário · 
grande trabalho. Basta examinar os 
Planos de Desenvolvimento dos go­
vernos anteriores a 1964, quando tais 
existiram. Éles, sim, só cuidaram do 
crescimento econômico, o qu"e, de res­
to. não representou tarefa inglória. 

o primeiro documento que procurou 
programar as atividades públicas e 
pa.rticulares, tendo em vista um au­
têntico desenvolvimento, para usar a 
expressão do nobre Senador Franco 
Montoro, foi o Programa de Ação 
Econômica do Govêrno, pois que apre~ 
st:ntou conteúdo, tinha significação e 
definiu, corajosamente, os valôres 
fundamentais do desenvolvimento e 
não se reduziu a enumeração de me­
tas físicas, acompanhada da exposição 
dos métodos materias a serem adota­
dos e da avaliação e origem dos re­
cursos a serem alocados no tempo. 

O PAEG definiu politlcas a .serem 
adotadas em cada setor, elegeu obje­
tivos econômicos e apresentou solu­
ções para os problemas sociais. 

É, pois, evidente que as velas do 
poeta que trazem riscos e exigem re-
8istências, "para impulsionar o barco 
na rota escolhida" sõ se somaram aos 
ventos do chamado "desenvolvimen­
·~ismo brasileiro", palavra mágica dos 
govêrnos que rnedearam entre 1955 e 
1964, após êste último ano. 

Aliás, o próprio discurso do repre­
sentante de São Paulo, ao indagar: 
"queremos para o Brasil, por acaso, 
um desenvolvimento econômico e tec~ 
nológico, marcado Unicamente pelo 
progresso material, a exemplo dos 
Estados totalitâríos, em que despreza­
dos os direitos, as liberdades e as ini­
ciativas dos cidadãos, o Chefe onipo­
tente cuida de tudo e de todos, con­
forme o famoso slogam massificador": 
"Não penses porque o chefe pensará 
por ti", permite a demonstração do 
que acabamos de afirmar, pois quem 
senão inúmeros daqueles que no Po ... 
der estimulavam, por ação ou omissão, 
o endeusamento de fórmulas e pro­
cessos dos regimes· totalitârios podem 
ser apontados como defensores do ti· 
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po de desenvolvimento que o pronun­
ciamento, com justiça, condena. 

Aos que apoiam o atual Govêrno 
não cabe, igualmente a pergunta sô­
bre se aceitamos "caminhar para um 
desenvolvimento econômico ampla­
mente dominado por grupos estran­
geiros. com a evasão exorbitante de 
recursos, o perecimento das empresas 
nacionais e a passagem de importan­
tes centros de decisões para fora do 
País". 

Ela se ajusta, à perfeiqão, à ação 
dos que fizeram do combate, indiscri­
minado e destituído de bom senso, ao 
capital estrangeiro, ao mesmo tempo 
em que permitiram o endividamento 
do País e não lograram cumprir os 
compromissos financeiros externos até 
o extremo de insinuarem a declara­
ção de moratória internacional, e, 
dêsse modo transferiram de fato, para . 
o exterior - governos e entidades fi­
nanceiras internacionais públicas ou 
particulares -, importantes centros 
de decisão. 

Ainda, quem estabelece planos assis­
tenciais efetivos como o de Saúde, Ha­
bitação e Educação; quem cria Fundos 
como o de Garantia de Tempo de Ser­
viço; quem estabelece planos como o 
de Integração Social; quem eleva o 
número .. de declarantes do Impôsto sâ-
bre a Renda de 1. 656.341 para ..... . 
7. 744. 892, incluindo pessoas físicas e 

· j uridicas; quem aciona· sistema como 
os dos Incentivos Fiscais não aceita, 
decididamente, um desenvolvimento 
caracterizado apenas pelo aumento do 
produto nacional bruto, nem concorda 
seja o nosso, um Pais rico com um 
povo pobre, 

Por tudo isso, não hâ por que dei­
xar de, rejeitadas as premissas esta­
belecidas ou insinuadas, concordar, so­
lenemente, com a afirmativa, segun­
do a qual "o modêlo de nosso cresci­
mento, como Nação civilizada, moder­
na e de vocação humanista, não pode 
deixar de ser, senão simultâneamente: 

1.0 
- um desenvolvimento com de­

mocracia 

2.0 
- um desenvolvimento com in­

dependência, e 
3.0 

- um desenvolvimento com jus-
tiça social, 

conforme enunciou o nobre SenAdor 
por São Paulo, no discurso a que ve­
nho me referindo. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre "~Pa•1or 

O Sr, 
ver que 

o crescimento 
econômico não se confUnde com de­
senvolvimento, e que e preciso'1 fixar 
os rumos dêsse crescimento, se nós o 
quisermos transformar num autêntico 
desenvolvimento. Parece que, entre­
tanto, há Un)a divergência no tocante 
à interpretaÇã<f,do meü discurso que 
eu gostaria de, ·IÓ'go no início, tornar 
clara: a minha intenção, quando fi7. 
essas indagações, quando desenvolvi 
todos os demais tópicos, não tinha em 
vist~ fazer crítica a êste Govêrno ou 
a gover_DOS anteriores, ou isentar êste 
ou governos ~nteriores, de críticas. A 
êsse respeito, minha intenção foi, 
como declarei, fixar os rumos de mi­
nha atuação no Senado, estabelecen­
do êste propósito como um ideal para 
a fixação do modêlo de desenvolvi­
mento brasileiro. Não pretendo, de 
modo nenhum, ao apresentar ê~scs 

objetivos, negar que êles. sejam acei­
tos e possam, em parte, t-er sido rea­
lizados pelos governos posteriores à 
Revolução, como não pretendo afir~ 

mar que os anteriores o tenham feito. 
O problema não se coloca - não pre­
tendi colocar e não desejo que seja 
colocado - em têrmos de uma divi­
são de antes da Revolução e depois 
da Revolução; éle deve ser colocado 
em função do futuro do Brasil, do 
nosso desenvolvimento, em relação a 
uma perspectiva futura e não à crí­
tica dêste ou daquele Govêrno paS3a­
do. Quis apenas tornar claro meu 
pensamento, porque posso concordar 
perfeitamente com V. Exa. na crítica 
a planos de governos anteriores. Não 
é minha intenção criticar governos 
.Passados. 

O SR.. ANTôNIO CARLOS - Folgo 
em registrar, em meu discurso, as de~ 
claraçôes do nobre Senador Franco 
Montara. As indaga~ões que S. Exa. 
t'ormulou como premissas de conclu­
sões .. talvez por deficiência de enten­
dimento meu, levaram-me a iniciar o 
C:iscurso fazendo essa ressalva. 

(Continua a leitura.) 

ComecemoS, Sr. Presidente, peb 
exame das considerações que o nobre 
Senador Franco- Montara teceu sôbre 
o último dos rumos que apontou- para 

o desenvolvimento brasileiro: "desen­
volvimento com justiça social". 

Aplaudindo as palavras do Exmo. 
sr; Presidente da República, com;­
tantes da mensagem ao Congresso 
Nacional dêste ano, que reconhecem 
ser imprescindível, paralelamente a.:> 
~umento da riqueza, redistribuir ,a 
renda nacional de maneira· mais jus­
ta, a fim de minorar as disparidades 
econômicas, que marginalizam consi­
derável seguimento de nossa popula­
ção, o nobre Senador Franco Montoro 
situa a crítica na observação de que 
"se tem insistido muito em planos de 
assistência, bôlsas de estudo, amdhos 
e benefícios indiretos, com o esqu-e­
cimento de um elemento fundamen­
tal, que é o salário". 

Em socorro dêsse ponto de vista sã'J 
citados o Cardeal Cardyn e S. S. o 
Papa Pio XI. 

Característica essencial à vida em 
sociedade, o trabaiho gera um elenco 
de direitos, entre os quais se destaca 
o direito ao salário. 

Contraprestação devida a quem põe 
seu esfôrço pessoal à disposição de 
outrem, por fôrça de uma relação de 
emprêgo, conforme definição de José 
Martins Cathartno, o salário sofreu 
no Brasil uma evolução histórica que, 
segundo Amauri Mascaro Nascimento, 
pode ser dividida em cinco fases -
a última com inicio a partir da Revo­
lução de 1964, 

O que distingue a fase atual das 
anteriores? Em têrmos precisos, po­
der-se-á dizer que o que a distingue 
é a presença de uma política salarlal, 
com claros objetivos econômicos e so­
ciais. 

Antes, o único ato do Poder Público 
sôbre salário que se poderá conside­
rar como instrumento de urna política 
foi a implantação do salário-mínimo, 
em 1940. Mas o Presidente Getúlio 
Vargas não escondeu a prevalência, 
na redação do histórico Decreto-lei 
n.0 2 .162, de 1.0 de maio de 1940, dos 
ojetivos sociais que o inspiraram. O 
mesmo poder-se-à dizer das normas 
sôbre salários insertas na Consolida­
ção das Leis do Trabalho e nos diplo­
mas que regulam a competência da 
Justiça do Trabalho. Quem, por outro 
lado, se detiver nos planos de ação 
governamental não chegará à con .. 
clusão diversa. 
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Plano Salte, Plano de Metas do 
qüinqüênio 1955/1960, Plano Trienal 
de Desenvolvimento Econômico e Sa­
cia, de 1962, não estabelecem politica 
alguma no que se refere a salário. 

O último dêsses documentos faz um 
diagnóstico e manifesta uma aspira­
ção. De fato, no Titulo I - "Objetivos 
Gerais do Plano - I - Objetivos Bá­
sicos" está consignado no n.0 3: 

"3. Criar condições para que os 
frutos do desenvolvimento se 
distribuam de maneira cada 
vez mais ampla pela popula­
ção, cujos salários reais deve­
rão crescer com taxa pelo me­
nos idêntica à do aumento da 
produtividade do conjunto da 
economia, demais dos ajusta­
mentos decorrentes da eleva­
ção do custo de vida." (1) 

E, nó restante da Síntese que _exa­
minei não há nenhum Titulo, Capí­
tulo ou Seção que cuide, especifica· 
mente, de política salarial. 

Foram os governos revolucionários 
que tiveram a coragem de estabelecer 
neste País uma política salarial com 
objetivos sociais ·e econômicos. 

As medidas conseqüentes provoca­
ram traumas. 

E não poderia ser de outra forma. 
Passou-se da fase empírica à fase ci­
entiflca. 
· O PAEG definiu essa política nos 

seguintes têrmos: 
"POLíTICA SALARIAL 
11.1 - Princípios Básicos da Po­
lítica Salarial do Govêrno. 
Três principias básicos deverão 
nortear a política salarial a ser 
adotada pelo Govêrno: (definida 
pelo Decr~to n.0 54.228, de 
1.0 -9-64) 

a) manter a ]Jarticipação dos as­
salariados no produto nacio­
nal; 

b) impedir que reajustamentos 
salariais desordenados reali­
mentem irreversivelmente o 
processo inflacionário; 

c) corrigir as distorções salariais, 
particularmente no Serviço Pú­
bliéo Federal, nas Autarquias e 
nas Sociedades de Economia 
Mista controladas pela União. 

O primeiro dêsses principias visa, 
simultâneamente, a preservar a 
capacidade de poupança nacio­
nal. a assegurar facilidade de em­
prêgo e a permitlr que os assala-

riados participem, sem defasa­
gem, dos frutos do desenvolvi­
mento econômico. 
Dentro da norma adotada de or­
denação salarial, o Govêrno deve­
rá o quanto possível criar condi­
ções para que a maioria dos rea­
justes dos salários privados se 
processe pelas regras naturais do 
mercado mediante acôrdos espon. 
tâneos entre empregados e em­
pregadores. Em alguns casos, nãg.. 
obstante, caberá ao Govêrno a de­
cisão sôbre os reajustamentos -
especialmente no caso do salário­
mínimo, dos salârios do setor pú­
blico, e dos salãrios de emprêsas 
privadas subvencíonadas pelo Go­
vêrno, concessionárias de serviços 
públicos federais ou daquelas cuja 
discussão fór objeto de dissídio. 
Em tais casos, o critério de rea­
juste a ser adotado deverá ser o 
de assegurar, para o período em 
que vigorar a nova remuneração, 
um salário real médio equivalen­
te à média dos salários reais au­
feridos nos dois últimos anos, 
acrescida ·de uma percentagem 
adicional correspondente ao in­
cremento da produtividade. 
Deve-se notar que o critério pro-· 
gramado difere substancialmente 
do método usual de se calcularem 
os reajustamentos de modo a re­
por - no momento da revisão -
o poder aquisitivo do salário num 
instante escolhido do passado. 
Jtsse último método peca óbvia­
mente pela arbitrariedade da ori­
gem, e pode levar aos mais varia­
dos resultados conforme o ponto 
do passado que se tome por base 
para o cálculo do reajuste. 

11. 2 - A Política Adotada 
A política já em execução permi­
te que se concilie o objetivo de 
contenção da inflação com o da 
defesa da participação dos assa­
lariados no Produ to N acionai. 
Esclareça-se que n~o apenas se 
recompõe realisticamente o po­
der aquisitivo dos salários no ins­
tante do reajustamento, como 
também são êleS def~ndidos con­
tra um eventual resíduo inflacio­
nário previsto para o futuro. 
Bà.sicamente, as normas de revi­
são salarial podem sintetizar-se 
em três aspectos: 

a) na Lei n. 0 4.345, de 26 de ju­
nho de 1964, de reajustamento 
dos salários do funcionalismo 
federal, a qual estabeleceu o 
princípio de correção dos des­
niveis salariais entre o Govêr­
no federal e as autarquias; 

b) no projeto de emenda consti­
tucional visando à uniformiza­
ção das categorias salariais 
dos Três Podêres; 

c) nas seguintes determinações 
constantes da Circular n.0 10, 
de 19~6-64, da Presidência da 
Repüblica, que traça as nor­
mas de Política Salarial do 
Govêrno. 

No tocante ao proCessamento: 
a.) que fôsse imediatamente reor· 

ganizado, cOmo já o foi, o Con· 
selho Nacional de Política Sa­
larial previsto no Decreto n.0 

52.275, de 11 de julho de 1962, 
o qual deverá ser equipado 
com uma asseSsoria técnica de 
nivel adequado à execução de 
seus encargos; 

b) que nenhum reajustamento sa­
larial de caráter coletivo na 
área do serviço público federal, 
inclusive órgãos da adminis­
tração descentrallzada 1e socie­
dades de economia mista sob a 
jurisdição do Govêrno Federal 
ou em entidades a êle vincula­
das ou em sociedades de eco­
nomia mista financiadas por 
Bancos- oficiais de investimen­
to, seja feito sem prévia au­
diência do Conselho Nacional 
de Política Salarial; 

c) que 11enhum acôrdo salarial de 
caráter coletivo seja firmado 
por emprêsas privadas subven­
cionadas pela União, ou conces­
sionárias de serviços públicos 
federais, sem prévia audiênch 
da Conselho Nacional de Políti­
ca Salarial, ficando condiciona. 
da a essa audiência, a concessão 
de aumento da subvenção ou de 
reajustamento de tarifas, para 
atender a aumentos salariais. 

No tocante às normas gerais de p·o­
litica salarial: 

a) que, enquanto se executa o pro­
grama antiinflacionário, os rea­
justamentos salariais sob con­
trôle do Govêrno federal não se- . 

(1) In Plano Tr!ellal de Desenvolvimento 
Econômico e Social. 1963·1965 (Síntese) 
- Dezembro de 196"2, pág. ?. 
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jam efetuados com espaçamen­
to inferior a um ano, a partir da 
última revisão, de que essa nor­
ma seja comunicada à Justiça 
do Trabalho como ponto de vis­
ta oficial do Govérno no que 
tange ao julgamento dos dissí­
dios coletivos; 

b) que o salário reajustado seja 
detennJnado de modo a igualar 
o salário real médio vigente nos 
últimos 24 meses, multiplicado 
a seguir por um coeficiente que 
traduzs. o aumento de produti­
vidade estimado para o ano an­
terior, acrescido da provisão pa­
ra compensações de resíduo in­
flacionário por ventura admiti­
do na programação financeira 
do Govêrno; e que o método de 
reajustamento acima definido 
seja também comunicado à Jus­
tiça do Trabalho, como repre­
sentando o ponto de vista do 
Poder Executivo federal; 

c) que se solicite aos governos dos 
Estados e Municípios sua adesão 
às normas de política salarial elo 
Govêrno federal, bem como a 
respectiva aplicação nas áre:as 
dos serviços públicos estaduais 
e municipais, autarquias, sacie~ 
dades de economia mista e em~ 
prêsas concessionárias do servi­
ço público sob a sua jurisdi­
ção." (2) 

Instrumento de execução dessa po­
lítica foi, inicialmente, o Decreto n.0 

54.018, de 14~7~64, que reorganizou o 
Conselho Nacional de Politíca Sal~­
rial e estabeleceu normas dessa mes~ 
ma política a serem aplicadas no âm~ 
bito do serviço público e órgãos da 
administração descentralizada, bem 
como a entidades de economia mista 
ou governamentais, cujo regime de re­
muneração cto pessoal não estivesse 
regulado por lei. 

Amauri Mascaro Nascimento escla­
rece em seu ''0 Salário" que êsse De­
creto "representa o ponto de partida 
de uma série de outros de igual natu~ 
reza mas de maior amplitude." (3) 

E acrescenta: "nêle ficaram estabe­
lecidos critérios de reajustamento sa­
larial com base no salário real médio 
dos últimos 24 meses e prevista a pos­
sibilidade dos efetivos do aumento_......da 
produtividade salarial e do resíduo in­
flacionário nas majorações até então 

restritas à área de pessoal púb!l· 
co." (4) 

O mesmó autor, cuia 
preciso aqri ressaltar, 
sim na exPosição da 
em vigor: 

"Em 1-9-64 o 
Decreto n. o 54. traçou normas 
de ação do Conselho Nacional de 
Polítlca Salarial na aplicação do 
Decreto n.0 54.018. Em 13-7-65 
adveio $ Lei n.0 4. 725 que alterou, 
fundarrientalmente, o processo dos 
dissidio~ coletivos regulado pelos 
artigos ssey e 874 da CLT, esten­
dendo ao serviço privado, as nor­
mas até ali restritas à esfera do 
serviço público, com algumas pe~ 
culiaridades, considerando, clara­
mente, imperioso medir a reper­
cussão dos reajuStamentos na co­
munidade e na economia nacio­
nal, sem desprêzo às necessi­
dades mínimas de sobrevivên­
cia do assalariado e sua família. 
Em 16-12-65, a Lei n.0 4. 903 deu 
nova redação à Lei n.0 4. 725, en~ 
carecendo a necessidade de con~ 
síderar a correção das distorções 
salariais para assegurar adequada 
hierarquia salarial. Em 13-1·66, o 
Decreto n.0 57.627 regulamentan­
do o art. 2.0 da Lei n.O 4. 725, trou­
xe, como principal medida, a proi~ 
bição às Delegacias Regionais do 
Ministério do Trabalho e Previ~ 

dência Social, de homologar con­
tratos coletivos em desacôrdo com 
as condições de reajustamento sa­
larial das Leis n.Os 4.725 e 4.903, 
considerando-os sem efeito, sem­
pre. que divergentes oS critérios. 
Em 29~7-66, como não houve con­
formidade na aplicação dos índi­
ces de recomposição do salário 
real médio, em virtude da con­
cessão de percentagens diferentes 
de aumentos salariais até mesmo 
dentro de uma mesma categoria 
profissional, houve por bem o Go­
vêrno, na defesa da sua política 
salarial comprometida, em expe­
dir o Decreto-lei n.0 15, cabendo 
ao Poder Executivo, mensalmente, 
decretar os coeficientes dos quais 
se valeriam os Tribunais, para os 
cálculos salariais, acrescidos do 
resíduo inflacionário fornecido 
pelo Conselho Monetário Nacio­
nal e do percentual de aumento 
da produtividade, calcado nos in· 

dlces do Conselho Nacional· ~de 
Economia. Em 22-8-66, velo o De­
creto n.0 1'7, modificando a reda ... 
ção do Decreto-lei n.0 15, e expU­
citando normas já contidas na Lel 
n.o 4. 725 que, no entanto, foram 
omitidas no Decreto·lel n.0 15. O 
Decreto-lei n.0 229, de 28-2-67, deu 
nova redação aos artigos 623 e 
624 da CLT." (5) 

Até aqui a citação do autor que ci­
tei: Amauri Mascaro Nascimento. 

A execução da política salarial atra­
vés da aplicação da legislação que 
acabo de resumir exigiu sacrifícios da 
classe trabalhadora, decorrentes do 
imperativo de st; combater a inflação 
e a desordem generalizada. O reco­
nhecimento dêsse fato, todavia, deve 
ser acompanhado da constatação leal 
de que sacrificios foram igualmente 
exigidos, neste e em todos os outros 
setores, a tôdas as classes sociais do 
Pais. 

O surto lnflaclonãrio, que atingiu a 
taxas superiores a 70%, precisava ser 
contido. Caso contrário, entre outros 
tantos males, provocaria a redução 
galopante do poder aquisitivo dos 
mais pobres! em ritmo que nenhum 
reajuste salarial, por maior que fõsse, 
teria a possibilidade de acompanhar. 

A situação já se aproximava dêsse 
desastre. Houve classe de assalaria­
dos que obteve, no prazo de um ano, 
reajustes que alcançaram indices de 
150%, Incapazes todavia, de lhes 
transmitir tranqüilidade e segurança. 

Ocorria, ainda, por efeito da desor­
dem generalizada, que os reajustes 
não obedeciam a critérios equitativos, 
pois que variavam na razão direta do 
poder de pressão das categorias in­
teressadas. 

A execução da política - cujos 
princípios parecem não merecer cen .. 
sura ou reparo do nobre Senador de 
São Paulo - provocou, no período 
65~68, o fenômeno pitorescamente de­
finido como "arrôcho salarial", que 
antes de ser uma queda de valor real 
dos salários representou a fórmula 
capaz de conduzir o Brasil à viabili~ 

dade econômica - únlco meio de pro­
mover a justiça social. 

(2) 

(') 

In Programa de Ação EconOmlca do 
Govêrno - 1964:-1966 - Síntese - Do­
cumentos EPEA n.o 1, pá.gs. 83 e ij4. 
In O Salário - Amauri Mascaro Nasci­
mento - LTr Editores I...tda., São Paulo 
- 1968, pãg, 387. 

( 4 ) Idem, ibidem. ---( 5 ) Idem, idem, págs. 387 e 388. 
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O govêrno todavia, pôde, de acôrdo 
com os objetivos a que se propôs e em 
virtude do sucesso das medidas de 
contenção da inflação e daquelas ou­
tras que ofereceram melhores condi­
ções ao desempenho econômico, aten­
der com tôda ênfase ao seu objet~vo 
maior: a justíça social. 

O Programa Estratégico de Desen­
volvimento ajustou a política salarial 
às novas realidades que resultaram da 
aplicação do sistema e de suas corre­
ções sucessivas, do seguinte modo: 

"VII. 5 - POLíTICA SALARIAL 
Os princípios de política salarial 
em vigor até há pouco eram os da 
Lei n.O 4. 725/65, os quais estabe­
lecem cíue os reajustes salariais 
devem ser calculados de modo a 
que, no seu período de vigência, 
o poder aquisitivo médio seja 
igual ao verificado na média dos 
24 meses precedentes acrescido de 
margem que corresponda ao au­
mento da produtividade da mão­
de-obra. I!:sses princípios foram 
adotados tendo em vista que: 
a) a disciplina dos reajustes sala­

riais é indispensável ao com­
bate à inflação do lado dos 
custos, sem o que se torna in­
suficiente a aplicação dos 
meios monetários; 

b) numa época de inflação decli­
nante, os reajustes salariais 
capazes de manter o poder 
aquisitivo médio dos trabalha­
dores são. proporcionalmente 
inferiores à alta do custo de 
vida entre dois reajustes; 

c) conseqüentemente, num perío­
do de combate à inflação, o 
critério de reajustes salariais 
deve basear-se na manutenção 
de médias e não na reposição 
dos picos prévios de poder 
aquisitivo; 

d) o critério em questão, desde 
que corretamente aplicado é 
perfeitamente compatível com 
a preservação da fatia percen­
tual dos assalariados no Pro­
duto Nacional. 

Desde 1965, a aplicação dêsses 
princípios vem servindo de freio 
à inflação de custos. Contudo, a 
subestimativa sistemát.ica do re­
síduo inflacionário utilizado nos 
cálculos dos reajustes conrluziu à 
compressão do poder aquisitivo de 
diversas classes assalariada,s. o 

fenômeno registrou-se sobretudo 
entre meados de 1966 e de 1967, 
quando o resíduo inflacionário 
previsto era de ap\nas 10%, e o 
aumento efetivo do custo de vida 
foi além de 30%. Desde julho de 
1967 essas distorções vêm sendo 
corrigidas, com a queda da taxa 
de inflação e a previsão mais rea­
lista do resíduo. 
A nova política salarial, incorpo­
rando as correções necessárias a 
uma execução de forma compatí­
vel com as políticas de desenvol­
vimento, contenção da inflação e 
progresso social, está consubstan­
ciada na recente Lei n.0 5. 451!68. 
Considerou-se necessária impedir 
que as distorções na aplícação da 
Lei n.0 4. 725/65 permitíssem no­
vas quedas no poder aquisitivo 
médio dos assalariados. Julgou-se, 
ainda, desejável recuperar par­
cialmente a perda de salário real 
ocorrida desde 1965, de forma 
compatível com os esforços de 
contenção da inflação. Consubs­
tanciando essa orientação, estabe­
lece a Lei n.0 5 .451/68: 

1) a sistemática estabelecida pa­
ra o reajustamento de salários 
efetuados pelo Conselho Nacio­
nal de Política Salarial é a se­
guinte: o nôvo salário reajus­
tado será determinado de mo­
do a equivaler ao salário-mé­
dio real dos últimos 24 meses, 
com acréscimo de previsão pa­
ra compensação da metade do 
resíduo inflacionário estimado 
e de uma taxa que traduza o 
aumento de produtividade no 
ano anterior; 

2) a partir de 1.0-5-68, na aplica­
ção do critério acima, os salá­
rios decorrentes do último rea­
justamento serão substituídos 
pelos que teriam resultado da 
aplicação de uma taxa de re­
síduo inflacionário igual à taxa 
de inflação efetivamente veri­
ficada no mesmo período. Des­
ta forma ~stabelece.se meca­
nismo de correção de possíveis 
erros de previsão do resíduo 
evitando-se deteriore o salário­
médio real; 

3) também a partir de 1.0 -5-68. fi­
cou concedido abono de emer­
gência (até a fixação do nôvo 
reajustamento) corresponden-

te a 10% do salário vigente na­
quela data. Estabeleceu-se, as­
sim, certa compensação da 
queda de salário-médio real 
verificada anteriormente a 
rnarço/1967. (6) 

Vale, neste passo, consignar a Lei 
n,c 5.617, que reorganizou o Conselho 
Na.cional de Politica Salarial, e dá 
outras providências, cujo projeto, da 
inj.ciativa do nobre Senador Carva­
lho Pínto, incluiu quatro representan­
tes classistas no referido Conselho em 
absoluta paridade com os quatro re­
presentantes do Govêrno. 

Os reajustamentos salariais vêm 
sendo operados, obedecidas as taxas 
superiores às de variação do custo de 
vída. 

Tenho aqui o quadro dos reajusta­
mentos salariais e do aumento do 
c·..1sto de vida do 2. 0 trimestre de 1968 
ao 4.0 trimestre de 1970, para com­
provar a assertiva: 

Reajustamento e Custo de Vida 

(Após a Lei n.• 5. 451/68) 

Reajusta- Custo de 

Trimestre mentos sa- Vida (Pe-

Iariaís ríodo de 
12 meses) 

1968 

~~.<> trimestre 26,0% 20,7% 

::1.0 trimestre 26,6% 21,9% 
4.') trimestre 25,6% 23,4% 

1969 
J.O trimestre I 24.9% 23,6% 

2.0 trimestre 22,5% 21,7% 

3." trimestre 23,3% 21,7% 

4." trimestre 26,5% 21,9% 

1970 

1." trimestre 25.2% 22,2% 

2.0 trimestre 23,9% 21,9% 

3.0 trimestre 23,6% 22,4% 

4.0 trimestre 23,2% 22,0% 

Quatro são os componentes do pro­
cesso de cálculo das taxas de reajus­
tamento salarial - matéria que, le­
almente, o nobre Senador Franco 
Montoro reconhece complexa e difí­
cíl: correção do resíduo inflacio­
nário utilizado no reajustamento an­

*terior, salário real médio dos últimos 

( 6 ) (In Programa Estratêgico de Desenvol­
vimento - 1968/1970 - Volum& I, pág. 
VII - 29 e 30.) 
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24 meses, resíduo inflacionário pre­
visto para os 2 meses seguintes e ta­
xa correspondente à produtividade no 
ano anterior. São variáveis complexas 
e interdependentes aplicadas como 
pafâmetros de uma fórmula matemá­
tica complexa que envolve o proces­
so estatístico das séries numéricas. 

No que" toca à taxa correspondente 
à produtividade no ano anterior, o 
nobre representante paulista, pelo 
que ctepreendi da leitura atenta de­
seu disc.urso, pleiteia que se estabele­
ça uma relação linear entre a taxa de 
produtividade e a diferença entre o 
aumento do Produto Nacional Bruto e 
o crescimento da população, no perío­
do de um ano. O raciocínio é, data ve­
nia, defeituoso, pois quando o Minis­
tério do Planejamento determina a 
taxa de produtividade a ser adotada 
no cálculo de reajuste salarial o pon­
to fundamental considerado é a refe­
rida fórmula matemática complexa. 
A produtividade nacional não é me­
dida pela diferença entre o aumento 
do Produto Nacional Bruto e a taxa 
de aumento da população, mesmo 
porque, com o crescimento da econo­
mia nacional, a parcela empregada 
da população tem crescido mais que a 
população inteira. 

A parte final da crítica do nobre 
Senador Franco Montara situa-se, no 
que se refere ao rumo "desPnvolvi­
mento com justiça social", na qu#estão 
do salário-mínimo. 

Mozart Victor Russomano no seu 
"O Empregado e o Empregador no 
Direito Brasileiro" ensina: "como me­
dida fundamental de proteção ao pro­
letariado, portanto, impõe-se a vigên­
cia de leis combinadas que consigam 
subtrair o salário do trabalhador das 
imposições da oferta e da procura. 
Dentre os meios usados pelos legisla­
dores em tal sentido, destaca-se a fi­
xação do salário-mínimo, isto é, a es­
tipulação de um nível abaixo do qual 
a remuneração não pode descer." 

Representa, pois, o limite extremo 
a que pode descer o salário em nosso 
País, no quadro de um sistema legal. 

Se, para os demais assalariados, os 
"planos de assistência, bôlsas de es~ 

tudo, auxílios e benefícios indiretos" 
não podem, como quer o nobre Sena­
dor Franca Montara, ser considerados 
secundários, em relação aos que re­
cebem o salário-"mínimo, a afirmação 
chega- às raias do absurdo. 

País, que,. há menos de um século, 
nossa, ainda admitia 

es<:ravo, para o qual vie­
ram, a 
cada do 

em setores 

fim da terceira dê­
correntes imi­
especialmente 
economia das 

nações de origem, que apresenta 
ainda uma taxa de analfabetismo que 
atinge cêrca de 27% da população, 
não pqde negar a evidência de que 
grande parte de seu proletariado ne­
cessita de estímulos para sua inte­
gração aos .benefícios da civilização. 

Com que triSteza, Senhor Presiden­
te, faço esta constatação. Mas não 
seria digno do mandato se não tives­
se a coragem de fazê-la. 

Nossa gente boa e amável que pre­
cisa daqueles estímulos para bem cui­
dar de sua saúde, para comer bem, 
para saber morar, para melhor ins­
truir os filhos l 

E do que mais se ressente é do coM 
nhecimento das regras mais simples 
de economia pessoal e familiar. 

Para êsses nossos irmãos, a partici­
pação cada vez maior na riqueza na­
cional tem que vir através de uma 
instrumentação legal que acione tais 
estímulos. 

cardyn, citado pelo nobre Senador 
Franco Montoro, falou, depois de vi­
vência com o problema social da Eu­
ropa, especialmente, da Bélgica. 

Pio XI falou atento às generaliza­
ções indispensáveis a quem se dirige 
urbí et orbi. Nós temos que falar e 
fazer para o Brasil e os brasileiros. 

Poderia aqui citar dezenas de tes­
temunhos e experiências que me trou­
xeram a certeza da real necessidade 
désse instrumental. 

Há, ainda, a considerar, quanto aos 
niveis de salário-mínimo, aquelas 
condições que Sua Santidade o Papa 
João XXIII, na Encíclica Mater et 
Magistra estabeleceu ao enumerar os 
eritérios que devem presidir a remu~ 
:~eração do trabalho: "J?rimeiro a efe­
tiva contribuição de cada um para a 
produção; segundo, a situação finan­
ceira da emprêsa em que o emprega­
do pfesta seu trabalho; terceiro, as 
exigências do bem ~ornum particular 
de cada nação sobretudo para se ob­
ter o máximo emprêgo da mão-de­
obra no País; e, finalmente, o que 
exige o bem comum universal, isto é, 
das comunidades_ internacionais, di-

ferentes entre s1 quanto à sua exten .. 
são e aos recursos naturais de que 
dispõem". (7) 

Não se estará promovendo melhor o 
bem comum, criando-se para o tra;­
balhador menos apto meios capazes 
de fazê-lo morar em casa que não 
um tugúrio, abrindo a seus filhos. e a 
si mesmo a possibilidade' de estudo e 
de cultura, beneficiando-o com um 
patrimônio como aquêle que lhe vai 
dar o Programa Integração Social, a 
par de garantir-lhe um salário-mi .. 
nimo que, ainda há pouco, foi reajus­
tado nos limites permitidos pelas pos .. 
sibilidades da economia brasileira e 
que não comprometem o combate a 
inflação? Certamente que sim. 

Cabe aqui _citar, outra vez o Plano 
Trienal de Desenvolvimento Econô­
mico e Social que, face à nossa posi­
ção política, não pode suscitar quais .. 
quer dúvidas. Diz êle: 

"Já vimos que o desenvolvimento 
do País se vem realizando com 
melhoria geral das condições de 
vida. Ocorre, entretanto, que essa 
melhoria é extremamente desi­
gual, o que tern efeitos psico­
lógicOs muito' negativos. 

Mas não é. sOmente isso: uma 
parte da população, em particular 
da população de nível de vida 
mais baixo, nenhum benefício au­
fere do desenvolvimento. Contudo, 
essa mesma população sofre, per­
manentemente, pressão das fôrças 
inflacionárias, defendendo, a du­
ras penas, o seu baixíssimo nível 
de vida. SOmente uma progressiva 
redução da pressão inflacionária 
retirará ao desenvolvimento bra­
sileiro êsse odioso aspecto anti­
social". (8) 

Passemos agora, ao segundo rumo 
apontado pelo nobre Senador Franco 
Montoro: "Desenvolvimento com in­
dependência." 

Sua Excelência profliga, na sua crí­
tica, o que denomina "desnacionali­
zação de grandes setores da econo­
mia do país", valendo-se de conclu­
sões, aprovadas pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito, objeto da Reso­
lução n.0 99/70, da Câmara dos Depu­
tados, de dados fornecidos pelo Depar­
tamento Nacional de Registro do Co-

{ 7 ) In As Enciclicas Sociais de João XXIII 
- I Volume - Livraria José OJyrnpio 
- Editõra. - Rio de Janeiro - 1563, 
pág. 195, 
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rnércio e pelo Banco Central e de ar­
tigo do economista Luís Antônio do 
Prado, publicado no Correio da Ma­
nhã, de 21 de março último. 

Ressal.va, todavia, o nobre Senador 
Franco Montoro que não é contra o 
capital estrangeiro, desde que êle ve­
nha realmente beneficiar nosso de­
senvolvimento. 

Tôda a argumentação apresentada 
pelo eminente representante paulista 
está, data venia, superada. 

Um país em desenvolvimento, como 
o nosso, não pode ter uma atitude 
passional ante o' capital estrangeiro. 

E êsse passionaliBmo se caracteriza, 
justamente, pela tentativa de se clas­
sificar o capital. 

Não tem sentido a classificação do 
capital estrangeiro em benefício ou 
maléfico; espoliado r ou benfazejo; 
progressista ou reacionário. 

Capital, entendido como "tôda ri­
queza capaz de dar renda e que é em~ 
pregada ou destinada a obter nova 
produção" ou, em sentido mais restri~ 
to, como "fundo de dinheiro para uma 
emprêsa'', não possui atributos éticos. 
Sua aplicação sim, é que pode e deve 
obedecer a princípios e normas con~ 
fprmes ao bem comum. 
. , Nesse sentid<>, nada significam as 
estatísticaS sôbre o ingresso de capi­
tais estrangeiros, pois, de duas uma, 
ou sua aplicação, sob o império da 
lei, se compadece com o bem comum 
e, então, o ideal será que o seu volu­
me não seja nem maior nem menor 
que as necessidades de complementa­
ção da capacidade de poupança inter­
na para a efetivação do programa de 
desenvolvimento, ou não se compade­
ce e o problema será alterar os têr­
mos da aplicação. 

Dêsse dilema não há como se fugir. 
Em nosso País, a aplicação do capi­

tal estrangeiro obedece. ao que dis­
põe as Leis n.0 s 4.131, de 3-9-62 'e 
4•.390, de 29-7-64, e competente regu­
lamentação (Decretos, Portarias, Or­
dens de Serviço e Ofícios circulares do 
Ministro da Fazenda, Instruções e Re­
soluções do Banco Central do Brasil). 

A Lei n.0 4 .131, de 3-9-62, foi pro­
mulgada nos têrmos da Constituição, 
pelo então Presidente do Senado, no­
bre Senador Moura Andrade, face ao 
silêncio do Presidente da República. 

O gesto presidencial discrepou do 
entusiasmo com que inúmeros repre­
sentantes, que apotayam o. Govêrno 

na Câmara dos Deputados, defende­
ram, à época, a proposição. 

Em 1964, o Congresso aprovou a Lei 
n.0 4. 370, de .29 de agôsto, alterando 
os artigos 4.0 , s.o, 7.0 , .9.0 , 10, 11, o 
parágrafo único do artigo 25, artigos 
28 e 43 da citada Lei n.0 4.131. 

O sistema legal em vigor, regula­
mentado bàsicamente pelo Decreto n.O 
55.762, de 17 de fevereiro de 1965. 
dispõe sôbre o registro dos capitais, 
remessas e investimentos, remess~s 

de juros, de royalties e por assistência 
técnica, operações cambiais, crédito, 
fiscalização e matérias correlatas. 

A Lei n.0 4.131 previa que o regis­
tro de reinvestimentos de lucros fãs­
se efetuado em moeda nacional 
(art. 4.0 ). 

A Lei n.0 4.390 estipula que o rein­
vestimento será efetuado, simultânea­
mente, em moeda nacional e na moe­
da do país para o qual poderia ser 
remetido, realizada a conversão à ta­
xa cambial do período durante o qual 
foi comprovadamente efetuado o 
reinvestimento (art. 4.0 ). 

A Lei n. 0 4.390 mantém as disposi­
ções da Lei n.0 4 .131, relativas ao 
registro do investimento estrangeiro e 
respectivos reinvestimentos de lUcros, 
inclusive os que tenham sido realiza­
dos até a vigência desta última. 

É adicionado nôvo parãgrafo, esta­
belecendo que à SUMOC -hoje Ban­
co Central - caberá a determinação 
de quais comprovantes deverão ser 
apresentados para a concessão de re­
gistro de capitais estrangeiros já exis­
tentes no Pais, por ocasião da vigên­
cia da Lei (~ 2.0 do art. 5.0 ). 

O conceito de reinvestimento, esta­
belecido na Lei n.0 4 .131, é com a ex­
clusão da expressão "que poderiam 
ter sido legalmente remetidas para o 
exterior, a titulo de rendimentos, am­
pliado: qualquer rendimento reaplí­
cado no País é reinvestimento, e não 
apenas as parcelas que poderiam ser 
legalmente remetidas para o exterior 
Cart. 7.0

). 

Ao art. 9.0 da Leí n.0 4 .131, a de 
n. 0 4.390 acrescenta dois parãgrafos, 
regulamentando as transferências pa­
ra o exterior por pessoas físicas ou 
jurídicas (lucros, divid,endos, juros, 
amortizações', royalties, assistência 
técnica, científica, administrativa e 
semelhantes), cujos registros de ca­
pí_tal ainda não tenham· sido concedi-

dos nem denegados. O § 2.0, um dos 
aditados, concede nestes casos prazo 
de um ano, prorrogável por três vêzes 
( por ato presidencial, em face de ex­
posição do Ministro da Fazenda), pa­
ra que as emprêsas efetuem as trans­
ferências, mediante têrmo de respon­
sabilidade. A exigência de quitação do 
Impôst-a de Renda é mantjda para 
êstes casos e aparece como § 3.0 da 
Lei superveniente (I§ 2.0 e 3.0 do 
art. 9.0 ). 

A alteração que é introduzida no 
art. 10 refere-se, apenas, à alusão de 
que caberia ao Conselho da SUMOC 
a apuração, quando julgada conve­
niente, da efetiva prestação de assis­
téncia técnico-administrativa ou se­
melhante. A nova redação dada pela 
Lei n.o 4.390, fala, tão-sOmente, em 
SUMOC . 

Enquanto a Lei n.0 4.131, em seu 
art. 11, exigia apenas que o interes­
sado na transferência para o paga­
mento de royalties comprovasse a não 
caducidade, no país de origem, das pa­
tentes de invenção, marcas de indús­
tria e comércio ou outros títulos da 
mesma espécie, a Lei n.0 4.390, man­
tendo a mesma 'exigência, aduziu a 
necessidade de apresentação de cer­
tidão probatória da existência e vi­
gência, no Brasil, dos corresponden­
-:.es privilégios concedidos pelo Depar­
tamento Nacional de Propriedade In­
dustrial (art. 11). 

A redação do ! 1.0 do art. 28, dada 
pela Lei n.0 4. 390, usa a expressão 
•·capital" e não "capital de risco" 
(Lei n.0 4.131) ao vedar a remessa, a 
título de retôrno de capitais, na hi­
pótese de crise cambial ou desequilí­
brio no balanço de pagamentos (§ 1.0 , 

art. 28). 

A Lei n. 0 4.131 estabelece que os 
rendimentos que excederem a 10% do 
capital deverão ser comunicados à 
SUMOC - hoje Banco Central- que 
poderá, caso se prolonguem. por mais 
de um exercício, as condições de de­
sequilíbrio a que se refere o caput do 
art. 28, autorizar a remessa, no exer­
cício seguinte, das quantias relativàs 
ao excesso, quando os lucros nêle au­
feridos não atingirem aquêle limite. 
A Lei n,0 4. 390 elimina a percenta­
gem fixa ( 10%), estabelecendo que 

{ 8 ) (In Plano Trienal de Desem,olvimento 
Econômico e Social - 1963 - l!l65 -
Síritesa - Dezembro de·i96i, .-pJ:\.g. 18.) 
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·esta será "fixada pelo Conselho da 
SUMOC ... ", mantendo Idênticas as 
demais disposições l§ 2.0 , art. 28). 

A Lei n.0 4.390 autoriza a. remessa 
de lucros e dividendos líquidos ·até 
12% do capital registrado sem· ne­
nhuma restrição. Haveria Impôsto de 
Renda suplementar sempre que a mé­
dia das remessas em um triênio, a 
partir de 1963, exceder a 12% sôbre 
o capital e reinvestimentos registra­
dos. O impôsto suplementar serà co­
brado em 40% quando a remessa fôr 
de 12 a 15% sôbre capital e reinves­
timentos; entre 15 e 25% será de 50%; 
acima de 25%, o impôsto suplementar 
será de 60% (art. 43 e § 1.0). 

A Lei n.0 4.390 acr'escenta disposi­
tivo, constituído de artigo e dois pa­
rágrafos, em que são estabelecidas 
condições para a remessa de lucros 
para o exterior (8°k do capital regis­
rado) das emprêsas de capital estran­
geiro produtoras de bens e serviços de 
consumo suntuário, assim definidas 
por decreto do Poder Executivo. Pelo 
§ 2.0 dêste artigo, o percentual será 
limitado a 5% quando ocorrerem os 
desequilibrios a que se refere o art. 
28 da Lei n.a 4.131. 

A Lei n.0 4.13llimitava em 10% sô­
bre o valor dos investimentos registra­
dos na SVMOC as remessas anuais de 
lucros para o exterior (art. 31). As 
remessas de capital que ultrapassas­
sem aquêle percentual seriam consi­
deradas como retôrno de capital e 
deduzidas do registro correspondente, 
para fins de futuras remessas (art. 
32) . A parcela anual de retôrno de 
capital não poderia exceder de 20% 
do capital registrado (parágrafo único 
do art. 31). 

Apesar da carência de conhecimen­
tos técnicos, permito-me afirmar que 
não há como denunciar, no conjunto 
dessa legislação, norma cuja exe­
cução comprometa o bem comum. 

Por outro lado, não é o capital, em 
si e por si, que pode criar condições 
de InferiOridade entre a emprêsa es­
trangeira e a nacional, mas sim a sua 
estrutura e a organização da emprêsa 
e sua capacidade de absorção de no­
vos métodos de gestão e contrôle. 

Melhor do que ninguém, o Ministro 
João Paulo dos Reis Veloso examinou 
o problema na sua "Mensagem aos 
Jovens Empresários". 

Desejo, para enriquecer êste modes­
to "à.JsC.IJTSo~. trans~rever, parte do 

exemplar trabalho que define a posi­
ção do Govêrno face ao problema: 

"O Brasil, no momento, se preo­
cupa com a definição de um mo­
dêlo econômico de competição, 
que nos permita enfrentar a con­
corrência econômica e tecnológi­
ca dos nossos dias, Trata-se, em 
síntese, de criar no Pais uma eco­
nomia moderna, competitiva e di­
nâmica. 
Ora, se se fala em fortalecer a 
capacidade de competição da em­
prêsa privada, e, principalmente, 
da emprêsa privada nacional, se­
rã preciso atuar em três frentes 
principais: a da equalização d:lS 
condições em que opera o empre­
sário brasileiro, em 1ace do con­
corrente externo, como se está f{t­
zendo quanto à aquisição de equi­
pamentos produzidos no País, pe­
la expansão do prazo de financia­
mento e pela isenção do IPI e do 
ICM; a da criação da grande ent­
prêsa nacional, ou participação 
da emprêsa nacional em grandes 
empreendimentos; e a moderniz!l­
ção da emprêsa. 
A participação da emprêsa privn­
da nacional em grandes empreen­
dimentos é que irá dar forma a 
um modêlo brasileiro de capitalis­
mo industrial, evitando que os no­
vos e importantes projetos, entre 
CrS 200 e CrS 500 milhões cada 
um - na Indústria Química, em 
Não-Ferrosos, em Mineração, na 
Indústria Mecânica - sejam ab­
sorvidos inteiramente na opção 
desta entre emprêsas estrangeiras 
e emprêsas governamentais. 
É muito rica a experiência mun­
dial recente de promoção iildus­
trial, com base no sistema de li­
vre emprêsa mas com gradações 
que vão desde a Corporação de 
Reorganização Industrial nRC -
"Industrial Reorga.nization Cor­
poration") da Inglaterra há pou­
co extinta e que se destinava ape­
nas a promover e financiar; ao 
Instituto de Desenvolvimento In­
dustrial (!DI) ~ "Institut de Dé­
veloppement Industriel", da Fran­
ça e ao Instituto para a Recons­
trução <IRD. da Itália, e os "Em­
preendimentos ·Estatais", da Sué­
cia, os dois últiinos operando ma­
ci~amente como acionistas majo­
ritários de- emprêsas industriais e 

concessionárias de serviços pú:bli:.. 
cos. O IRI, que teve papel ex­
traordinãrio no "milagre italia-­
no", e que controla, entre outras 
grandes emprês"as e holdings, a 
Alfa Romeo e a Al!tál!a, conta 
com apenas 10% de capitais pú­
blicos. É da maior importância 
que o Brasil desenvolva mecanis­
mos financeiros dêsse tipo, para 
construir a grande emprêsa na­
cional e viabilizar áreas de maior 
vulnerabilidade, permitindo de­
senvolver setores que demandam 
tecnologia refinada, investimen­
tos maciços e grande escala de 
operações. Do contrário, tais 
áreas, que podem constituir o filé 
"m i g n o n" do desenvolvimento, 
tenderão a ser exploradas, com 
exclusividade, pelo Estado ou pelo 
capital estrangeiro. 
Dependendo do setor, e atendidos 
o interêsse e a segurança naciO­
nais, o esquema poderá ser, como 
no caso da Petroquímica, de asso­
ciaçã-o de grupo nacional privado, 
emprêsa nacional de economia 
mista e grupo estrangeiro, com 
predominância do capital nacio­
nal e do setor privado, slmultâ­
neamente (um têrço para cada 
partícipante). ou, a título de 
exemplo: associação de emprêsa 
de economia mista nacional e em­
prêsa estrangeira (com maioria 
da primeira ou, eventu~lmente, da 
última); associação de emprêsa 
de economia mista nacional e 
grupo privado nacional; associa­
ção de emprêsas privadas brasi­
leiras e estrangeiras, com maioria 
nacional ou estrangeira; associa­
ção de emprêsas privadas brasi­
leiras. 
A modernização da elflprêsa na­
cional deverá operar-se em três 
sentidos. 
Primeiro. quanto à estrutura do 
capital. De um lado, sendo ainda 
generalidade, entre nós, a emprê­
sa "fechada", de tipo famlliar, 
não se fêz, ainda, a separação en­
tre a função da propriedade, e, 
pois, de orientação geral, e a fun­
ção de gestão, e, pois, de ação 
executiva. De outro lado, pela 
corrosão a que a inflação subme­
teu o capital de giro próprio, ou 
pela pura e simples··insuficlêncta 
de capltal·próprio, fica composto 
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o quadro habitual do excessivo 
grau de endividamento em que 
operam as emprêsas, tornadas 
mais vulneráveis num estágio de 
elevadas taxas de juros em têrR 
mos reais. 

A função vital do mercado de ca­
pitais é assegurar que um grande 
número de emprêsas viáveis te­
nham condições, a médio prazo, 
de captar recursos substanciais 
sob a forma de participação acio­
nária. Os instrumentos, para êste 
fim, são o Fundo do Mercado de 
Capitais fFUNCAPl; a expansão 
do sistema de underwritings, pelo 
BNDE e bancos de investimento; 
o aperfeiçoamento do Decreto-lei 
n. 0 157 (para garantia do acesso 
de pequenas e médias emprêsas, 
através de debêntures conversí­
veis); e o rápido aumento do nú­
mero de emprêsas rentáveis com 
acesso à Bôlsa. 

Segundo, no sentido de moderni­
zação tecnológica, colocando os 
problemas, para a emprêsa, da çU­
mensão de escala, nos setores -
industriais, comerciais e agríco­
las - em que os custos declinam 
ràpidamente em função da esca­
la de operações; e da capacidade 
de inovação tecnolôgica, que per­
mita ao empresário manter-se em 
competição, tecnicamente. 
Os dois tipos de problemas serão 
atacados pelos novos mecanismos 
cuja implantação se está v·erifi­
cando neste inicio de ano. De um 
lado, o Fundo de Modernização e 
Reorganlzaçáo Industrial fFMRll, 
do BNDE, que financiará opera­
ções de fusões de ernprêsas e de 
reorganização técnica e adminis­
trativa, de ramos de emprêsas in­
dustriais, O FMRI, que dispõe de 
Cr$ 200 milhões para aplicação em 
1971, já está examinando opera-

1 h ções nas indústrias Eletro-Eletrô­
nicas, Têxteis, de Forjados, de 
Máquinas~Ferramenta, de Cons­
trução Naval. De outro lado, o 
FUNCAP e os fundos de fina.ncia­
mento de compra de equipamen­
tos, ligados ao PIS e ao Programa 
de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PFPSTl, a pra­
zo entre 5 e 10 anos, permitindo, 
inclusive, a antecipação de inves­
timentos p~lo setor privado. 

Outra dimensão da modernização 
tecnológica díz respeito à observa­
ção, no País, da engenharia de 
produto e de processo, que pern1l­

. tam, na atu!).l fase de expansão 
de mercado interno e expansão 
de exportação, criar modelos e 
processos nacionais, para compe­
tir melhor. Promover-se-á não 
apenas o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de transferêncja de 
tecnologia, mas também a con­
cessão de estímulos às emprêsas 
que se engajarem naquela assi­
milação da engenharia de produ­
to e processo. 
A terceira, e mais complexa ãrea 
de modernização é a do mana­
gement ou seja, da absorção de 
novos métodos de gestão e de 
contrôle. Complexa porque de­
pende da concepção do empresá­
rio quanto à sua função dentro 
da emprêsa, assim como de ati­
tudes sociais, de empresários e 
executivos. Estamos, aqui, em 
terreno Hgado à ·estrutura da em­
prêsa nacional, ao tipo de socie­
dade e cultura nacionais. Ora, é 
sabido que sociedade e cultura 
não se jmportam, ou não se im­
portam impunemente. 

COMPLEXO MAIS VITAL 

Estudos promovidos por iniciativa 
do BNDE mostram que na indús­
tria têxtil de dois dos mais im­
portantes Estados da Federação, 
sOmente 30% das emprêsas esta­
vam aparelhadas, administrativa­
mente, para reestruturar-se me­
diante assistêncía financeira do 
Govêrno. ..{>utro levantamento 
(publicado na "Revista de Admi­
nistração de Emprêsas", da FGV) 
coloca entre os principais fatóres 
responsáveis pelas concordatas, na 
área da pequena e média emprêsa: 
falta de planejamento, ausência 
de sistema de informações, falta 
de sistema de contrôle da atua­
ção dos diversos departamentos. 
Evidentemente não conduz a na­
da tentar fazer o administrador 
de bode expiatório, pois, fre­
qüentemente, ninguém está mais 
consciente que êle dêsses proble­
mas, e mais ansioso por encontrar 
a saída. 
A saída está na, criação de me~ 
canismos, principalmente finan-

ceiros, para induzir a emprêsa 
nacional a assumir o caráter de 
organização inovadora, na ex~ 

pressão de Drucker, especlalmen~ 
te no tocante à absorção contínua 
de novos métodos de manage .. 
ment. 
A sociedade moderna tem de .. 
monstrado uma impressionante 
capacidade de organização, coar~ 
denação e apoio logístico, que 
vem permitindo a execução de 
projetos de grande dimensão e 
complexidade. Esse poder de pla~ 
nejar e executar, no Govêrno i! 

no setor privado, baseia-se, es~ 

sencialmente, em dois elementos: 
decisão (decision making) e 
contrôle. São estas as duas pa­
lavras-chave do p.lanejamento in~ 
tegrado moderno." 

Do exposto, concluiu-se, sem sombra 
de dúvida, que o Govêrno brasileiro, 
hoje mais do que nunca, está desen .. 
volvendo esforços capazes, no sentido 
do fortalecimento da emprêsa nacio­
nal, para fazê-la apta à competiçáo, 

Esta é a única fórmula eficiente de 
:3e evitar o fenômeno imprOpriamen­
te chamado de desnactonalizaçiio. 

Vejamos, agora, o rumo do des,en­
volvimento que o nobre representao~ 
te paulista denominou "Desenvolvi­
mento com Democracia". 

Inicialmente, estou certo que a fra~ 
se do nobre Deputado Ó!óvis Stenzel, 
"a democracia não deve vir antes de 
tudo, mas sim, depois de tudo", obje­
to de comentário do nobre Senador 
Franco Montara, teve por objetivo 
alertar que o regime democrático não 
pode existir a desp-eito de tudo, isto 
é, alheio aos pressupostos do desen~ 

volvimento econômico, social, cultural 
e político, da ordem e da segurança, 
da disciplina e da justiça social. Sob 
êsse enfoque, ela não faz um juizo de 
valor, constata uma realidade, pois 
que o subdesenvolvimento, a ignorân~ 
cia, a luta de classes, a subver::ão, a 
desordem, a insegurança, a indiscipli­
na e a injustiça não se afinam com 
o estado de direíto nem garantem 
quaisquer liberdades. 

De outra parte, o Govêrno não .Pre~ 
tende negar seus compromissos inter­
nacionais nem retirar o apoio d() Bra­
sil à Declaração Universal dos Direi~ 

tos do Homem, a menos que alguém 
surpreendesse incompatibUí~aCie en~ 
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tre ela e o combate à subversão e sua 
forma mais grave, o terrorismo. Esta, 
estou certo, não será nunca a coloca­
ção do nobre Senador Franco Mon­
tara, a quem tanto admíro e respeito. 

O terrorismo não pode ser enfren­
tado sem firmeza e decisão, Fenôme­
no mundial, êle fêz vitimas no Ca­
nadá, no Chile. na França, nos Esta­
dos Unidos. na Argentina, no Uru­
guai, na Guatemala, no Líbano, na 
Irlanda, em quase tôda parte, sob os 
mais estranhos e variados pretextos. 
Para vencê-lo, estou seguro, o País 
contará com o apoio de todos os 1ho-. 
mens públícos, sem distinção de côr 
política. 

No que toca à revogação das me­
didas que, segundo o nobre represen­
tante paulista, atentam contra a or­
dem democrática, desejo repetir aqui 
o que disse a 6 de janeiro dêste ano, 
quando na sessão do Tribunal Regio­
nal Eleitoral de santa Catarina, des­
tinada à diplomação dos eleitos no 
pleito de 15 de novembro cte 1970, ti­
ve a honra de usar da palavra, em 
nome de· meu partido: 

"Mas, o esfôrço maior de compati­
bilização há de ser no campo político. 

Perdida a oportunidade de 1 967, 
pela incompreensão ou má~fé dos 
contestadores da Constituição de 24 
de janeiro, contamos, hoje, para o 
êxito de nosso esfôrço, com o tesouro 
da vontade a da intenção do Chefe do 
Govêrno, que, ao assumir o comando 
do País, revelou seu alto propósito ~ 
que vem confirmando pelos seus atos 
- de, até o fim de seu mandato, es­
tabelecer, de modo pleno, o regime 
democrático. 

Não se trata de restabelecimento, é 
bom notar. O que nos cabe fazer é es­
tabelecer um regime de plenas garan­
tias' individuais e direitos sociais que 
se compatibilize com os imperativos 
da segurança nacional e corresponda 
à nossa realidade social e econômica. 

Vale lembrar, neste passo, a palavra 
do Presídente da República, pronun­
ciada a 20 de novembro de 1969, na 
Convenção do Partido a que perten­
cemos, dirigindo-me aos meus compa­
nheiros que foram eleitos a 15 de no­
vembro, um dêles na Mesa, o nobre 
Senador Lenoir Vargas, e dois eleitos 
para a Câmara dos Deputados, que me 
honram, neste momento: 

"Pretendo deixar, ~ disse o Pre­
sidente da República -, ao tér-

111-hlo_ do meu período governa­

ill~~.-)·~-~:·~d· efinitivamente, instau­
rà1:Fi. ·· -~mocracia em nosso País; --, 1:.;:;. 
que . 'xar bem claro que o al-
canc ilêsse objetivo . depende, 
muito mais dos milit'antes da po­
lítica partidária, ·.(Íue do próprio 
Presidente da R'é.PúbUca." 

No que se refere, especificamente, 
ao AI -51 nossa posição é clara e pre­
cisa. Foi definida através da palavra 
do eminente Senador João Cleofas, no 
discurso qu~·pronunciou ao transmitir 
o cargo de ~.~!9'ente desta Casa. 

Nada melho'~o que ela, pela sua 
oportunidade e lucidez, para encerrar 
êste discurso: 

"Sem, nem de longe, negar, a 
quem quer que seja, o direito de 
defender soluções simplistas para 
o problema do estabelecimento, 
em nosso País, do regime demo­
crático em sua plenitude, sou dos 
que crêem na procedência de fór· 
mulas menos singelas, onde haja 
lugar para um aperfeiçoamento 
elaborado e alheio ao apêlo de 
uma transformação instantânea 
e abrupta. 
Êste é bem o caso da controvér· 
sia em tôrno do art. 182 da Cons­
tituição que prorroga a vigência 
do Ato Institucional n.O 5. Se o 
milagre da superação da crise 
institucional brasileira estivesse 
na sua pura e simples revogação, 
seríamos um País estranhamente 
dotado. Mas não é assim. O pro· 
blema, de fato, não é suprimi-lo e, 
sim, acima de tudo, superã-Io. 
Para tanto, valerão pouco os atos 
formais e valerão muito os even· 
tos políticos e sociais, que pro­
movam o clima e o ambiente in­
dispensáveis ao estabelecimento 
de regras jurídicas, que, transpos­
ta a fase de transição, guardem 
perfeita conformidade com o mo­
dêlo político-institucional de nos­
sa eleição." 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Franco 1\'Iontoro - Nobre Se­
nador, queria apenas, no fim de seu 
brilhante discurso, congratular-me 
com V. Exa. por ter proporcionado a 
esta Casa a oportunidade de ouvir pe­
ça tão profunda, tão estudada e tão 

trabalhada como esta que Vossa Ex­
celência acaba de nos oferecer. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Muito 
grato a V. Exa. 

O Sr. Franco Montoro - Vossa Ex­
celência acaba de revelar a preocupa­
ção do Govêrno também por aquêles 
trés rumos definidos no discurso. Em 
grande parte subscrevo as afirmações 
de Vossa Excelência que ampliou até 
uma parte das considerações que fiz 
a respeito da política salarial, a res­
peito da política econômica e da luta 
pela democracia. Há pontos de di­
vergéncia a respeito dos quais terei 
oportunidade de voltar a.tratar, para 
manter êste debate, que pode contri­
buir em muito, para a definição dos 
rumos do desenvolvimento brasileiro. 
Desde já, entretanto, gostaria de dizer 
que, na parte da política salarial, a 
divergência está precisamente no se­
guinte: eu me referi precisamente ao 
salário-mínimo e V. Exa. se referiu 
aos salários médios. Terei oportunida .. 
de 'cte demonstrar que nosso pensa­
mento pode ser compatibilidade, mas 
há um problema a ser enfrentado, q11e 
é justamente o daqueles que mais pre · 
cisam e que são os que percebem sa­
!ária-mínimo. Quanto à política ecn 
nômica, diz V. Exa. muito bem q; 
esta é a preocupação do Govêrr 
Não o nego, fiz questão de, no ink 
do discurso de V. Exa., declarar que 
ao definir êsses rumos, eu não est<.:... 
va pretendendo afirmar que o Govêr­
no negasse ou estivesse contrariando n 
realização dêles. Estava apenas mos. 
trando quais os rumos sôbre os quais 
insistiríamos em nossas intervençõf" 
no Senado. A realidade, entretanto, é 
que éste processo de enfraquecimem 1 

da emprêsa nacional é um fato e Vos­
sa Excelência não contesta. E aca­
bado o meu discurso, o nobre Senad1'r 
João Cleofas e o nobre Senador Flâ· 
via Brito, que o apoiou, tiveram opor­
tunidade de mencionar exatameni e 
um caso concreto, em que um pode­
roso grupo estrangeiro estava obten­
do do Poder Público beneficios que 
iam sacrificar grande parte das em­
prêsas nacionais. S. Exas. faziam um 
alerta, uma advertência ao Govêrno 
- e tenho certeza de que o Govêrno 
atenderá a essa advertência - para 
encaminhar a nossa economia no sen­
tido definido em meu discurso, que 
Vossa Excelência também Subscreve. 
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Quanto à luta pela Independência eco­
nômica, V. Exa. reafirma, no seu d!s­
curso, com a transcrição da declara­
ção solene do Presidente da Repúbl!ca, 
o compromísso que todos nós assuml­
mos, da condução do Brasil para a 
normalidade democrática até o fim do 
seu mandato. De nossa parte terão os 
representantes da Maioria, terá o Go­
vêrno a total colaboração, para que 
rt normalidade de nossa vida pública 
e realize. 

Eu me congratulo com V. Exa. e, 
ressalvadas as divergências, que se­
t:co focalizadas eril discursos poste­
tiores, cumprimento V. Exa. e agra­
t:ieço a atenção .com que o Govêrno 
. ~stinguiu o discurso que proferi nes-
1 a Casa. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou 
muito grato às referências que faz ao 
meu modesto discurso e também me 
congratulo pelo fato de ter V. Exa. en­
CJntrado pontos em que estamos de 
acôrdo. Não seria êste o momento, 
nem a oportunidade de fazer qualquer 
comentário àqueles casos concretos a 
que V. Exa. aludiu em seu aparte, que 
serão objeto de esclarecimentos, não 
só de minha parte como de meus com­
panheiros de Bancada. Multo obri­
gado. 

O Sr. RuY Santos- V. Exa. me per­
mite um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço o . 
nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Sou daqueles 
que consideram que os apartes devem 
ser dados ou para contestar o que o 
orador diz, ou para acrescentar um 
fato nôvo, ou um nôvo argumento ao 
raciocínio feito. Não estou em condi­
ções nem de uma coisa nem de outra, 
mas se o aparte não deve ser utilizado 
a não ser nestes casos, muito menos 
p:ua elogio ao orador. Vou,· porém, fe­
rir o 'princípio do aparte para dizer 
a V. Exa. que a contribuição que Vos­
sa Excelência acabou de trazer ao Se­
nado é daquelas que engrandecem o 
Poder Legislatívo, e, no caso, princi­
palmente o Senado. V. Exa. fugiu aos 
velhos chavões 'da desnacionalização 
de emprêsas, de capitalízação, de es­
tatJsmo, para ficar documentadamen­
te dentro do rumo, através da legis­
lação e através dos atos e da ação do 
Govêrno revolucjonário. Assim, só me 
cabe, neste instante, congratular~me, 

não tanto com V. Exa., mas com a Ca­
sa pelo brilhante e substancioso dis­
curso que acaba de ouvir de Vossa Ex­
celência. 

' O SR. ANTôNIO CARLOS ...,- Muito 
obrigado a V. Exa., Senador Ruy 
Santos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já 
havia concluído meu discurso quan­
do fui honrado com os apartes dos 
nobres Senadores Franco Montara e 
Ruy Santos. Assim, resta-me apenas 
ocupar o meu lugar neste p1enário. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SENADOR 
AMARAL PEIXOTO NA SESSÃO DE 5 DE 
MAIO E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, os 
representantes dos Estados produtores 
de açúcar acompanharam· com o má­
ximo interêsse os debates sôbre as mo­
dificações na polWca do, IAA. A 
Mensagem n.0 32, de 1971, do Exce­
lentissimo Senhor Presidente da Re­
pública, encaminhando a ..Exposição 
de Motivos do Ministério da Ind\u;­
tria e do Comércio, é muito clara nos 
seus objetivos. Pela Lei n.0 4.870, de 
1.0 de dezembro de 1965, deveria se 
fazer neste ano revisão nas cotas de 
produção das usinas de açúcar e, co­
mo o plano de safra deveria ser apro­
vado até 30 de abril - Decreto-lei 
n.0 308 de 28 de fevereiro de 1967 -. 
tornava-se necessário que o assun .. 
to fôsse logo resolvido. O Relatório 
do ilustre Deputado ítalo Fittipa!di, 
diz que <~a sistemática prevista na Le~ 
gislação em vigor estabelece limites 
estaduais rígidos, resultando na im· 
possibilidade de serem atribuidas co­
tas .superiores a outros Estados, .cuja 
disponibilidade de matéria-prima per. 
mite maior produção a níveis compa­
tíveis de eficiência e, conseqüente­
mente, usinas situadas em várias 
unidades da Federação, ficam impedi~ 
das de moer canas disponíveis, en­
quanto outras, localizadas em área.s 
diferentes, mantêm suas produções em 
volumes i_9feriores às suas respecti­
vas cotas oficiais, ensejando distar ... 
ções que devem ser corrigidas". 

A tese, a f11osofla do projeto go­
vernamental são aceitas por todos 08 

que examinaram o problema. Nin~ 

guém pode se opor a uma conUngên­
cia do processo evolutivo da economia 
nacional. O consumo interno e as 
pos::;ibilidades de exportação estão a 
exi~:lr um aumento de produção. Mas 
o que os representantes do Estado d(} 
Rio, de Minas, Pernambuco e Sergipe 
tinham em mente quando fizeram ob­
servações e apresentaram emendas, 
era a conserVação do princípio de 
equilíbrio. Não desejavam, não po­
diam aceitar que a expansão de no­
vas áreas açucareiras viesse destruir 
a et)tabilidade dos centros produtores 
tradicJonaJs; que uma nova política, a 
guisa de revolucionar métodos e sis­
temas, viesse marginalizar outras 
árE·as produtoras; que uma expansão 
de São Paulo sufocasse os produtores 
fluminenses e mineiros, que a ex­
pansão de Alagoas aniquHasse os so­
fridos centros produtores de Pernam­
buco e Sergipe. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Pol• 
não. 

O Sr. Arnon de Mello - Nós nilo 
poderíamos, Excelência, concordar 
com uma decisão em matéria de quo­
tas que prejudicassem os outros Es .. 
tados porque nós já tínhamos sido 
vítimas, em 19&5, por fôrça da Lei 
n.;:. 4.870, de grave injustiça, que mui· 
to sacrificou o meu Estado. Peço per­
missão para juntar ao seu brilhante 
discurso êsses dados oficiais que passa 
a ler: Pernambuco teve, em 1965, uma 
quota de 18 milhões de sacas e desde 
então produziu, no máximo, 16 :mi­
lhões; Sergipe teve uma quota de .... 
3. 897.000 sacas e produziu, no máxi­
mo, 835.000; a Bahia, uma quota de 
2 .469. 000 sacas e produziu 780. OÓO, no 
máximo; Rio Grande do Norte, uma­
q•Jota de 737.412 e produziu 439.023, e 
o:; demais Estados tiveram uma quota 
de 790.809 e produziram, no máximo, 
200.000. No entanto, meu Estado de 
Alagoas o mais que obteve em 1985 
foi uma quota de 7.679.618, e produ­
z.iu, em 1968, 7 .839.076; em 1969, 
8.939.601; e em 1970/71, 9.800.000. Se 
não tivesse havido· a sêca, teríamos 
produzido talvez doze milhões. Fomos 
o único Estado a ultrapassar a ;sua 
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quota, o que comprova que não fol 
justo o limite que nos atribuíram em 

1965. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Agra-· 
decendo o aparte do ilustre Senador, 

darei a mesma resposta que y. Exa .. 
me deu: aguarde o desdobramento de 
meu discurso e vai ver que as diver-. 
gências entre nós não são tão pro­

fundas. 

O Sr. Arnon de Mello - Não há di­
vergência nenhuma. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Hou­
ve, no momento, má compreensão. O 

projeto, como adiante vou mostrar, 
não toi devidamente esclareéido. Pe­
ço a V. Exa. um pouco de paciência. 

(Retomando a leitura.) 

As condições de inferioridade em 
algumas partes do País nem sempre 
dependem da vontade do homem. 
Ninguém produz caro porque quer. São 
condições intransponíveis, são contin­

gências insuperáveis, é o meio am­
biente e social que determinam, em 
última anàlise, o desvio da estrutura 
dos custos. Reconhecemos, é bem ver­
dade, que em certos casos houve im­
previdência. Do mesmo modo com que 
os engenhos se uniram, formando as 
usinas, estas deviam ter o mesmo pro­
cedimento, agrupando-se para a cons­
tituição das grandes usinas, chegando 
mesmo às centrais, com capaCidade 
bem elevada e custo de produção bem 

mais baixo. Estudos feitos pelo IAA 
mostraram que em Pernambuco gru­
pando 24 usinas em 10 teríamos uma 
produção de quase 7 milhões de sacos. 
Em C~mpos apenas 6 usinas, cõílve­
nientemente localizadas, dariam uma 
produção correspondente à que hoje, é 
feita por quase 15 fábricas. É claro 
que a infra-estrutura agricola teria 
que ser totalmente reformulada. E pa­
ra isso, quer na parte industrial. quer 
na agrícola, seria indispensável a açáo 
do IAA, do Ministério da Agricultura 
e do Banco do Brasil. Mas é, na opi­
nião cte muitos que estudaram o an-

gustiante problema de desnível entre 
a produtividade e a rentabilidade nas 

minha ràpido e seguro. 

O Sr. - Permite V. 
Exa. um anarte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Estou ouvin­
do V. Exa~- CO)n muita atenção e res­
peito, mas apt'é"V:eLto o oportuno dis­
curso de V. Exa. para responder, mais 
uma vez, à insistência do eminente 
Senador por Alagoas, quando S. Exa. 
fala e refala que a indústria açuca­
reira de Pernambuco produziu, no ano 
de 1965, 16 milhões de sacos de açúcar, 
quando tinha uma cota de 18 milhões 
de sacas. S. Exa. como grande repre­
sentante do seu Estado, não vai às raí­
zes históricas, porque Pernambuco te­
ve a sua produção de açúcar- estag­
nada. Não verifica que Alagoas teve 
sempre o privilégio, no Govêmo que 
precedeu à Revolução. Lá, era Gover­
nador o nosso eminente colega Luís 
Cavalcanti, que fêz uma espécie de 
muralha: lá, AlagOas continuou tra­
balhando da maneira que bem en­
tendia, Pernambuco passou a sofrer 
greves constantes. Basta dizer que 
quando o Exmo. Sr. Presidente da 
República de então, João Goulart, vi­

sitou o Estado, a indústria açucareira 
pernambucana paralisou suas ativida­
des durante 48 horas. A essa mani­
festação somem-se as outras greves, 
que se tornaram uma constante, per­
turbando a vida econômica e social do 
Estado. Alagoas, ao contrário, sempre 
foi um Estado privilegiado nesse se­
tor: quando da Revolução, teve o Ins­

tituto do Açúcar e do Alcool um Pre­
:5ldente que foi um verdadeiro patrorio 
da indústria açucareira de Alagoas e, 
agora, mesmo depois de o Govêrno Fe­
deral investir somas fabulosas no ter­
minal açucareiro em Pernambuco, que 
está quas~ concluído, por razões que 
não consigo entender, o Govêrno está 

iniciando a construção de outro ter­
minal açucareiro em Alagoas e Q.ue 
terá grande capacidade de operação 
ociosa. Desta maneira não vejo razão 
por que o nobre Senador Arnon de 
Mello, tôdas as vêzes que se refere a 
essa redistribuição de cotas, vai dire­
tamente sôbre os 18 milhões de sacas, 
cota atribuída a Pernambuco, quando 
a sua produção foi de 16 milhões de 

sacas. 

O Sr. Arnon de Mello - O nobre 
orador permite um ligeiro aparte1 

O SR. AMARAL PJliXOTO- Nobres 
Senadores, vou me ausentar dessa 
disputa entre Pernambuco e Alagoas, 
declarando, como diria o carioca: "­
não sou daqui, sou de Niterói"~ estou 
fora do assunto. 

o Sr. Arnon de Mello - Nobre Se­
nador Amaral Peixoto, muito obrigado 
pela oportunidade que me dá de dizer 
algumas palavras em resposta ao meu 
prezado e eminente colega, Senador 
Paulo Guerra. Ao apartear V. Exa. 

não me referi sOmente .a Pernambuco. 
Citei os nomes de todos os Estados do 
Nordeste que produ~em açúcar. 

o Sr. Paulo Guerra - V. Exa. já 
trouxe êsses dados cinco vêzes aqui. 

o Sr. Arnon de Mello - Não sei 
bem quantas vêzes os trouxe, porque 
não as contei como V. Exa,, nobre 
Senador, mas o fiz como argumento 
para poder defender os direitos do 
meu Estado. Senador Paulo Guerra, 
V. Exa. representa o seu grande Per­
nambuco, e eu defendo a minha pe­
quena Alagoas. É natural que defenda:' 
meu Estado como V. Exa. defende 'o 
seu. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. pode 
defender o seu Estado sem procurar 
aludir ao Estado de Pernambuco, so­
frido, cujas raízes históricas do pro~ 

blema são mais profundas e sociais. 
O Sr. Arnon de Mello - Devo con_­

fessar, nobre Senador, que não ima­
ginava que V. Exa. se ferisse tanto 
com uma verdade histórica. 
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O Sr. Pau1o Guerra - Eu não estou 
ferido, estou estranhando a atitude 
de V. Exa. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Eu 
pcdirja licença aos nobres Senadores 
para poder continuar o meu discurso, 
pois acho que agradará a ambos. 

O Sr. Arnon de Mello - Quero pe~ 

dir apenas a V. Exa., ·Senador Ama­
ral Peixoto, que me conceda o ensejo 
de mais um esclarecimenro. Alagoas 
não foi absolutamente beneficiada 
pelo Instituto do Açúcar e do Álcool 
em detrimento dos demais Estados. 
Tenho em mãos dados que lerei aquí, 
comprovando o que digo. Ontem, o 
grande Senador João Cleofas, num 
aparte com que me honrou, disse que 

. Alagoas foi muito beneficiada em 
equipamentos para usinas. Mas, meu 
caro colega Senador Paulo Guerra, os 
equipamentos para as usinas não são 
financiados pelo Instituto e sim pelo 
FINAME, Tenho uma pequena indús­
tria em Alagoas e me foi oferecido um 

financiamento do FINAME, que não 
aceitei, Se os industriais de açúcar 
de Pernambuco não recorreram ou 
n o recorrem ao FINAME, o caso é 

com ê1es, porque poderiam faz.ê-lo, Fi­
L 1.nciamentos podem ser obtidos a 
nivel de emprêsa, por qualquer em­
prêsa, dentro das determinações le­
gais. Reafirmo o que disse: o Institu­
to do Açúcar e do Álcool ajudou mais 
a Pernambuco do que a Alagoas em 
empréstimos, consolidação cte dívidas 
e avais, na proproção de sacos de 
açúcar produzidos. A respeito do ter­
minai açucareiro que vai ser cons­
truído em Maceió depois de pronto 
o de Recife, quando deveriam ser 
construídos concomitamente, lamento 
profundamente, Senador Amaral Pei­
xoto, que os nobres senadores per­
nambucanos queiram negar-nos o 
direito a êle. Querem êles porventura 
que nós, que procuramos instante~ 

mente reduzir os custos de nossa 
produção, arquemos com as despesas 
de transporte através até de cêrca 

de 300 quilômetros para levar o nosso 
açúcar para o pôrto de Recife e dai 
embarcá-lo para o exterior. tfão, Se­
nador Paulo Guerra, isso é mais do 
que uma desumanidade e um êrro. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - O as­
sunto terminal não está sendo dis­
cutido. Estamos preocupados com ::t 

lei. 

O Sr. Arnon de Mello - Foi o 

nobre Senador Paulo Guerra que 8e 

referiu ao terminal açucareiro. V. Exa. 
me pe.r:doe que lhe tenha tomado tan­
to tempo com os meus apartes, no seu 
tão oportuno discurso. Mas fui força­
do a fazê-lo em face dos apartes do 
eminente Senador Paulo Guerra. 
Agradeço a gentileza de V. Exa . 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Eu 

dizia justamente que, sob certos as­

pectos, houve imprevidência. O estu­
do feito pelo Instituto do Açúcar e 
do Ãlcool verificou que o equipa­
mento de vinte e quatro usinas em 
Pernambuco, ou pouco mais, poderia 
determinar a mesma produção. Em 
Campos, reunindo quinze usinas em 

seis, teriam uma produção maior e 
com menos custo. Evitaríamos aquilo 
que hoje conhecemos como passeio 
da cana, que vem da extremidade 
norte cto Município para ser entregue 
na usina do sul. Campos é o maior 
Municipio do Estado do Rio. Êste 
agrupamento precisa ser completado 
pelo Instituto, mas há necessidade de 
compreensão dos usineiros e lavrado­
res para que se possa efetivar. 

Para um entendimento, será neces­
sãrio: colaboração decisiva do Banco 
do Brasil no financiamento para am­
pliação das usinas. 

Na opinião dos muitos que estuda­
ram o problema, a técnica é o cami­
nho mais rápido para conseguirmos 
a aumento da produção do País. O 
que não é possível - nem seria ad­
missível que nós representantes dos 
Estados produtores, assistissemos de 

bra1~os cruzados - é abandonar à 
própria sorte o trabalho de gerações 
e gerações que se revezaram cultivan­
do a terra e com sacrifício de vidas, 
de fortunas e tranqüilidade vêm, des­
de 1650, criando riquezas para o Pais. 

Retiro-me especialmente a velha Pro­
víncia Fluminense, F\)i o canavial que 
determinou o povoamento da Baixada 
Goitacá. 0.3 canaviais foram invadin­
do as planícies e o gado teve que pro­
curar as elevações. O terreno de alu­
viào era de uma fertilidade assom­
brosa. 

Sabem V. Exas. que em região onde 
predomina a pecuária a população é 

muito reduzida. Campos, ainda antes 
de 1700, já Unha uma população gran­
de devido aos engenhos que lá se 
estabelecarm. 

O Sr. Ruy Santos - O mesmo fe­
nômeno, aliás, ocorreu na Bahia, co­

meçando no Recôncavo a pecuária, 
depois chegou a cari.a tangendo o bOi 
para cima, 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Quero 
me valer· do depoimento de um dos 
rr:.ais ilustres filhos de Campos, Al­

berto Lamego Filho, que continuando 
o notável trabalho de seu pai, autor 
da "Terra _Goitacá", escreveu uma sé­
r:,e de estudos sóbre a Província Flu­
minense: a formação de seu territó­
rio, a evolução da vida na baixada e 
nas serras, a transformação da eco­
nomia nas suas diferentes fases, tudo 
isto, com ampla visão de cientista, so­
ciólogo e historiador. 

Em "A Planície do Solar e da Sen­
~mla", prefaciado pelo extraordinário 
Oliveira Vianna, de quem tanto se or­
gulham os fluminenses, éle descreve 
a geognose da planicie campista, a 
conquista pelo homem, as lutas pela. 
posse da terra, pela liberdade e pas­
sando pelos ciclos dos religiosos e dos 

fidalgos, chega ao Bangüê, ao enge­
nho e à usina, Conclui com o drama 
econômico peJos idos de 1930. A pri­
meira guerra mundial dera uma sen-
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sação de euforia e as usinas foram 
vendidas por preço muito acima do 
seu valor. As facilidades de financia­
mento para operações meramente es­
peculativas comprometeram a indús­
tria açucareira e, conseqüentemente, 
a situação dos lavradores que dela 
dependiam. A ruina dos usineiros é a 
calamidade para os lavradores. Ini­
cia-se a safra e o preço do açúcar cai 
assustadoramente. Os usineiros moem 
preferencialmente as canas das plan­
tações próprias. Há uma tradicional 
correspondência entre o preço do sa­
co de açúcar e a do carro de cana. 
Mas isto nem sempre é obedecido e as 
dificuldad~s são de tal ordem que 
nem mesmo os preços fixados são pa­
gos e o lavrador vê o fim da safra se 
escoar sem receber o seu dinheiro. As 
pequenas propriedades não resistem, 
anexam-se aos latifúndios e passam a 
ser exploradas em condições ainda 
mais precã.rias. 

Durante muitos anos a impassibili­
dade dos governos contempla indife­
rente a crise. Poucos usineiros, os de 
maior capacidade financeira, resis­
tiam e armazenavam o produto, mas, 
na generalidade, em meio da safra, 
esta já estava vendida e nas mãos 
dos "comissários" do Rio de Janeiro. 
~stes faziam o jógo dos preços. Ele­
vavam-no assustadoramente quando 
lhes era conveniente. 

Esta era a situação nos anos que 
antecederam a Revolução de 1930 e 
prosseguiu até 1933. A produção vinha _ 
baixando. De 1.500.000 em 1922, baixa 
para menos de 1.000.000 em 1925. O 
"mosaico" que atacava os canaviais, 
assim como a diminuição das chuvas 
eram também responsáveis. As duas 
causas se somavam. Chegou-se a pen­
sãr na erradicação completa dos ca­
naviais da baixada campista. A pro­
vidência salvadora foi a mudança das 
sementes, substituindo-as por outras 
vindas da Estação Experimental de 
Piracicaba e oriundas de Java. o cru­
zamento dessas variedades deu tipos 
alta~ente resistente à infecção e de 
grande teor de riqueza sacarina. 

Vencidas as dificuldades de ordem 
técnica, subsistiam as financeiras. o 
preço do mercado continuava inferior 
ao custo da produção, atingindo prin~ 
cipalmente ao lavrador. As principais 
usinas, em número de 21, abasteciam­
se de pelo menos 6.325 fornecedores. 

Tal situação não podia continuar. Em 
1933 o do Presidente Getúlio 

Instituto do Açúcar- e 
finalidade prin­

do equllibrio 
i'.rnrlnciio e o con­

sumo. Várias usin~stavam às por­
tas da falência no NE e no Estado do 
Rio de Janeiro. Em hora de feliz ins­
piração o Presidente Getúlio Vargas 
entregou a direção da nova entidade 
a um homem inteiramente estranho 
ao mundo açucareiro, a Um gaúcho de 
rara inteligência~, de notável capaci­
dade de compreensão e firme decisão; 
Leonardo Truda. 

O Sr. Paulo Guerra - Talvez o 
maior Presidente que o Instituto do 
Açúcar e do Álcool já teve. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Diz 
V. Exa. muito bem. A experiência de 
economia dirigida então realizada, é 
considerada como a mais positiva en­
tre tôdas as outras tentadas em nosso 
País e talvez no mundo. Com o sa­
neamento do mercado, com o equiH­
brio entre a produção e o consumo, 
com o início da exportação e com a 
transformação dos excesSos de açúcar 
em álcool carburante, para a mistura 
com a gasolina, os usineiros conhece­
ram um pedido de tranqüilidade. 
,Mas não bastava proteger o industri­
aL O Estatuto da Lavoura Canavieí­
ra atendeu também aos fornecedores, 
assegurando-lhes cotas que deviam 
atingir 50% do total da moagem. 

Ligado há mais de 30 anos à vida 
fluminense êsses problemas sempre 
me preocuparam e, permitam-me a 
falta de modéstia, orgulho~me de ter 
dado uma contribuição positiva a al­
guns dêles. Colaborei para a efetiva-
11ão do Estatuto da Lavoura Canaviei­
ra; sempre defendi o preço justo pa­
ra a produção, medida por vêzes an­
tipática, mas neeessâria. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Exa. me 
permite? (Assentimento do orador.) 
V. Exa. não só colaborou, V. Exa. in­
sistiu que se fizesse o Estatuto e a 
;,.groindústria açucareira lhe deve 
muito por isso. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
obrigado a V. Exa. Sempre defendi o 
justo preço, sabe V. Exa., o Sr. Presi­
dente e os Srs. Senadores, que nem 
sempre é agradável a um político plei­
tear elevação de preço; muitos têm 

mêdo, mas eu Sempre reclamei para a 
produção do meu Estado um preço 
justo. 

O Sr. Paulo Guerra - O que prov?. 
o espírito público de V. Exa. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Criei 
o Banco dos Lavradores de Cana, ho .. 
je atendendo perfeitamente às neces­
sidades do financiamento dos planta .. 
dores, Com a modesta quantia de um 
cruzeiro antigo por tonelada de canfl. 
fornecida, formou-se um capital de 
dois mil contos. 

Hoje êste Banco - ainda há pouc" 
me davam a informação pelo telefo­
ne - já tem um capital de seis mi 
lhões e quatrocentos mil cruzeiros. · 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. me 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Nessa hora em que V. Exa., 
com oportunidade e brilhantismo, faz . 
a estória da orientação do Govêrno 
no setor de amparo à agroindústria 
do açúcar no Brasil, situando natu­
ralmente Leonardo Truda, e se omi­
tin.do de sua participação, que tod ·.s 
nós conhecemos, como acabou de sr­
lientar o Senador Arnon de Mello, eu 
me permito incluir o nome de Alé­
xandre Barbosa Lima Sobrinho, um 
grande colaborador nessa obra do 
Presidente Getúlio Vargas. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Por 
ocasião da elaboração do Estatuto, foi 
Barbosa Lima que muito me ajudou. 
Êle foi também um grande Presidente 
do Instituto, como V. Exa. diz. 

O Sr. Paulo Guerra - É esta a ra­
zão de meu aparte. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
obrigado ao aparte de V. Exa. 

A exportação é uma necessidade, o 
único meio seguro para garantir os 
excessos de produção. Em 1956 está­
vamos pràticamente afastados do· 
mercado internacional, mas já no ano" 
seguinte tínhamos uma participação 
destacada. Assuntos de grande monta 
precisavam ser estudados e solucio­
nados: a produtividade, a justa re­
partição da renda entre os agentes de 
produção, o aperfeiçoamento da téc­
nica agrí~ola, os problemas de comer­
cialização, as bruscas flutuações de­
preço, as barreiras fiscais e a fixaç.fi'1, 
de cotas. Em 1960 já éramos o 3.? 
prOdutor mUndial e o 4.0 exportador. 
superado apenas por· Cuba, República 
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Dominicana e· Filipinas, sendo de no­
tar a influência do capital norte­
americano nesses três países. Não bas­
tava consolidar a nossa posição no 
mercado internacional. Tínhamos que 
obter a possibilidade de exportar para 
os Estados Unidos. Três grandes van­
tagens advlriam dêsse mercado. As 
quantldades para ali exportadas não 
seriam computadas nas fixadas pelo 
mercado internacional; uma cota con­
seguida nos :;stados Unidos propor­
cfona um mercado mais certo, seguro 
e estável e, por fim, os preços pagos 
eram superíores, mais ou menos, ao 
dôbro do mercado livre. 

Desde 1955 vinha o Itamaratí, atra­
vés de nossa Embaixada em Washing­
ton, tentando colocar o Brasil entre os 
exportadores contemp1anos pelas co­
Úts fixadas pela Lei Açucareira dos 
Estados Unidos. 

Em 1958 e 59, como Embaixador, in­
sisti várias vêzes, junto ao Departa­
mento de Estado, e obtive o compro­
misso de sermos atendidos quando da 
revisão da Lei do Açúcar pelo Con­
gresso Americano. O surgimento da 
Crise cubana-norte-americana facili­
tou a nossa posição. 

O lugar auspicioso que íamos con­
seguindo no mercado internacional, e 
o aumento do consumo interno de­
corrente do crescimento da população 
e-do poder aquisitivo do brasileiro, nos 
deveriam levar a pensar seriamente 
no aumento da produção. Em 1962 as 
necessidades do consUJ;no interno eram 
da ordem de 48 milhões de sacos e 
previa, o então Presidente do IAA, 
Embaixador Edmundo Barbosa da Si!­
và, para 1971, uma necessidade mi­
lliina de 80 milhões e, levando em 
conta a.s possibilidades de exportação, 
aconselhava uma fixação em 100 mi­
lhões, exatamente o que pede agora 
o Ministro da Indústria e do Comér­
cio. 

Mas, para conseguir alcançar essa 
produção, precisávamos de um progra­
ma rígido para atender às exigências 
do consumo interno. Devíamos levar 
em consideração o rápido crescimento 
demográfico e uma melhor distrlbul-

ção na periferia do País, pois há gran­
des áreas no Norte e no Oeste inteira­
mente desprovidas de fábricas dêsse 
produto. Durante a última guerra foi 
justamente essa a grande dificuldade 
que encontramos, que se encarrega­
ram do abastecimento. Êsse progra­
ma devia prever uma revisão nos cri­
térios de contingentamento; incenti­
vando-se a expansão da capacidade 
instalada e a capacidade a instalar-se. 
As inversões necessârias para a jn­
dústria e para os campos nesse setor 
foram colocadas então em 200 milhões 
de dólares, além do quantitativo ne­
cessário ao aprimoramento da mão­
de-obra para a agricultura e para a 
indústria. 

A reforma devia começar pelo pró­
prío organismo que dirigia a polít1ca 
açucareira. Dizia-se àquela época, fra­
se semelhante e que hoje empregou 
o eminente Presidente Médici para a 
economia e para o povo: "O Instituto 
vai bem, mas o açúcar vai mal." Per­
dia-se, periOdicamente, um tempo pre­
cioso para reajustar o preço do pro­
duto, que nâ.o podia deixar de sofrer 
a influência do aumento geral de tô­
das as utilidades necessárias à sua 
produção. Com o objetivo de atenua­
rem-se as crises, criavam os fundos 
especiais que eram substituídos por 
outros, rhas as crises continuavam. 

Segundo fui informado., Senhores 
Senadores, houve entendimentos, que 

já estavam em fase final, para um 
empréstimo de USS 10.000.000 para 
reaparelhamento do parque usineiro. 
Para o programa projetado era muito 
pouco, mas era o comêço, era o 
primeiro passo a ser dado para re­

cuperação de uma das primeiras in­
dústrias do Brasil, db Brasil Colônia, 
dos desbravadores- do nosso interior. 

Por todos êsses motivos, Senhores 
Senadores, não poderíamos deixar de 
receber bem as providências que vies­
sem pôr têrmo a tais dificuldades. 
Mas confesso e creio ser também esta 
a opinião de out.::n llustres Congres­
sistas: o projeto produziu em nós um 
impacto. O curto prazo de. que dispú­
nhamos para decidir. e a falta de es-

clarecimentos, não permitiram uma 
avaliação exata das suas conseqüên .. 
cías. Felizmente, às nossas dUvidas, 
foram dadas respostas, senão cte· todo 
tranquilizadoras, mas que tivera~ o 
poder de aliviar nossas apreensões, e 
a aceitação de algumas emendas aín .. 
da melhorou o projeto. 

A. primeira observação a fazer ao 
projet(l, e que outros Congressistas 
também fizeram, tanto que apresen­
taram emendas no mesmo sentido- do 
que as minhas, é relativa ao poder 
decisório de quem vai aplicar as me­
didas adotadas. Começa referindo-se 
ao Ministro da Indústria e do Comér­
cio (art. 1.0 , parágrafo único) depois 
tela no Presidente do IAA (art. 3.0 ) e 
ainda no IAA, sem especificar o órgão 
(parágrafo único do mesmo art. 3,0 ). 

Adiante faz referência ao próprio IAA, 
"mediante ato baixado pela Presidên­
Cia" e, finalmente, no art. 5.0, dá po­
dêres ao Conselho Deliberativo. 

Procurei unificar essas referências 
atribuindo sempre ao "Presidente do 
IAA, ouvido o Conselho Deliberativo" 
tôdas essas atribuições. O Instituto ê 
subordinado ao Ministro da Indústria 
f• do Comércio e o Poder Executivo 
tem, através dos representantes dos 
Ministérios, maioria do Conselho. 

Além de dar uma melhor sistemá­
tica, fariamos com que assuntos de 
tal relevância fôssern debatidos com 
a presença dos representantes dos 

usineiros e dos lavradores. Poderiam 
êles apresentar tais argumentos ·que 
modificassem o ponto de vista gover­
namental. Mas a palavra final seria 
sempre do Govêrno que dispunha de 
maioria. 

Outra emenda que apresentei e foi 
aceita .pelo ilustre Relator e incorpo­
rada ao Substitutivo aprovado pela 
COmissão Mista, foi a que assegura 
aos lavradores a participação nos for­
necimentos de cana, quando houvesse 
um aumento de cota. O § 3.0 do ar­
tigo 4.0 atende a aspiração, garan­
tindo aos fornecedores um mínimo de 
60% nas majorações de cotas. Fêz-se, 
assim, justiça aos homens do campo 
e ·foi mantido o espírito dos Estatutos 
da Lavoura Canavieira. 
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Outras emendas apresentei, sempre 
procurando não ir de encontro à es­
sência do projeto. Queria, apenas, que, 
quando. fôsse fixado nôvo Jimite glo­
bal - o que terá de ser feito devid~ 
ao aumento constante do consumo -
fõsse dada preferência aos Estados', 
que tivessem perdido cotas, caso de­
monstrassem que possuíam usinas 
com capacidade industrial e tivessem 
matéria-prima. Era um estímulo para 
que procurassem se aparelhar para a 
conquista do que haviam perdido. A 
emenda não foi aceita, mas a intro­
dução de mais um parágrafo no ar­
tigo 4.0 , determinando que na primei­
ra revisão não se faça qualquer re­
dução, resolve o problema. Cabe a 
usineiros e lavradores trabalharem 
com afinco, melhorando suas instala­
ções e lavouras, a fim de que, em 1974, 
tenham atingido os limites fixados. 

Dois ensinamentos devemos tirar do 
andamento dêste projeto. As exposi­
ções de motivos que acompanham os 
anteprojetos devem ser mais miriu­
ciosas, a fim de que se delibere com 
pleno conhecimento de causa ques­
tões, às vêzes, da mais alta relevân­
cia. Segundo: o prazo conferido pela 
Constituição (art. 51), para a apre­
ciação de projetos apresentados pelo 
Sr. Presidente da República é muito 
curto. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. Al\lARAL PEIXOTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. tem 
razão. Eu sempre defendi o ponto de 
vista de V. Exa., há muito tempo. Às 

vêzes, as mensagens chegam e até 
certos esclarecimentos acessórios não 
têm. Ainda há poucos dias mesmo, 
havia mensagem, alterando um dis­
positivo de um decreto-lei, alterando 
só um artigo e não dava a inteirar 
que aquilo que se retificava, em emen­
da de redação, íicava modificado .. 
Mas, o problema é que há os que são 
Sintéticos e os que são prolixos; uns 
que gostam de dizer pouco, talvez até 
para que não se descubra o sentido 
total Mas, eu estou com V. Exa. São 
de se ·desejar os esclarecimentos ple­
nos do Govêrno. 

PEIXOTO -Há 

e de todos nós, 
Oposição, em que 

sernn1re. esclarecini,~·s para to-

dos. .··.;f':.' 

Outro ponto que \~f·Q.ueria abordar, 
para terminar meu discurso, é o do 

prazo conferido pela Constituição, ar­
tigo 51, para apreciação dos projetos 
apresentados pelo Sr. Presidente da 

República: ''qlJl!,.,é muito curto. 
j . -:.,,, ~·,:,, 

Neste momen~'stamos examinan~ 
do numerosas mensagens e temos que 
aprovar ou rejeitar um número maior 
de decretos-leis já baixados pelo Po­
der Executivo. Reconhecemos que de­
ve ser fixado prazo ao Congresso NaM 
cional para deliberar. Não é possível 
que se eternizem nas Casas Legislati­
vas assuntos de interêsse para o Pais, 
mas é necessário que os mesmos se­
jam por nós estudados, com calma, 
com tempo suficiente para consUlta 
e para reflexão. Nenhuma Constitui­
ção pode ser imutável. Pensem, nesta 
minha observação desapaixonada, os 
responsáveis pela situação do Pais, no 
momento oportuno. 

Não P<Jdemos deixar de elogiar o 
alto espírito público com que o Sena­
dor Eurico Rezende presidiu a Comis­
são Mista e a compreensão do Depu­
tado ítalo Fittipaldi. 

Eu espero que os ilustres Membros 
da Maioria, quando tiverem oportuni­
dade de fazer qualquer alteração nes­
·ta Constituição, lembrem-se do que 
estou dizendo. 

o eminente e saudoso Vice-Presi­
dente Nereu Ramos, quando, even­
t.ualmente, ocupou a Presidência da 
Hepública no· sentido ~e enviar men­
sagem ao Congresso, um dos pontos 
que mandou estudar, justamente foi 
o dos prazos. Na ocasião o prazo fi­
xado era de 4 ou 6 meses, Como os 
elaboradores da matéria não chega­
vam a um acôrdo sôbre alguns deta­
lhes, o Presidente Nereu Ramos não 
mandou o p_rojeto para o Congresso 
Nacional. 

O Sr. Ruy Santos - No tempo do 
Presidente Nereu Ramos, S. Exa. 
constitUiu a'lguni.a.S comissões que es­
tódaram váriOs pontos da Constituí-

ção, merecedores de alteração. Entre­
tanto, confesso que não sou muito fa­
voráveL E não pense V. Exa. que· é 
pela minha posição de governista 
hoje, porque eu, durante minha vida, 
quase todo o tempo, fui oposicionfsta. 
Não acho que o prazo seja curto de ... 
mais. O que acho, e isto tenho dito 
aqui, como já dizia na Câmara dos 
Deputados, é o d~saparelhamento que 
temos, nós legisladores, quanto à as .. 
sessoria. Não contamos com assesso ... 
ria, veja V. Exa., numa Comissão. 
Aqui ainda não tive oportunidade de 
verificar isto. Mas tal, sempre o vert .. 
fiquei na Câmara dos Deputados. O 
projeto chegava às mão~ do Relator, 
sem ao menos ter .uma indicação da 
legiSlação comparada e o que se podia 
ver, a fim de tirar as dúvidas. Uns, 
como eu, faziam visitas à biblioteca, 
e Iá nos era entregue o material. Ou­
tros, mais displicentes ou mais ocupa­
dOs, não faziam isto. O que cria difi ... 
culdade é não contarmos com uma 
boa assessoria, como se dá em outros 
parlamentos. Nêles os assessôres dão 
ao parlamentar o de que êle neces ... 
sita. Dão, da matéria, o pró ou o con ... 
tra, para que decida e julgue qual 
o melhor caminho a seguir. A grande 
falta, a grande falha que acho não ,é 
tanto em conseqüência do prazo, mas 
sim da deficiência de assessoria téc­
nica. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V. 

Exa. tem razão, em parte. Não sOmen­
te em conseqüência de prazo. Há, re­
almente, falta de assessoria. Na refor ... 
ma projetada e propalada do Con ... 
gresso Nacional, um dos pontos a se ... 
rem cogitados é êste - o da melhoria 
da assessoria. 

Sr. Presidente, Srs. Seríadores, qu~,. 
ro informar que, apesar· de ser "êste 
um assunto tão polêmico, a Comissão 
trabalhou na melhor harmonia, de­
vendo isto à compreensão do Senador 
Eurico Rezende e do Deputado ítalo 
Fittipaldi. Se defendemos em alguns 
casos pontos de vista contrários é 
porque estamos cumprindo o nosso 
dever, defendendo os Estados que pa­
ra câ. nos enviaram.· (Muito bem·! 

Muito bem! Palmas.)· (O orador i! 
cumprimentado.) 
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DISCURSO DO SR. SENADOR ARNON DE 
MELLO, PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 
4 DE MAIO DE 1971, QUE SE REPUBLICA 
POR TER SAlDO COM INCORREÇõES NO 
OCN DE 5-5-71. 

0 SR. ARNON DE MELLO- Senhor 
Presidente, a Comissão Mista, integra­
da por membros do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados, aprovou o 
parecer do seu Relator, Deputado íta­
lo Fíttipaldi, com substitutivo ao Pro­
jeto de lei n.0 1, do Govêrno Federal, 
que dispõe sô bre a produção açuca­
reira do País. 

O calor das discussões, travadas no 
decorrer das reuniões da Comissão 
Mista, bem demonstra o sentimento 
de responsabilidade e a consciência 
do dever com que a matéria foi exa­
minada. Nem sempre é criadora a 
concordância, tanto lhe faltam a ví­
bração da contradita, que motiva o· 
esclarecimento, e o alimento das emo­
ções, que acende e fecunda a imagi­
nação pata as soluções mais adequa­
das. A discordância, provocando o de­
bate, é que, sobretudo, faz nascer a 
luz que elucida a inteligência e evita 
os descaminhos, pois no desconheci­
mento se encontram, fundamental­
mente, as motivações dos erros. Con­
ciliou-se, no caso em lide, o saber dos 
técnicos habituados aos números e às 
estatísticas com a visão política e a 
experiência dos representantes do po­
vo, amadurecidos no dia-a-dia da 
convivência dos efeitos emanados do 
encontro das leis com a realidade, que 
elas hão de, necessàriamente, exprimir. 
Cria o povo os fatos. A nós, legislado­
res, compete reconhecê-los e dar-lhes 
as normas e a ordenação jurídica, pa­
ra que êles gerem as suas consequên­
cias desejáveis sem causar sacrifícios 
além dos estritamente essenciais. E 
não esqueçamos de que, como dizia 
MoD;tesquieu, "qualquer povo sempre 
-~erende mais os costumes do que as 
leis". 

O substitutivo do Relator, que não 
desfigura o projeto, consubstancia al­
gumas das emendas apresentadas por 
parlamentares oposicionistas e situa~ 
cionistas que se ajustam às exigências 
do momento. 

CONGRATULAÇõES 

Congratulo-me por isso, Sr. Presi­
dente, com os ilustres membros da 
Douta Comissão Mista que colabora~ 

ram com o Govêrno Federal na re~ 
formulação da nossa política açuca­
reira. 

Não menos merece congratulações 
o Sr. Presidente da República que, 
sensível à situação da agroindústria 
canavieira, solicita do Poder Legisla­
tivo os instrumentos legais necessários 
à presente etapa do desenvolvimento 
do nosso sistema açucareiro, começan­
do por modificar o regime das cotas 
rígidas, irredutíveis e intransferíveis 
de uma parte a outra do território na­
cional. 
Destaque~se, por igual, a atuação 

meritória do Sr. Ministro da Indús­
tria e do Comércio e do Sr. Presíden­
te do Instituto do Açúcar e do álcool, 
que, responsáveis diretos pela im­
plantação da Nova ·Política Açucarei­
ra, de bom grado aceitaram as suges­
tões do Poder Legislativo. 

COERltNCIA E FIDELIDADE 
Justo será ressaltar, por outro lado, 

no episódio, a coerência e a fidelidade 
do Sr. Presidente da República à ori­
entação desenvolvimentista, que se 
traçou desde o seu primeiro pronun­
ciamento à. Nação. A finalidade pre­
cípua -do projeto que submeteu à nos­
sa consideração é, evidentemente, a 
produtividade, sem a qual impossível 
se torna vencer a barreira do atraso. 
~enhum outro objetivo foi o dêle ao 
convocar os produtores de açúcar pa­
ra o desafio do aperfeiçoamento da 
agricultura e da indústria. 

Irrisório é dizer-se que teve em mi­
ra apenas, no campo nordestino, be­
neficiar as usinas do Estado de Ala­
goas, tanto a realidade invalida, 
ofuscante, a increpação. Como está 
suficientemente esclarecido no qua­
dro que junto a êste discurso, das 44 
usinas situadas no Nordeste que já 
ultrapassaram suas cotas oficiais, 22 
são de Pernambuco, 20. de Alagoas, 
uma da Paraiba e uma de Sergipe. 
Em Pernambuco, as de Olho Dágua, 
Barra, Massurepe, Maravilhas, Alian­
ça, Cruangi, Petribu, Santa Tereza, 
Matari, Ipojuca, Pedrosa, Trapiche, 
Nossa Senhora do Carmo, Bom Jesus, 
União Indústria, Nossa Senhora de 
Lourdes, Tiúma, Pumati, Frei Cane­
ca, S. José, Jaboatão e Caxangá. Em 
Alagoas, as de Triunfo, Coruripe, Ou­
ricuri, Capricho, Laginha, Sinímbú, 
Caeté, São Semeão, Santana, Uruba, 
João de Deus, Santo Antónío, Campo 
Verde, Bititinga, Santa Clotilde, Ser-

ra Grande, Peixe, Camaragibe, Santa 
Amália e Terra Nova. Na Paraíba, a 
de Santa Helena. Em Sergipe, a Cen­
tral Ri"'chuelo. 

APARTES 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.;t. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Antes de 
mais nada, congratulo-me com V. 
Exa., por abordar assunto vital para 
a economia do Nordeste. Aproveito a 
oportunidade para dizer que essa po­
lítica de estímulo à produtividade não 
se resume sómente nas providências 
aclotadas pelo eminente Presidente da 
Rj~pública, quando enviou a esta Casa 
o projeto a que V. Exa. acaba de se 
referir. Muitas são as razões q~e irão 
influir no aumento da produbvjdade 
do açúcar, principalmente no Nordes­
te, e V. Exa. bem sabe que, dentre 
essas razões, está, principalmente, a 
verdade do custo da produção. v. Exa. 
saoe que o Instituto do Açúcar e do 
Alcool, no seu trabaÍho sôbre a safra 
passada, verificou que a tonelada de 
cana custava Cr$ 33,55 para o Nor­
deste e Cr$ 28,70 para o Centro-Sul. 
No entanto, o preço da tonelada de 
cana foi fixado em Cr$ 25,84 para o 
Nordeste e Cr$ 20,47 para o Centro­
Sul, havendo, portanto, uma defasa­
~~em para o Nordeste de Cr$ 7,71 e 
Cr$ 8,23 para o Centro-Sul. Eu per­
~~unto a V. Exa. como é que se pode 
estimular a produtividade com a de­
·fasagem de preços, com f} achatamen­
t.o de preços? De onde sai essa dife-
rença? · 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Senador Paulo Guer­
ra, pelo seu aparte, que muito me 
honra. Mas eu gostaria de lembrar a 
V. Exa. que o problema da fixação de 
preços do açúcar é feito dentro de 
determinadas regras. O IAA procede 
a um levantamento de custos de uma 
safra de dois anos antes. Para êste 
ano, por exemplo, o levantamento foi 
da safra de 1968/69. Então, o IAA faz 
a proposta do preço ao Conselho Mo­
netário e o Conselho delibera. Antes, 
era o Instituto que fazia o preço. 

O Sr. Paulo Guerra - Até 1965. 

O SR. ARNON DE MELLO - Mas 
há uma coisa que o Instituto não 
pode saber: é a posição das 'OUtras 
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lavouras. Q Govêrno, ao receber s. 
proposta do IAA, verifica a situa­
ção da cana em relação a outros pro­
dutos agrícolas, no sentido de evitar 
que haja tendência para crescer de­
mais a área da cana porque, em tal 
caso, teríamos o estimulo à monocul· 
tura. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. me 
permite outro aparte? (Assentimento 
do orador.) V. Exa. sabe que um dos 
setores da atividade rural orientados 
por uma economia dirigida é o da 
cana-de-açúcar. Portanto, não existe 
êsse perigo a que V. Exa. se refere. 

O Slt. ARNON DE MELLO - Vou 
responder a V. Exa. agora mesmo. 
Temos o exemplo de 1969/70. O Insti­
tuto do Açúcar propôs para São Paulo 
um aumento de produção da ordem 
de 38%. O Govêrno reduziu a propos­
ta para 32%, e o Sr. Ministro da Fa­
zenda ainda assim achou muito alto 
o acréscimo da quota anual. Baseado 
nesses 32%, o @.umento da produção 
paulista. õa satra de 1969/'?0 P::'lt'<\ a 
de 1970/71 foi de cêrca de nove mi­
lhões de sacas, e ainda ficaram cêl.:\'.:3. 
de quatro milhões de sacas em canas 
nos campos por serem n1oídas. Se se 
considera que o crescimento do con­
sumo bras\le\to anual é de 3%, vé-se 
o problema que tal situação crht. E 
anote-se que a proposta, recusada pe­
lo Govêrno, era de 38%. Com êste au­
mento, todo mundo que pudesse iria 
para a lavoura da cana. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. per­
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Parece-me que não me diz 
entender por V. Exa. O aumento de 
produção não quer dizer que seja au­
.mento da produtividade. Entendo que 
aumento da produtividade é o11tra 
coisa: é produz\r mais na mesma área. 
e não produzir mais ampliando a 
ãrea. Foi o que ocorreu em São Paulo. 
Se V. Exa. quer aumentar a produtivi­
dade para dar maior rentabilidade ao 
açúcar, é só o Govêrno estipular que 
a mesma área dê mais rendimento, V. 
Exa., dizendo que São Paulo aumentou 
em 12 milhões de sacas a sua produ­
ção, é evidente que São Paulo o fê:t 
porque tem maior área. 

O SR. ARNON DE MELLO - Vos­
sa Excelência me perdoe, mas eu não 
estou falando ern produtividade. Es­
tou falando em número de sacas 
de açúcar. A função do Govêrno não 

é propiciar a monocultura, mas pro­
da produção agrí-

0 Govêrno compara a 
e das diversa.s Ia­
seu· plano cte a u­

Se nós consti­
tuíssemos aqui da Laranja 
e elevássemos o seu preço, todo mun­
do ia plantar laranja. O Govêrno deu 
meno·!" a São Paulo do que o IAA su­
geriu, e ainda assim o aument.o da 
produçãQ:~W.ulista foi imenso. 

Esta bem'ii!M,ente, portanto, Sr. Pre­
sidente, como· 'f~~'zendo antes de me 
honrar com seuS apartes o eminente 
Senador Paulo Guerra, que a propo­
sição oficial não quis prestigiar êste 
ou aquêle Estado ou região, inas única 
e exclushramente estimular a produ­
tividade, vale dizer beneficiar o pró­
prio povo brasileiro, pois dizer pro­
dutividade é dize~. redução de custos, 
ou seja, barateamento de vida. 

PERNAMBUCO E ALAGOAS 

Vê-se, pelos números citados, que 
Cl grande Estado de Pernambuco, que 
também possui terras adequadas à 
produção de açúcar, em têrmos com-· 
petitivos, dispõe de 22 usinas que o 
colocam em primeiro lugar em núme­
ro de unidades industriais que no 
Nordeste ultrapassaram as cotas fixa­
das pela lei.. 

O Sr. Joãu Cleofas - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muito prazer. 

O Sr. João Cleofas - Para mim é 
motivo de congratulaqões Que V. Exa. 
faça esta referência ã. capacidade e 
ao espirito de iniciativa dos produto­
res de açU.car de Pernambuco. Eu me 
,congratulo com V. :Exa. pela citação 
(iêsses dados porque êles desfazem 
uma impressão falsa, senão tenden­
ciosa, que tantas vêzes se divulga, de 
incapacidade do produtor pernambu­
c.ano. Quero ainda me congratular, 
nesta oportunidade, com o Govêrno e, 
em especial, com o Ministêrio da In­
dústria e do Comércio e com o Presi­
dente do Instituto do Açúcar e do Ál­
cool, pela receptividade que nos pro­
porcionou aceitando sugestões do Po­
der Legislativo no sentido de garantir 
aperfeiçoamento à redação, à técnica e 
ao espírito do projeto. Mas não quero 
deíxar de salientar que V. Exa., ao 
meu ver, não respondeu à indagação 
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do nobre Senador Paulo Guerra. Sua 
Excelência colocou o problema nestes 
têtmos: o Instituto é um órgão têc­

, nico e e,con:ômico. Faz estudos de. custo 
de produção. Não importa que as vê­
zes êle se atrase na elaboração dês­
ses estudos, porque as suas seções 
técnicas poderão atualizar os dados 
que servem para ·as mesmos estudos. 
Mas o Instituto faz êsses estudos que 
interessam a Pernambuco, interessam, 
por igual, a_ Alagoas, senão a todo o 
Pais, onde,· corno há usinas próspe­
ras, há também outras, sofrendo di­
flculdades financeiras das mais gra­
v-es. E à base de seus estudos - que 
tenho como certo que são criteriosos 
~ que determina os níveis de pre­
ço. Então, êsse nível de preço, na prá­
tica, não é atingido; não é homolo­
gado pelo Govêrno; não é homologa­
do, vamos dizer, pelas autoridades 
monetárias, sob o -fundamento de que 
os recursos financeiros não dão para 
atender. Neste último ano, por exem­
plo, o chamado Fundo de Exportação 
do Açücar proporcionou renda - va­
mos dizer em têrmo mais comum -
proporcionou lucro bastante apurado, 

' que poderia ser aplicado para mino-
rar essas situações de dificuldade. Es­
ta a estranheza que todos os produ­
tores podem ter, porque conhecem o 
esfôrço do Govêrno, os altos propósi­
tos do Govêrno de amparar por igual 
a agricultura. Ainda há pouco, vimos 
as decelarações, as mais enfáticas, do 
grande Ministro da Fazenda do Bra­
sil, quando S. Exa. diz que é impossí­
vel desenvolver o País com uma agri­
cultura retardada. :Eu completarei que 
é impossível uma agricultura próspe..­
ra sem ter para ela preços remune..­
rativos. Esta é a realidade. Nós ouvi­
mos o slogan "Plante que o Govêrno 
garante" e o Govêrno, de fato, tem, 
louvàvelmente, garantido preço míni­
mo pata numerosos gêneros essencláis 
à alimentação do povo brasileiro. Ein 
relação ao açúcar, porém, está preva­
lecendo essa política, de certo modo 
discriminatória, e, vamos dizer a ver_. 
dade, absolutamente injusta. Sei e 
posso dizer que há motivo para con­
gratulações, porque o Govêrno, na 
verdade, a par destas leis, dentro de 
poucos dias baixará decretos-leis que 
terão um sentido de racionalização e 
de estímulo maior, mais evidente, 
mais obstinado à produtividade. Esta­
mos, todos nós, esperançosos e con-
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fiantes em que essas leis venham o 
quanto antes, e venham para serem 
executadas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Aco­

lho, nobre Senador João Cleofas, com 
muito apréço, com muito respeito, o 
aparte de V. Exa., e peço que aguarde 
um pouco mais, porque éle será. devi­
damente respondido, como também o 
ser.ã. o aparte do nobre Senador Paulo 
Guerra. 

O Sr. João Cleofas - Aguardemos 
com prazer. 

NADA HA A SEPARAR-NOS 

O SR. ARNON DE MELLO - No 
caso que nos ocupa, como em outros, 
nada há que separe Alagoas e Per­
nambuco, e a nossa solidariedade aos 
pernambucanos bem se afirmou ain­
da no ano passado quando os produ­
tores alagoanos pleitearam do IAA 
que fôsse o grande Estado autorizado 
a fabricar, em 1970, mais dois milhões 
e quinhentos mil .sacos de açúcar de­
merara. 

Nem se afirme que a produtividade 
alagoana decorre de proteção do 
IAA, pois foi dêle, obediente à lei, in­
justa mas lei, a determinaçB.o de pa­
ralisar tôdas as nossas usinas, em 
abril do ano passado, quando ainda 
possuíamos nos campos, para moer, 
duzentas mil toneladas de cana. 

Se, no entanto, procurarmos saber 
o volume de investimentos e emprés~ 
times, inclusive consolidação de débi­
tos, que o IAA féz e os avais que con­
cedeu em Pernambuco e Alagoas nos 
últimos cinco anos, verificamos que 
Pernambuco tem de investimentos, 
empréstimos e avais do Instituto 
mais cruzeiros por saco de açücar 
que Alagoas. 

O Sr. Paulo Guerra - Poderia V, 
Exa. citar o total dêsses números? 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
tenho êsses dados. 

O Sr. Paulo Gu~rra - Quero dizer 
a V. Exa. que sOmente uma usina 
do Paranã recebeu reajustamento, 
uma injeção de capital, muito maior 
que tôdas as usinas de Pernambuco. 
Sabemos, como V. Exa., que o Pa~ 
raná o merece; é um Estado que de· 
ve ser apoiadó 'lia sua agroindústria, 
mas, ao mesmo tempo, sabemos que 

o Paraná é um Estado rico e que pode 
dedicar·se a outros produtos agrico­
las. Pernambuco tem alicerçada a. 
.sua economia na cana-de-açúcar, 
porque a cana·de-açúcar está ligada, 
em Pernambuco, queiram ou não 
queiram, à própria estabilidade social 
dJ País. 

O SR. ARNON DE MELLO - Emi­
nente Senador Paula Guerra, não es­
tou falando do Paraná. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. es­
tá citando dados de reajustamentos, 
em Pernambuco. Mas V. Exa. pre­
cisa verificar o que o Centro-Sul re­
cebe em comparação ao Nordeste, 
V. Ex a. que é um dos maiores Sena­
dores do Nordeste. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa., mas quase qUe 
diria a V. Exa., usando expressão po­
pular, que isso são outros quinhentos 
mil réis. No momento, estamos fa­
landÇl sôbre o Nordeste, Pernambuco 
e Alagoas. 

Não protestamos contra as ajudas 
do lAA a Pernambuco, antes esti­
maríamos que êle aumentasse mui­
to mais ainda sua contribuição à 
modernização e p_rodutividade da. 
agroindústria açucareira do Nor­
deste. pois .se trata de uma sustenta­
ção empresarial a ...nível de emprêgo. 

NAO É PRODUTOR DE AÇúCAR 

O Sr. João Cleofas - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
aão, nobre Senador. 

O Sr. João Cleofas - 11: muito gra­
to para nós mantermos êste diã.logo 
e prestarmos êsses esclarecimentos ao 
Senado, o que importa em fazê~lo à 
própria Nação bra.sileira. Mas V. Exa. 
deveria trazer êsse.s dados objetiva­
mente discriminados, porque o que 
sei, do que estou informado, com 
absoluta segurança, é que recursos 
dispensados pelos Podêres públicos 
para o reequipamento e a melhorfa de 
condições de funcionamento daS usi­
nas de Alagoas têm sido muito maio­
res do que aquêles dispensados a 
Pernambuco. Acontece que regulari­
zações de dividas, em Pernambuco, 
talvez sejam um pouco maiores; ma.s 
os equipamentos. os empi'éstimos com 
finalidades caracterizactamente eco-

nômicas, têm beneficiado muito mais 
Alagoas do que Pernambuco. Não 
quero colocar o problema em termos 
de rivalidade entre Pernambuco e 
Alagoas. Ao contrário, não há distin­
ção entre ambos os Estados, nem geo­
gráfica nem regional. Devemos vi­
ver irmanados e identificados. Na 
realidade, porém, causa até estranhe­
za que, se construindo, neste instan­
te, um terminal açucareiro em Per­
nambuco, destinado à exportação, e 
com capacidade para atender a um 
aumento de três vêz:es do total da ex­
portação atualmente do País, ainda 
se, vá construir, por um motivo re­
gional, um terminal açucareiro em 
Alagoas, que apresentará uma gran­
de, uma enorme, uma injustificável 
capacidade ociosa. Vê V. Exa. que 
com apenas essa distinção, pareceu­
me que V. Exa. quisesse mostrar co­
mo o Estado de Alagoas está sendo 
bf)neficiado. 

O Sr. Pau!o Guerra - O nobre ora­
dor ainda permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
nào. 

O Sr. Paulo Guerra - Gostaria que 
V. Exa. estivesse na tribuna irma­
nando às reivindicações de Petnam­
buco as reivindicações_ de todos os 
produtores de açúcar, quer do Paraná, 
quer de São Paulo, quer do Estado 
do Rio de Janeiro, enfim, de todos, 
em tôrno de uma causa, para que se 
fizesse justiça à agroindustria cana­
víeíra do Brasil. 

O SR. ARNON DE MELLO - La­
mento dizer a V. Exa. que não sou 
produtor de açúcar, nem plantador de 
cana. 

O Sr. Paulo Guerra - E eu, graças 
a Deus, não o sou. 

O SR. ARNON DE MELLO - E no­
bre Senador João Cleofas, cumpre-me 
também dizer a V. Exa. que as in­
formações que tenho contrariam as 
que V. Exa. acaba de nos apresen­
tar. 

O Sr. João Cleofas - Iremos de­
bulhá·las, .se V. Exa. permitir. Devo 
dizer a V. Exa. e ao Senado que sou, 
realmente, plantador de cana e pro­
dutor de açúcar. Mas, sou daqueles 
produtores que não têm qualquer 
compromisso financeiro ---:- e posso fa­
lar bem alto - com nenhum esta­
belecimento de crédito. Tenho, por-
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tanto, com meu passado, minha vida. 
públ!ca e minhas atividades parti-· 
culares, autoridade para debater êste~ 
assunto. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sena­
dor João Cleofas, eu o conheço mui­
k bem para jamais imaginar que a 
atitude tomada por V. Exa., no caso 
do Projeto n.0 1, corresponde a um 
interêsse de plantador de cana ou de 
rrodutor de açúcar. 

O Sr. João Cleofas - Eu sei, e todo 
o Senado - direi mais - assim me 
conhece. Mas, não há mal nenhum 
em que eu faça esta proclamação, 
pois sei inclusive a repercussão que 
um discurso feito por V. Exa. terá 
no Brasil. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa.; é generosidade 
sua. Quando disse que não wu plan­
tador de cana nem produtor de açú­
car, é porque o nobre Senador Paulo 
Guerra referiu que desejaria estives­
se eu irmanado com todos os planta­
dores de cana e todos os produtores 
de açúcar. ' 

INTERPRETE DOS ANSEIOS DE 
ALAGOAS, E DA NAÇAO 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - É que V. Exa. 
representa um Estado que tem em 
grande parcela, como base de sua eco­
nomia, a plantação de cana-de-açúcar. 
Portanto, V. Exa. representa, e tenho 
a impressão, com muita honra para 
êles. 

O SR. ARNON DE MELLO- Sobre­
tudo co·m multa honra para mim. 

O Sr. Paulo Guerra - e eu gos-
taria até de contar com V. Exa. na 
representação de Pernambuco. Não 
quis insinuar, de maneira alguma, que 
V. Exa. fôsse produtor de açúcar. De­
sejaria mesmo que V. Exa. interpre­
tasse os anseios de justiça dos produ­
tores de açúcar do Brasil. 

O SR. ARNON DE MELLO - Tenho 
a impressão, nobre Senador Paulo 
Guerra, de que, nesta minha atitude, 
eu não sOmente interpreto os anseios 
e interêsses. de Alagoas mas do Nor­
deste e do Brasil. Animo-me a espe­
rar que V. Exa. ouça o meu discurso 
até o fim. 

AS COTAS 

Senhor Presidente, a posiçáo que 
tomamos no caso não é contra nem a 
favor de ninguém. Recusamos o pa­
ternalismo como incapaz de dar solu­
ção aos problemas econômicos e so­
ciais. Combatemos a contradição da 
existência de lavouras modernas e an­
tigas, responsável por crises que se re­
petem, como é responsável, pelas ten­
sões do presente, a contradição do 
passado e do futuro. Enfim, referimos 
no caso, pura e simplesmente, a pro­
dutividade, essencial para a melhoria 
do padrão de vida do trabalhador ru­
ral e para aceleração do desenvolvi­
mento do País. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Exa. mais uma interrupção? 

O'lsR. ARNON DE MELLO -Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Não entendo 
o que V. Exa. eompreende por produ­
tividade. Para mim, produtividade 
tem sentido muito amplo. V. Exa. não 
aceita nem defende a verdade do 
custo de produção do açúcar. A pro­
dutividade está ligada a ésse fator, a 
produtividade está ligada a fatôres 
históricos, pois V. Exa. sabe que a in­
dústria do açúcar de p·ernambuco, no 
Govêrno que antecedeu à Revolução, 
sofreu muito mais do que a indústria 
de açú.car de Alagoas. Como V. Exa. 
não desconhece tivemos semanas e se­
manas parados por greves enquanto, 
em Alagoas, não sofreram como sofre-· 
mos. Tudo isso foi descapítalizando a 
agroindústria do açúcar em Pernam­
buco. A situação de saúde do homem 
da agro~ndústria do açúCar erh Per­
nambuco deve ser, também, levada em 
consideração para se estabelecer o 
critério justo da produtividade; não é 
sOmente· critério. técnico, elaborado 
com a melhor intenção. Estamos aqui 
para ajudar o Govêrno da República. 
O eminente Presidente Médici, ·segun­
do minha impressão, deseja a verda­
de, des'eja que cada representante não 
venha a esta Casa bater palmas mas 
levar ao seu conhecimento e ao da 
Nação aquilo que o povo sente e dese­
ja. Jt por isso que estamos aqui apar­
teando V. Exa. 

O SR. ARNON DE ~IELLO - Não 
preciso destacar, nobre Senador Paulo 
Guerra, a alegria que tenho em rece­
ber seus apartes. Acho que -devemos, 

nesta Casa, estabelecer o · diálogo 
franco, na presença do povo, sôbre 
os problemas fundamentais da nossa 
região e do País. Honra-me V. Ex a., 
com os seus apartes, nobre Senador 
Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo.Guerra- Obrl.gado a 
V. Exa. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nin­
guém pode defender a permanên<':ia 
do status quo, que cristaliza situações 
artificiais e esdrúxulas e posições 
transitórias, em detrimento do inte­
rêsse coletivo. 

As cotas a serem rectistribuídas fo­
ram concedidas faz muíto anos, mnns 
desde 1956, outras em 1965 e a tít 1.l~O 
precário e por prazo determinado, qne 
já finda éste ano. Evidentemente, as 
produtores que as realizaram não te­
rão reduzidas as suas autorizações de 
produção mas, ao contrário; poderão 
aumentá-las, tanto como não serão 
prejudicados aquêles que não as al­
cançaram mas têm condições de fn.­
zê-lo. O que não se pode é manter co­
tas por largo tempo não executadas, 
tal se houvessem sido doada.s por di­
reito divino ou como latifúndios qu-e, 
mesmo improdutivos, têm a garanti­
los o direito de propriedade. 

INJUSTIÇA 

Mais de dois e meio milhões de co. 
tas se acham comprometidas com usi­
nas fechadas há pelo meno~ quat.ro 
safras! Outras usinas, com cotas de 
6 .105. 899 sacos, produziram apemn, 
no mã.ximo, 1.266.561 de sacos ou se­
ja, 20,74% da cota na média do triê­
nio 67/70. Tenho em mãos um qua­
dro de 8 usinas de Estados do Nordes­
te e do Centro-Sul que realizaram me­
nos de 25% das suas cotas no triên~o 
67!70 e caíram de produção nos três 
triênios anteriores. Com uma cota tt"l­

tal de 1. 436. 450, produziram elas na­
da mais que a média de 96.374 sacos 
em três anos, de 1967 a U170! E ainda 
há cotas alocadas a usinas que ja­
mais funcionaram nem ainda foram 
sequer instaladas. 

Enquanto isso, as 44 usinas de Per­
nambuco, Alagoas, Paraíba e Sergipe, 
que acabo de citar, dispondo de uma 
cota global oficial de 13.853.331 sa­
cos, produziram, naquele triênio, .... 
15.771.434 sacos, on seja, em têrmos 
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de ocupação média das cotas por par­
te do conjunto nordestino (73,82% da 
cota oficial), 5. 545. 534 sacos a mais do 
que o que lhes caberia produzir se 
houvesse correspondência entre as co~ 
tas oficiais e as autorizações anuais 
de produção. 

Foi, aliás, para suprir a falta de 
produção daquelas usinas contempla­
das com limites oficiais excessivamen­
t-e altos para suas fôrças que as usi­
nas com limites abaixo de sua capa­
cidade tiveram autorização para pro­
duzir êsses excedentes. 

Pois se há, Senhores Senadores, usi­
nas capazes de aumentarem sua pro­
dução em têrmos econômicos, por que 
as obrigar a ficarem marcando passo, 
acorrentadas justo no ímpeto de sua 
expansão, enquanto livres, com limi­
tes excessivos, outras usinas, que por 
tantos anos não realizaram nem 25% 
das suas cotas e ·á demonstraram que 
não têm perspectivas de consegui-lo? 
Por que manter cotas mortas, deixan­
do ao mesmo tempo estáticos, e de­
sestimulando a própria tecnologia, 
aquêles que racionalizam a sua agri­
cultura, modernizam suas máquinas e 
obtêm condições de produzir a custos 
baixos, num dinamismo que corres­
pende aos supremos interêsses da Na­
ção? Ademais se vivemos numa fase 
de transição para o desenvolvimento, 
se "num mundo em movimento a imo­
bilidade é uma desordem", como diz 
Edgar Faure, por que e para que cris­
talizar reservas de direito.s que blo­
queiam a produtividade e agravam as 
tensões sociais? , 

ABSURDO 

Senhor Presidente, pelo reg i me 
atual, várias unidades industriais go­
zam de tranqüilidade que outras não 
desfrutam, e algumas com permissõe-s 
legais para desenvolverem até mais 
quatro vêzes a sua produção atual. 
Para que as demais usinas do País ti­
vessem perspectivas idênticas, seria 
necessário elevar o limite n'acion~l 

não para 100 milhões de sacas, como 
propõe o projeto, mas 350 milhões de 
sacas. t uma situa<;ão privilegiada que 
certamente ninguém gostaria de p~r­
der mas ninguém pode dízer que seria. 
situação justa para ·os demais produ­
tores de . açúcar. Evidentemente, se 
Alagoas tivesse um limite de ..... . 

40. 000.000 de sacos não tomaria a ini­
ciativa de pedir mais. 

De outro lado, elevar o limite oficial 
de produção para 350. 000.000 de sa­
cos seria conceder liberdade totaJ de 
desenvolvimento às ãreas mais dinâ­
micas do setor açucareiro, o que nos 
conduziria fatalmente ao rompimen­
to do equilíbrio entre a produção e as 
possibilidades totais dos mercados in­

terno e externo . 

RECEIO INFUNDADO 

Bem .sabemos que há os que receiam 
conseqüências práticas que poderão 
advir da quebra do tradicional e ob­
soleto mecanismo das cotas rígidas, ir­
redutíveis e intransferíveis. Mas cum­
pre frisar que a crise iniciada na safra 
65/66 foi justamente o subproduto na­
tural do sistema a ser abolido e que 
se acredita constituir proteção dos in­
terêsses fundamentais dos produtores. 

A modernização tecnológica ocorri­
da na produção agrícola tornou ine­
ficaz o sistema de contrôle da oferta, 
através da atribuição de cotas rígida...o:;, 
irredutíveis e intransferíveis a cada 
uma das unidades industriais do país. 
o primeiro resultado dêsse mecanis­
mo foi uma escassez de açúcar no Bra­
sil nos anos de 1962 e 1963. Tal escas­
sez gerou preços altos, contra os quais 
os produtores evidentemente não pro­
testaram, mas gerou também as fa­
mosas "filas do açúcar" no Rio de Ja­
neiro e noutros lugares, e aí protes­
taram os consumidores e a imprensa. 

SOLTAR SAO PAULO 

Submetido a estas pressões e sa~ 

'bendo que bastaria ''soltar São Paulo" 
para ter o açúcar que quisess.e, o Go­
vêrno de então fêz até muito mais do 
que isso: soltou São Paulo e empurrou 
São Paulo, concedendo-lhe créditos 
muito além daqueles que seriam su~ 
ficientes para normalizar a situação 
do abastecimento nacional. Em conse­
quência, as pressões provenientes de 
um· deficit de produção de cêrca de 
três milhões de sacos geraram uma 
elevação de 17 milhões. E"veio o desas­
tre. Foi um dos muitos erros cometi­
dos pelo Govêrno de então a conces­
são daqueles créditos excessivos. Para 
a absorção dos seus efeitos, muitos sa­
crificios teve de suportar o nosso povo. 

Forçoso é reconhecer, entretanto, 
que a origem do êrro foram a.s pres­
sõe~. desencadeadas pelo deficit an­
terior e que aquela crise de superpro­
dução jamais teria ocorrido se, em vez 
de soltar e empurrar São Paulo todo 
de uma vez, o Govêrno o houvesse 
soltado paulatinamente para absorver 
as oportunidades que o mercado vi­
nha oferecendo. Se assim o Instituto 
do Açúcar e cto Álcool houvesse pro­
cedido nos idos dos anos 50 e no co­
mêço dos anos 60, apenas a fração 
mais válida da agricultura paulista se 
teria desenvolvido. E não se havia re­
gistrado escassez nem, conseqüente­
mente, reação popular à escassez. 

f'ara ter-se idéia do processo neste 
set:lr, ocorrido em São Paulo, basta 
procurar saber quantas das suas usi­
nas produziram menos neste ano do 
que em 1965. 

O VERDADEIRO INTERÉSSE 

O verdadeiro interêsse dos produto· 
re!5. nacionais não está nas crises arti­
fjciais de escassez~ que provocam 

·reações perigosas, mas na manuten-
ção do suprimento adequado e na 
prodUção aos níveis de preço gerado~ 
res do equilíbrio entre a oferta agre­
gada e a procura dos mercados inter­
no e externo. Em suma: o verdadeiro 
interêsse dos produtores se acha em 
dispor de um mercado estável, sôbre 
o qual possam fazer previsões razoá­
veis, e não em realizar lucros altos 
em dois ou três anos para sofrerem 
prejuízos irreparáveis nos anos subse-· 
qüentes, porque o atual Govêrno não 
adota a política de "privativaçãa dos 
lucros e socialização dos prejuízos", 
como tantas vêzes, em crises anterio­
res, outros governos actotarm. 

APOIO A COM!SSAO MISTA 

O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 
v. Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Paulo Guerra - É com espe­
cial agrado que ouço o discurso de V. 
Exa., nobre Senador Arnon de Mello. 
Mas, todos nós estamos satisfeitos 
com o resultado a que chegou a Co­
missão Mista, com a aprovação, inclu­
sive, das emendas que burilaram e 
aperfeiçoaram o projeto, e entendo 
QUe V. Exa. não está na tribuna, nesta 
hora. sOmente aplaudindo o resultado 



dessa Comissão, está também lendo a 
plataforma de novas reivindicações 
para a indústria de açúcar de Per­
nambuco e Alagoas, num atestado de 
que não ficou satisfeito com as con­
clusões da Comissão. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
compreendi, nobre e eminente Sena­
dor Paulo Guerra, a seu aparte. 

O Sr. Paulo Guerra - É porque nós 
estamos falando linguagem diferente. 

O SR. ARNON DE MELLO- V. Exa. 
diz, se bem ouvi, que não estou satis­
feito com os resultados da Comissão 
Mista? Pois se eu iniciei o meu dis­
curso congratulando-me com a Co­
missão pelo magnífico trabalho que, 
com a participação de vários Srs. Se­
nadoreS e Srs. Deputados, realizou em 
colaboração com o Govêrno! Por que 
não estou satisfeita com o trabalho 
da Comissão? Nobre Senador, empe­
nho-me em realizar apenas um des­
pretensioso estudo da situação do açú­
car. Fiz desta tríbuna a primeiro dis­
curso. Verifiquei que a minha atitude 
e as minhas palavras talvez não hqu­
ves·sem sído bem compreendidas, e re­
solvi voltar a falar para esclarecê-las. 
Não entendo. sinceramente, onde V. 
Exa. encontrou elementos para me 
atribuír uma posição que eu não 

.-tomei. 

LíDER DO GOVll.RNO 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer, nobre Líder. 

O Sr. Filinto Müller - Vou apro­
veitar o ensejo do aparte do nobre 
Senador Paulo Guerra, que interrom­
peu V. Exa., para, em primeiro lugar, 
congratular-me com V. Exa. pelo 
magnífico discurso que está pronun­
ciando. Sei que V. Exa. contribuiu 
grandemente para que· os trabalhos 
da nossa Comissão Mista tivessem 
êxito. A afirmação feita pelo eminen­
te Senador Paulo Guerra, de que es­
tão satisfeitos os industriais de Per­
nambuco com o trabalho da Comis­
são, é grandemente alentadora para 
todos nós. Quero ressaltar também a 
cooperação do Presidente do Instituto 
do Açúcar e do Álcool, que nos enviou 
um .técnico de alto gabarito, Dr. Ro­
nafdo Monteiro. Nós promovemos um 

encontro entre Deputados e Senadores, 
não só os da Comissão, como todos os 
que se interessavam pelo assunto, e 
ésse técnico compareceu a êsse en­
contro, debateu amplamente com os 
parlamentares os problemas ligados 
ao projeto enviado pelo Gavêrno. Gra­
ças a isso, graças à compreensão dos 
elementos da Comissão, graças às boas 
emendas apresentadas, entre as quais 
uma do eminente Senador Amaral 
Peixoto, que visou a amparar os plan­
tadores de cana, graças a essa soma 
de esforços nós pudemos chegar a 
êsses resultados que V. Exa. está 
acentuando como um dos mais favo­
ráveis para a SiJlução do problema. 
Agora, ouvi com imensa satisfação do 
eminente Senador Paulo Guerra -
um líder incanteste não de planta­
dares de cana., ou de industriais do 
açúcar, mas um líder de Pernambuco 
e ao Nordeste -- a afirmação, para 
nós muito alentadora, de que está sa­
tisfeito com os resultados do trabalho 
da Comissão. Espero que êsse traba­
lho, aperfeiçoando como aperfeiçoou o 
projeto, redunde em benefício para 
tôda a NaçãiJ, Felicito V. Exa. pelo 
magnífico discurso que está fazendo ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
grato a V. Exa. 

O Sr. Filinto Müller - . . . e pelos 
esclarecimentos que está dando ao 
Congresso, em tórno dêsse problema 
tão importante para o Brasil. 

O SR. ARNON Dll MELLO - Nobre 
Senador Filinto Müller, muito agra­
decido pela aparte de V. Exa. Mas de­
va dizer que antes. no comêço do 
meu discurso quando V. Exa. ainda 
não havia chegado ao Plenário, fiz 
justiça ao Sr. Presidente do Insti~ 

tuto do Açúcar e do Aicool, como 
também ao Sr. Ministro cta Indústria 
e do Comércio, pela compreensão que 
tiveram em relação às emendas que 
apresentamos ao projeto. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Inicialmente, quero agrade­
cer as bondosas referências do nosso 
Líder Filinto Müller, ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
merecidas, que subscrevo com alegria. 

O Sr. Paulo Guerra - ... tão ge­
nerosas. Quero também afirmar que 
nós, quando discordamos ou quando 
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apresentamos sugestões diterentes da­
quelas apresentadas pelo Sr. Presiden­
te do Instituto do Açúcar e do álcool 
ou pelo Sr. Ministro da Indústría e_ ~o 
Comércio, não estamos fazendo in­
justiça a essas eminentes autorid_ades, 
estamos, pelo contrário, fazendo jus­
tiça ao seu elevado espírito público, 
procurando que ac-eitem nossa cola­
boração e aperfeiçoem suas proposi­
ções. Quero, portanto, esclarecer· ·meu 
aparte, dizendo que estranho que V. 
Exa. venha sempre a tribuna .falar 
em nome de Alagoas. Estou enciu­
mado com isso, porque a causa do 
açúcar é a mesma; não existem fron­
teiras entre Pernambuco e Alagoas. 
E, por isso, quero dizer a V. 'Exà. 
que não estou entendendo tambêm a 
orientação trazida, nesta Casa, pdr 
V. Exa. que é um ·eminente represen­
tante do povo alagoano. Gostaria que 
V. Exa. ampliasse o seu manto de de­
fesa e de interpretação da situação 
da agroindústria do açúcar também 
a toda o Nordeste, ao Estado de Ser­
gipe, da Paraíba e ao meu Pernam­
buco. É isto que .eu queria: que de 
mãos dadas defendêssemos a causa 
que é a causa do Brasil, não do Nor­
deste, porque é uma indústria que 
emprega quase 25-0 mil pessoas. e tem 
que ser defendida aqui, pelos repre­
sentantes nordP.stinos, de mãos da­
das. 

SOLIDARIEDADE 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Paula Guerra, antes de dar 
a aparte que me pediu a nobre Vice­
Líder Eurico Rezende, agradeço·a Vos­
sa Excelência a honra com que rD.e dis­
tiguiu, qual a de me convocar a falar 
também em nome de Pernambuco. A 
respeito da discorO.ância de V. Exa. es­
timaria repetir o que disse Saint:.. 
Exupéry a alguém que déle discordou: 
Quando V. Exa. discorda de mim.' não 
está me lesando, está me aumentando, 
Traz à luz da sua inteligência e do 
seu espírito público para as de::h es 
que devem ser tomadas e as posições 
que devem ser assumidas. 

O Sr. Paulo Guerra- No caso, estou 
discordando é da orientação de V. E_xa. 
Não que me falte coragem para dis­
cordar do · Govêrno. Sou um homem 
disclplinado, da ARENA. estou a ser­
viço da Revolução,,. mas não estou aqui 
sOmente para dizer' amém. 
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O SR. ARNON DE MELLO - Per­
feito. E eu já disse aqui certa vez que 
solidariedade não é .submissão. So­
lidariedade tem conteúdo moral, soli­
dariedade é participação, e partici­
pação impõe o dever da verdade. Já 
aqui disse também que, quando exerci 
o Govêrno de Alagoas, não identifiquei 
nos m~us adversários políticos os meus 
piores inimigos, mas sim nos "Yes, 
men", naqueles para os quais eu 
estava. sempre certo. E os erros por 
mim cometidos talvez corram por 
cOnta dlsso. 

Dou o aparte ao nobre Senador Eu­
rico Rezende. 

PRESIDENTE DA COMISSAO 
MISTA 

O Sr. Eurico Rezende - Como 
Presidente da Comissão Mista, e não 
sendo diabético, V. Exa. me permita 
ser também inquilino do seu discurso, 
ciue tS.nto interêsse e até mesmo ciú· 
fies pernambucanos está provocando. 
Eu acho que V. Ex a. devia indeferir 
o pedido do eminente Senador Paulo 
Guerra e falar apenas em nome de Ala· 
goas, porque se Vossa Excelência fa. 
lar em nome de todos os Estados 
produtores de açúcar, nós não te­
remos nunca a oportunidade de •JU· 

vir aqui a palavra autorizada de ou. 
tros Senadores. Então, quanto maior 
o número de participanteS da inter­
vivência e da discussão, melhor pa­
ra a tôrre de ressonância do Con­
gresso Nacional Devo dizer também 
que ser governista não é ser submisso, 
nem dizer sempre amém. Mas já que 
todos nós somos vocacionados para o 
poder de síntese, devemos dizer que 
ser governista é ser leal ao Govêrno. 
E quando houver a necessidade de 
crítica ou de inconformidade, a ex­
periência vem revelando que tanto 
essa crítica, como essa inconformida­
de - como no caso do açúcar - são 
submetidos ao Govêrno Federal, e há 
o atendimento. Quando êsse projeto 
entrou no Congresso Nacional, havia 
uma onda de pessimismo, inclusíve de 
V. Exa.; havia ainda a inquietação do 
Senador João Cleofas; as ressalvas do 
ilustre Senador Paulo Guerra e a 
apreensão do eminente Senador Ar­
non de Mello. Pois bem, encontrou-se 
.uma solução, no contato direto com 
os órgãos participantes. E o Govêrno, 
demonstrando sua boa vontade, en­
Viou para aqui o que há de melhor no 

IAA: o Dr. Ronaldo Monteiro e o Pro­
curador-Geral daquela autarquia eco­
nômica. Vieram aqui e debateram eo­
nosco, aceitaram emendas nossas. Va­
le dizer, o Govêrno transigiu. Em 
linhas gerais, não fomos submissos ao 
Gavêrno nem o Govêrno submisso a 
nós. Ambos procedemos com lealdade, 
buscando a melhor solução, a fórmu­
la mais adequada à defesa do inte­
rêsse público. Foi, portanto, uma vi­
tória do Congresso Nacional, através 
daqueles que têm a obrigação mais jt­
reta de ag·ir e de buscar soluções para 
êsse problema. Quero, com estas pala­
vras, dizer também que muitos ,:;e 
igualam a Vossa Excelência na te­
nacidade, no estudo, mas ninguém 
o supera em t.arita dedicação. tsse 
é o segundo discurso nesta legis­
latura que V. Exa. faz a respeito do 
açúcar. Finalmente,. entendo que 
V. Exa. ainda guarda as linhas da in­
conformidade, e é bom que seja as­
sim. V. Exa. vê vitoriosa a batalha em 
favor de Alagoas e de outros Estados. 
Mas é bom que comece a pedir mais, 
porque as necessidades vão-se dila­
tando, vão-se multiplicando. É jusVJ 
que sempre se peça mais ao Govêrno, 
e êle, então, cumprirá o seu dever de 
examinar as reivindicações atendíveis. 
Concluindo, quero, com estas palavras, 
me congratular com V. Exa. e agrade­
cer, em nome da Comissão, o aprêço e 
o aplauso que despontam no seu opor­
tu:no e substancioso pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden­
berg) - (Fazendo soar a campainha.) 
Lembro ao nobre orador que o tem­
po de que dispunha está esgotado, 
assim como o tempo destinado ao Ex­
pediente. V. Exa. poderá continuar as 
suas considerações após a OrdeU~ do 
Dia. 

O SR. ARSON DE MELLO - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Queria Vos­
sa Excelência considerar~rile, então, 
inscrito para continuar na tribuna 
após a ordem d.o Dia. 

ESCASSEZ E SUPERPRODUÇÃO 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Continua com a palavra o Sr. Se­
nador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, antes' de reiniciar o meu 

discurso, quero manifestar meu agra­
decimento ao nobre Senador Eurico 
Re;;ende que, como sempre, nos seus 
apartes, profundamente me sensibi­
lizR com as suas palavras generosas 
de colega e amigo. 

Sr. Presidente, falava eu, quando 
terminou a hora do Expediente. E 
agora prossigo. 

(Lê.) 

Considerando que o povo brasileiro 
fêz, com a Revolução de 1964, uma 
opção iniludivel pelo desenvolvimento 
econômico, -baseado na livre emprêsa, 
não e prudente, para nenhum empre­
sário, confiar na "socialização dos 
prejuízos", como instrumento para 
solver crises empresariais. E, no setor 
açucareiro, essas crises se1:iam inevitá­
veis, se não fôsse removido o sistema 
das cotas rígidas, irredutíveis e in .. 
transferíveis, que gera escassez, em 
primeiro lugar, para, em seguida, ge­
rar superprodução. 

E gera escassez porque parte tal sis­
tema do pressuposto de que a ofert.a 
de canas poderá crescer uniformemen­
te em tôdas as unidades industriais, 
ao mesmo nível de preço.s. Ora, se já 
não existe no Brasil uma agricult11ra 
uniformemente atrasada, muitas das 
unidades industriais se atrasam rela­
tivamente à expansão do mercado, e 
os estoques acabam sendo rebaixados 
a níveis de insegurança. 

A solução, por certo, é confiar sO­
mente em que possam crescer as uni­
dades industriais que venham efeti­
vamente crescendo e a elas conceder 
os aumentos de produção necessários 
ao atendimento dos nossos mercados. 
É ilusório confiar em crescimentos 
abruptos, tanto como sumamente or~ 
riscado não considerar a eventualida­
de das crises. 

OFERTA E PROCURA 

Sujeita a cana-de-açúcar, como as 
demais lavouras, às flutuações climá-­
ticas, a sua produção anual pode 
sofrer grandes oscilações, vale dizer 
que a oferta anual de açúcar é uma 
varjável passlvel de certo grau de ir· 
regularidade. 

Produto primário! como todos os 
produtos primários, não dispóe o açú­
car, por outro lado, de um mercado 
de consumo elãstico: ao contrário, 
sm~ procura só aumenta paulatina-
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mente. Não .há possibilidade de al­
cançar·se uma rápida elevação de 
consumo nem através da propaganda 
nem da redução dos preços para fazer 
escoar os· excessos eventuais de pro­
dução. Nem deixa o povo, por seu la­
do, de protestar quando surgem perío­
dos mais ou menos prolongados de es­
cassez. 

Daí se tira a conclusão de ser im­
possível a ajustagem a cada ano 
entre a oferta e a procura, que sO­
mente em tempo mais longo pode­
remos conseguir. E a experiência nos 
mostra que, em periodos de três 
anos, se obtém uma oferta de ca­
nas e, conseqüentemente, de açúcar, 
com oscilações perfeitamente supor­
táveis quer por produtores, quer por 
consumidores. Assim_. não é pOssível 
identificar superprodução ou escassez 
de açúcar se se toma por base uma 
única safra, mas sOmente se se con­
sidera período de três ou mais anos 
de duração. 

Indispensável se torna, ainda, para 
atenuar as inadequações e,ntre a ofer­
ta e a procura, quando agregadas em 
seus valôres trienais, que sejam eli­
minados outros fatôres de perturba­
ção, além dos climáticos. A identifi­
cação dêles e a ut-ilização dos meios 
necessãrios para reduzir-lhes os efei­
tos devem constituir a preocupação 
fundamental dos que assumem a res­
ponsabilidade de, quanto possível, evi­
tar as conseqüências maléficas dos ci­
clos de escassez e de superprodução. 

COMO ERAM AS COISAS 
NO PASSADO 

Quando foi criado o Instituto do 
Açúcar e do Álcool, há mais de 30 
anos, o Brasil se apresentava como 
um País essencialmente agrícola e, 
por isso mesmo, de práticas agrícolas 
uniformemente atrasadas. Era, então, 
quase tão difícil fazer cana' em terras 
planas quanto em terras acidentadas. 
O fundamental, o imprescindível, era 
que as terras fôssem férteis. Assim, 
determinava, substancialmente, os 
custos da produção de cana-de-açú.­
car, a fertilidade natural do solo, 
muito variável esta e, então, ainda, 
cqmpletamen~e fora do contrôie dos 
hqmens. 

Dentro de tais condições, a oferta 
de açúcar poderia, com pequena mar­
gem de êrro, ser regula'da mediante 
o 'contrôle do setor industrial, já que 
a oferta de canas tinha a mesma pos­
sibilidade de expansão em tôdas as 
áreas do País, tôdas elas 'uniforme­
mente atrasadas em suas práticas 
agrícolas. Verdadeiro êste raciocínio 
até cêrca de quinze anos passados, a 
legislação que o tomou por base foi 
até então eficaz. Conseqüentemente, 
a adequação entre a oferta e a pro­
cura, mediante a atribuição de cotas 
de produção às usinas do País -
cotas rígidas, irredutíVeis e intrans­
feríveis - constituiu um mecanismo 
válido, enquanro verdadeira sua pre­
missa essencial: a oferta de matéria­
prima poderia ser uniformemente ex­
pandida em tôdas as áreas do terri­
tório nacional. E perdoem-me a repe~ 
tição: dita premissa essencial era 
verdadeira, p o r q u e uniformemente 
atrasada a agricultura nacional. 

A TRANSFORMAÇAO OCORRIDA 

Com a década de 30, veio, no plano 
internacional, a grande revolução 
agroindustrial, que o livro "A Ciência 
Quebra Monópólios" bem retrata. E 
vieram os reflexos sôbre o Brasil, e o 
Brasil deixou de ser um País "essen­
cialmente agrícola", ou melhor, um 
Pais de agricultura uniformemente 
atrasada. A nova tecnologia, ini­
cialmente importada e, depois dist<J, 
aqui mesmo desenvolvida, também 
quebrou monopólios. Assim, nasceu o 
"desafio paulista" aos produtores tra­
dicionais de cana-de-açúcal- do Nor .. 
deste e do Norte fluminense. 

O emprêgo de uma tecnologia mo­
derna na produção agrícola, inicial­
mente no Estado de São Paulo, e de­
pois em diversos outros pontos do ter­
ritório nacional, destruiu a verdade 
daquela "premissa essencial" de que 
era uniforme a possibilidade de ex­
pansão da oferta de matéria-prima 
na base de influência de cada uma 
das unidades industriais instaladas no 
Brasil. E, destruindo a premissa, des­
truiu a sua conseqüência, segundo a 
qual o contrôle do equilíbrio oferta­
procura poderia ser obtido através da 
atribuição às novas usinas de cotas 
de produção rígidas, irredutíveis e in­
transferíveis. 

Como no passado, não se. percebeu 
a J~adequação entre o .sistema .legal 

e a verdade da produção, nem ao me­
nos foram propostas ao Poder Legis,...­
lativo as necessárias alterações ·no 
sistema legal, para que a transforma­
ção da produção agrícola pudesse ser 
feita com a mesma eficiência com _que 
havia sido conduziria a transformaçã& 
da produção industrial, época em que 
morreram os bangüês e nasceu _a 
imensa maioria das usinas hoje exis­
tentes em nosso Faís. 

FAZER AÇúCAR ~ FACIL 

Fazer açúcar é fácil, rilas fazer 
cana é dificil. O açúcar _só requer boas 
moendas dentro de ulna organização 
industrial bem administrada. A cana 
exige semente e adubo, tipo ·de solo 
e topografia, e, além disso, regime 
institucional adequado, também es­
sencial à economicidade. 

Entre os maiores produtores de 
cana do Brasil - São Paulo, Nordeste 
e Norte fluminense - muitas são as 
diferenças que em tal setor se obser­
vam. Recordo o aparte, ao meu último 
discurso, do eminente Senador Amaral 
Peixoto sôbre o aumento da produção 
açucareira de São Paulo em relação 
à do Estado do Rio, e a propósito me 
permito fazer algumas observações. 

Há, no Estado do Rio, terras OOas 
para cana, tanto como para café. 
Acontece, entretanto, que as grandes 
propriedades fluminenses foram divi­
didas e subdivididas entre herdeiros; 
vale dizer, os latifúndios se transfor­
maram em minifündios, hoje cêrca de 
18. 000, nos quais se adotam os mes­
mos métodos agrícolas dos tempos 
coloniais. Cêrca de 50% de canaS do 
Estado do Rio são de fornecedores, 
e entre as pessoas fisicas dêstes, mais 
de 70% são minifundiários, fornecen­
do menos de 1. 000 ou até 500 tonela­
das por safra. Vieram as máquinas 
e os fertilizantes, mas os pequenos 
plantadores de cana do Estado do Rio 
não puderam, por falta de recursos, 
adquiri-los. O problema fluminense 
é, sobretudo, institucional. Sob êsse 
ponto de vista, São Paulo está bem, 
na posição do México, por exemplo. 

A topografia de Campos é igual; o 
solo não, é mais pesado, constituido 
de _um tipo de barfO que o disco_ dp_ 
trator corta_ CO!ll mais dificuldade. No 
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entanto, é tão rico que há longos anos 
submetido à exploração agrícola, nun­
ca foi adubado, senão pelas águas 
transbordantes do Rio Paraíba, e só 
recentemente os fluminenses vêm re­
correndo a fertilizantes. 

SITUAÇÃO DO ESTADO DO RIO 

O Sr. Amaral Peixoto- Dá V. Exa. 
licença para um aparte?' 

O SR. A'RNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Em pri­
meiro lugar, quanto ao problema da 
divisão da propriedade, a que V. Exa. 
se refere, acho um bem, não a exces­
siva distribuição da propriedade. Es­
tamos procurando, já há alguns anos, 
neste País, fazer com que o maior 
número possível de brasileiros passe 
a ser proprietário da terra. No Esta­
do do Rio de Janeiro, na Zona Cam­
pista, isso está acontecendo. Chega­
mos a ter mais de vinte mil forne­
cedores de cana, o que poderá influir; 
de algum modo, no custo da produção. 
Mas observe V. Exa. que os entendi­
dos no assunto, os homens conhece­
dores da região, declaram que as pe­
quenas propriedades são as que con­
tam com a melhor atenção de seus 
proprietários e produzem em melhores 
condições. O grande latifúndio difi­
cilmente é bem dirigido. A mecani­
zação só nos últimos anos se pro­
cessa. Quanto ao emprêgo do fertili­
zante, há uma contradição violenta, 
que não é por culpa dos homens. 
Quem fertilizava a Baixada Flumi­
nense era o Rio Paraíba. Num ano, 
inundava tôda a planície goitacá. 
Havia prejuízo, mas, nos anos seguin­
tes, a prosperidade era enorme, por­
que a área ficava grandemente adu­
bada. Era o problema do Nilo que se 
repetia na foz do grande Rio do Cen­
tro do Brasil. Com o saneamento da 
Baixada, com as obras de proteção e 
os diques construídos, as inundações 
não ocorrem mais, felizmente, para os 
campistas. Mas tiveram êles que re­
correr, então, ao adubo, ao fertilizan­
te, jogando na terra milhões e mi­
lhões de cruzeiros. V. Exa. sabe, per­
feitamente, que isto só se vem usan­
do no Brasil há poucos anos. Recor­
do-me de que, quando Interventor do 
Estado do Rio de Janeiro, apontava­
se como exemplo . de loucura um ia­
vem agrônomo do Estado de Pe-rnam­
buco. Havia êle jogado nos campos 

da propriedade da qual era emprega­
do - a Usina Catende, naquela oca­
sião importantíssima emprêsa - a 

· quantia de um mil e quinhentos con­
to.s de réis em adubos. Realmente, 
na época, representava uma grande 
quantia. Êsse homem cbama-se Apo­
lônio Sales. Foí o precursor da adu~ 
bação. Diziam que êle era um louco, 
um irresponsável, que iria comprome~ 
ter o sucesso da emprêsa que lhe ha~ 
via sido entregue. Felizmente, o exem~ 
plo de Apolônio Sales prosperou, em 
Pernambuco, no Estado de V. Exa. e 
no meu, no Estado do Rio de Janeiro. 
Se os campistas, nos últimos anos, ti~ 

veram produção menor devem, em 
grande parte, às condições climáticas. 
V. Exa. não desconhece como a cana­
de-açúcar é caprichosa. Precisa de 
chuva em determinada época e de 
luminosidade em outra. Não houve 
coincidência dêsses fatôres que tan­
to contribuem para a prosperida­
de da lavoura. Dai a queda da pro­
dução. Mas não atribuo ao número 
excessivo de fornecedores de cana a 
decadência econômica da região, e a 
minha atuação no andamento dêsse 
projeto foi justamente a de ressalvar 
a posição dêsses homens. Não me in­
teressavam tanto os usineiros, 20 ou 
30, talvez, que ésses podem acomo­
dar-se, conseguindo prorrogação de 
suas dívidas no Banco do Brasil, mas 
o pequeno lavrador, que em tal ati­
vidade empenha tôda a sua vida e que 
já faz aquilo por tradição, porque o 
avô fêz, o pai fêz e o filho vai fa­
zer, que planta a terra com dedicação, 
com amor~ Ê!Bse é que precisa ser am­
parado. E folgo em registrar - o Se­
nador Eurico Rezende está presente 
e receberá meu elogio, como o Depu­
tado ítalo Fittipaldi, Relator do Pro­
jeto - que o nrojeto assegura que, 
nas quotas, 60%, no mínimo, serão 
reservados para os lavradores de ca­
na. Poderei votar tranqüilamente o 
projeto. Há nêle pequenas falhas, ou­
tras foram corrigidas, mas aqudla 
apreensão que e~ demonstrava na 
primeira vez que aparteei V. Exa., 
no magnífico discurso que V. Ex a. 
fêz anteriormente, já não tenho hoje 
em dia. Estou inscrito para falar 
amanhã e abordarei os pontos dêsse 
palpitante problema que interessam 
aos Estados de Alago~. Rio de Janei­
ro, São Paulo e Pernambuco. Era o 
que eu tinha a dizer a V. Exa. 

PEQUENOS AGRICULTORES 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Senador Amaral Pei­
xoi;o, pelo seu aparte, que me honra 
pessoalmente. 

Alegrou-me muito ouvir V. Exa. ci­
tar o nome de Apolônio Sales. Co­
nheço bem o que foi a luta dês."Je 
grande e modesto brasileiro não só 
para propagar o uso do fertilizante 
no Nordeste, mas também para im­
plantar, no sertão de Alagoas, da Ba.:. 
hia e de Pernambuco, a Hidrelétrica 
do São Francisco. 

Lamento nã:o estar de acôrdo com 
V. Exa. a respeito do minifúndio. Tê­
nho a impressão de que o minifúndio 
não dá ao seu proprietário possibili­
dade de mecanizar a agricultura e 
fertilizar a terra. 

O Sr. Amaral Peixoto - Vossa Ex­
celência me permita retificar: a pe­
quena propriedade, o pequeno forne­
cedor, o fornecedor médio, êste é que 
fa~~ a grandeza de Campos. 

O SR. ARNON DE MELLO- Intei­
ramente de acôrdo com V. Exa. Pen<l., 
Sr. Senador Amaral Peixoto, é que o 
pequeno proprietário não possa me­
ca:a.izar suas terras, não possa traba­
lhá-las como seria preciso. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite Vos­
sa Excelência oUtro aparte? (Assenti­
mtmto do orador.) Os pequenos pro­
pr,:etários poderão mecanizar suas 
terras se se agruparem em tôrno de 
cooperativas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Vo:Na 
Excelência me tirou a palavra da bô­
ca. Era exatamente o que eu ia dizer: 
no Estado do Rio, infelizmente, ao que 
sei, não há cooperativas dos peqtJe­
nos fornecedores. Mas estou, enfim, 
de acõrdo com tudo que o nobre Se­
nador Amaral Peixoto disse. Sou 
um admirador dos fluminenses, que 
construíram em Campos uma grande 
indústria de cana-de-açúcar, começa­
da nos albores da existência do nosso 
País; como já disse, estudei melhor 
o E:stado de V. Exa., Senador Amaral 
Peixoto. Depois do aparte com que 
me honrou na última· vez que ocupei 
esl,a tribuna para falar sóbre a nova 
política açucareira. 

Poderiam os fluminenses competir 
com São Paulo, poderiam levar vanta­
gem sôbre os paulistas, se, embora seu 
.solo pesado, adotassem uma meca-
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. nização mais adequada e não tíves­
sem a dificuldade institucional. 

Concordo com V. Exa., Senador 
Amaral Peixoto, quando diz que a su­
pervisão na pequena propriedade é 
mais efetiva, e é mesmo. Mas ainda 
assim, o único competidor de valor 
.do Estado. do Rio em São Paulo é, a 
bem dizer, Ribeiro Prêto (Barra Bo­
nita e Sertão zinho), que, no entano, 
se possui mais fertilidade natural e 
solo mais leve, tem menos topogra­
fia, e;mbora de pequena declividade. 
O Norte fluminense possui, de seu la­
do, fertilidade patural e boa topo­
grafia. Os custos finais de produção 
do Estado do Rio seriam mais baratos 
que os de São Paulo se a agricultura 
fluminense tivesse o mesmo nível tec­
nológico da paulista. Porque, assim, 
a sua cana seria competitiva. Quanto 
à comercialização, é excelente a situa­
ção do Estado do Rio, pois está mais 
próximo dos seus mercados de consu­
mo - o fluminense e o carioca -, 
que podem absorver-lhe tôda a safra. 

No último triênio, o Estado do 
Rio ampliou em 88% a sua pro­
dução tomando por média os anos 
48/51 000), e São Paulo, nesse mesmo 
período, aumentou a sua em ma~s 

400%. O Estado do Rio, porém, nib 
aplicou, llamentàvelmente, os seus lu­
cros na terra dadivosa, porque, "em 
nela se plantando tudo dá", confiou 
demasiado na sua fertilidade natural. 
Sabemos, entretanto, que já há na 
terra fluminense focos mais ativos 
para modernização da sua agricul­
tura. 

São Paulo, que tem maior organiza­
ção, aplica excedentes de cana na in­
dústria de álcool, que instalou, a qual 
já chegou a absorver, na safra 66/67, 
oito milhões de sacas de açúcar. 

NORDESTE 

Quanto a Pernambuco, sua agricul­
tura de cana ficou estabilizada na re­
gião Sul do Estado e se desenvolveu na 
região Norte. A Usina São José, que 
aí se instalou, aproveita bem as suas 
terras, utilizando trator de média po­
tência, com 50 cavalos, que faz uin dia 
de trabalho de 10 cavalos. Alêm da 
área de tabuleiros, Pernambuco possui 
grandes faixas de terras com pequena 
declividade que se prestam à mecani­
zação, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (fazendo soar à cam­
painha.) Sinto muito, nobre Senador 
Arnon de Mello, mas o Regimento In~ 
terno impõe-me lembrar a V. Exa. 
que o tempo de que dispõe está esgo­
tado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nada 
posso fazer contra o Regimento, Sr. 
Presidente, senão submeter-me a êle. 
Desta forma, espero que me seja dada 
outra oportunidade para concluir, 
ainda na Sessão de hoje, o meu dis­
curso. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Se V. Exa. o desejar~ po­
derá voltar a falar depois dos orado­
res inscritos. Se não houvesse outros 
oradores inscritos, V. Exa. poderia 
permanecer na tribuna. 

O SR. ARNON DE MELLO - Agra­
deço a V. Exa. a gentileza, Sr. Presi­
dente. Aguardarei, então, que falem 
os outros oradores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Muito obrigado a V. Exa. 

Tem a palavra o Sr. Senador Flávio 
Brito. (Pausa.) 

S. Exa. não estã presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Arnon 
de Mello, por cessão do Sr. Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, permita-me V. Exa. que 
lhe manifeste meus agradeCimentos 
pela sua gentileza cedendo-me a sua 
vez de falar. 

ALAGOAS 

Senhores Senadores 

Depois de referir a situação de 
Pernambuco, São Paulo e Estado do 
Rio, falo de Alagoas, que dispõe de 
200. 000 hectares de tabuleiros e tem 
zona ineficiente pequena. 

No tabuleiro já destacado, a cana 
pode ser cortada no pé e na ponta, 
porque o transporte pode. apanhá-la 
no local. Isto elimina o corte da cana 
ao meio e evita o trabalho de juntar­
se-lhe os pedaços para amarrá-los em 
feixes. O trabalhador nem dobra a es­
pinha para cortá-la, o que eleva a sua 
produtividade. O tabuleiro permite ao 
homem cortar cinco toneladas de ca­
na por dh quando nas encostas e vár­
zeas êle cortaria uma tonelada e meia. 

Já estão nos tabuleiros, em Alagoas, 
as usinas Coruripe, Sinimbú, Triunfo,· 
Caeté. Sumauma {que se transferiu 
da várzea), Terra Nova, Leão, Santa 
Clotilde, Uruba, Cachoeira, Santo An­
tônio, Camaragibe (terras mecanizã­
veis), Laginha e Peixe (terras mais 
Qu menQs mecanizáveis}. 

Nestas usinas, que têm 807r de ter­
ras mecanizáveis, está pouco mais da 
metade da produção alagoana. As de­
mais usinas possuem cêrca de 50% da 
produção do Estado - e se nas terraS 
fàcilmente mecanizáveis, que lhes for­
necem canas n'o total de 50%, 
forem aplicadas técnicas agrícolas 
modernas ~ o que só se v'erificará 
com a pressão da extinção dos 
subsídios - elas poderão dar 75c:c. a 
BOo/r do que tiram hoje, enquanto as 
do tabuleiro podem mais do que do­
brar a produção. E temos grandes 
áreas de tabuleiro ainda à espera da 
implantação de unidades industriais. 

Os produtores alagoanos, que utili­
zaram essas terras planas, foram pio­
neiros da racionalização da agricul­
tura da cana. SOmente quando os fer­
tilizantes já eram rotina nos tabulei­
ros é que a várzea começou a fertili­
zar-se. pois ou se fertilizava ou mor­
ria na competição da produtividade. 

As canas, sabe-se, degeneram na 
sua variedade, genêticamente não fi­
cam estabilizadas. Como na tecnolo,­
gia industrial, os geneticistas criam 
novas qualidades que dão mais. A 
cana rebrota muitas vêzes, e quanto 
mais vêzes melhor. Na várzea, a cana 
de quatro socas no máximo já é ruim, 
em Alagoas, Em Campos, ela dá seis 
socas na várzea. No tabuleiro, dá atê 
durante vinte tantos anos, e sempre 
bem, se fôr adubada. Não há idêia 
de por quantos anos uma cana pode­
rá rebrotar- diz o industrial alagoa­
no José Tenório. 

Alagoas possui excepcional capaci­
dade de produção, e também poder 
de competição, mesmo no mercadD in­
ternacional. Reformulada a politica 
açucareira nos têrmos que se anun­
ciam, poderá concorrer no mercado li­
vre com Cuba, com a Africa do Sul, 
onde a mão-de-obra é negra, e com 
a Austrália, onde hã escassez de mão­
de-obra, que é, por isso mesmo, mais 
cara. O Hawai rião -compete no mer­
cado externo porque é muito dispen-
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diosa a sua mão-de-obra como os seus 
custos de produção. 

O SUCESSO PAULISTA 

Em Alagoas, como em outras áreas, 
os produtores logo compreenderam 
que a raiz do sucesso paulista no cam­
po açucareiro era sobretudo a tecno­
logia empregada na produção de cana 
amplamente propiciada pela sua topo­
grafia e a natureza física do seu solo. 
Embora êste mesmo solo e esta mes­
ma topografia já existissem nas dé­
cadas de 30 e 40, o fenômeno sOmen­
te ocorreu na década de 50, explodin­
do na década de 60. 

Não é indispensável, evidentemente, 
na agricultura em geral, nem o solo 
fértil nem a topografia plana, para 
produzir em têrmos econômicos. Cal­
cula-se mesmo que na produção a ter­
ra participa com 8 a 10%, os 90% res~ 
tantes constituídos por sementes, adu­
bos, 1rngação, assistência técnica, 
transporte, armazenamento, comer~ 
cialização, financiamento. Ai está 
Israel mostrando ao mundo que até 
no deserto se pode fazer agricultura, 
pois o importante é o tratamento tec­
nológico da terra. Nos doze dias que 
em 1967 passei em Israel, percorren­
do o país de ponta a ponta, pude ob­
servar o que realmente resulta da 
modernização da agricultura, que ali 
permite, por exemplo, se exportem 
para diversos países da Europa não 
apenas laranjas mas até flôres. 

PREÇOS 

Srs. Senadores, já no meu pronun­
ciamento anterior, referi que não tra~ 
ta mos de preços, mas de custos. En­
tretanto, se considerarmos os preços, 
concluiremos que, não fôssem êles su­
ficientes para execução da produção, 
enfrentaríamos uma crise de escassez. 
Mas a verdade é que, muito ao contrá~ 
rio, temos uma crise quase crônica de 
superprodução. E o IAA aí está exa­
tamente para segurar aquêles que 
querein produzir mais que o nosso 
poder de absorção, ainda _qu11 ao mes­

. mo incriminado nível de preços atual. 

Existem, é certo, produtores para os 
quais êsses níveis de preço são insu~ 
ficiente-5. Um ponderável grupo de 
usinas do País nem de longe acom­
panhou a expansão das oportunlda~· 
des e, pior do que isso, a produção de 
um subgrupo dêste grupo chegou mes­
:tno a cair no último decênio. Ressalve-

se, entretanto, que o atraso assinalado 
não se deve, em muitos casos, a defi­
ciências dos grupos gerenciais ou dos 
trabalhadores, e sim a razões de or­
dem ecológica insuperávejs. Tal fato 
se explica porque os métodos usados 
na agricultura brasileira já não são 
mais uniformemente atrasados. 

AÇúCAR E FEIJAO 

Como argumento para elevação dos 
preços, tenho ouvido que um saco de 
açúcar, que exige tantos gastos para 
produzir-se, é vendido mais barato 
(Cr$ 30,00) do que um saco de feijão 
CC r$ 90,00), que pouco requer para ser 
produzido. 

O Sr. Amaral Peixoto - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Amaral Peixoto - Folgo 
em ouvir V. Exa. sôbre o Instituto do 
Açúcar e do Ãlcool, que considero, 
realmente, a melhor experiência de 
economia dirigida feita. em nosso 
País. Quero lembrar a V. Exa. que, 
entre as emendas que apresentei, a 
maioria procurava reforçar a autori­
dade do Instituto, enfeixando, nas 
mãos do Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool, tôda a política 
açucareira. Não é possível que o Pre­
sidente do Instituto possa delinear 
Plano de ação, possa controlar a in­
dústria do açúcar, dependendo do 
Banco do Brasil, do Ministro da Fa­
zenda e do Ministro da Indústria e do 
Comércio. ~le exerce cargo de con­
fiança do Govêrno. O Conselho Deli­
berativo é formado, em sua maiorla., 
por representantes do Govêrno, re­
presentantes ministeriais, e a êle deve 
ser dada tôda fôrça. Assim, tôdas as 
minhas emendas tiveram êste objeti­
vo. No momento em que se fala no 
Instituto, devemos prestar homena­
gem ao seu fundador, àquele homem 
que nada conhecia de açúcar, Leonar­
do Truda, e que, no entanto, idealizou 
tôda a política açucareira do País, 
tornando-se benemérito do Estado de 
V. Exa., como do meu Estado e de 
todos os Estados produtores de açú­
car. Foi um ·extraordinário brasi­
leiro, um homem de grande visão 
e de grande compreensão. Vossa 
Excelência também se refere a um 
outro ponto que é essencial. No 
Brasil,_ e aí eu me penít_encío - tal-

vez tenha cometido o mesmo êrro -
todos os Governos pensam em resolver 
o problema do custo de vida, prenden­
do três produtos: a carne, o açúcar e o 
leite. São, de fato; os três produtos 
essenciais à vida humana. Mas se es­
quecem todos - eu talvez me tenha 
esquecido, também, no passado - de 
que, determinando uma baixa de pre­
ço, obrigando a venda abaixo do 
custo, como V. Exa. mostrou, nós 
estamos determinando • a diminui­
ção da produção, e portanto, o en­
carecimento no ano seguinte. Neste 
momento em que nós discutimos a po­
litica açucareira, os fornecedores de 
cana, em vários Estados, estão pedin­
do melhores preços. O salário-mínimo 
aumentou. O petróleo e seus deriva­
dos aumentaram ele preço. O Govêrno 
terá que rever o preço da cana e o 
do açúcar, conseqüentemente. Muito 
obrigado a V. Exa. 

INVENTOS TECNOLóGICOS 
O SR. ARNON DE MELLO - Grato 

a V. Exa., Senador Amaral Peixoto. 
Conheço as suas emendas pois as li, 
com as respectivas justificações. Fol­
go muito em registrar o seu empenho, 
a sua colaboração para a solução do 
problema açucareiro que · interessa, 
profundamente, ao meu Estado, muito 
mais, talvez, do que ao de V. Exa., 
porque na economia alagoana o açú­
car representa 60%. 

Realmente, entram na produção de 
um saco de açúcar ~árias elementos 
encarecedores dos custos: cana, des­
gaste de máquinas, trabalho humano 
mais ou menos especializado, energia 
elétrica, lubrificantes e produtos quí­
micos, como enxofre, cal, elementos 
auxiliares de decantação, para tirar a 
sujeira física da cal e fazer açúcar 
limpo. 

E para: produzir um saco de feijão 
basta apenas, além da semente, o tra­
balho humano não especializado. 

Não sei se o saco· de feijão pode ou 
não pode ser vendido por menos do 
que esta tabelado pela SUNAB. O que 
E.ei é que o saco de açúcar pode ser 
vendido pelo preço que lhe fixa o IAA. 

A possibilidade que o mundo tem 
de oferecer um saco de açúcar a 
preços mais baixos que um saco de 
feijão constitui excelente exemplo do 
quanto a tecnologia pode melhorar a 
vida humana. É um argumento em 
favor da nossa tese básica; de_qu_e se 
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deve propiCiar por todos os meios a 
elevação do índice de tecnologia apli­
cada na agricultura. ~ a tecla em que 
tenho batido através de vários dis­
cursos pronunciados desta tribuna, e 
que vejo vitoriosa não apenas no setor 
agrícola como em todos os outros se­
tores de produção. 

Cumpre salientar que se o feijão 
pr(_)piciasse melhor rendimento do 
que a cana, seria extre~amente fá­
cil diversificar a agricultura. O que 
se impõe é melhorar o padrão tecno­
lógico das lavouras em geral e nunca, 
a nenhum pretexto, tentar deter o 
progresso tecnológico que já se obser­
va no setor canavieiro. 

Mesmo porque não devemos esque­
cer-nos de que os inventos tecnológi­
cos se afirmam independentemente 
da vontade humana. Na Ode 3.• do 
seu primeiro livro, Horácio protesta 
contra a invenção do navio e a des­
coberta do fogo, ma.s seu protesto 
nunca perturbou, em nada, o desen­
volvimento do navio e a utilização do 
fogo, apesar da importância e in­
fluência de sua obra em Roma e, a 
bem dizer, no mundo todo. 

OFERTA DE TRABALHO 

Não se diga que a Nação deva man­
ter unidades de produção antieco­
nômicas, não passível de moderniza­
ção tecnológica, simplesmente porque 
oferece trabalho. Ãreas que hoje pro_­
duzem cana antigamente produziam 
outras coisas, e podem voltar a pro­
duzi-las. Que se dê ajuda a outras 
agriculturas, e não haverá problemas. 
Os subsidias à cana, se concedidos a 
outras lavouras, assegurarão o seu 
fortalecimento e, conseqüentemente, 
propiciarão mais empregos. 

Os engenhos bangües também ofe­
reciam trabalho e nem por isso dei­
xaram de ser eliminados, o mesmo 
ocorrendo com as indústrias que con­
sumiam lenha e também ofereciam 
trabalho, mas igualmente nem por is­
so deixaram de ser eliminadas. Mes­
mo os cortes de lenha para as indús­
trias de tecidos também davam tra­
balho e a lenha foi substituída pela 
eletricidade. 

Todos sabemos como é mal remune­
rado o trabalho nos campos, feito a 
nível de rotina. Se em vez disso pro­
piciamos aos t.rabalhadores adquiri-

rem pequenas propriedades e explo­
rá-las com a mecanização, o adubo: 
e a irrigação, sob a sua supervisão di~ 
reta, teremos não sOmente resolvido 
o problema do subemprêgo, mas ain­
da aumentado a produtividade e lan­
çado as bases de uma classe média 
rural, geradora de mais amplo consu­
mo. 

Não pode o Govêrno apoiar os qu~ 
produzem a altos custos e impedir por 
lei o crescimento da oferta da produ­
ção mais econômica. Estaria o Go­
vêrno, neste caso, apoiando o passa­
do, mantendo-o às custas do sacrifí­
cio do povo, e por lei contendo o fu­
turo, garantidor de bem-estar. 

Afinal, não podemos resolver os 
problemas atribuindo tôdas as suas 
dificuldades ao s.e_tor público e tôdns 
as suas oportunidades ao setor pri­
vado, todos os problemas, de respon­
sabilidade do Govêrno, e tôdas as 
vantagens e lucros, de propriedade da 
iniciativa privada. Govêrno é cúpula, 
que precisa da ajuda de todos para 
pode agir em benefício de todos, e 
não de alguns. 

Aos que proventura persistem nl 

ilusão de parar o desenvolvimento tec­
nológico, eu diria, para argumentar, 
que há uma alternativa que desde já 
recuso por não acreditar na sua efi­
cácia. Seria promover a estatização 
de todo o setor açucareiro, e com os 
lucros dos sistemas de alta produti­
vidade cobrir os prejuízos dos de baixa 
produtividade, ou seja, como o sistema 
paulista, por exemplo, cobrir os pre­
juízos de outras áreas inadequadas ao 
cultivo da cana, distribuindo os sal­
dos líquidos, se os houvesse, como dl· 
videndos, aos acionistas das atuais 
emprêsas de açúcar. Não acredito n:ot 
eficiência desta solução, mas sem dú­
vida ela permitiria manter o nivel U.1~ 

emprêgo em todos os locais onde hoje 
se produzem a cana e o açúcar. 

1930 E 1970 

Tentar cristalizar a política de ho­
je seria na década de 1930 querer im­
pedir a implantação das usinas no 
Nordeste para manter os engenhos. A 
Revolução não veio para deixar o Bra­
sil estagnado, mas, ao contrário, in ... 
centivar-lhe o desenvolvimento; 1970 
está para a agricultura como 1930 pa­
ra o processo industrial. O Govêrno 

tem tanta consciência dêste fenôine­
no que passou a dar ao trabalhador 
agrícola aquela mesma fatia de di­
reitos que deu em 1930 ao trabalhador 
urbano, e, certamente, êstes direitos le­
gais pressionam a agricultura _a se 
modernizar na mesma medida em que 
se modernizou o setor industrial bra­
sileiro, pois ela precisa aumentar a 
produtividade para fazer face aos no­
vos encargos trabalhistas. 

Entre as décadas de 30 e 60, o açú­
car caiu de preço. Sobreviveu porque 
transformaram-se bãngüês em usinas 
e porque se elevou o salário real do 
trabalhador agrícola. Passou-se, en­
tão, a produzir por tonelada de cana, 
em vez de 60 quilos de açúcar bruto, 
90 quilos de açúcar cristal, que equi­
valeria a 110 quilos de açúcar bruto. 

Com o aperfeiçoamento tecnológico 
e o aumento da produtividade, há 
uma melhoria do padrão de vida ge­
ral, para os trabalhadores rurais e so­
bretudo para a classe média urbana. 

O Sr. Milton Cabral - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - Em primeiro 
lugar, em nome da bancada da Parai­
ba, quero parabenizar V. Exa. peliJ 
magnífico estudo sôbre a economia 
açucareira. Efetivamente, é assim que 
poderemos elevar o conceito desta 
Casa, oferecendo ao País trabalhos 
de alta qualidade. E V. Exa. está 
brindando esta Casa com um notável 
estudo, para -alegria de todos nós. 
Quero aproveitar a oportunidade pa­
ra destacar no discurso de Vossa Ex­
celência essas afirmações de que só­
mente buscando uma elevada tecno· 
logia, insistindo por uma melhor pro­
dutividade é que, efetivamente, pode­
remos chegar a equacionar os proble­
mas do nosso desenvolvimento. É sa­
bido que hoje não se pode mais con­
duzir o desenvolvimento de forma iso­
lada, mas de forma integrada. De­
senvolvimento integrado pela soma de 
todos os fatôres, integração da ação 
federal, dos governos estaduais e até 
mesmo dos municípios, no sentido de 
obter uma resultante comum, atra­
vés do desenvolvimento integrado, do 
aperfeiçoamento da tecnologia, que 
foi a chave do desenvolvimento do Ja-
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pão. O milagre japonês baseou-se em 
dois fatôres essenciais: tecnologia e 
poupança. Poupança de sua mão-de­
obra, relativamente barata, mas que 
pôde amealhar e. jogá-la no desen­
volvimento japonês, aliado à extra­
ordinária conqulsta da tecnologia pró­
pria, japonêsa. Isso fêz o milagre ja­
ponês. Nós temos de seguir, no Bra­
sil, o mesmo caminho: poupança e 
tecnologia. Quando V. Exa. estuda o 
problema da indústria açucareira, nã:~ 
temos outro caminho senão o de insis­
tir na tecnologia. Parabéns a Vos.:; a 
Excelência. 

SUBSíDIOS 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa., nobre Senador pe­
la Paraíba, Milton Cabral, meu jo­
vem amigo. Folgo muito em verificar 
que estamos de acôrdo. V. Exa. é jo­
vem e tem grandes responsabílídades 
para com êste País. 

Sr. Presidente, no discurso que há 
duas semanas aqui pronunciei, de­
fendi a extinção dos subsídios do Go­
vêrno Federal à agroindústria cana­
vieira do Norte-Nordeste, os qua.is são 
representados pela diferença de pre­
ços entre o nosso açúcar e o produzido 
no Centro-Sul. Considerando a ine­
vitabilidade do progresso, j uI g o 
inócuo fazer-lhe resistência. Sou fi­
lho de senhor de engenho, e fui víti­
ma tambêm da transformação econô­
mica dos anos 20, quando os banguês 
foram substituídos pelas usinas. Não 
havia àquele tempo novos caminhos 
para os bangüezeiros. 

E hoje, ao recordar as dôres passa­
das, concluo, feliz, que, houvéssemos 
continuado com os. banguês em lugar 
das usinas, não estaríamos exportan­
do, ao contrário do que fazemos ago­
ra com o aÇúcar demerara, nem um 
saco ctà açúcar bruto que aquêles en­
genhos produziam e não têm atual­
mente consumo no mercado interna­
cional. 

Renunciar às conseqüências da mo­
dernização tecnológica é renunciar ao 
futuro. Quanto a mim prefiro contri­
buir para criar as condições a fim de 
que ninguém- possa mesmo nunca 
mais segurar êste País. É uma opção. 

TERMINAL AÇUCAREIRO 

Senhores Senadores, ao mesmo tem­
po que defendi a extinção dos subsí­
dios, pleiteei que ela ·se fizesse paula-

tinamente, para não desorganizar a 
nossa economia. E sugeri que o prazo 
para a extinção dêles fôsse maior 
para os pequenos e médios agriculto­
res que para os grandes produtores. 
Advogo alnda, por considerar de tôda 
justiça, que os benefícios da Resolu­
ção n.0 175 do Banco Central - em­
préstimos a juros baixos e prazo longo 
- sejam estendidos aos pequenos 
agricultores de cana. 

Advogo também que seja acelerada 
a programação da construção do ter­
minal açucareiro de Maceió, cuja 
contribuição à redução dos custos do 
nosso produto de exportação será da 
mesma dimensão daquelas que pode­
remos alcançar com os ganhos de pro­
dutividade que já obtivemos somados 
àqueles que esperamos obter nos pró­
ximos anos. Faço daqui apêlo qtloroso 
ao Presidente do IAA no sentido de 
que inicie aquela obra tão cedo quan­
to o permitam ós recursos disponíveis, 
gerados pelo setor açucareiro, se pos­
sível ainda êste ano. 

PARTO SEM DOR 

Se, como nos versos de Catulo da 
Paixão Cearense 

"Quem tá molhado de chuva 
Não tem mêdo de sereno," 

os alagoanos, aceitando o processo da 
transformação econômica e social, 
não o imaginavam indolor. Ao con­
trário, preparamos-nos para suportar 
sacrifícios. Evitá-los, em tais casos, 
está acima das possibilidades do ho­
mem, legislador ou não. O que quere­
mos é evitar que a transformação seja 
extremamente dolorosa e imprevista, 
é evitar a rutura cataclísmica. Certo, 
nós não P.odemos esperar que o Brasil 
de amanhã nasça de um parto sem 
dor, que todos sentimos. O que quere­
mos, o que consideramos essencial é 
que ê1e seja sadio e capaz de competir 
no concêrto das Nações. 

Defendemos, por isso, a transfor­
mação gradualista, visandc à conci­
liação, à composição, que tanto carac­
terizam a nossa gente. 

PRODUTORES ALAGOANOS 

Senhor Presidente, cumpre-me des­
tacar os esforços dos produtores ala­
goanos no sentido da modernização 
da agricultura e da indústria cana­
vieira, sOmente nelas empregando 

seus recursos e lucros, com o que 
cumprem sua função social. Inte­
gram-se êles no pensamento e ação 
revolucionários em favor do desenvol­
vimento, aceitando o desafio de em­
purrar o Brasil para a frente. 

A mim me é particularmente grato 
fazer tal verificaÇão. Estamos, em 
Alagoas, empenhados numa luta sem 
trégua contra o atraso. Voltamos as 
costas ao obsoleto e caminhamos, fir­
mes, para o desenvolvimento, na cer­
teza de que não seremos surpreendi­
dos pela mudança repentina e vio­
lenta. 

APOIO E SOLIDARIEDADE 

Procurei, Senhores Senadores, de­
monstrar o quanto são válidas as ra­
zdes do Govêrno ao propor a modifi­
cação do regime de distribuição de 
cotas às usinas de açúcar do Brasil. 

Diante da inexorabilidade do avan­
ço da Tecnologia, melhor será - re­
pito - que se faça a transformaçãó 
do modus faciendi agrícola através 
de um processo gradualista, do que 
através das crises periódicas que a 
atual sistemática traz em seu bojo, 
disfarçadamente, é verdade, porém 
não tão escondidas que não possam 
ser enxergadas. 

Para conceder solidariedade é bas­
tnnte que exista confiança. Para em­
prestar apoio é necessária a certeza de 
que aquêles em quem se confia estão 
trilhando os caminhos mais apropria­
dos. Isto quer dizer que, no caso do 
Projeto de Lei sôbre a economia açu­
careira, o Poder Executivo merece não 
só a nossa solídariedade mas também 
o nosso apoio total e irrestrito. 

POSIÇAO DE SAO PAULO 

O Sr. Orlando Zancaner - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Nobre, Senador Arnon de 
Mello, V. Exa. faz um estudo sério sô­
bre os problemas da agroindústria 
açucareira do nosso País e o seu dis­
c,-Irso fortalece bem a tese do Gov~r­
no. Chego'u o instante de esta Nação 
produzir. Não podemos continuar na­
quele estágio anterior dos nossos 
agricultores e da nossa indústria. É 

·preciso equacionar o problema. A 
Revolução implantada neste Pais em­
prestou nova dimensão à vida política 
e econômica da Nação e V. Exa., co­
nhecedor profundo do problema, dá a 
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éste Senado a medida exata daquilo 
que, efetivamente, temos que fazer. li: 
preciso que a Nação se aparelhe para 
produzir, principalmente no setor da 
agroindústria açucareira, para que 
efetivamente possamos competir no 
mercado internacional. Os erros do 
passado para nós já não importam. 
Importa, sim, agora, que nós todos, 
sentindo a preocupação intensa do 
Presidente desta Nação, comecemos 
a compreender, nós lavradores e agri­
cultores dêste País, a imensa necessi­
dade de ajudarmos o desenvolvimen­
to da Nação brasileira. A preparação 
de todos nós se faz agora o mais rà­
pidamente possível. O Govêrno, ao 
etJviar a êste Congresso a mensagem 
do aumento das nossas quotas faz 
com que nos preparemos para produ­
zir açúcar. É preciso que o lavrador se 
p1epare, que as usinas estejam em 
condições de produzir, para que pos­
samos atender ao chamamento do 
Govêrno nesta grande arrancada. Es­
tá de parabéns V. Exa. em seu dis­
curso, no qual, com dados sérios, tem 
por objetivo mostrar que não se trata 
de luta entre Estados, que ninguém 
busca tirar quotas do Norte e do Nor­
deste. Somos uma Nação e nos preo­
cupam'?s, profundamente, com o de­
senvolvimento. O que temos de fazer 
agora é produzir, produzir para cons­
truirmos a Nação, a Nação a que v. 
Exa., neste Senado, dá uma demons­
tração, com representante do peque­
nino Estado de Alagoas, da sua cola­
boração, no instante em que o Presi­
dente conclama os brasileiros para 
que, realmente, nos ajudem no desen­
volvimento nacional. . 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Orlando Zancaner, ninguém 
com mais autoridade do que V. Exa. 
para dizer o que disse. V. Exa. é filho 
do poderoso Estado de São Paulo que. 
depois de realizar a revolução indus­
trial, se encaminha para a revolução 
tecnológica e científica. Agradeço o 
aparte de V. Exa. que incorporo, com 
muita satisfação, ao meu discurso. 

INTERllSSE DA NAÇAO 

Senhor Presidente, qual afinal o 
nosso objetivo, qual o interêsse da. 
Nação no que diz respeito à agroin­
dústria açucareira? É evidentemente 
aumentar a produção e ganhar condi­
ções -de ampliar o consumo interno e 
co~petir no mercado externo. Para. 

isso, claro que se fa-zem indispensá­
veis a redução dos custos e, em con­
seqüência, o bara\eamento do produ­
to. 

Já somos dos maiores consumidores 
de açúcar do Mundo. Consumimos 
38,4 quilos por ano per capita, muito 
próximos, assim, dos países mais de­
senvolvidos, alguns dos quais apare­
cem nas estatísticas como granct.es 
consumidores, mas na realidade não 
o são, pois exportam em forma de do­
ces e chocolates o açúcar que impor­
tam, como é o caso da Dinamarca. 
Isto quer dizer que nos aproximamos 
da saturação, que o nosso mercado in­
terno não possui capacidade para 
absorver um aumento muito maior de 
produção. Então, temos de voltar-nos 
para o exterior, conquistando novos 
mercados pela melhor qualidade e 
menor preço do nosso produto. 

REFORMULAÇAO DA POLíTICA 
AÇUCAREIRA 

Com o projeto que submeteu à nos­
sa. consideração, deu início o Govêr­
no Revolucionário à reformulação da 
política nacional do açúcar em têr­
mos de produtividade, visando à ex­
pansão do consumo no País e fora 
dêle. 

Há um Brasil do amanhã como um 
Brasil do hoje e do ontem. A propo~ 
sição governamental nos oferece a 
opção, que aceitamos com o senti­
mento do futuro. Queremos o passa­
do não para a êle nos fixarmos mas 
na medida em que nos seja fonte 'de 
ensinamentos que nos eleve e nutra 
o espírito, e, iluminando os caminhos, 
nos afaste dos erros por outros já co­
metidos e nos conduza aos acertos 
emanados das experiêncías já vividas 
e sofridas. Queremos o presente não 
como permanência e rotina mas como 
transição e mudança, dentro do qual 
sejamos viandantes do bem comum. 

Mais de quatrocentos anos de vi­
vência dos problemas do açúcar são 
suficientes para não reincidirmos nos 
enganos de outrora. Os fatos são his­
tóricos, indesmentíveis. 

COM AS CARAVELAS DE CABRAL 

A cana-de-açúcar quase que chegou 
ao Brasil com as caravelas de Cabral, 
po!s já em 1529 instalava Martim 
Afonso de Souza, em São Vicente, o 
primeiro engenho de açúcar da colô­
nia, seguido do outro que em 1537 
instalou em Olinda o cunhado de 

Duarte Coelho, Jerônimo de Alb.uq.u.er­
que. Rápido prosperou a nova .lnd~­
tria, logo nos tornamos grandes ~x­

portadores, vencendo a competição 
com as ilhas de São Tomé e da Ma­
deira, que então faziam também açú­
car, e por cêrca de 140 anos domina­
mos sOzinhos o mercado mundial do 
produto. Tratava-se realmente de bom 
negócio, tão excelente que os holan­
dezes invadiram o Nordeste atraídos 
pelas noticias dos lucros fabulOsOs e 
rápidos que o açúcar proporcionava. 

Mas em fins do século XVII, afasta­
mo-nos no Brasil da produção açuca­
reira em virtude da descoberta do 
ouro das Minas Gerais, há tanto tem­
po sonha-do pelos nossos colonizado­
res. Temos idéia da importância. ful­
minante que aqui alcançou a minera­
ção ao recordarmos que, para fazer 
face à sua demanda de mão-de-obra, 
importamos, sOmente no século :x:vcn, 
nada menos de 1.700.000 africanos, en­
quanto no Brasil .haviam entrado ape­
nas, desde 1550 até então, 500 a 600 
mil. E o curioso é que, nesse mesmo 
século, o ouro exportado nos deu me­
nos de 200 milhões de libras esterli­
nas, e o açúcar mais do que i_sso. 

O AÇúCAR NAS ANTILHAS 

Expulsos do Brasil, os holandeses 
levaram às Antilhas os conhecimen­
tos aqui adquiridos com o cultivo da 
cana e o fabrico do açúcar. As -índias 
Ocidentais Britânicas, Cuba, São Do­
mingos, Martinica, Guadalupe, Hai.ti, 
Barbados receberam, assim, inapre­
ciável contribuição brasileira para o 
desenvolvimento da sua produção 
açucareira, e não apenas através de 
sementes mas de técnicos e escravos 
para lá transportados também pelos 
judeus ricos que deixaram o Brasil 
àquela época, juntamen~e com os ba­
tavos. 

Quando se esgotou o ciclo do ouro. 
quisemos voltar ao do açúcar, mas. já 
então tínhamos sérios concorrentes 
nas colônias das Antilhas, que, apro­
veitando a nossa experiência, avan­
çavam no trato da cana e no fabrico 
do açt.car. Então, especialmente Cuba 
cuidava de aperfeiçoar-se nos proces­
sos de produção, valendo-se das nos­
sas _omissões e dos nossos erros e mais 
tarde muito estimulada pela df'strni­
ção das plantações e dos enger.hos do 
Haitl, quando dos disturbios ali veri­
ficados após a Qti;eda, da Bnstilha. 
com suas terras _fé-t:teis, m.a~-as _ e~n 
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abundância, muito gado e a fabrica­
ção local de instrumentos de trabalho .. 
progrediu Cuba, e, na segunda meta­
de do século XVIII, se tornou o gran­
de fornecedor de açúcar do Mundo. 

APERFEIÇOAMENTO 

Embora amplamente vitoriosos na 
competição internacio;i.al, não se con­
tentavam os cubanos com o status 
quo e se empenhaVam em aperfeiçoar 
cada vez mais seus prOcessos de fa­
bricação, através de conhecimentos 
que lhe assegurassem ampliar ao má­
ximo as áreas de suas exportações. 
Não buscavam no exterior apenas ês­
ses conhecimentos, mas também téc­
nicos e variedades de canas que lhes 
garantissem maior produtividade. Es­
tados Unidos, Inglaterra, Portugal, 
Br:asil, Antilhas, todos foram visitados 
pelos cubanos que, dizem os cronis­
tas, viajavam incógnitos, e até como 
clandestinos e contrabandistas., Pes­
quisavam mercados,, examinavam in­
ventos, traduziam livros numa ânsia 
incontida de saber tudo que servisse 
à modernização da agricultura e da 
indústria canavieira. 

E assim se aparelhava Cuba para 
manter sua posição de maior produ­
tor mundial de açúcar. Em 1819, im­
porta ela a primeira máquina a va­
por para um de seus engenhos, e logo 
outra e outras. O rendimento da cana 
foi, então, duplicado e melhorada a 
qua~dade do aç,úcar. Modernizavai,n­
se constantemente seus processos 
agrícolas. Em 1860 cultivavam os 
cubanos cinco tipos de cana. Com a 
mecanização, novos técnicos estran­
gt:iros foram cQntratados. Já lá se 
fazia, com as centrífugas, a ç ú c a r 
branco. 

Mercê de tal progresso, alcançou 
Cuba posição de independência e!h 
relação à Espanha, absorvendo antes 
da Metrópole tôdas as invenções da 
civilização, da máquina a vapor ao 
telefone. 

POSIÇAO DO BRASIL 

Enquanto Cuba partia para o de­
senvolvimento tecnológico, superando 
a Espanha na utllização dos processos 
e instrumentos agrícolas e industriais 
mais modernos, o Brasil estagnava, 
considerando suficiente, talvez, para a 
produção do açúcar, a fôrça física do 

-trabalho escravo. Quando do entusias­
mo pela mineração, o Govêrno proibiu 
mesmo a tnstala~;"âO de novos enge-

nhos, no Nordeste, afastando, assim, 
a iniciativa privada da agroindústria 
canavieira. Pereira da Costa diz que 
a Capitania de Pernambuco tinha, em 
1750, 276 engenhos, que empregavam 
as mesmas técnicas de há dois séculos 
passados. Então, plantava-se a cana e 
fabricava-se o açúcar no Brasil como 
se fazia ao tempo de Duarte Coelho. 
A foice, a enxada, o machado eram 
os usuais instrumentos de trabalho .. 
êsses mesmos instrumentos que ainda 
hoje não desaparec,eram dentre nós, 
continuam sendo usados pela pequena 
e média agricultura da cana. 

O mesmo Pereira da Costa refere 
cronista já do sêculo XIX que clama­
va contra "os nossos rotineiros agri­
cultores que continuavam sem jamais 
se lembrar de que fôsse possível serem 
mais sábios e mais ricos do que seus 
décimos avós''. 

PRODl]QAO BRASILEIRA 

Não nos preocupávamos mesmo em 
melhorar a produção. Muito ao con­
trário, inteiramente desapercebidos e 
descuidados da concorrência de Cuba, 
até elevávamqs o preço do nosso açú­
caf, como a torná-lo menos vendável 
e a incentivar a competição. Vimos, 
talvez por isso, reduzidas as nossas 
exportações. Venceslau Pereira da 
Silva, citado por Wanderley de Pinho 
como por Omer Monte Alegre, no seu 
minucioso estudo sôbre "Um Século da 
História do Açúcar", destaca o moti­
vo da diminuição da venda do fumo 
e do açúcar brasileiros: "pela cares­
tia que tem chegado nos anos ante­
cedentes, sem que aos nossos fabri­
cantes convença a razão de não se­
rem êles só no Mundo os que sabem 
e costumam fabricar êstes dois gêne­
ros" de consumo. 

Acrescentava Venceslau Pereira da 
SHva: "1nglêses e franceses, que tam­
bém ocupam uma grande parte da 
América, experimentando a carestia a 
que subiram os nossos açúcares e ta­
bacos" e "usando de sua indústria, 
tentaram a fortuna de plantar e fa­
bricar os mesmos gêneros nas suas 
colônias". "De poucos anos a esta par­
te não só desprezam e· não dão en­
trada nos seus países aos nossos açú­
cares e tabacos, senão fabricam os 
seus com tanta abundância que livre­
mente os transportam para onde que­
rem e com êles abastecem todos os 
pontos do Norte e Miditerrãneo". 

Indiferentes à mecanização, que lhes 
garantia futuro, os senhores de enge­
nho, não atribuindo importância à 
técnica, também não se preoéupavam 
em formar os filhos como seus suces­
sores nas responsabilidades da agro­
indústria, mas antes como bacharéis 
e padres para brilharem nas cidades. 
É Gilberto Freyre quem o diz: "Os 
filhos de proprietários rurais espalha­
dos pelo Brasil, desejosos de educação 
superior, tinham de ir diretamente 
para o Reino sem escala pelo Rio de 
Janeiro." 

Com o aumento, no século XIX, dos 
preços do algodão, os agricultores 
nordestinos decidiram plantá-los. Co­
mo ocorreu ao ensejo da descoberta 
das minas de ouro, abandonaram 
mais uma vez a cana e a ela só vol­
ta::am quando o mercado de algodão 
se norm~lizou. A Guerra de Secessão 
nos Estados Unidos elevou de nôvo 
os preços do algodão, provocando a 
sua escassez na Europa, e de nôvo 
Pernambuco saiu da cana para o al­
godão, do que se· valeu, desta vez, o 
Estado do Rio para aumentar sua 
produção. Esta inconstâpcia no culti­
vo da cana não confirma a opinião 
daqueles que consideram o açúcar a 
vocação natural da terra do Nordeste. 

. O PRIMEIRO ENGENHO 

Ji:::m 1818, Pernambuco instala seu 
pri.meiro engenho a vapor e, em 1857, 
substitui a lenha pelo bagaço como 
combustível para as fornalhas, ao 
mesmo tempo que planta a cana 
caiana, mais fibrosa. 

Não teve, entretanto, progresso rá­
pido no Brasil a mecanização dos en­
genhos, porque não havia mercado 
para. o nosso açúcar, de vez que a 
Ing·Iaterra preferia comprá-lo de suas 
colônias. 

A situação do Brasil era realmente 
difícil, pois a metrópole, desinteres­
sando-se do açúcar, desde a desce .. 
berta do ouro, deixava-o sem meios 
para enfrentar a competição das An­
tilhas. 

Evidentemente, culpa da perda dos 
mercados cabe também à metrópole. 
como acentua Gilberto Freyre, "a po­
lítica econômica da metrópole portu­
guésa que, a partir do século XVIII, 
foi a de deixar a grande lavoura um 
tanto de lado, colocando sob o seu 
melhor favor as cidades e os homens 

·de -comérc-io, e até- a gente miúda, eú-
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contraria continuador em D_. João VI. 
Ou melhor: nos responsáveis pela sua 
ori~ntação, antes burguesa do que ru­
ral, antes capitalista do que feudalis­
ta, de govêrno." 

Em começos do século XIX, insta­
laram-se em Recife, logo obtendo 
grande sucesso, três fundições, das 
firmas Harrington & Starr, Mesquita 
& Dutra e David Bowmann. Harring­
ton & Starr, já em 1836, fabricava um 
engenp.o a vapor para o Cara úna, e~ 

. Jaboatão, de propriedade do Barão de 
Vila Bela, Domingos de Souza Leão, 
e mais dois para as propriedades lo­
calizadas em Escada e no Cabo, de 
Manuel Cavalcanti. 

Pouco depois, desapareciam essas 
fundições, porque o Govêrno "isentou 
de impostos a importação de maqui­
nismos e ferragens agrícolas" e "ao 
mesmo tempo impôs sôbre o ferro 
bruto e outros metais necessários aos 
serviços das fundições direitos de im­
portação de lO a 30% sôbre o seu va­
lor. Não ficou nisto só". Um nôvo im­
pôsto de 5% foi criado pela Assem­
bléia Legislativa Provincial sôbre as 
exportàções. Diga-se que antes os ma­
quinismos importados pagavam 35% 
de direitos e o ferro era isento do im­
põsW de importação, e foi isso que 
possibilitou a instalação em Recife 
daquelas fundições. 

OPINIÃO DIVERGENTE 

Cumpre, no entanto, referir a res­
peito palavras do Conde Suzaunet, 
Q\le, por volta de 1843, estêve no Rio 
de Janeiro e é citado por Taunay: 
"A cultura da cana é que estava na 
maior decadência, dados os progres­
sos da indústria açucareira moderna. 
Os refinadores da Europa achavam 
que o açúcar do Brasil perdia um têr­
ço do pêso. Daí, a queda dos seus 
preços e o retrocesso da cultura da 
gramínea ante o progresso da lavoura 
cafeeira.'' "Os senhores de engenho. 
misoneístas, repelindo a introdução 
dos mecanismos novos e a ajuda dos 
téCnicos, limitavam-se a culpar o GO·· 
vêrno de sua ruína progressiva e da, 
repulsa que os mercados mundiaü> 
opunham aos seus produtos, cada ve~: 
piores, em confronto com os de ou·· 
tras potências." 

Culpa do Govêrno ou dos produto-· 
res, o fato é que, depois de havermos 
dominado, por quase um século e 
meio, o mercado mundial do açú.car, 
fqmqs, vencidos por .conçorrentes dl~ 

... ' ~·· ~-. -·- ·-· 

cuja técnica estávamos atrasados, se­
gundo se calcula, em trinta anos, 
aproximadamente, 

Esclarece-se, por outro lado, que o 
atraso do Brasil se deveu à "falta de 
inicia ti v a por parte dos produtores 
de açúcar sobretudo para viajar, pro­
curar conhecer, como haviam feito 
os cubanos, e, ainda, a limitação dos 
capitais necessários a6 desenvolvi­
mento de empreendimentos moder­
nos". 

MODERNIZAÇÃO 

Foi na década de 60, século XIX, 
que Pernambuco experimentou a mo­
dernização de sua agroindústria. O 
engenho São Francisco, de Barros La­
cerda, instalou uma caldeira Wetzel, 
evaporadores Taylor e duas turbinas 
Weston. Seguiu-se-lhe o Engenho Fra­
goso, de Olinda, com uma centrifuga­
dora americana. A primeira usina de 
Pernambuco foi instalada em janeiro 
de 1887, 

A Província do Rio de Janeiro em 
1827 já possuía um engenho a vapor 
e mais três, sete anos depois, e 700 
engenhos movidos a água ou animais. 
30 anos depois, possuía 68 engenhos 
a vapor, além de 267 engenhocas, com 
a produção duplicada. A Usina Quis­
samã se instalou em setembro de 1877, 
e a Barcelos, em Campos, quase cem 
anos depois. 

No século XIX, Martius considera­
va o açúcar de Campos melhor que o 
de Pernambuco, e Koster, a agricul­
tura da Província fluminense mais 
adiantada. 

São Paulo, depois de iniciar a pro­
dução de açúcar em São Vicente, 
transferiu-a para Itu, Campinas e 
Jundiaí mas com pouca produtivida­
de. O aparecimento do café levou os 
paulistas, como sucedeu com os nor­
destinos em relação ao algodão, a dei­
xarem o açúcar, ao qual só retorna­
ram depois da queda daquele. 

Identificam-se como razões do nosso 
atraso "a aversão sistemática às ino­
vações e tôda transformação" por 
parte dos produtores de açúcar e "da 
própria elite dirigente quando se tra­
tava de desenvolvimento econômico". 
E acentua-se que "uma ampla faixa 
da sociedade rural, mesmo reinves­
tindo copiosos recursos nas modernas 
instalações, omite-se, ainda hoje, no 
que tange ao processo tecnológico, 
como se ê,ste fôra um acessório. cons-

pícuo, excrescente das necessiQ.ades 
' de uma verdadeira emprêSa". 

NOVA OPORTUNIDADE 

Senhores Senadores, está aí o pas­
sado, em rapidíssimas pinceladas. FO­
mos por 140 anos os senhores do mer­
cado internacional do açúcar e 
perdemos a nossa posição por culpa 
nossa, pelos nossos erros, pela nossa 
inconstância, pela nossa imprevidên­
cia, pelo nosso conservadorismo, aves­
sos às mudanças e aos avanços tec­
nológicos. Temos agora uma nova 
oportunidade de melhorarmos a nos­
sa posição no mercado internacional 
do açúcar, e para isso carecemos so­
bretudo de modernizar a nossa agri­
cultura. Cuba produz 8 milhões de 
toneladas de açúcar, e o Brasil, 5 mi­
lhões. Somos os dois maiores produ­
t{)res do Mundo. A nova política do 
açúcar, que se inicia com o projeto 
governamental em exame pelo Con­
gresso, visa a dar-nos condições para 
competir com os cubanos no mercado 
externo. Não podemos crescer para o 
consumo interno; já consumiinos mui­
to: 38,4 kg· per capita. As projeções da 
FAO nos dão um consumo de 40,3 kg 
em 1975. Mas nossa capacidade de 
produção superará em muito nossa 
capacidade de absorção. O mercado 
externo se apresenta corno a solução 
para nós. 

A primeira providência a ser toma­
da nesse sentido é colocar o setor ag-rí­
cola em sintonia como o industrial, 
e isto se farã com a nova legislação 
revolucionária. 

Vale, por fim, acentuar que o açú­
car é artigo de consumo amplo da 
humanidade. Pelo quadro que publico 
junto a êste discurso, vêem-se as 
imensas possibilidades do consumo 
mundial, pois, 'enquanto há país-es que 
em 1975 estarão consumindo 44,8 qui­
los per capita, como os Estados Uni­
dos, há numerosos outros que se situam 
na faixa dos 15 quilos, como o Japão 
e a Romênia, dos 13,5, como a Grécia, 
dos 11 ,8, como a Turquia, dos 8,5, como 
a Tailândia, dos 2,9, como a China Na­
cionalista. A FAO calcula que entÍ'e 
1980 e 1985 não haverá açúcar sufi­
ciente para alimentar o Mundo. Te­
mos, pois, o grande desafio: Vamos 
produzir açúcar para o Mundo, com 
.produtividade, de boa qualidade, de 
custo baixo e preçus reduzidos. (Mui­
to bem! Muit-o beJll!, Palmas.)_ 
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Obs: Valore-s deducJdos do &uodro I. 
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para 0 6-iêm"o 1 q ?t/?4, fororn defl?rminadaõ 
Q'S re:lv~ de regr~:SSC!;ã.,. S1!.8U~.do O 'é_,..,fe'r/o do,s 
m/ nirnos 'juadrados; a.tl,codo às rnei::ltOs mÓ­
vet"s -frie,a/s cond-arde:s do (JUtJDROIII. 
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QUADRO VL USINAS QUE PRODUZIRAM MENOS DE 25% DAS SUAS COTAS NO TRIENIO 1967/70 E QUE CAIBAM 
DE PRODUÇÃO NOS TRi::S TRIENIOS ANTERIORES · 

I COTA I PRODUÇÃO MÉDIA I PRODUÇÃO MÉDIA 
USii'II~A -ESTADO I - OFICIAL I NO TRill:NIO 58/61 I NO TRIÊNIO 67/70 

N. S. A uxiliadora . ....... PE 200.000 49.708 45.563 

Brasil .................... PE 200.000 24.765 15.998 

Paranaguá . . . . . . . . . . . . . . . BA 207.154 171.366 14.942 

Altamira ................. BA 200.000 7.939 6.426 

Pedras ................... SE 200.000 11.519 4.554 

Cumbe ................... SE 200.000 8.069 4.112 

Boa Vista ................ SE 200.000 8.079 3.772 

Aliança . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA 29.296 1.289 1.002 

SOMA ................. - 1.436.450 282.734 96.374 
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l'ai~es 

Eiilados Unidos .......•... , • 
Canadá .................... , 
Ré in o Unido ........ , .• , ..• , 
Suíça ...........•.......... 
Nova Zelândia .... , ..•. , .. .. 
Austrália ... , .. , ........... . 
Dinamarca ................ . 
Alemanhâ Ocidental .... ~ .. . 
Suécia ..................... . 
França .. _ ............. , .... . 
Irlanda ................... . 
Bélgica-Luxemburgo ....... . 
Alemanha Oriental ........ . 
Finlândia ................. . 
Países Baixos , ........ , .... . 
Venezuela ................. . 
Áustria ....... , .........•... 
Israel .............. , ...... . 
Rússia ......... , ... , ...... . 
Thec_o-esJovâquia .......... . 
Italia .................... . 
Trindade-Tobago .......... . 
Hungria ................... . 
Noruega ...... , ....... , .... . 
Polônia ................... . 
Bulgária .. ~ ............... . 
Romênia .................. , 
Chipre .......... , ......... . 
Japão , .................... . 
Africa do Sul ............. . 
Chile 
Argentina ................. , 
Jamaica ............ , ...... . 
Urug·uai ............ , .. , .. , , 
Panamá .... , .............. . 
Grécia .................... . 
Arábia Saudita ............ . 
Cuba ...................... . 
México ........... , ..... , .. . 
Espanh-a .................. . 
Costa Rica ............. , .. . 
Líbano ........... : ........ . 
Honduras Britânicas-Suriman 
Portugal , .. , .............. . 
Iraque .................... . 
Nicarágua ................. . 
Colón1bia .... , . , , .. , ... , ... . 
Guatemala ..... ,·, ......... . 
Iugoslávia ..... , ........... . 
Argêlia 
Malásia-Singapura ......... -
Peru 

- - --~- ---------- .. 
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TABl:LA I 

CONSUMO DE AÇúCAR E PRODUTO NACIONAL BRUTO 

(Per Capita) 

2.684 
!. 787 

. !. 738 
1.689 
I. 563 
1.492 
1. 381 
1.338 
1.318 
1.314 
I. 269 
1.255 
1 083 

1.057 
1 027 

1960-63 

Eh.sUd· 
da de 

o 
o 

-0,1 
0,1 
0,1 
o 
o 
0,4 
0,1 
0.3 
0,2 
0,3 
0,3 
0,2 
0,2 
0,3 
0,3 
0,3 
0,5 
0,2 
0,5 
0,2 

0,3 
0,2 
0,3 
0,7 
0,6 
0,5 
0,7 
0,1 
0,4 
0,4 
0,3 
0,2 
0,5 
0,7 
0,8 
·0,1 
0,4 
),6 

0,1 
0,6 
0,3 
0,6 
0,5 
0,1 
0,1 
0,4 
0,7 
0,7 
0,5 

Países 

El Salvador ..... , .. , ....... . 

Rodésia ............ , ...... . 

Turquia ......... , ......... . 

República Dominicana ... , .. 

Honduras 

Iran 

Siri a ........... , .......... . 
Tunísia ................... . 

Jordânia ........ , ..... , , .. . 

Equador ................ , .. . 

Paraguai ........ , ......... . 

Libia ................. , .... . 

Brasil ..................... . 

Marrocos .. , ............. , .. 

China (T) ................. .. 

Filipinas .............. , ... . 

República Arabe Unida ... . 

Ceilão ..................... . 

Bolívia ........ , ........... . 

China (N) ..... , ........... . 

Congo ..................... , 

Tailândia ................ . 

República Africa Central .. 

Vietname .................. . 

Haiti ...................... . 

Sudão ..................... . 
Madagáscar 

Moçambique 

Coréia 

Kênia ..................... . 

índia ..................... , . 
Paquistão 

Camarões ................. . 
Nigêria .... , ......... , ..... . 

Angola .................... . 

Indonésia .............. -•... 

Uganda ................... . 

Tanzânia ........... , ...... . 

Birmânia ........... , ...... . 
Afganistão ................ . 

Somália ............ , ...... . 
Etiópia .................... . 

222 

214 

212 

202 

201 

193 

182 

180 

178 

175 

174 

156 

154 

150 

142 

136 

135 

129 

119 

105 

100 

98 

95 

95 

94 

93 

88 

86 

81 

79 

78 

76 

75 

73 

71 

69 

65 

63 

63 

60 

55 

44 
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36,5 

12,0 

11,8 

23,5 

22,5 

19,2 

15,5 

18,6 

22,3 

34,9 

16,1 

15,9 

40,3 

27,8 

9,4 

13,0 

15,9 

18,6 

18,1 

2,9 

1,4 

8,5 

0,4 

5,0 

12,7 

10,2 

7,1 

5,3 

6,6 

11,4 

19,6 

15,4 

1,5 

1,4 

4,7 

10,1 

12,6 

6,9 

9,2 

3,3 

13,8 

2,0 

Elastld~ 
da de 

0,6-

1,2 

0,8 

0,6 

0,6. 

0,8 
·o,7 

0,8 

0,6 

0,5 

0,6 

0,8 

o 
0,5 

1,1 

1,2 

0,9 

1,0 
0,5· 

1,0 

1,7 

1,0 

2,~ 
1,2 

0,7 

0,9 

1,5 

1,3 

1,1 

1,0 

0,9 

0,9 

2,0 

1,7 

1,6 

1,1 

1,2 

1,4 

1,2 

1,5 

1,5 
1,5 

949 
886 
830 
820 
750 
699 
658 
657 
639 
549 
553 
550 
521 
521 
480 
453 
445 
431 
420 
410 
406 
380 
372 
367 
354 
339 
314 
310 
285 
273 

271 
270 
256 
·254 
245 
243 
241 

44,8 
44,5 
49,1 
42,8 
41,4 
49,5 
49,4 
30,3 
41,3 
31,4 
44,3 

31,7 
29.9 
40,0 
42.9 
34.4 
36.4 
32.2 
30,1 
36,5 
22,9 
32,9 
26,7 
40.2 
26,3 
17,6 
15,0 
22,7 
15,7 
42,2 
31,2 
35,1 
35,8 
33,·1 
22,6 

13,5 
14,3 
51,8 
32,9 
18,7 
62,2 
21,2 
28,0 
19,0 

29,5 
47,4 
52,5 
31,6 
16,3 
19,5 
27,7 
25,7 - 0,4 }'onte: FAO - AilTicultutal CÓmmoditles - PfOjectlOUI tor li71 

and 1985. Volume II. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMJSSAO MISTA 

Para exame do Projeto de Lei n.0 2171 (CN), que 
dispõe "sôbre a remuneração legal do investimento 
dos concessionários de serviços públicos de energia 
elétrica, e dá outras providências". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1971 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Relações Exteriores do Senado Federal, presen­
tes os Srs. Senadores Danton Jobim, Arnon de Mello, Mil­
ton Trindade, Alexandre Costa, José Guiomard; Milton 
Campos, José Sarney, Magalhães Pinto e Ruy Santos e os 
Srs. Deputados Ivo Braga, Tasso de Andrade, José Ma­
chado, Jorge Ferraz· e Freitas Diniz, reúne-se sob a Presi­
dência do Sr. Senador Danton Jobim a Comissão Mista do 
Congresso Nacional incumbida de emitir parecer ao Pro­
jeto de Lei n.0 2, de 1971 (ON), que "dispõe sóbre a remu­
neração legal do investimento dos concessionários de ser­
viços públicos de energia elétrica, e dá outras provi­
dências". 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Srs. 
Senadores Orlando Zancaner e Daniel Krieger e os Srs. 
Deputados Faria Lima, Gonzaga Vasconcellos, Francisco 
Grillo, Edilson Melo Távora, Mã.rio Stam ~ Alcir Pimenta. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre ós trabalhos, comunicando aos Srs. Par­
lamentares integrantes da Comissão Mista o objetivo da 
reunião, qual seja a apreciação do parecer do Sr. Relator 
sôbre o Projeto de Lei n.O 2, de 1971 (CN). 

Logo após o Sr. Relator Deputado Ivo Braga passa à 
leitura de seu parecer, favorável ao projeto de lei nos têr­
mos do substitutivo apresentado que consubstancia o texto 
original enviado pelo Poder Executivo, alterado pela apro­
vação das Emendas números 2 e 6 (R) e Subemenda à 
Emenda n.O 2. Em seguida, o parecer é submetido à dis­
cussão, usando da palavra na oportunidade, os Srs. Sena­
dores Ruy Santos, Magalhães Pinto e José Sarney e o Sr. 
Deputado Freitas Diniz. Encerrada a discussão, o parecer 
é votado e finalmente aprovado. 

Ao final, o Sr. Presidente determina que a.s notas ta­
quigráficas dos debates travados na presente reunião se­
jam publicadas como parte integrante desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
levrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, 
será a&sinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1971 

Presidente: Senador Danton Jobim 

Vice-Presidente: Senador Paulo Guerra 

Relator: Deputado Ivo Braga 

(Publicação devidamente autorizada pelo Sr. Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Danton Jobim) - Ha­
vendo número legal, declaro aberta a reunião. Tem a pa­
lavra o Sr. Relator, Deputado Ivo Braga, para proceder à 
leitura do parecer. 

O SR. DEPUTADO IVO BRAGA (Relator) - (Lê o se­
guinte parecer.) 

PARECER DA COMISSAO MISTA 

Sôbre a M:ensagem n.0 33, de 1971, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional, o PROJJ~~TO DE LEI N.0 2, 
de 1971 (CN), que dispõe sôbre a remuneração legal 
do investimento dos concessionários de Serviços 
Públicos de Energia Elétrica, e dá outras provi­
dências". 

Relator: Sr. Ivo Braga 

A evolução da legislação do setor de energia elétrica 
no Brasil revela, ao longo do tempo, a própria evolução 
dêsse setor de infra-estrutura da economia brasileira. Com 
efeito, o Código de Aguas (Decreto n.0 24.643, de 10 de 
julho de 1934), partindo das determinações constitucio­
nais da Carta de Hl34, pelas quais se incorporayam ao pa­
trimônio da Nação, como bens inalienáveis e imprescri­
tíveis, todas as fontes de energia hidráulica existentes 
em água de domínio público, regulamentou, num instru­
mento unificado e abrangente, as regras de procedimento 
para exploração dos serviços públicos de energia elétrica 
e tornou preciso o contrôle do Govêrno Federal, median­
te um sistema de concessões, sôbre a indústria de energia 
elétrica através de órgãos tanto ·do ponto de vista admi­
nistrativo como técnico. 

Essa definição de política de energia elétrica para o 
Brasil flui, em tôda a sua clareza, da exposição de moti­
vos do Ministro Juarez Távora ao Chefe do Govêrno Pro­
visório, ao encaminhar o anteprojeto do citado decreto, 
demonstrando mesmo, a referida mensagem, a preocupa­
ção do código proposto em prover condições para "a na­
cionalização progressiva das quedas d'água e outras fon­
tes de energia hidráulica, julgadas básicas o~ essenciais à 
defesa militar ou econômica da Nação ... " 

E éerto que o Código de Águas, implementado numa 
época em que a indústria de energia elétrica tinha as 
emprêsas de maior expressão sob contrôle alienígena, 
tinha forçosamente de refletir a preocupação· em estatuir 
um sistema de contrôle para êsses serviços, de modo. a 
condicioná-los aos objetivos essenciais da economta e da 
segurança do País. Mesmo assim, nêle já se previa, como 
citado anteriormente. uma preocupação em criar as con­
dições para que o Brasil pudesse, progressivamente, apro­
veitar, através de emprêsas sob contrôle estatal, essas 
fontes de energia hidráulica. 

Da data do Código de águas 0934) até 1954, não 
houve modificações sensíveis na política e na legisla­
ção de energia elétrica do Brasil. Para tanto contribuiu 
substantivamente a eclosão da segunda guerra mundial 
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em 1939, cujas repercussões se prolongaram multo além 
do seu término em 1945. Com efeito, as emprêsa.s que 
exploravam o serviço de energia elétric:a no País capta­
vam parte substantiva dos recursos para financiamento 
dos seus programas de expansão no mercado internacio­
nal de capitais, o qual teve suas dü;ponibilidades, no 
periodo 1946/52, sensivelmente limitadas pela demanda 
interna na expansão e remodernização das indústrias lo­
cais dêsses países ·exportadores de capital e/ou pressio­
nadas para programas de reconstrução do parque indus­
trial afetado pelo conflito mundial. 

Por outro lado, no que se refere e,speclficamente ao 
Brasil, o consumo de energia elétrica não apresentava 
ainda uma procura que justificasse pre-ocupações quanto 
a possíveis insuficiências ou racionamentos face à capa­
cidade instalada existente. É bem verdade que, na época, 
tanto o processo de industrialização eomo o efeito de 
urbanização em nossa estrutura demográfica ensaia,vam, 
os primeiros passos para uma aceleraçào que só viria a 
.~e corporificar e tomar uma tendência firme de cresci­
mento na metade da década dos 50. 

Mas já em 1954, traduzindo as ansiedades sôbre a 
necessidade -de contar o País com um sistema nacional 
de energia elétrica capaz de permitir o atendimento das 
necessidades de industrialização e urba:n.ização do Brasil, 
bem como facultar o processo de integração nacional, 
surgia uma lei que representava um passo avançado na 
definição de nossa política de energia elétrica. Referimo­
nos à Lei 2.308, de 31 de agôsto de 19 .. que criou o 
Fundo Federal de Eletrificação e o Impôsto ú'nico sôbre 
Energ'ia Elétrica. Materializavam-se, assim, dois importan­
tes instrumentos para o desenvolvimento setorial. Ao FFE 
coube a tarefa de prover e financiar instalações de pro­
dução, transmissão e distribuição de energia elétrica, as­
sim como o desenvolvimento da indústria de material elé­
trico. Por sua vez .. o Impõsto único sôbre Energia Elétrica 
representou a tentativa de captação suplementar de re­
cursos para os investimentos setoriais, sendo de realce o 
aspecto de que apenas parcela do mesmo (40%) se des­
tinava à União, cabendo o saldo aos Estados (50%) e aos 
Municípios ( 10% l, demonstrando que desde essa época, 
o Govêrno da União optara pela concepção de que parte 
dos programas de energia elétrica do país .. dentro do 
princípio federativo, tinham de ser conduzidos pelos Es­
tados e Municípios, por seus órgãos públicos ou pelas em­
prêsas mistas nascentes para essa finalidade. 

Paralelamente, o Govêrno da União enviaria mensa­
gem ao Congresso Nacional, em 1952, propondo a criaç.ãq 
da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS -
cuja finalidade, a exemplo da PETROBRÁS, seria a de 
órgão executivo federal para a política de energia elétrica 
do Brasil, com as atribuições de planejar, financiar e- con­
trolar a gestão empresarial dos empr·eendimentos funda­
mentais do plano nacional de eletrificação. A Lei, cons­
titutiva da ELETROBRAS, de número 3.890-A, foi pro­
mulgada em 25 de abril de 1961, tendo a elnprêsa aprovado 
sua ·constituição pelo Decreto Federal n. 0 1.178, de 13 de 
j-ullho de 1962 e imediatamente entrado em operação. 

Da instituição. do Fundo Federal de Eletrificação, em 
1954, ao início das operações da ELETROBRÁS em mea­
dos de 1962, c·onstatou-se que a emprêsa, como gE'stora 
dêsse fundo, precisava que o mesmo fôsse reformulado, 
no que tange a algumas das suas fontes básicas de re­
cursos. Com efeito, a incidência do IUEE era especifica e 
o aceleramento do processo inflacionário demonstrara a 
necessidade de transformá-lo em ad valorem, para que 
sua contribuição Pudesse contemplar os programas que 
foram cometidos à ELETROBRÃS. Por outro lado, era 
indispensável a criação de novas fontes de recursos, pois 
em havendo, mundialmente, uma certa retração dos in­
vestidores em aplicar suas disponibilidades em projetos 
do setor público, tornava-se indispensável que o poder 
público diretamente ou através de emprêsas de economia 
mista, ficasse encarregado da construção e openu;ão 
das novas unidades de produção, transmissão e distribui­
ção de energia elêtrica. Marca o início dessa nova posi .. 
ção, a Lei n.0 4 .156, de 28 de novembro de 1962, que trans­
formou a incidência de o IUEE de específico para a.d va­
lorem, criou o Empréstimo Compulsório e precisou a en­
trega, no mesmo exercício, de 4% da arrecadação prevista 
do impôsto de consumo para o referido fundo. 

Muito embora essa legislação viesse a permitir um 
substancial aporte de recursos para o setor, perma!1eciam, 
ainda, algumas condições negativas da maior limitação 
para a estabilidade e a expansão equilibrada das emprê:.. 
sas que nêle operavam. 

Assim é que a legislação do setor de energia elétrica 
estabeleceu como um dos seus princípios básicos o servi­
ço pelo custo. Por outras palavras, o preço da ele­
tricidade seria o do custo do serviço, nêle se com­
preendendo, além das despesas operacionais, a remu­
nera(fão do conce::.sionârio peloll recursos investidos nes­
se serviço, remuneração essa que, pelo art. 9.0 do De­
creto-lei n.0 3 .128, de 19 de março de 194~, passou a ser 
fixa, não podendo ultrapassar 10% do investimento re­
munerável, ou seja o valor contã.bil \histórico e corrigido) 
dos bens utilizados na exploração do serviço, menos os 
valôres dos pertinentes fundos de depreciação, amortiza­
ção ou reversão mais o ctisponivel \caixa e bancos), doís 
meses de faturamento e almoxarifado, limitado êste ·a 
3% dos bens contabilizados, conceito fundamental que 
foi desvirtuado, na prática, durante o período inflacioná­
rio agudo em que viveu o País (1958/63) por medidas não 
integradas nessa filosofia, tais como: a manutenção do 
custo histórico do Ativo Imobilizado, com concessão de 
adicionais tarifários sOmente para aumentos salariais, 
variações da taxa cambial e do preço da energia com­
prada ou custo dos combustíveis. 

Essa fase só foi superada após 1964, com o advento 
do Decreto n.0 54.936, de 14-9-64, que com base nas Leis 
n."' 4.357, de 16-7-64, e 3.470, de 28-2-58, regulamentou e 
correção monetária nas operações das emprêsas de ener­
gia elétrica. Com isto foi possível restaurar em sua ple­
nitude conceitual o principio do serviço pelo custo, asse­
gurando, destarte~ um ingresso satisfatório (receita via 
tarifa) para cobertura dos custos operativos e formação 
de recursos próprios das concessionárias, -recursos êsses 
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visando o custeio parcial dos seus programas de inves­
timento. 

O setor de energia elétrica apresentou um desenvol­
vimento marcante nos últimos anos apesar de ter sofrido 
cortes substantivos em seus em seus recursos básicos, como 
a desvinculação da participação de 4% do Fundo Federal 
de Eletrificação na arrecadação do Impôsto de Consumo, 
(determinada pela Constituição de 1967) e redução de 
50% nas alíquotas do impôsto único e do empréstimo com­
pulsório (Lei n.O 5. 073, de 18-8-66) - conseguindo pôr 
em operação, nas datas previstas, as usinas, linhas de 
transmissão e rêdes de distribuição, sem as quais não 
poderia ser atendida a demanda crescente de eletricidade 
motivada pelo célere ritmo de desenvolvimento econômico 
e social do País. 

O programa de expansão do setor elétrico continua de­
mandando crescentes recursos. Para tanto, basta ver que 
de uma capacidade instalada de 4. 800. 000 kw em 1964, 
passamos a 11.400. 000 kw em 1970, teremos de alcançar 
18.000.000 kw em 1976 e 30.000.000 de kw em 1980. Por 
outras palavras, quanto mais cresce o setor de energia 
elétrica, mais necessita de crescer, a fim de que não seja 
condicionado o ritmo de desenvolvimento econômico e 
social do País. 

Essa tarefa exige, por outro lado, um constante aper­
feiçoamento dos mecanismos e da legislação setorial, de 
modo a prover os recursos para assegurar a expansão em 
causa, evitando-se a criação de fatôres limitativos ao de­
senvolvimento harmônico da economia nacional. 

Dentro dêsse contexto, insere-se a Mensagem do Exe­
cutivo n.0 33/71, enviada ao Congresso Nacional em 14-4-71 
capeancto a Exposição de Motivos n.0 106, de 26 de março 
de 1971, do Sr. Ministro das Minas e Energia, encami­
nhando projeto de lei que propõe á revisão de alguns 
dispositivos da legislação de energia elétrica. As modifica­
ções propostas atingem os seguintes pontos básicos: re­
muneração legal do investimento, impôsto de renda sóbre 
os lucros tributáveis das concessionárias de serviços de 
energia elétrica, implantação da quota de reversão, mo­
dificação nas arrecadações do impôsto único sôbre energia 
elétrica e de Empréstimo Compulsório e recursos para a 
desapropriação de áreas destinadas a reservatórios de re­
gularização de cursos d'água. 

Essas modificações se complementam, ganhando sen­
tido por serem aplicadas globalmente, pois, atravês de 
um mecanismo compensatório, carreiam maiores recursos 
para a ELETROBRAS pela redução do Impôsto de Renda 
que onera as emprêsas e atravês de pequeno aumento rela­
tivo nas tarifas de energia a serem pagas pelos consumi­
dores, pràticamente mantendo inalterados os recursos das 
concessionárias. Da mesma forma, procurou~se redistri­
buir uma parte dos novos recursos em benefícios dos 
Estados e Municípios, além de promover a melhor sol­
vência das emprêsas estaduais de energia elétrica, pela 
transferência de recursos exigíveis para valôres incorpo­
rados ou capital dessas concessionárias. 

O projeto de lei propõe que a remuneração legal do 
investimento, a ser computada no custo do serviço dos 
concessionários de serviços públicos de energia elétrica, 

seja de 10% (dez por cento) a 12% (doze por cento), a 
critério de poder concedente. Sugere~se, portanto, a mo­
dificação no estipulado pelo art. 9.0 do Decreto n.0 3 .128, 
de 19 de março de l!J41, que fixava em 10 essa remune­
ração. Acreditamos válida a sugestão. Isto porque o esta­
belecimento de um padrão uniforme de remuneração para 
as emprêsas que operam em todo o território nacional, 
o qual se justificava, à época em que foi estabelecido, 
pelo fato de que essas emprêsas se limitavam a fornecer 
energia elétrica aos ~~randes agrupamentos urbanos, com 
maiores níveis de renda, vem perdendo gradativamente 
a sua relevância, à medida em que a tarifa de energia 
elétrica é um dos instrumentos da política global de desen­
volvimento econômico e social do País, motivando as co~­
cessionárJas a colaborarem na deflagração dêsse processo 
nas regiões menos desenvolvidas, surgindo- a necessidade 
de maior flexibilidade tarifária. Dá-se, aqui o primeiro 
p;:tsso nessa direção. 

Os efeitos dessa alteração da remuneração se apli­
cada a. tôdas as emprêsas as tarifas compatíveis com seus 
respectivos mercados consumidores de energia elétrica, 
viriam compensar as demais alterações constantes do pre­
sente projeto de lei, de forma a assegurar-se para as 
concessionárias o mesmo fluxo de recursos atualmente 
existente. A medida em que evoluíssem os mercados con­
sumidores, de forma a permitir a aplicação da remu­
neração máxima de 12%, as emprêsas poderiam gradati-­
vamente aumentar seus recursos próprios, obtendo maior 
autonomia para a conclusão de seus programas de am­
pliação. 

O arbítrio da aplicação diferencial da taxa de remu­
neração, avocado ao Poder Concedente permitirá que se 
analisem globalmente as necessidades regionais para o 
desenvolvimento do setor de energia elétrica, conjugando­
se o instrumentada tarifa difere·ncial do aporte de re­
cursos do Govêrno Federal, através da ELETROBRAS, de 
forma a se conseguir mais eficácias nas aplicações finan­
ceiras necessárias. 

A modificação na legislaçãO do Impôsto de Renda no 
sentido de reduzir, a partir do exercício de 1972 e até o 
exercício de 1975, a aliquota incidente sôbre os rendi­
mentos das emprêsas concessionárias de serviços públicos 
de energia elétrica, de 17% (dezessete por cento) para 6% 
(seis por cento) tem por objetivo contemplar alguns as­
pectos especificos da legislação do Impôsto de Renda e 
da própria dualidade emprêsa-concessionária. 1Com efeito, 
ao se reduzir a aliquota desse impôsto extingue-se, du­
rante o período de vigência da redução, a aplicação co­
mo recursos dedutíveis do Impôsto de Renda em incenti­
vos fiscais, mantendo-se contudo, o princípio de taxação 
de lucro da emprêsa num nível compatível com sua qua­
lidade de concessionária de serviços públicos. 

Jt certo que a quase totalidade das emprêsas setoriais 
viÍlham tendo suas deduções de Impôsto de Renda, sob for­
ma de incentivos fiscaís, orientadas pela ELETROBRÁS, 
para aplicação em suas congêneres na ái-ea da SUDAM e 
SUDENE. Mas ao suprimir êsse direito, que afeta expres­
sivamente a canalização de recursos em forma e custo 
compatíveis com os investimentos· pioneiros dessas áreas 
prioritárias, o próprio projeto estabelece uma forma su-

I 
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1letiva_ e alternativa de recursos, que permite satisfazer 
~ssas necessidades de inversões em condições razoáveis. 
teferimo-nos à proposição de uniformizar, na quota de 
·eversão, os sistemas de constituição de funds para ga­
·antia do retôrno do capital investido. 

Essa reformulação da sistemática da reversão tem por 
'inalidade concentrar num único órgão, no caso a ELE­
rROBRÃS, recursos em montante suficiente de forma a 
Jossibilitar a compensação dos diferenciais existentes en­
;re as diferentes regiões do País e das próprias necessida­
ies de investimento do setor, de vez que, neste último ca­
m, a área de distribuição, com maturação acelerada de 
nvestimentos, tem uma capacidade de formação de re­
~ursos bastante superior às demais, particularmente a de 
5eração, devendo assim, contrabalançar ês:;es desequilíbrios 
nternos do setor. Daí porque a necessidade de ser preser­
/ado o mecanismo proposto, no interêsse das regiões me-
10s desenvolvidas e dó próprio crescimento integrado do 
:;etor de energia elétrica, sendo possível selecionar-se os 
lnvestimentos mais econômicos, mesmo que êsses apre­
;entem periodos de maturação muito elev.ada. A retenção, 
nesmo que parcial, do produto da reversào nas emprêsas 
lUe o arrecadam para aplicação nas mesmas, poderia .le­
var a uma pulverização dessa fonte de reeursos, anulando 
JS esforços no sentido do desenvolvimento do setor e do 
País. 

A capitalização das verbas federais aplicadas na de­
:;apropriação de áreas destinadas à construção de reser­
vatórios de regularização de cursos d'águas, com finalida­
de múltipla, visa apenas reduzir a rigidez da legislação vi-
5ente, procurando estimular a construção de barragens 
4ue permitam, além do aproveitamento energético, me­
lhorar as condições de navegabilidade, e:;tabelecer siste­
mas de irrigação e abastecimento d'água e promover o 
iesenvolvimento da piscicultura fluvial. 

As alterações propostas para as alíquotas do Impôsto 
único sôbre Energia Elétrica e do Empréstimo Compulsó­
rio objetivam distribuir de forma mais adequada ao de­
senvolvimento econômico as alíquotas inc:1dentes sôbre as 
J.iversas classes de consumidores. Eliminar-se-á o valor 
::obrado aos consumidores industriais, a título de impôs­
to único, redistribuindo-se seu montante entre as classes 
residencial e comerciaL 

' A transferência da alíquota do Empréstimo Compulsó­
rio incidente sóbre a classe comercial para impôsto úni­
l!O permitirá, além de reduzir os custos operacionais ori­
undos da arrecadação e da emissão de Obrigações Reajus­
táveis emitidas pela ELETROBRÁS, redistribuir os valôres 
paratarifários de forma a fornecer um volume maior de 
recursos não exigíveis às companhias estaduais. Na situa­
ção atual, 50% do Empréstimo Compulsório arrecadado dos 
::onsumidores é reaplicado no Estado de origem pela ELE­
TROBRÁS nas emprêsas controladas por êsses podéres pú­
blicos, e sua opção, sob forma de participação societária 
e/ou financiamentos, criando, inevitàvelmente, exigibili­
dades financeiras e patrimoniais: As prim€:iras, traduzidas 
por pagamento de dividendos e/ou juros e as segundas 
obrigando esforços de capitalização pelo poder estadual, 
:t fim de manter seu nível de contrôle acionário. Por êste 
;Jrojeto de lei, transferindo-se as alíquotas do Empréstimo 

Compulsório incidente sôbre o setor comercial para o Im­
pôsto único de Energia Elétrica, ficam sensivelmente 
abrandadas essas limitações, de vez que 60% do IUEE flui 
diretamente para as emprêsas estaduais como capital dos 
respectivos Estados e Municípios. 

As alterações propostas pelo presente projeto viriam 
trazer um acréscimo de recursos para o setor de energia 
elétrica no valor de Cr$ 295 mllhões no exercício de 1972, 
a preços de dezembro de 1969, mediante um aumento 
médio, para os consumidores, da grandeza de 4,5%, au­
mento êsse que não incide sôbre o setor industrial, dada 
a extinção da alíquota do Impôsto Unico para o mesmo, 
e que poderá ser, para as demais classes de consumidores, 
absorvido pelo aumento de produtividade resultante da 
expansão de vendas do setor e de sua maior seletividade 
na escolha de investimentos mais econômicos, escolha 
para qual a centralização do Fundo de Reversão terá 
papel fundamental, de vez que a mesma será exclusiva­
mente técnica. 

:€sse acréscimo de recursos para o setor de energia 
elétrica irá satisfazer, em grande parte, os meios para 
cobertura do deficit do seu programa de investimentos 
nos próximos anos, que se expõe a seguir: 

Recursos 

PROGRAMA DE ENERGIA ELETRICA 

RECURSOS & APLICAÇõES 

Período 1971/3 

Cr$ milhões de 31-12-1969 

1971 1972 

............... 4.272 4.323 

Aplicações ..... " ....... 4.667 4.837 

Deficit ... .. .......... 395 515 

1973 

4.377 

5.084 

707 

Sabida a correlação de elastícidade existente entre o 
ritmo de crescimento do Produto Interno Bruto e da êX­

pansão do setor de energia elétrica, traduzida, nos últimos 
anos pelo coeficiente de 1,35, vê-se que o incremento 
anual de 9% na taxa do PIB obriga ao setor de energia 
elétrica uma expansão de 12 a 13% ao ano. Nestas con­
dições, o projeto, ao propor as revisões em cáusa, está, 
em última instância, criando condições para assegurar 'J 

próprio ritmo de desenvolvimento econômico e social do 
País. 

EMENDAS APRESENTADAS 

Ao Projetode Lei n.0 2, de 1971 (CNl, foram apresen­
tadas 5 (cinco) emendas, sendo 3 (três) de autoria do 
Deputado Freitas Diniz, 1 fuma) do Deputado Athié .], 
Coury e 1 (uma) subscrita pelo Deputado Fernando Cun11a. 
Passemos a examiná-las. 

EMEN!JA N." 1 

Autor: Deputado Freitas Diniz 

Natureza: Modificativa 

O artigo 1,0 do Projeto está baseado na premissa de 
que é indispensável a fixa.ção em um mínimo de 107c, para 
a remuneração do investimento dos concessionários, sob 
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pena de não serem gerados os recursos próprios necessários 
à manutenção e expansão dos serviços de eletricidade. 

Assim, Qualquer medida visando a redução dos níveis 
tarifários deve ser feita na fase de formação do invest.i­
mento, pela captação de recursos passíveis de capitalização 
posterior, quando de sua efetiva rentabílídade, a exemplo 
do que prevê o artigo 10 da Lei n.0 5.073, de 18 de agôsto 
de 1966, in verbis: 

"Art. 10 - Os' saques da ELETROBRÁS no Fundo 
Federal de Eletrificação, quandO destinados a aten­
der ao disposto no art. 11 da Lei n.0 4. 676, de 16 de 
junho de 1965, ou a aplicações que, pela sua natu­
reza pioneira, são destituídas de imediata renta­
bilidade, serão escrituradas a crédito da União Fe­
deral, em conta especial, para utilização na subscri~ 
ção ou integralização de capital da ELETROBRÁS, 
tão logo cada uma das aplicações referidas fôr atin­
gindo os limites legais de rumuneração dos respec­
tivos investimentos." 

Diga-se mais que a legislação atual fixa a remune­
ração do investimento, de forma geral, em 10% (dez por 
cento), concluindo-se, portanto, que a criação das possi­
bilidades do estabelecimento de um percentual aquém da­
quele citado, representaria, sem dúvida, uma regressão 
de critério, quando, o que se deseja, de fato, é permitir 
um pequeno aumento da remuneração naqueles casos em 
que as condições -econômicas da área servida pelo con­
cessionário o permitirem. 

O parecer é pela rejeição. 

EMENOA N.0 2 

Autor: Deputado Freitas Diniz 

Natureza: Modificativa 

PARECER 

A substituição do prazo de 31 de dezembro de 1971 
para 31 de dezembro, sem fixar o exercício, integral no 
.espírito do presente projeto de lei de dar condições às 
concessionárias para uma gradativa satisfação dos seus 
dispositivos. No particular, a emenda possibilitaria que 
algumas concessionárias possuidoras, por decreto ou con­
cessão, do direito a aprovisionarem quotas de depreciação, 
façam a opção de sua transferência para o fundo de 
reversão de forma paulatina ~ em consonância com :ma 
estrutura econômico-financeira. 

O parecer é pela aceitação da emenda. 

EMENOA N.0 3 

Autor: Deputado Athiê J. Coury 

Natureza: Substitutiva 

PARECER 

A emenda proposta reproduz na parte a a mesma 
redação contida no D€creto n.0 41.019, de 26 de fevereiro 
de 1957. 

Em sua parte b a emenda sugerida, coloca, ainda o 
problema da remuner~ção do inyestim~nto das emprêsas 

• 

concessionárias de .serviço de energia elétrica dentro da 
mesma visualização daquele Decreto. 

A redação oferecida, todavia, desfigura o conceito de 
capital de movimento, que é confundida com o realizável 
a curto e longo pra~:o. 

somos, assim, pela aprovação da emenda nos têrnws 
da seguinte Subemenda. 

SUBEMENOA A EMENOA N.0 3 

a) Dê-se aos itens II e III do artigo 2.0 a seguinte re-
dação: 

11 - o monta.nte do ativo disponível não vinculado, 
a 31 de dezembro, até a importância do saldo da 
Reserva para Depreciação à mesma data, depois do 
lançamento da quota de depreciação correspondente 
ao exercício; 

111 - os materiais em almoxarifado a 31 de dezem­
bro, indispem:áveis ao funcionamento da emprêsa no 
que se refere à prestação dos serviços, dentro dos 
limites aprovados pela fiscalização; 

b) Acrescente-se ao artigo 2.0 o seguinte item: 

IV·- o capital de movimento, assim entendido a 
importância em dinheiro neCessária à. exploração dos 
serviços, até o máximo do montante de dois meses 
de faturamento médio da emprêsa. 

Justificação 

Como se afirmou no parecer, o concelto de capital de 
movimento não permite o estabelecimentode confusão en­
tre êste e o realizável a curto e a longo prazo. Por outro 
lado, o Decreto n.0 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, já 
possui conceitos de tal modo estratificados que temerário 
seria admitir-se alterações nesse campo. 

EMENDA N.0 4 

Autor: Deputatlo Freitas Diniz 

Natureza: Supressiva 

PARECER 

O Projeto de LEd n.0 2, contempla, através das diversas 
medidas nêle contidas, a obtenção de recursos para cobrir 
parte do defícit do programa de obras e introduz alguns 
aperfeiçoamentos aos textos legais existentes. A colima­
ção de seus objetivos seria profundamente afetada pela 
supressão do artigo 3.0 , reduzjndo os valôres alocados ao 
setor de energia elétrica a ponto de ameaçar o crescimen­
to setorial e o desenvolvimento nacional. ~ste projeto, por 
outro lado, visa contemplar as regiões socialm..ente menos 
desenvolvidas, provendo a ELETROBRAS de recursos de 
baixo custo - transferência do Empréstimo Compulsório 
incidente sôbre os consumidores comerciais para Impôsto 
único sôbre Energia Elétrica e criação da Reserva Global 
de Reversão - em valor amplamente superior aos incen­
tivos fiscais suprimidos, além de alocar às emprêsas esta­
duais novos recursos - pelas mesmas medidas acima cita~ 
das capitalizados através dos Governos Estaduais, recur­
sos êsses que não necessitam de serem remunerados. 

A taxa reduzida de Impôsto de Renda ora proposta vl­
~a ~-dar a ~ôdas ws emprêsa_s concessionárias, l?Or p~rí_o_do 
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determinado, um adicional de recursos capaz de fazer 
frente aos investimentos previstos para o setor de energia 
elétrica. Tratando-se de medida provlsór:la, em vigor até 
o ano fiscal de 1975, poderia ser revista, ao seu término, 
de acôrdo com as conveniências do Govêrno Federal. Res­
salte-se que a supressão do artigo 3.0 , com a conseqüente 
transferência para o Govêrno da União dos valôres do 
Impôsto de Renda cuja redução ora se propõe, provocaria 
a necessidade do Poder Público Federal ter de devolver 
quantias equivalentes, sob outro título, de forma a não 
prejudicar o programa de obras do setor. 

Finalmente, queremos destacar que o art. 21 da Lei 
n.0 4.156, de 28 de novembro de 1962 e o art. 10 da Lei 
n.0 5. 073, de 18 de agôsto de 1966, prevêm a aplicação 
proporcionalmente maior nas regiões soeialmente menos 
desenvolvidas dos valôres do Impôsto único sôbre Energia 
Elétrica recolhidos à ELETROBRAS e a escrituração des­
sas quantias em conta especial, sem remuneração; en~ 

quanto a emprêsa beneficiária não apresentar condições 
efetivas de rentabilidade. Nesse caso, enquadra-se a 
COHEBE, obra pioneira para o suprimento de energia elé­
trica aos Estados do Maranhão, do Piauí e do Ceará. 

O parecer é pela rejeição da emenda.. 

EMENDA N,0 5 

Autor: Deputado Fernando Cunha 

Natureza: Aditiva 

PARECER 

A emend~ propõe seja feita gratuitamente, pelo res­
pectivo concessionário, a iluminação pública das cidades. 
Seus fundamentos conflitam frontalmente com a legisla­
ção do setor de energia elétrica, abrindo precedentes pe­
rigosos à estabilidade da estrutura econômico-financeira 
das emprêsas concessionárias e comprometendo a presta­
ção e a expansão de seus serviços. 

O preço da energia elétrica e o custo do serviço, nêle 
se compreendendo as despesas operacionais e a remune­
ração legal do concessionário. Nessas condições, a remu­
neração auferida pelo concessionário é uma parcela da 
conta de iluminação pública e a supressão do seu paga­
mento iria obrigar, pelo principio ào serviço pelo custo, 
fôsse o custo dêsse serviço transferido aos demais consu­
midores. 

Isenções de pagamento de fornecimento de energia 
elétrica poderiam tornar insuportável o preço para os 
consumidores residenciais e proibitiva a instalação de in­
dústrias nascentes nas zonas de consumo relativo. 

Como as Prefeituras Municipais têm seus orçamentos 
fundamentados em impostos coletados dos seus munícipes, 
é de se esperar que haja uma previsão para dispêndios 
dessa natureza, de maneira que não sejam afetadas as 
obras prioritárias que devem executar. Essas obras devem 
contar com suas fontes próprias de r,ecursos ,havendo 
mesmo, para as mesmas, meios vinculados e específicos, 
como a participação dos Municípios na arrecadação esta­
dual do Impôsto de Circulação de Merca.dorias, e em tri­
butos· federais, como o lmpôsto de Renda e o Impôsto 
~ôbre Produtos Industrializados, que eXigem gastos de ca-

pital; ou seja, a apresentação de obras prioritárias pata 
que sejam liberados êsses recursos. 

Financiar dispêndios de capital, ou seja, investimen­
tos, com a transferência de dispêndios caracteristicamente 
de custeio para os ombros dos consumidores, além de abrir 
um perigoso precedente a um dos princípios básicos da 
legislação do setor de energia elétrica, contraria a siste­
mática orçamentária vigente para o setor público. 

O parecer é pela rejeição. 

Encerrada a apreciação das emendas oferecidas ao 
projeto, submetemos à deliberação da douta Comissão 
Mista a seguinte emenda: 
EMENDA N.o 6 (R) 

Emenda do Relator 

Dê-se ao art. 7.0 a seguinte redação: 

"Art. 7.o - É facultado aos concessionários de ser­
viços públicos de energia elétrica adaptar-se de 
forma progressiva ao percentual fixado no art. 4.0 

mediante expressa autorização do poder concedente, 
observados os seguintes prazos: 

I - de cinco exercícios para as áreas pioneiras da 
Amazônia Legal e para a área servida pelo sistema 
da Companhia Hidrelétrica da Boa Esperança, até 
a Incorporação desta ao sistema da Companhia Hi­
drelétrica do São Francisco; 

11 - de dois exercicios, observado um percentual 
minimo de um por cento, para as demais conces­
sionárias.'' 

Justificação 

E;sta emenda viria a atender, de forma mais objetiva, 
os reclamos de expansão das regiões menos desenvolvidas 
do País, dando-lhes a oportunidade de se adaptarem a 
esta nova legislação para o setor de energia elétrica, sem 
onerar de imediato os consumidores das áreas pioneiras 
da Amazônia Legal e da região servida pelo sistema da 
COHEBE, não prejudicando, outrossim, as perspectivas de 
amplo atendimento às populações locais. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do projeto, 
nos têrmos do seguinte Substitutivo, 9-ue consubstancia o 
texto original enviado pelo Poder Executivo com as ~Ite­
rações introduzidas pela aprovação da Emenda n.0 2, a 
Subemenda à Emenda n.0 3, e a Emenda n.O 6 (R). 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.0 2, 

DE 1971 (CN) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." - A remuneração legal do investimento, a 
ser computada no custo do serviço dos concessionários de 
serviços públicos de energia elétrica, será de 10% (dez por 
cento) a 12% (doze por cento), a critério do poder con­
cedente. 

§ 1.0 - A diferença entre a remuneração resultante 
da aplicação do valor percentual aprovado pelo poder 
concedente e a efetivamente verificada no resultado do 
exercício, será registrada na Conta de Resultados a Com-
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pensar, do concessionarw, para fins de compensação dos 
excessos e insuficiências de remuneração. 

§ 2.0 - As importâncias correspondentes aos saldos 
credores da Conta de Resultados a Compensar serão de­
positadas pelo concessionârio, a débito do Fundo de Com­
pensação de Resultados, até 30 de abril de cada exercício, 
em conta vinculada no BanCo do Brasil S.A., na sede da 
emprêsa, que só poderá ser movimentada, para a sua fi­
nalidade. a juízo do Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica. 

Art. 2.0 - O investimento remunerável dos concessio­
nários de serviços públicos de energia elétrica compreen­
derá as parcelas a seguir enumeradas, observado o dis­
posto no parágrafo único dês te artigo: 

I - o valor de todos os bens e instalações que di­
reta ou indiretamente concorram, exclusiva e per­
manentemente, para a produção, transmissão, trans­
formação ou distribuição de energia eléti'ica; 
Il - o montante do ativo disponível não vinculado, 
a 31 de dezembro, até a importância do saldo da 
Reserva para Depreciação à mesma data, depois do 
lançamento da quota de depreciação correspondente 
ao exercício; 

UI -os materiais em almoxarifado a 31 de dezem­
bro, indispensáveis ao funcionamento da emprêsa 
no que se refere à prestação dos serviços, dentro 
dos limites aprovados pela fiscalização; 

IV - o capital de movimento, assim entendido a 
importância em dinheiro necessária à exploração 
dos serviços, até o máximo do montante de dois 
meses de faturamento médio da emprêsa. 

Parágrafo único - Do total apurado, na forma indi-
cada neste artigo, se deduzirá: 

I - o saldo da Reserva para Depreciação a 31 de 
dezembro, após o lançamento da quDta de depre­
ciação correspondente ao mesmo exercício; 

11 - a diferença entre os saldos, a 31 de dezembro, 
da conta de Reserva da Amortização e o respectivo 
Fundo; 

111 - a diferença entre os saldos, a 31- de dezem­
bro, da Conta de Resultados a Compensar e o res­
pectivo Fundo; 

IV - os saldos, a 31 de dezembro, das contas do 
passivo correspondentes a adiantamentos, contribui­
ções e doações; 

V - as obras para uso futuro, enquanto não forem 
remuneradas pela tarifa. 

Art. 3.0 
- A partir do exercício de 1972, ano base de 

1971, com vigência até o exercício de 1975, inclusive, o 
Impôsto de Renda, devido pelos concessionários de servi­
ços públicos de energia elétrica, será calculado pela apli­
cação da alíquota de 6% (seis por cento) sôbre o lucro 
tributável. 

Parágrafo único - É vedado qualquer desconto a tí­
tulo de incentivo fiscal, sôbre o impôsto referido neste 
artigo, enquanto vigorar a redução de alíquota nêle esta­
belecida. 

Art. 4.0 - Com a finalidade de prover recursos para 
os casos de reversão e encampaçáo de serviços de energia 
elétrica, será computada como componente do custo do 
serviço, quota de ::eversão de 3% \três por cento) cal­
culada sôbre o valor do investimento definido no § 1.0 

dêste artigo. 

~ 1.0 - o investimento que servirá de base no cál­
culo da quota de reversão é aquêle definido no ítem I do 
art. 2.0 , deduzido d.o valor a que se refere o item IV do 
parágrafo único de mesmo artigo. 

§ 2.0 - Os concessionários de serviços públicos de 
energia elétrica depositarão suas quotas anuais de rever­
são, em duodécimos, até o último dia útil de cada mês, 
em agência do Banco do Brasil S.A., na conta "Centrais 
Elétricas Brasileiras S. A. - ELETROBRÁS - Reserva 
Global de Reversão". 

!* 3.0 
- A ELETROBRAS movimentará a conta da 

Reserva Global de Heversão para a aplicação prevista nes­
te artigo ou em empréstimos a concessionários de serviços 
públicos de energia elétrica, para expansão e melhoria dos 
serviços. 

§ 4.0 -,Ouvido o Departamento Nacional de Aguas 
e Energia Elétrica a ELETROBRÁS poderá aplicar até 5% 
(cinco por cento) ela reserva global de reversão na desa­
propriação de áreas destinadas à construção de reserva­
tórios de regularização de cursos de água. 

!:f 5.0 - A ELETROBRÁS deverá proceder anual­
mente à correção monetária da Reserva Global de Rever­
são, creditando à mesma juros de 3% (três por cento) ao 
ano, sôbre o .montante dos recursos utilizados, excluídos os 
aplicados na forma do § 4.0 dêste artigo·. 

* 6.0 - Os recursos do Fundo de Reversão investi­
dos pelos concessionários de serviços públicos de energia 
elétrica na expansão dos s~us sistemas até 31 de dezembro 
de 1971, vencerão juros de 10% (dez por cento) em favor 
do Fundo Global de Reversão, por conta da remuneração 
do respectivo investimento, devendo os depósitos obedece­
rem o disposto no f, 2.0 do art. 4.0 

~ 7.0 - Os concessionários de serviços públicos de 
energia elétrica, mediante· aprovação do poder conce­
dente, poderão promover a conversão da Reserva de Amor­
tização e do respectivo Fundo, existentes a 31 de dezembro 
de 1971 em Reserva para Reversão e respectivo Fundo, 
passando êstes a reger-se, desde logo, pelo disposto no pa­
rágrafo 6.0 dêste artigo. 

Art. 5.0 - O art. 1.0 do Decreto-lei n.0 644, de 23 de 
junho de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - o Impôsto único sôbre energia elétrica 
instituído pela Lei n.0 2.308, de 31 de agósto de 1954, 
devido por kwh de energia consumida, a medidor ou 
forfait, será equivalente às seguintes percentagens 
da tarifa fiscal definida em lei: 

a) 50% (cinqüenta por cento) para os consumidores 
residenciais; 

b) 60% (sessenta por cento) para os consumidores 
comerciais e outros." 
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Parágrafo único - Fica acrescentad•J ao § 5.0 do art. 
4.0 da Lei n.0 2.308, de 31 de agôsto de 1954, alterado pelo 
art. 1.0 da Lei n.0 4.676, de 16 de junho de 1965, com a 
redação dada pelo art. 4.0 da Lei n.0 5.0'73, de 18 de agôs­
to de 1966, modificado pelo art. 1.0 do Decreto-lei n.o 644, 
de 28 de junho de 1969: 

"i) os consumidores industriais. 

Art. 6,0 - O art. 3.0 do Decreto-lei n.0 644 passa a vi-
gorar com a seguinte redação, mantido o seu parágrafo: 

"Art. 3.0 - O empréstimo compulsório em favor da 
ELETROBRAS será cobrado por kwh de energia elé­
trica de consumo industrial e equivalerá a 35% 
(trinta e cinco por cento) da tarifa fiscal definida 
em lei." 

Art. 7.0 - É facultado aos concessionários de serviços 
públicos de energia elétrica adaptar-se de forma progres­
siva M percentual fixado no art. 4.0 , mediante expressa 
autorização do poder concedente, observados os seguintes 
prazos: 

I - de cinco exercícios para as áreas pioneiras da 
Amazônia legal e para a área servida pelo sis· 
tema da Companhia Hidi'oe:tétrica da Boa Es­
perança, até a incorporação desta ao sistema 
da Companhia Hidroelétriea do São Fran­
cisco; 

11 - de dois exercícios, observado um percentual 
mínimo de um por cento, para as demais con­
cessionárias. 

Art. 8.0 - Esta Lei entrará em Vi!~Or a primeiro de 
janeiro de 1972. 

Art. 9.0 - Revogam-se as disposiçõe·s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Dant1[)n Jobim) - Pas­
sa-se à discussão do Parecer. 

Tem a palavra o Deputado Freitas Diniz. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINI;Í - Sr. Presiden­
te, nobre Relator, dignos membros dest.a Comissão, ouvi­
mos atentamente o Parecer do nobre Relator. Concorda­
mos no global, porque também concordamos no global com 
o próprio espírito do projeto. 

As nossas emendas aqui apresentada.s tiveram a inten­
ção de corrigir algumas distorções. 

A primeira emenda em que procurei estabelecer uma 
faixa mais ampla, para que o próprio Ministério das Mi­
nas e Energia procurasse resolver problemas não só re­
gionais, mas até setoriais, no meu entendimento ela não 
corresponde a um retrocesso. tste País está realmente se 
desenvolvendo, com investimentos maciços no setor de 
energia elétrica. Estão investindo em áreas pioneiras da 
Amazônia e do Nordeste. E por fôrça da própria política 
do Govêrno, a capitalização é imediata. 

As nossas companhias concessionárias regionais - só 
para evidenciar o meu raciocínio - no caso da COHEBE, 
ela integralizou tudo aquilo que lá foi investido, e a região 
teré. que remunerar de pronto, aquêle capital fabuloso. 
Um capital na geração de 216 mil qui:towatts, e pràtica­
mente está concluído o investimento na geração. Faltam 

sômente duas -turbinas. Tôdas as obras civis lá estão, co­
mo também as subestações. As linhas de transmissão, as 
maiores linhas de transmissão do País se encontram exa­
tamente nessa região. As mais caras,' as mais onerosas. 
Tudo foi capitalizado de pronto. 

Sr. Presidente, o espírito de minha emenda foi per­
mitir ao Ministério das Minas e. Energia essa flexibilidade. 
Por isso, entendo não ser um retrocesso, e, sim, uma ne­
cessidade atual, uma necessidade que não existia, porque 
os investimentos maciços no setor de energia elétrica 

· eram efetivados sômente no Centro-Sul. Hoje, não. Hoje a 
Nação efetiva projetos dêsse vulto. 

Entendo oportuno, entendo que há necessidade de 
meditação, a mais profunda, a respeito do assunto. Não 
teremos condições para pagar uma remuneração de 10%, 
não só porque o investime'nto é fabuloso, como porque o 
nosso mercado consumidor é incipiente, está reduzido a 
São Luís, Capital do Maranhão, e a Teresina, Capital do 
Piauí. Talvez nem na ponta de carga, ou seja,' na hora de 
maior .consumo, essas duas Capitais não estejam consu~ 
ruindo 20 mil kw. De pronto, com a instalação, contaremos 
com 216 mil kw. 

Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão, entendo 
da maior importância uma meditação sôbre o assunto, 
caso contrário o Ministério das Minas e Energia irá en­
frentar, fatalmente, problemas de alta gravidade. Não te­
remos condições de justificar, naquela região, nenhum 
empreendimento, público ou privado. 

Fala-se em investimentos, através dos incentivos fis­
cais, na. nossa região. Qual o homem de emprêsa que irá 
efetivar algo do Maranh~o e Piauí, tendo de pagar alta 
taxa de energia elétrica, quando no próprio Nordeste , na 
região da CHESF até em Aratu, êle tem condições mais 
favoráveis? 

O SR. SENADOR RUY SANTOS - Dá licença para um 
aparte? Quando foi planejada a Hidrelétrica do S. Fran­
cisco, houve uma tentativa para um financiamento es­
trangeiro, sob o argumento de que não haveria possibili­
dade de consumo, na região, da energia naquela época 
planejada para o início da CHESF. E era um grande 
truste de alumínio, se não me falha a memória, que que­
ria isso. Pois bem, houve a reação do Poder Público, foi 
vencido o pessimismo, a Hidrelétrica do São Francisco vem 
aumentando, aumentando, e está já com quase 900.000, 
se não me en3ano, e apesar disso a fome de energia con­
tinua na nossa região miserável. Acredito, assim, que êsse 
pessimismo de V. Exa. talvez venha a ser desmentido, co­
mo nós nordestinos desmentimos no que dizia respeito à 
nossa região. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ- Agradeço a in­
tervenção de V. Ex a. 

O SR. SENADOR MAGALHAES PINTO - Desejo per­
guntar ao nobre Líder Ruy Santos se o empreendimento da 
fábrica de alumínio foi para o Nordeste. Na verdade, nesse 
empreendimento, sabemos que a energia elétrica é quase 
que matéria-prima para êle. De modo que se foi consumi­
da em outras indústrias, quer dizer que impediu a ida .da 
de alumínio. 
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O SR. SENADOR RUY SANTOS - Impediu, porque 
se acreditava que o Nordeste não tinha possibilidade de 
consumir a produção de energia elétrica de Paulo Afonso. 
E que era melhor ceder. E até um eminente baiano defen­
dia essa tese. 

Diante da resistência do Presidente Eurico Gaspar 
Dutra, a coisa foi feita. Hoje, do Ceará até o Sul da Ba­
hia, p'ràticamente, a energia de Paulo Afonso está sendo 
consumida. 

O SR. DEPUTADO FEEITAS DINIZ - Agradeço o 
aparte de V. Exa., mas l:Tiinha atitude não é pessimista, 
talvez não tenha sido entendido. O Ministério das Minas 
e Energia saberá a hora exata de corrigir, de estabelecer 
os critérios exatos dentro da faixa de 8 a 12%. 

Nobre Senador Ruy Santos, estou preocupado com a 
emergência, com a situação atual. Acredito que essa si­
tuação se defina de maneira diferente, daqui a um ou dois 
anos. Será ótimo. Minha preocupação, digamos assim, 
não é a longo prazo, cinge-se a aspecto puramente atual. 
Era o que desejava que V. Exa. registrasse. 

Voltando ao nosso raciocínio, eu me permitiria, tam­
b~m, ponderar que, quando sugeri a emenda supressiva 
do art. 3.0 , minha intenção não foi absolutamente reStrin­
gir os investimentos do Govêrno, no setor da energia elé­
tríca. 

Acho eu que, com a minha emenda supressiva, eu 
estaria colocando na mão do Executivo, ou seja nas mãos 
do Ministério das Minas e Energia um poder maior para 
controlar estas distorções de investimentos. Porque, em 
última análise, o Impôsto de Renda retorna a um fundo 
comum nacional, que é a receita nacional, para uma dis­
tribuição através de programas, através do próprio Orça­
mento. A Lei Orçamentária funcionaria aí como um regu­
lador. 

E, na minha justificativa, eu ressaltava o meu racio­
cínio e a minha proposição, mostrando que é o próprio 
Executivo que entra em conflito. Quando o Ministério de 
Minas e Energia retira parcela do Impôsto de Renda para 
que as emprêsas, as concessionárias. a seu moto proprio 
providenciem os investimentos, o Ministério da Fazenda 
e o Ministério do Planejamento vêm sistemàticamente re­
tirando parcelas dos impostos únicos, e naturalmente do 
Impôsto único sâbre Energia Elétrica. Isto aconteceu no 
ano passado, e acontece atualmente. 

Está em tramitação nas duas Casas do Congresso 
Nacional um decreto-lei reduzindo mais uma vez de 10% 
os impostos únicos para que o Govêrno se utilize no seu 
chamado Fundo de Reserva. Não me parece, nobre Re­
lator, que a minha intenção não foi retirar os recursos 
específicos para os investimentos e sim colocar na mão 
ão próPrio Executivo, mas do órgão próprio, que é o Mi­
nistério das Minas e Energia e não o Ministério do Pla­
riejamento nem o Ministério da Fazenda, o poder para 
decidir onde aplicar. Acho, inclusive, que é uma interfe­
rência malévola esta que fazem o Ministério da Fazenda 
e o Ministério do Planejamento, quando estabelecem uma 
rotina - e digo rotina porque vem se repetindo do ano 

'passado para cá - ou seja, a retirada de recursos especí-

ficas. Tiram da energia elétrica, tiram do setor de trans­
portes, quando retiram os dez por cento do Impôsto único 
sôbre Combustíveis e Lubrificantes e, também, do Impôsto 
único sôbre Minerais. 

Quero, com estas minhas palavras, alertar aos nobres 
membros desta Comissão para uma realidade. Esta foi 
a intenção das min:1as emendas e estas palavras só têm 
também uma intenc;ão, a de dar uma explicação a esta 
Comissão do porquê da minha atitude. 

Muito grato, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Danton Jobim) - A 
palavra está facultada a qualquer membro da comissão. 
(Pausa.) 

Ninguém querendo usar a palavra, concedo-a ao Sr. 
Relator, para responder. 

O SR. DEPUTADO IVO BRAGA (Relator) -Sr. Pre­
sidente, Srs. congressistas, ouvi atentamente a objeção 
formulada pelo nobre Deputado Freitas Diniz, procurando 
justificar a sua emenda. 

No que concerne àquela faixa mais ampla a que êle 
íse referiu, isto é, de deixar uma faixa_de 8 a 12%, ao in­
vés de 10 a 12% como está no projeto, quero justificar, 
realmente, o que disse no parecer. Haveria um retrocesso. 
Atualmente há uma fixação de 10% para tôdas as conces­
sionárias: Então, se nós reduzirmos para 8, há um retro­
cesso. 

Quero acrescentar que a filosofia dêste projeto é jus­
tamente para dar condições a que essas concessionárias 
funcionem como emprêsas. Elas devem ter possipilidades 
de funcionar, de remunerar os seus serviços. Se não me 
engano, na própria emenda V. Exa. diz que esta compa­
nhia, esta concessionária a que se referiu, está operando 
no momento a cêrca de 2% de remuneração. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIJI - Não disse nada. 

O SR. DEPUTADO IVO BRAGA (Relator) - Se não 
disse, eu já ouvi algo a respeito. É uma situação de fato 
que a própria PETROBRÁS, o próprio Ministério das Minas 
sabem disto. O que não pode, entretanto, é se estabele­
cer num projeto uma taxa de 2% para remuneração de 
serviços das emprêsas ou descer para 8, como quer V. Exa. 
O que ela quer é que essas emprêsas funcionem dentro de 
uma operosidade, de uma produtividade que, se não têm, 
no momento, procurarão alcançar com o correr do tempo. 

Não seria a hora de se baixar, então, esta faixa, só 
para contemplar determinada emprésa que, no momento, 
está atravessando uma fase precária, não podendo remu­
nerar seus serviços, cobrar uma taxa capaz de remunerar. 
A própria ELETROBRÁS, em certos casos, procura justa­
mente fortalecer essas emprêsas que não tenham certas 
condições. Os próprios Governos dos Estados poderão for­
talecer. O que não se J){lde é estabelecer urp.a retribuição 
muito baixa, porque prejudicaria, até trabalhar junto a 
emprêsas, agências financeiras na obtenção de recursos, 
uma vez que termina a alegação de dizer que a emprêsa 
oferece rentabilidade. 

É um ponto de estrangulamento, é uma situação de 
fato. Todos reconhecem. Mas o caminho de corrigir essas 
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distorções certamente não é através dê!;.se. projeto, que 
procura regular uma normalidade, ·trabalhar em condi­
ções de estabelecer uma certa normalidade no funciona­
mento da emprêsa, e para isto elas deVt!m ter, mais ou 
menos, condições de operar dentro de uma faixa razoável 
de remuneração de seus serviços. 

Assim, embora reconheça as nobres intenções de V. 
Exa., de procurar fortalecer uma emprêsa que, realmente, 
está trabalhando numa faixa subdesenv·Jlvida, não vejo 
como ampararmos es.sa situação num PJ~ojeto de ordem 
geral, que procura estabelecer uma norrnalidade para o 
funcionamento de concessionárias de enetgia elétrica. Há 
outros caminhos que serão procurados e faço votos para 
que a emprêsa que funciona na área do nobre Deputado 
possa encontrar êsses caminhos. Aliás, já ofereci, no pró­
prio parecer, uma emenda que, de certa forma, atende a 
êsse aspecto . 

O SR. SENADOR JOSÉ SARNEY -· Os argumentos 
aqui expendidos, realmente, são válidos na sUa filosofia, 
mas, como V. Exa. teve oportunidade de: dizer, na reali­
dade o projeto do Govêrno visa disciplinar a política de 
produção de energia elétrica de modo geral. O que no 
fundo dêsse projeto existe, é arrancar mais recursos das 
emprêsa.s que funcionam em áreas mais desenvolvidas. Se 
realmente acontecesse êsse pressuposto, chegaríamos a 
uma situação de calamidade. 

No caso da Usina de Boa Esperança o mega-watt é al­
tíssimo. Ela foi realizada em circunstâncias extremamente 
difíceis; basta dizer que o ponto de apoio mais póximo 
da obra se encontrava a 900 km de distância, que era o 
Pôrto de Recife. A sua capacidade de geração teórica, 
209.000 kw, fica reduzida à metade, pois que o fator carga, 
projetado, é de 0,6. Se tivéssemos um fator de carga total, 
ela só funcionaria. durante a metade do ano, o que deter­
minaria a falta absoluta de água do seu reservatório para 
que pudesse funcionar com tal capacidade. 

O destino da barragem da Boa Esperança é o de jun­
tar-se ao sistema energético do Norte e Nordeste, através 
de fusão com a CHESF e através do sistema, em têrmos de 
Brasil futuro, de Tocantins e Itabocas, a ser planejado. 

Acredito que os objetivos visados pela emenda foram 
atingiqos, quando V. Exa. aceitou a Emenda ao art. 7.0 e 
que nos dá uma certa tranqüilidade, que é a fusão do sis­
tema de Boa Esperança, altamente anti-econômico em 
custo de rentabilidade kw, com a CHESF, onde a natureza 
foi pródiga e o custo de instalação é muito mais baixo. 

O problema dramático que se nos apresenta é o custo 
da tarifa: jamais poderemos ter uma tarifa incompatível 
com a nossa capacidade. Devemos defender ardorosamente 
a adoção da tarifa única. Não poderemos ter uma tarifa 
diferente da do Nordeste. Se a filosofia inicial do projeto 
fôsse seguida à risca, jamais teríamos condições çle t.er 
qualquer processo de industrialização, porque o custo da 
nossa tarifa seria altíssimo. Por isso mesmo, ontem, na 
reunião que o Sr. Ministro das Minas e E:nergia teve opor­
tunidade de ter as bancadas do Maranhão >e do Piauí, 
êle aceitou e consta da Emenda Substitutiva de Vossa 
Exc_elência um prazo mais_ dilatado para _que se_ pudess.e 

chegar a êsses índices de cinco anos. Prazo êsse, mais do 
que suficiente para incorporação do sistema de Boa E3-
perança ao sistema da Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco, com a interligação das linhas e que realmente 
acontecerá em prazo não muito distante. 

Acredito que essa emenda dará uma tranqüilidade aos 
nossos investidores, de que realmente não teremos uma 
tarifa diferente da tarifa do Nordeste, porque iremos per­
tencer ao sistema da CHESF. 

Se eu pudesse fazer uma sugestão a V. Exa., seria ape­
nas uma emenda de redação, pelo egoísmo nosso da Re­
giao Em vez de falar em incorporação ao sistema da 
CHESF, V. Exa. substituiria por fusão ao sistema da .... 
CHESF. Mas isto é levar ao máximo aquêle bacharelismo 
nosso de ficar prêso às pala v r as. 

O SR. DEPUTADO IVO BRAGA (Relator) - Agradeço 
a intervenção de V. Exa., e acredito possa perfeitamente 
contribuir para convencer o ilustre Deputado Freitas 
Diniz. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Nobre Relator, 
realmente o art. 7.0 , no seu item I, estabelece uma exceção 
para aquela região. Mas, eu me permito afirmar que não 
acredito que êste dispositivo seja capaz de nos levar a 
uma unificação de tarifas. Só através de estudos mais 
detalhados, com números, poderia me convencer. Veja 
bem v. Exa., aqui se trata de uma taxa de reversão que 
já era de 3% para tôda a Nação. O que se procura hole, 
e achei realmente razoável a posição do Ministério, foi a 
de criar um fundo de unificação para que êle pude8se 
gerir, pud-esse estabelecer prioridades e critérios, não atra­
vés de emprêsas, mas sim através de uma política global. 
Concordo perfeitamente. 

Acredito, sim, que teremos de pronto menos 1%, por­
que fatalmente o Ministério das Minas e Energia iria nos 
incluir no art. 7.0 Acredito que com esta providência te­
remos uma tarifa unificada nos Estados do Maranhão, 
Piauí e outros Estados do Nordeste. 

Era esta a intervenç_ão que desejava fazer. 

O SR. SENADOR JOSÉ SARNEY - Não podemos du­
vidar da palavra, da política do Govêrno e do Ministro das 
Minas e Energia, executor dessa política. O que tirou 
consagrado neste dispositivo é uma grande vitória para a 
área. É a unificação do sistema de Boa Esperança. Há 
uma obrigação legal disposta em lei, pela primeira vez, 
de unificação de sistemas e a tê com prazo de 5 anos, por­
que a unificação de tarifa do Nordeste com Boa Esperança 
já existe. Se fôssem seguidos os critérios atuais, a nossa 
tarifa não seria a tarifa que atualmente pagamos e que 
é igual à da CHESF. 

Tive oportunidade de discutir na ocasião da instalação 
de Boa Esperança o problema da tarifa, e alertar o Minis­
tério das Minas e Energia para isso. Pagarmos tarifa igual 
à tarifa do Nordeste, já é uma medida que foi adotada. 
Se fôssemos seguir os critérios que existem, evidentemente, 
já estaríamos hoje pagando tarifas insuportáveis. Mas, es­
tamos pagando tarifa igual à do Nordeste, 
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Queremos assegurar essa continuidade ou paridade, va­
mos dizer assim. Seria ruim para nós têrmos, por exem­
plo, no Maranhão e Piauí, uma tarifa e no resto do Nor­
deste outra, estaria completamente fora de competiçãn 
de atração de indústrias para aquela área. 

O SR. DEPUTADO IVO BRAGA (Relator) - Tenho a 
esClarecer ao Deputado Freitas Diniz que se aceitarmos sua 
emenda de reduzir a faixa de 8 para 12, mesmo assim 
nã.o atenderia à necessidade da emprêsa a que êle se re­
fere.- Continuaria ela sempre nesse estado de fato a operar, 
··não -tendo condições de remunerar senão 2 a 3%. 

Quanto à emenda supressiva, me parece que o Parecer 
já esclarece suficientemente as razões por que tivemos de 
rejeitá-Ia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. :. O SR. PRESIDENTE (Senador Danton Jobim) - En­
·cerrada a discussão, vamos passar à votação do parecer. 

.. (Procede-se à votação-.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Danton Jobim) - Foi 
aprovado o Parecer, com um voto com abstenção, do Se­
nhor Deputado Freitas Diniz. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta~se a reunião às 17 horas e 30 minutos.) 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 7.• REUNIAO ORDINARIA, REALIZADA 
NO DIA 5 DE MAIO DE 1971 

As Í5 horas do dia 5 de maio de 1971, na Sala das Co~ 
missões, sob a presidência do Sr. Senador Daniel Krieger, 
Pr-esentes os Srs. S~nactores Accioly Filho, Antônio Carlos, 
Wilson Gonçalves, 'Eurico Rezende, José Lindoso, José Sar­
ney, Heitor Dias, ·Matos Leão, Emival Caiado e Nelson 
Carneiro, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam dé .comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Campos, Gustavo Capanerna e Helvídio 
Nunes. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Instalados os trabalhos, com a palavra o Sr. Senador 
Nelson Carneiro relata as seguintes proposições: favorá­
vel ao Projeto de Resolução da Comissão de Finanças 
.ao Ofício S-10/71 do Govêrno do Estado da Guanabara, 
submetendo ao Senado FederaL o pedido de autorização 
pai-à empréstimo externo; pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Projeto de Lei da Câmara n.0 36/70 - Alte­
ra dispositivos do art. 484 do Código de Processo Penal e 
Projeto de Lei do Senado n.0 11/70 - Dispõe sôbre o 
reg1stro de jornalista autônomo. Submetidos a discussão e 
votação são ·.os pareceres aprovados por unanimidade. 

O Sr. Senador José Lindoso lê. seu parecer favorável, 
apresentando Projeto de Resolução ao Oficio n.Q 4/71-
P /MC, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, que é 
aprovado unânimemente. 

A seguir, o Sr. Senador José Sarney apresenta parecer 
favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 3/65 -
Mantém o ato do Tribunal de Contas que negou· registro 

ao contrato celebrado, em 18-12-51, entre o Departamento 
de Administração do Ministério da Agricultura e a firma 
S .. Maneia & Cia. Ltda., aprovado sem quaisquer restri­
ções. 

O Sr. Senador Heitor Dias relata o Projeto de De­
creto Legislativo n.o 13/67- Mantém decisão do Tribunal 
de Contas denegatória de registro do contrato ce1ebrado 
entre a SPVEA e a Montar-Montreal, concluindo pela 
aprovação do substitutivo da Comissão. de Finanças. Sub­
metido a discussão e votação, é o parecer aprovado. A 
seguir, o Sr. Presidente declara que, de acôrdo com o Re­
gimenkl Interno, a· reunião passará a ser secreta, a fim 
de ser apreciada a Mensagem n.0 61/71, do Sr. Presidente 
da República. 

Reaberta a reunião, é dada a palavra ao Sr. Senador 
Accioly Filho, que apresenta parecer ao Ofício S-9/71, do 
Govêrno do Estado do Paraná, submetendo à apreciação 
do Senado os tênnos do contrato aditivo n.o 5, firmado 
em 25-11-70, entra a TELEPAR e a Siemens A. G. de 
Munich. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISS-'í.O DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA. 3.• REUNIAO ORDINARIA, REALIZADA 
EM 5 DE MAIO DE 1971 

As dezesseis horas do dia cinco de maio de mil nove­
centos e setenta e um, presentes os SrS. Senadores Fran­
co Montoro - Presidente, Orlando Zancaner, Heitor. Dias 
e Wilson Campos, reúne-se a Comissão de Legislação 
Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs, 
Senadores Domicio Gondin, Paulo Tôrres, Benedito Fer-
reira e Eurico Rezende. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos, e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Ofício n.° CLS/SC/12, do Senhor Senador Mello 

Braga, propondo à Comissão de Legislação Social o exa­
me, pelos seus novos integrantes, da possibilidade de dar 
prosseguimento aos trabalhos da SubcOmissão destinada 
a examinar os problemas de Previdência Social, especial­
mente os rela'cion2.dos com o funcionamento do Instituto 
Nacional de Previdência Social {INPS); o Sr. Senador Or­
lando Zancaner oferece parecer favorável à permanência 
da Subcomissão P,Or um período de 6 (seis) meses. Após 
ter sido submetido à discussão e votação, o parecer é 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, enc-erra-se a reumao. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida c apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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Subcomissão destinada a examinar 1tts problemas 
da Pre\Tidência Social, especialmente os relacionados 
com o funcionamento do Instituto Nacional de Pre­
vidência Sociál (INPS), criada por decJisão da Co­
missão de Legislação Social em 19-8-701 e mantida 
na Sessão Legislativa de 1971, por deliberação da 
mesma Comissão, em 5 de maio de 19~'1, 

ATA DA !.' REUNIAO UNSTALAÇ!iOJ, 

REALIZADA NO DIA 6 DE MAIO DE: 1971 

As dezesseis horas do dia seis de maio de mil nove­
centos e setenta e um, presentes os Srs. Senadores Or­
lando Zancaner, Heitor Dias e Wilson Campos, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Legislação Social, reúne-se a 
Subcomissão destinada a "examinar os problemas de Pre­
vidência Social, especialmente os relacionados com o fun­
cionamento do Instituto Nacional de Previdência Social 
UNPS)". 

De acôrdo com as Normas Regimentais, assume a Pre­
sidência o Sr. Senador Heitor Dias, que declara instalados 
os trabalhos da Subcomissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Sr. Presi­
dente declara que irá proceder à eleição do Presidente e 
Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente 
designa para funcionar com escrutinador o Sr. Orlando 
Zancaner. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Wils'on Campos 

Em branco ............................... . 

Para Vice-Presidente: 

Senador 'Heitor Dias ...................... . 

2 votos 

1 voto 

2 votos 

Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even­
tual, Sr. Senador Reitor Dias, proclama eleito Presidente 
o Sr. Senador Wilson Campos e o convida a assumir a di­
reção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Wilson cam­
pos, em cUmprimento ao deliberado, empossa na Vice­
Presidência da Subcomissão o Sr. Senador Heitor Dias. 
Em s·eguida, agradece a honra com que foi distinguido, 

prometendo exercer tão elevada, função em estreito en­
tendimento com seus companheiros. Finalmente, designa 

Relator da Subcomissão o Sr. Senador Orlando Zancaner. 

Nada mais hav·endo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário, 

a pre'sente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente e demais membros. 

' COMISSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
AOS 26 DIAS DO Ml!:S DE ABRIL DO ANO DE 1~71 

As quatorze horas do dia vinte e seis do mês de abril 
élo ano de mil novecentos e setenta e um, na Sala de Reu .. 
niões das Comissões, reúne-se, extraordinàriamente, a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Antônio Carlos, presentes os Senhores Senadores José 
Lindoso e Wilson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Filinto Müller e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena .. 
dor José Lindoso apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 91, de 1970, que suspende, por inconstitu· 
cionalidade, a execução do art. 21 da Lei n.0 1. 530, de 26 
de novembro de 1967, do Estado da Guanabara. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata, que uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 3.• REUNIAO, REALIZADA 
AOS 5 DI~S DO Ml!:S DE MAIO DO ANO DE 1971 

As quatorze horas do dia cinco do mês de maio do 
anti de mil novecentos e ~etenta e um, reúne-se, extraor­
dinàriamente, a Comissão de Redação, sob a Presidência 
do Senhor Senadt~r Antônio Carlos, presentes os Senhores 
Senadores Danton Jobin e Filinto Müller. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Emival Caiado e José Lindoso. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­
nador Danton Jobim apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Proj·eto de Resolução n.O 2, de 
1971, que suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução do parágrafo único do art. 85 da Cons­
tituição do Estado de Minas Gerais; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 3, de. 
1971, que suspende em parte, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 17, item X, da Cons­
tituição do Estado de São PaUlo. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá .. 
ria, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 
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MESA 
Presidente: 

Petrónio Portella ( AHENA - PI) 

I?-Vice-Presidente: 
. Carlos Lindenbe,g (ARENA - ES) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro (MUB- PB) 

19-Secretário: 
Ney Bragq (ARENA - PJ.\) 

29-Secretário: 
Clodumir Millet (ARENA - MA) 

39-SeCrefátrio: 
Cuido' Mondin · (ARENA - RS) 

COMISSõES 
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·A)· COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes. 
Lo.cal: ll. 0 _andar do Anexa. 

· Télefóne: 43-6677 - Ramal301. 

11 COMJ:>SAO DE AGRICl!LTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Matos Leão 
TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Ar,tônio Fernande,· 
Vasconcelos Toires 
Matos Leão · ' 

SUPL~TES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

· ,._,. ·MDB 
Amaral Peixoto AdaJberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-- feiras, às 16 horaS. . . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. · 

2) COMISsAO DE ASSUNTOS REGIONAIS ~ (CAR) 
(7 Membros) · 

COMPOSIÇAO . 

TITULARES 

. . Presidente: Waldemar Alcântara 
V!ce'Presidente: Benedito Ferreira 

SUPLENTÉS 
. ·, 

J ')SP Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira' · · 

Adalbe;to S~J.la 
Secretário: W~lter. 

·Ramal 313. · 

.ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
LOuriv-al Batista 

MDB 
Franco Montoro 

ManÇ>~l q~rm~no .(;!~ Oliveira -

.. : Reun'iões:'- 'qúintas-fêiras:· a~ 15 . hOras: L. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão~ a e "Finanças. 

49-Secretário: 
Duarte Filho (ARENA -: RN) 

19-Suplente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

29-Suplente: . . 
Beniamin Farah ( MUB - GB) 

39-Sup'ente: 
Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49·Suplente: 
Teot/Jnio Vilela (ARENA - AL) 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES· 

Daniel Krieger 
Accioly FUho f 
Milton Campos 
Wilson Go'1çalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico ReL énde 
Heitor Dias 

SUPLENTE:S 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancan.er 
Arnon de Mello 
João Ct~.lmon 
Matos Leão 
V ascvncelos Torres 

·MDB· 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária; Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: qtil:~rta:s-feirâs, às 15 horas: 
Local: Sala de reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CPF) 

( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pir.heiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Calado 

SUPLEl'lTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinw Mti.ler 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Adalberto Sena · Nelson Carneiro 

Secretário:. .. Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra-
mal 307. · 

Reuniões: têr{:as-feiras, às 15 horas . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão .de :Finanças:.--
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11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TI'l'ULARE3 SUPLENTES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Batista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgilio Tá vara 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: qulntas-!etras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (Cll) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Batista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campo:t 
Celso Ramos 

MDB 
Adalberto Sena Benj amln Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
VIce-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Tá vara 
José Guiomard 
Fiá via Brito 
Vasconcelos Torres 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orland.o Zancnner 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 
Secretario: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças .. feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
VIce-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutr~ 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇI!iES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
V!rgíllo Táv0ra 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 
Secretário: Mário Nelson Duarte- Rama1312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flnanç ... 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comlss6es Mistas, Especiais • de lnqutrllo. 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Tele!on<>: 43-6677 - Ramal 303. 

1) Comlss6es Tempor6rlas para Projetos do Congr1110 Na .. 
cional. 

2) Comlss6eo Tempor6rlll para aprtclaçio do votoo. 
3) Comlss6es Especiais • de lnqu6rlto, 
4) Comlooio Mlota do Projoto do Lol Orçamontirla (Art. 110 

do Regimento Comum). 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

OI Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TlTUL~RES SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 
Domíclo Gondim 
Mllton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

· Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gaibnete do Presidente 

da Comissão de Economia. 

6) COMISSA O DE EDUCAÇAO• E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
hilton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

TITULARES 

07 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleo!as 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

SUPLENTES 

ARENA 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Goncalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco · 
J essé Freire 
Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

Finanças. 

MDB 
Dant-on Jobim Ne-lson Carneiro 
Amaral Peixoto 
Franco Montoro 

Secretário: Rugo. Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
. Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. · 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Oondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferrei.ra 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 
ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim . 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de ReuniõPs da Comissão de Relações Ex-

teriores. -
9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

'· (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARE$ 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Benjamin Farah · Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: té·rças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reunloes da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

TITULARES 

10) COMISSJIO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 
ARENA 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Caiado 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim Adalherto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- -Ramal130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
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